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PREFÁCIO

Adriana Maria Cancella Duarte1

Este livro está sendo publicado pelo Grupo de Pesquisas e Estudos 
sobre o Ensino Médio - EM Debate, em uma hora crucial para essa etapa da 
educação básica, quando se encontra em marcha a luta de docentes, pesqui-
sadores/as, estudantes, associações profissionais, fóruns, sindicatos, entre 
outros grupos e instituições, pela revogação integral da reforma do Ensino 
Médio (Lei nº 13.415/2017). Essa reforma foi realizada em 2016/2017, no go-
verno de Michel Temer, por meio de Medida Provisória (MP), logo após o 
golpe promovido pelos setores mais conservadores do Congresso Nacional, 
pelo empresariado e pelas mídias privadas dominantes em nosso País, em 
que a legítima presidenta da República, Dilma Roussef, foi deposta. 

Este grupo de pesquisa começou a se formar no ano de 2017, no inte-
rior da Faculdade de Educação (FaE) da Universidade Federal de Minas Ge-
rais (UFMG), a partir da proposta das professoras Mônica Ribeiro (Univer-
sidade Federal do Paraná - UFPR) e Nora Krawczyk (Universidade Estadual 
de Campinas - UNICAMP) de acompanhar, nos estados federativos, a imple-
mentação da contrarreforma do Ensino Médio, por meio do desenvolvimento 
da pesquisa intitulada “Reforma do Ensino Médio com a Lei nº 13.415/2017: 
percursos das redes estaduais e da rede federal de Ensino Médio”. 

Nessa ocasião, o grupo era composto por docentes da FaE/UFMG e 
congregava professoras do Grupo de Estudos sobre Política Educacional e 
Trabalho Docente - Gestrado e do Observatório da Juventude - OJ e seus/
suas orientandos/as. Assumi informalmente a coordenação desse grupo, 
que iniciou as atividades da pesquisa mencionada em Minas Gerais.

Atualmente, o EM Debate conta com 19 integrantes e compreende 
docentes da FaE/UFMG, pedagogas de institutos federais e estudantes de 

1 Professora Titular do Departamento de Administração Escolar - Faculdade de Educação - UFMG (aposentada em 
2020). Vice-coordenadora do Grupo de Estudos: Política Educacional e Trabalho Docente/GESTRADO/FaE/UFMG, 
filiado à Rede Latino-Americana de Estudos sobre o Trabalho Docente /Rede Estrado - CLACSO (2003 - 2020). 
Editora de Educação em Revista, periódico do Programa de Pós-graduação em Educação da UFMG (2017 - 2019-
1). Coordenadora do Programa de Doutorado Latino Americano em Educação do PPGE - FaE - UFMG (2011-2013). 
Estágio pós-doutoral: Programa de Pós-graduação em Políticas Públicas e Formação Humana - UERJ (2007-2008); 
Programa de Pós-graduação em Educação - Unicamp (2015/1), Programa de Pós-graduação em Educação - PUC 
Minas (2015/2). Doutora em Educação - UFMG (2002). Mestre em Serviço Social - PUC/São Paulo (1989). Estudos e 
pesquisas nas áreas de política educacional e trabalho docente (ênfase nas temáticas das reformas e novas regulações 
educacionais, gestão dos sistemas públicos de educação e das escolas).

file:///C:/Users/Carlos/Desktop/NOVOS%20PROJETOS/EDITORA%20DE%20CASTRO/A%20LIVROS%20SENDO%20EDITADOS/Jessica%20Sapore/p%20trabalhar/javascript:abreDetalhe('K4786652P2','Adriana_Maria_Cancella_Duarte',59291,)
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doutorado, mestrado e iniciação científica. O grupo integra duas redes na-
cionais de pesquisa: a EMPesquisa, coordenada pela professora Mônica 
Ribeiro (Universidade Federal do Paraná - UFPR), e a Rede Juvem, coor-
denada pela professora Wivian Weller (Universidade de Brasília - UnB). 

Este livro resulta de pesquisas em curso e já concluídas no âmbito do 
EM Debate e perpassa vários objetos considerando a temática de fundo, 
ou seja, a contrarreforma do Ensino Médio e seus desdobramentos para as 
juventudes. Para entender a motivação da elaboração desta obra é impor-
tante recapitular alguns fatos históricos relacionados às políticas para o 
Ensino Médio no Brasil, suas reformas e contrarreformas.

Essas políticas historicamente reproduziram a dualidade própria 
de uma sociedade capitalista dividida em classes sociais, que projetava 
as funções intelectuais e de poder para serem exercidas pelas elites e as 
funções instrumentais e profissionalizantes para serem realizadas pelos/as 
trabalhadores/as. Nessa perspectiva, é possível dizer que se tratava de uma 
construção histórica e política de nação e de sociedade, que se dava por 
meio do dualismo, do elitismo, da seletividade e do consequente aprofun-
damento da desigualdade social e educacional. Essa dualidade está presen-
te desde a primeira iniciativa estatal para o ensino secundário e vem sendo 
reproduzida por meio de contrarreformas educacionais até os dias de hoje. 

A primeira constituição brasileira que reconheceu a educação como 
“direito de todos e dever do Estado e da família” (Brasil, 1988) foi a de 1988, 
promulgada depois de 21 anos de ditadura civil-militar. Em relação ao Ensino 
Médio, a Carta Magna estabeleceu que se estendessem para essa etapa a obri-
gatoriedade e a gratuidade garantidas ao Ensino Fundamental (art. 208, inc. 2). 
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) (Lei nº 9.394/1996) 
trouxe consigo uma concepção de Educação Básica ao colocar a ideia de sequ-
ência entre as etapas da Educação Infantil, do Ensino Fundamental e do Ensi-
no Médio. Dessa forma, buscou demarcar a necessidade de não interrupção do 
percurso escolar, tão comum em sociedades desiguais como a nossa.

A LDBEN (Brasil, 1996) também traçou os objetivos do Ensino Mé-
dio, em seu artigo 35, parágrafos I, II, III e IV:

I – a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos ad-
quiridos no ensino fundamental, possibilitando o prossegui-
mento de estudos;
II – a preparação básica para o trabalho e a cidadania do edu-
cando, para continuar aprendendo, de modo a ser capaz de se 
adaptar com flexibilidade a novas condições de ocupação ou 
aperfeiçoamento posteriores;
III – o aprimoramento do educando como pessoa humana, in-
cluindo a formação ética e o desenvolvimento da autonomia 
intelectual e do pensamento crítico;
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IV – a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos 
dos processos produtivos, relacionando a teoria com a prática, 
no ensino de cada disciplina.

O Ensino Médio, nessa lei, não se apresentava como profissionali-
zante, mas como propedêutico a uma possível profissionalização futura, 
que poderia se dar na Educação Superior ou na Educação Técnica ou Tec-
nológica (Cury, 1997). Em relação à profissionalização no decorrer do Ensi-
no Médio, a LDBEN (Brasil, 1996) estabelecia que a habilitação profissional 
poderia ocorrer, facultativamente, de forma integrada nos próprios estabe-
lecimentos de Ensino Médio ou concomitantemente em cooperação com 
instituições especializadas (art. 36, inc. III, parágrafos 2º e 4º), sem prejuízo 
da formação geral (art. 35, parágrafo 2º). Ou seja, a LDBEN (Brasil, 1996) já 
demarcava que a formação profissional de qualidade na etapa do Ensino 
Médio só se faria mediante uma efetiva educação geral (Cury, 1997). 

A tentativa de alterar esse entendimento esteve presente em con-
trarreformas para essa etapa da educação nos anos 1990, 2000 e 2010. No 
governo de Fernando Henrique Cardoso, isso se deu por meio do Decreto 
nº 2.208/1997, que não só determinou a separação obrigatória entre Ensino 
Médio regular e formação profissional, como regulamentou formas frag-
mentadas e aligeiradas de educação profissional, realizadas em parceria 
com o setor privado, em função das alegadas necessidades do mercado. 

No governo de Luiz Inácio Lula da Silva, foi editado o Decreto no 
5.154/2004, que substituiu o anterior e, contrariando as expectativas dos 
movimentos sociais da educação, deixou a cargo das redes de ensino a op-
ção sobre a manutenção da separação entre Ensino Médio regular e profis-
sional, com a promoção da concomitância ou da integração. A aprovação 
desse decreto não alterou o desmonte produzido na educação profissional 
na década de 1990 e também manteve uma expressiva parceria público-
-privada na oferta da educação profissional, o que mostra a influência das 
instituições privadas de educação na manutenção de seus interesses no 
decorrer do governo Lula (Frigotto; Ciavatta; Ramos, 2012). 

Cabe registrar também que o governo Lula promoveu reformas impor-
tantes para a educação brasileira e para o Ensino Médio, como a implemen-
tação do Fundo de Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização dos 
Profissionais da Educação (FUNDEB) (Lei no 11.494/2007), em substituição 
ao Fundo de Desenvolvimento do Ensino Fundamental (FUNDEF); a propo-
sição de um Piso Salarial Profissional Nacional (PSPN (Lei nº 11.738/2008) 
para docentes com formação em Magistério/Ensino Médio e jornada sema-
nal de 40 horas, além de prever que 1/3 de sua carga horária estivesse voltada 
para atividades fora de sala de aula; e o aumento da faixa etária de obriga-
toriedade da educação, de 4 a 17 anos de idade, para garantir às crianças e 
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aos/às jovens o acesso a 14 anos de educação pública e gratuita (Emenda 
Constitucional (EC) nº 59/2009). No campo educacional, essa ampliação da 
faixa etária foi vista como uma forma de democratizar e promover o acesso 
ao Ensino Médio, mas também houve críticas sobre a obrigatoriedade estar 
demarcada pela faixa etária e não pela garantia da educação básica como um 
todo. Nessa ocasião, 18% dos jovens de 15 a 17 anos ainda se encontravam no 
Ensino Fundamental e 15% estavam fora da escola (Silva, 2019). 

No governo de Dilma Roussef, cabe ressaltar a aprovação do Plano 
Nacional da Educação (PNE) 2014-2024 (Lei nº 13.005/2014) no último ano 
do seu primeiro mandato. Nesse plano, a meta 3, específica para o Ensino 
Médio, previu “universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a 
população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos e elevar, até o final do perí-
odo de vigência deste PNE, a taxa líquida de matrículas no Ensino Médio 
para 85% (oitenta e cinco por cento)” (Brasil, 2014, p. 4). Essa meta previa 
então que, até 2024, todos/as os/as jovens de 15 a 17 anos deveriam estar 
na escola, com pelo menos 85% deles/as cursando o Ensino Médio, etapa 
educacional considerada adequada para essa faixa etária.

A contrarreforma promovida no Ensino Médio, em 2017, pelo gover-
no Temer, teve como principais interlocutores os grandes grupos empre-
sariais que compõem o movimento Todos pela Educação (TE) e o Conselho 
Nacional de Secretários de Educação (CONSED). O TE e seus parceiros 
buscam influir na educação do País, com o objetivo de estabelecer as bases 
políticas e sociais para legitimar a atual configuração do capitalismo mun-
dial e impor seu projeto hegemônico de sociedade e educação. Esse grupo 
toma como referência os ditames dos organismos internacionais para a 
área da educação, principalmente o Banco Mundial (BM), a Organização 
para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) e a Organiza-
ção das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO). 

No que se refere ao CONSED, ele adotou a posição de conciliação e 
alinhamento com os interesses do governo Temer no processo de contrar-
reforma do Ensino Médio. Não se pode esquecer que os Estados federati-
vos são os responsáveis constitucionalmente por essa etapa da educação 
básica e vários deles já apostavam nas parcerias com o setor privado para a 
área da educação, em diversas atividades, como formação de professores/as, 
material didático para as escolas, reforço escolar e educação profissional.

A contrarreforma do Ensino Médio deu entrada no Congresso Na-
cional em 2016, de forma autoritária, por meio da MP nº 746/2016, que, 
depois de aprovada, foi regulamentada na Lei nº 13.415/2017. Essa MP 
desconsiderou o texto da LDBEN (Brasil, 1996), principalmente no que se 
refere à concepção de educação básica e à organização curricular; ao FUN-
DEB, quando propõe o repasse para o setor privado de recursos desse fun-
do; aos avanços e às orientações contidos no PNE (2014-2024); ao quadro 
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geral do Ensino Médio na ocasião (condições de trabalho dos/as docentes e 
infraestrutura precária existente em grande parte das escolas públicas); às 
pesquisas acadêmicas já desenvolvidas sobre o Ensino Médio; e às deman-
das dos movimentos sociais da educação e da juventude brasileira.

Essa lei promovia alterações principalmente na estrutura, no currí-
culo e no financiamento do Ensino Médio. A carga horária mínima anual 
foi regulamentada em 800 horas e deveria ser ampliada de forma progres-
siva para 1.400 horas. Também previu que, no prazo de cinco anos, após 
a sua promulgação, as redes já deveriam ter implementado, pelo menos, 
1.000 horas/ano (Brasil, 2017). 

Para a organização do currículo, com referência na Base Nacional 
Comum Curricular do Ensino Médio (BNCCEM), que só foi publicada 
em 2018, foram estipuladas 1.800 horas. Para essa carga horária estavam 
previstas disciplinas obrigatórias de Português e Matemática no decorrer 
dos três anos de Ensino Médio; inglês também foi considerado obrigatório 
(sem estipular carga horária) e outras línguas poderiam ser ofertadas como 
optativas, com preferência ao espanhol. Disciplinas como História, Geo-
grafia, Física, Química e Biologia teriam suas cargas horárias diminuídas 
em função da redução da carga horária para a formação geral, e disciplinas 
de Sociologia, Filosofia, Artes e Educação Física passaram a ser considera-
das como estudos e práticas, sem definição do que isso significava.

O desenho curricular dessa contrarreforma foi estabelecido para for-
talecer um conjunto de competências gerais e outro de competências espe-
cíficas que vêm sendo disseminadas por organismos internacionais, como 
a Unesco (2002, p. 12), quando afirma que “[...] a escola deve ter maior res-
ponsabilidade em auxiliar os alunos a obter as competências necessárias à 
vida, visto que há um declínio de outras instâncias socializadoras”. Ainda 
segundo o documento, deveríamos “criar métodos de ensino, estruturas 
e serviços escolares e adaptá-los ao ensino das competências necessárias 
à vida e à formação de comportamentos” (Unesco, 2001, p. 12). Outro do-
cumento da Unesco (2008) defende o desenvolvimento de competências 
genéricas essenciais para o desenvolvimento de personalidades produtivas 
responsáveis e bem equipadas para a vida e para o trabalho, em uma socie-
dade do conhecimento baseada na tecnologia.

A Lei nº 13.415 (Brasil, 2017) previa ainda uma Política de Fomento 
de Escolas em Tempo Integral (EMTI), regulamentada pela Portaria INEP 
nº 1.145/2016, que propunha a expansão progressiva do tempo de escolari-
zação de quatro para sete horas diárias, em 500 escolas de Ensino Médio 
no Brasil. Essas escolas receberiam financiamento específico para esse fim 
por 10 anos. Cabe registrar que somente 2,5% das escolas públicas existen-
tes no País em 2016 (Brasil, 2016) seriam contempladas com esse programa 
e, portanto, com esses recursos. 
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Esse financiamento para o EMTI é o único previsto nessa contrar-
reforma e, como vimos, com restrição, uma vez que nenhum outro recurso 
foi acionado para implementação da gama de mudanças que deveriam ser 
efetivadas para o Ensino Médio. Com isso, o governo federal desconsi-
derou totalmente as condições físicas, materiais e de pessoal existentes 
nas escolas brasileiras2; não enfrentou a questão do congelamento do or-
çamento público por 20 anos, aprovado pelo próprio governo Temer; e ig-
norou o Custo Aluno Qualidade Inicial, garantido pelo PNE (2014-2024).

A implementação dos itinerários formativos, de acordo com Lei nº 
13.415/2017, se dava em complementação às 1.800 horas previstas para a 
realização da formação geral. Como em cinco anos as redes já devem estar 
ofertando as 3.000 horas de carga horária, isso implica em ocupar 40% da 
carga horária das escolas com os itinerários. 

Esses itinerários foram organizados por áreas, como: Linguagens e 
suas tecnologias; Matemática e suas tecnologias; Ciências da Natureza e 
suas tecnologias; Ciências Humanas e Sociais Aplicadas e formação técni-
ca e profissional. Esse tipo de arranjo obriga os/as jovens precocemente a 
definirem uma área de estudo, em um momento em que ainda estão conhe-
cendo as áreas, por meio das disciplinas ofertadas (Kuenzer, 2017). 

Para o itinerário da formação técnica e profissional, abriu-se a pos-
sibilidade de contratação de profissionais com notório saber, ao invés da 
contratação de docentes licenciados/as; a realização de parcerias entre o 
setor público e privado para oferta dos cursos profissionalizantes; a re-
alização desses cursos fora do ambiente escolar, bem como à distância; 
além do reconhecimento de experiências de trabalho adquiridas fora do 
ambiente escolar. Essa participação privada na oferta da educação pro-
fissional levou à alteração da lei do FUNDEB para viabilizar o repasse do 
recurso do fundo à iniciativa privada. Para Araujo (2019, p. 61), nesse itine-
rário, configurou-se um “vale tudo”. 

Um dos motes dessa contrarreforma do Ensino Médio foi a ideia de 
flexibilização, colocada por via dos itinerários e que foi falsamente alarde-
ada por meio das propagandas governamentais, ao tentar vendê-los como 
uma possibilidade de livre escolha e maior autonomia dos/as estudantes no 
Ensino Médio. Na realidade, essa flexibilização não promove a escolha, que 
se dá por meio das redes de ensino de acordo com as possibilidades de re-
cursos humanos, financeiros e de infraestrutura existentes em cada escola. 
Além disso, essa flexibilização “tende a manter a discriminação dos/as jo-
vens em diferentes itinerários e com diferentes bases de conhecimentos es-
colares, aprofundando as desigualdades, além de, também, promover uma 
maior diferenciação (desigualdade) entre as escolas” (Araujo, 2019, p. 66). 

2 Sobre as condições físicas, materiais e de pessoal nas escolas públicas brasileiras em 2017 ver Silva (2019).
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Nesse sentido, a contrarreforma do Ensino Médio vem promovendo 
a fragmentação e o fatiamento dessa etapa, ao impor à juventude brasileira 
que frequenta a escola pública (cerca de 80% das matrículas) uma educa-
ção escolar mínima, rasteira, instrumental aos ofícios a eles predestinados, 
que reduz o papel da escola básica como um dos fatores de geração de 
oportunidades educacionais (Araujo, 2019). 

As diferenciações escolares advindas dos itinerários formativos, numa 
sociedade já marcada por altos indicadores de concentração de renda e de 
desigualdade socioeconômicas, se delineiam em “novas características do 
sistema dual, que tendem a promover a naturalização e o aumento das de-
sigualdades por meio de hierarquização de escolas e dos jovens nela matri-
culados” (Araujo, 2019, p. 75). Os dados da Confederação Nacional dos Tra-
balhadores em Educação (CNTE, 2023), a seguir, confirmam essa afirmação:

o percentual de estudantes de 15 a 17 anos matriculados nesta 
etapa específica da educação básica encontra-se abaixo de 85%, 
que é a referência da meta 3 do Plano Nacional de Educação. 
Em nível nacional, a taxa de matrícula passou de 66,7% para 
74,5% entre 2015 e 2021. Mas o que mais chama a atenção são 
as desigualdades: na faixa da população dos 25% mais pobres, a 
taxa líquida de acesso à escola ficou em 61,1%, entre os jovens 
do campo foi de 64,9%, na região Norte, 68,2%, e entre os negros, 
70,9%. Apenas a população branca conseguiu se aproximar mais 
da meta do PNE, alcançando 80,3% de matrículas.

Tendo em vista os contornos e traçados referentes à contrarreforma 
apresentados neste prefácio, desde que foi instituída a MP, ela pode ser 
entendida como um golpe às juventudes brasileiras, atacadas frontalmente 
em seu direito não apenas à educação, mas à construção dos seus projetos 
de vida, na perspectiva de serem protagonistas de sua própria história – ter-
mos estes, aliás, tomados “de assalto” pelos/as reformadores/as, o que des-
virtuou os sentidos e significados atribuídos pelas discussões realizadas 
no âmbito do OJ - UFMG3.

Em 24 de outubro de 2023, quando a escrita deste prefácio estava em 
curso, entrou no Congresso Nacional o Projeto de Lei (PL) nº 5.230/2023, 
apresentado pelo governo de Luiz Inácio Lula da Silva e que pretende re-
vogar e alterar pontos da Lei nº 13.415/2017. Esse projeto, de acordo com 
a CNTE (2023), apresenta avanços oriundos das reivindicações do movi-
mento social da educação e da consulta pública realizada pelo Ministério 
da Educação (MEC) sobre as mudanças que deveriam ser implantadas no 

3 Ver página do OJ - UFMG. Disponível em: https://observatoriodajuventude.ufmg.br/

https://observatoriodajuventude.ufmg.br/
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Ensino Médio, conforme veremos a seguir, no entanto, a Confederação 
apresenta ponderações em relação a alguns itens:

a) o projeto reestrutura a Formação Geral Básica (FGB), passan-
do de 1.800 para 2.400 horas e com oferta presencial obrigatória. 
Contudo, não aponta para a revisão indispensável da BNCC e 
da BNC - Formação de professores, duas medidas quase unâni-
mes na consulta pública;
b) recupera, no corpo da LDB, a centralidade dos componentes 
curriculares que integram a FGB, embora apenas português 
e matemática continuem sendo obrigatórios nos três anos do 
curso. E esse ponto requer ajustes, especialmente na perspec-
tiva de revisão da BNCC, que mantém de forma secundarizada 
os referidos componentes na FGB;
c) a oferta escolar parcial de 1.000 horas anuais ganha regulamen-
tação própria e compatível com a expectativa de aprendizagem dos 
estudantes que não puderem acessar o Ensino Médio em tempo 
integral, exceto em relação à previsão de 2.100 horas para a FGB 
nos cursos técnicos (e essa estrutura precisa de aprofundamento);
d) a língua espanhola é reintroduzida no currículo do Ensino Médio; 
e) o projeto também articula melhor a Formação Geral Básica 
com a parte diversificada do currículo, que passa a associar 
áreas de conhecimento na forma de percursos de aprofunda-
mentos e de integração de estudos. Esse modelo substituirá os 
itinerários formativos estanques e impraticáveis;
f) já a possibilidade de oferta “excepcional” de cursos técnicos 
atrelados ao Pronatec e com certificações ao longo do Ensino 
Médio, continua desafiando a qualidade e a privatização do 
ensino público, devendo ser um dos pontos mais sensíveis da 
disputa no Congresso Nacional;
g) as escolas passam a ser obrigadas a oferecer ao menos dois per-
cursos da parte diversificada do currículo (contendo três áreas cada 
um), ao invés de um único itinerário fixado na reforma de 2017;
h) o ensino noturno, a EJA e as escolas indígenas, do campo, das 
florestas, quilombolas e bilíngues receberão atenção especial dos 
sistemas de ensino, com o apoio do Ministério da Educação;
i) o Notório Saber é revogado no art. 61, IV da LDB (CNTE, 2023).

Como exposto, temos avanços e ainda muitas lutas a enfrentar na trami-
tação desse PL, principalmente se considerarmos que o indicado na Câmara 
para relatar o projeto é o deputado Mendonça Filho, ministro da Educação 
quando se propôs e se aprovou essa contrarreforma do Ensino Médio. Reafir-
mo aqui que essa luta, que tem sido levada pelos movimentos sociais da educa-
ção, implica em conseguir romper com a lógica de mercado posta para a área, 
que aprofunda as contradições e a desigualdade social existentes no nosso País. 
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Precisamos reforçar o direito social e subjetivo à educação básica, neste caso, 
na etapa do Ensino Médio, para que se caminhe na formação da juventude e na 
construção de um modelo de sociedade mais igualitário e justo.

Convido a todos e todas à leitura dos capítulos deste livro que, pela 
sua abrangência e pelas reflexões que provoca, traz, sem dúvida, uma gran-
de contribuição aos estudos sobre o Ensino Médio e a juventude brasileira. 
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APRESENTAÇÃO

O QUE QUEREMOS PARA O ENSINO MÉDIO? 

Bruna de Oliveira Gonçalves1

Carolina Giovannetti2

Jéssica Sapore de Aguiar3

O Ensino Médio é alvo de intensos debates, disputas, reformulações 
legais, que afetam diretamente as juventudes do Brasil. A Lei nº 13.415/2017 
- Lei do Novo Ensino Médio (NEM) e a Base Nacional Comum Curricular 
para o Ensino Médio (BNCCEM) fazem parte de um conjunto de mudan-
ças pela qual a educação brasileira passa nos últimos anos, promovidas 
pelo Ministério da Educação (MEC), com a justificativa de serem alterna-
tivas para os problemas da última etapa da Educação Básica em nosso País, 
visando serem as balizadoras da qualidade da educação no Brasil por meio 
do estabelecimento de um patamar de aprendizagem e desenvolvimento a 
que todos os alunos/as têm direito.

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) é um currículo obriga-
tório, de abrangência nacional, imposto a todas as redes de ensino públicas 
e privadas. A Base passou a ser, assim, uma referência obrigatória para 
a organização e a elaboração de currículos, formação de professores/as e 
materiais didáticos, propondo um currículo único para os/as estudantes de 
todo o território nacional. É um documento que determina as competên-
cias gerais e específicas, as habilidades e as aprendizagens essenciais, que, 
segundo o MEC, todos/as os/as alunos/as devem desenvolver durante cada 
etapa da Educação Básica. 

1 Mestra em Educação Tecnológica pelo Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais (CEFET-MG), 
na linha de Processos Fomativos em Educação Tecnológica. Doutoranda em Educação na Faculdade de Educação 
da Universidade Federal de Minas Gerais (FaE/UFMG), na linha de Currículos, Cultura e Diferença. Graduada em 
Pedagogia pela Universidade do Estado de Minas Gerais (FaE/CBH/UEMG). 
2 Mestra em Educação pela Faculdade de Educação, da Universidade de Minas Gerais (FaE/UFMG), na linha de 
Currículos, Culturas e Diferença. Doutoranda em Educação, pela mesma instituição, na linha de História da Educação. 
Graduada em História pela Pontíficia Universidade Católica de Minas Gerais (PUC-Minas).
3 Mestra em Educação no Programa de Pós-graduação: Conhecimento e Inclusão Social pela Faculdade de Educação 
(FaE) da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) na Linha de Pesquisa: Currículos, Culturas e Diferença. 
Doutoranda em Educação pela mesma linha e Graduada em Pedagogia pela mesma Universidade.
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A BNCC também estipula que essas competências, habilidades e con-
teúdos considerados essenciais devem ser os mesmos, independentemente 
de onde as crianças, os/as adolescentes ou os/as jovens e adultos moram ou 
estudam, propondo, assim, um currículo universal para os sistemas educa-
cionais brasileiros. No que se refere especificamente à etapa do Ensino Mé-
dio, a estrutura da BNCCEM não contempla matérias isoladas, mas propõe 
que o currículo do Ensino Médio seja composto por arranjos curriculares e 
por itinerários formativos, organizando a aprendizagem integrada. 

A Base Nacional Comum Curricular do Ensino Médio e a Lei da Re-
forma do Ensino Médio, Lei 13.415/2017 são os documentos curriculares 
que regem o Ensino Médio brasileiro e foram construídos, discutidos e ho-
mologados em contexto de golpe no Brasil e de avanço reacionário. Nesse 
contexto, percebemos que agentes externos, tanto ligados a grandes con-
glomerados empresariais, quanto a grupos de extrema-direita no Brasil, 
que atuaram para discutir as proposições curriculares atuaram diretamen-
te nas formulações dos documentos oficiais do Ensino Médio. Os deba-
tes sobre a Base são indissociáveis da Reforma do Ensino Médio, já que a 
BNCC está intrinsecamente atrelada à Lei 13.415 e é a forma de respaldar a 
Reforma do Ensino Médio. O “novo” Ensino Médio só pôde se concretizar 
a partir da homologação da BNCC.

A Reforma diminuiu a Formação Geral Básica e diluiu as demais ho-
ras em Itinerários Formativos; a obrigatoriedade foi reduzida a apenas três 
disciplinas – Língua Portuguesa, Língua Inglesa e Matemática – além de 
introduzir estudos e práticas em substituição às disciplinas de Sociologia, 
Filosofia, Artes e Educação Física. Trata-se de um conjunto de alterações 
curriculares que impõem diretrizes restritivas à formação das juventudes 
brasileiras, reduzindo as possibilidades de uma educação geral, à medida 
que propõe uma flexibilização curricular sem garantias financeiras para tal. 

A proposta de flexibilização, organizada na Reforma do Ensino Mé-
dio, tornou-se uma contrarreforma da educação à medida que demonstra 
substanciais regressos aos avanços dos direitos sociais. Além dos perceptí-
veis retrocessos educacionais, epistemológicos e sociais, a contrarreforma 
da educação também enfatiza o caráter utilitarista da Educação Básica, já 
que associa essa etapa à preparação para o mercado de trabalho, diminui a 
oferta de conhecimentos obrigatórios, potencializa as desigualdades edu-
cacionais e possibilita a privatização da educação pública.

Diante desse contexto, o presente livro reúne textos do Grupo de 
Pesquisas e Estudos sobre o Ensino Médio - EM Debate, sediado na Facul-
dade de Educação, da Universidade Federal de Minas Gerias, e composto 
por pesquisadoras e pesquisadores dos mais diversos níveis acadêmicos, 
que discutem a temática do Ensino Médio, do Currículo desta etapa do En-
sino, das Juventudes e da docência. Nosso intuito é divulgar a vasta gama 
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de pesquisas desenvolvidas que estão analisando e questionando as mu-
danças impostas com a Lei da Reforma do Ensino Médio e com a posterior 
homologação do documento final da Base Nacional Comum Curricular 
para as três etapas da Educação Básica.

Dividimos o livro em 3 seções. Na primeira seção, Análise Curricular 
do “Novo” Ensino Médio: Tensões, silêncios e disputas, englobamos os tex-
tos que abordam as análises dos currículos oficiais, impostos após a Reforma 
do Ensino Médio, Lei 13.415 de 2017. São múltiplas temáticas que vão desde 
as análises dos Itinerários Formativos, propostos com a Lei da Reforma; às 
exclusões e silenciamentos das relações de gênero por interferência de grupos 
reacionários na educação; as narrativas docentes acerca da implementação do 
NEM; a pesquisa documental nos órgãos estatais de Minas Gerais e a análise 
do “Projeto de Vida” exposto no Currículo de referência de Minas Gerais.

Na segunda seção, Interferências mercadológicas e governamentali-
dade neoliberal no “Novo” Ensino Médio, os textos versam sobre a For-
mação Técnica e Profissional do NEM e do projeto do governo de Minas 
Gerais “Trilhas de Futuro”; as tecnologias da governamentalidade neolibe-
ral no currículo e na docência do Novo Ensino Médio; a mercantilização 
na última etapa da educação básica a partir da análise do Projeto Somar e 
a (contra)reforma do NEM nos Institutos Federais. 

Por fim, na terceira seção, Impactos das reformas no Ensino Médio 
nas Juventudes, as produções discutem a condição juvenil e a pedagogia 
do protagonismo no Novo Ensino Médio. Nesta seção encontram-se tex-
tos que discutem as relações dos/as jovens com esse nível de ensino no 
contexto atual e problematizam o que os/as jovens estudantes das escolas 
públicas de Ensino Médio brasileiro podem com o NEM? 

Além disso, entre as seções é possível conferir também poesias feitas 
por jovens do Ensino Médio sobre a realidade em que vivem e o contexto do 
novo Ensino Médio. Os/as jovens, por meio do Slam, têm manifestado em suas 
poesias suas angústias e desejos sobre a última etapa da Educação Básica. As-
sim, para ecoarmos também as vozes juvenis sobre o tema, convidamos estu-
dantes que já fazem essa poesia para compor as produções presentes no livro.

Assim, queremos que esta obra provoque docentes, jovens alunos/as, 
pesquisadores/as e sociedade civil a refletir sobre as mudanças realizadas 
no Ensino Médio e a realidade em que está sendo proposta por essa nova 
política. O que queremos para o Ensino Médio? Quem queremos formar? 
Que currículo está em jogo? A quem interessa a Reforma? A proposta é que 
esta coletânea contribua para uma reflexão crítica da realidade das escolas 
e de sua relação com os/as jovens alunos/as. Na perspectiva de explorar em 
profundidade a Reforma do Ensino Médio, os textos do livro abrem um pa-
norama rico de reflexões e discussões frente à complexidade das questões 
que incidem sobre Currículo, Ensino Médio e Juventudes. 





1ª SEÇÃO

ANÁLISE CURRICULAR DO
“NOVO” ENSINO MÉDIO: 
TENSÕES, SILÊNCIOS E DISPUTAS





POEMA

ENSINO TÉDIO - Colab de Arthur Santos1 e Vitor Emanuel2

Ah essa mais uma do ponto
Agora a pauta é o ensino tédio
Tão forçando andar no cabresto 
Em direção ao estagiário de prédio 
Ensino complementar
Ou ensino atrasar chame como você quiser 
Pra mim é tudo a mesma merda, não importa de onde vem o menino 
Se vê a diferença no cara que pela correria é reconhecido 
E do outro que é só filho 
Arroz, feijão e o preço do gás do fogão
O “menó” tem que correr atrás pra ajudar na criação
Que as vezes tem q ir na frente da formação
Mas se nem tentou Enem?
Claro que não
Não dá tempo de fazer faculdade se não amanhã falta feijão
A bomba nós não queremos que aconteça
Mas infelizmente tem muito mais problema que passa na nossa cabeça
E não tá nem no peso da mochila
Tá no peso da vida
É aquela né vamos ajudar todo mundo só que uns mais que os outros 
A ideia é de nós preparar
só que o final tá sendo pra atrasar 
É que eles queriam que nós fossemos pra um lugar
Mas não sabem quantos jovens tem criança pra criar
Ensino tédio
Tem muito pra alcançar 

1 Eu sou Arthur Felipe Pereira dos Santos, sou estudante do Ensino Médio pela escola Claudio Brandão, e um dos que 
organizam o sarau na parte da manhã junto ao João Paiva. Eu antes do sarau já era lutador de jiu-jitsu e instrutor do 
mesmo, mas após o início de 2022 fui apresentado a esse “novo” conceito de sarau, onde eu coloco minhas vivências 
em forma de poesia apresentando as pessoas, porque esses versos passam de palavras, na verdade já são sentimentos.
2 Oi meu nome é Vitor Emanuel, mas geral me chama de Vitin. Eu tenho 18 anos, moro na VP city, aqui no barreiro, 
cresci aqui com uma família cristã e hoje tento fazer minha arte alcançar pessoas que gostam do mesmo estilo que eu e 
necessitam da mesma coisa que eu que é JESUS. Às vezes eu posso parecer meio revoltado, mas eu sou bem pacífico, 
por mais que não pareça, quando em alguma música você ouvir a frase “essa é a mais uma do ponto” vai ser eu lá.



Não quero ser estagiário de prédio
Eu só queria conseguir estudar 
Ensino tédio 
Tenho muita conta pra pagar
Pra eles meu dedo médio 
O que eu vou fazer depois que tudo isso comigo acabar
isso me revolta
quase que eles vão tomar no…
é.. melhor passar pro mano Arthur

iiih passou o B.O. pra mim
então aquele salve pro meu mano Vittin.
Ensino Médio 
pra muitos ensino tédio 
mas eu amo esse período 
último ano de ensino
muitos reclamam de estudar
mas dinheiro quer ganhar 
mas também não quer trabalhar 
ai não dá pra te ajudar
esse ano tem Enem 
e como eu vou competir
com o filho do doutor que faz cursinho
que cresceu com “danoninho”
que estudou no “Santo Agostinho”
e eu? aaah eu só estudo e trabalho 
chego em casa cansado
faço prova com sono e travo até pra preencher o cabeçalho
eles querem reformar
investem dinheiro à toa
eles reformam algo que já estava bom
enquanto as avenidas viram lagoa
eles querem mudar sem questionar
dizem que é bom pra vida adulta
que falta de conduta
com infinitas matérias 
esse itinerário é uma bagunça 
eles vão te reprovar no projeto de vida
mas eles acabam com a cabeça dos alunos



as verdadeiras vítimas 
deveria voltar ao que era
que hipocrisia
eles reformam o ensino 
de forma cega
enchem de coisa que não presta
enquanto o filho do doutor
que julga pela cor
que não apoia a cota
transforma o pobre em motivo de chacota
invés de aumentar a capacidade em federais
eles querem é encher adolescentes de materiais
eu não aguento mais
21 matérias 
me fazem não querer 
ver livro mais.
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CAPÍTULO 1 

CATÁLOGO OU “CARDÁPIO DE ELETIVAS”: 
(IN)DIGESTÃO DO/NO NOVO ENSINO 
MÉDIO NA REDE ESTADUAL DE MINAS 
GERAIS (2022/2023)

Álida Angélica Alves Leal1

Introdução

Este trabalho tem como intuito apresentar alguns resultados de uma 
investigação exploratória desenvolvida no âmbito do EM Debate – Grupo 
de Pesquisas e Estudos sobre o Ensino Médio. O grupo teve início em 2017 
e compõe a Rede Nacional EM Pesquisa2. Essa pesquisa conta com o fi-
nanciamento da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Ge-
rais (FAPEMIG). O objetivo geral do estudo consiste em sinalizar alguns 
aspectos relativos à implementação do Novo Ensino Médio (NEM) na rede 
pública estadual mineira. 

Dentre as ações desenvolvidas pelo grupo, encontra-se o acompanha-
mento da implementação da legislação a partir das mudanças curriculares, 
com inclusão de novos componentes curriculares. É sobre alguns contornos 
e traçados da oferta das “disciplinas eletivas”, constitutivas dos Itinerários 
Formativos da rede pública estadual de Minas Gerais, que trata o artigo, 
com o intuito de caracterizar esta oferta e indicar sua configuração no con-
texto da implementação do NEM em 2022 e 2023. O argumento defendido 
neste artigo é de que processos relativos à implementação da reforma do 
Ensino Médio, particularmente tendo em vista que a flexibilização é a es-

1 Professora Adjunta do Departamento de Métodos e Técnicas da Faculdade de Educação da FaE/UFMG. Doutora 
e Mestre em Educação pela Faculdade de Educação da UFMG. Licenciada em Geografia pela UFMG. Professora 
Adjunta do Departamento de Métodos e Técnicas de Ensino da UFMG. Compõe a equipe de Coordenação do 
Observatório da Juventude da UFMG. Pesquisadora vinculada ao EM Debate – Grupo de Pesquisas e Estudos sobre o 
Ensino Médio, da Faculdade de Educação da UFMG.
2 Grupo Nacional da Rede interinstitucional EMPesquisa, composto por grupos de pesquisa que somam 57 pesquisadoras 
e pesquisadores sobre o Ensino Médio em todas as macrorregiões do País.
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pinha dorsal da proposta, se constituem como um ataque ao direito cons-
titucional das juventudes brasileiras a uma educação básica de qualidade.

Com vistas a justificar a pertinência do estudo, indicamos que, em 
políticas públicas, a implementação de uma legislação é considerada como 
“um processo de interação estratégica entre diversos atores que operam 
em ambiente de incertezas, pelos diferentes interesses em jogo, onde re-
cursos são barganhados e tomadas de decisão são negociadas” (Weigelt; 
Macedo; Ferreira, 2004, p. 1). Para as autoras, “a implementação constitui-
-se em fonte de informação para a formulação e reformulação das políticas 
através do aprendizado coletivo” (op. cit., p. 1). Neste sentido, entendemos 
que resultados de pesquisas que visem sinalizar questões relativas à im-
plementação de políticas têm o potencial de apontar caminhos a serem 
abandonados e, por outro lado, percursos novos a serem trilhados pelos 
diferentes atores. No caso deste estudo, defendemos que tal percurso seja 
feito em direção à revogação da “contrarreforma” do Ensino Médio (Lei 
13.415/17), visando à ampliação da discussão com a sociedade, colocando 
em questão qual Ensino Médio queremos que seja ofertado no País, numa 
perspectiva progressista e de fortalecimento da cidadania. Concordamos 
com as autoras de que esse é o cenário potencial, no qual a criação de uma 
cultura participativa de interferência nos rumos da política pode fortale-
cer a democracia e criar condições de efetivação de ações que visem à jus-
tiça social. O texto a seguir apresenta o percurso metodológico da pesqui-
sa, alguns delineamentos teórico-conceituais da investigação, descobertas, 
considerações finais e referências.

Caminhos metodológicos 

A metodologia desta investigação conta com análise de documentos3 
emitidos pós 2017 (leis, decretos, resoluções, etc) e materiais diversos (au-
diovisuais etc) produzidos pela Secretaria de Estado de Educação de Minas 
Gerais (SEE-MG) com foco nos Itinerários formativos, particularmente de 
disciplinas eletivas. De modo específico, a análise debruçou-se sobre os 
documentos que, em Minas Gerais, foram intitulados “Catálogos de ele-
tivas” (SEE/MG 2022 e SEE/MG 2023) – também denominados “Cardápios 
de eletivas” em outras redes, como é o caso do Estado de São Paulo4. Os 
materiais são referentes a 20225 e 20236.

3 Os documentos e materiais analisados neste artigo serão indicados em nota de rodapé. 
4 O documento mencionado, referente ao ano de 2023, pode ser encontrado no link: https://efape.educacao.sp.gov.br/
curriculopaulista/wp-content/uploads/2023/02/Card%C3%A1pio-de-eletivas_1sem_2023.pdf. Acesso em: 16 ago. 2023
5 Documento disponível em: https://acervodenoticias.educacao.mg.gov.br/images/documentos/Novo%20Ensino%20
M%C3%A9dio%202022_Cat%C3%A1logo%20de%20Eletivas.pdf. Acesso em: 16 ago. 2023
6 Documento disponível em: https://acervodenoticias.educacao.mg.gov.br/images/documentos/Anexo%204%20-%20
Catalogo_de_Eletivas_2023.pdf. Acesso em: 16 ago. 2023

https://efape.educacao.sp.gov.br/curriculopaulista/wp-content/uploads/2023/02/Cardápio-de-eletivas_1sem_2023.pdf
https://efape.educacao.sp.gov.br/curriculopaulista/wp-content/uploads/2023/02/Cardápio-de-eletivas_1sem_2023.pdf
https://acervodenoticias.educacao.mg.gov.br/images/documentos/Novo%20Ensino%20Médio%202022_Catálogo%20de%20Eletivas.pdf
https://acervodenoticias.educacao.mg.gov.br/images/documentos/Novo%20Ensino%20Médio%202022_Catálogo%20de%20Eletivas.pdf
https://acervodenoticias.educacao.mg.gov.br/images/documentos/Anexo%204%20-%20Catalogo_de_Eletivas_2023.pdf
https://acervodenoticias.educacao.mg.gov.br/images/documentos/Anexo%204%20-%20Catalogo_de_Eletivas_2023.pdf
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Conforme Gil (2002, p. 62-3), a pesquisa documental possui algumas 
vantagens, sendo considerada uma “fonte rica e estável de dados”: não im-
plica custos elevados (especialmente em cenário de escassez de recursos 
para a pesquisa), não exige contato com sujeitos da pesquisa e possibilita 
uma leitura aprofundada das fontes utilizadas. Para o autor, a pesquisa 
documental se assemelha à pesquisa bibliográfica, com destaque para a 
distinção referente à natureza das fontes. Dentre as fases apontadas para 
desenvolvimento de uma pesquisa desta natureza, estão: a) determinação 
dos objetivos; b) elaboração do plano de trabalho; c) identificação das fon-
tes; d) localização das fontes e obtenção do material; e) tratamento dos 
dados. No caso em estudo, quanto à fase de tratamento dos dados, optamos 
pela análise de conteúdo nos marcos de Bardin (2011), com definição de 
algumas categorias analíticas para discussão. 

A “contrarreforma” do Ensino Médio e a falácia da flexibilização curricular

Duarte et al. (2020, p. 1-6) afirmam que o Ensino Médio, última etapa 
da educação básica conforme preconiza da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional - LDB 9694/96 (Brasil, 1996), “está imerso em tensões e 
contradições geradas por mudanças históricas que têm questionado seus 
objetivos, sua identidade e sua contribuição social”. Com relação a estas 
mudanças, ganham destaque as “frequentes reformas nas últimas duas 
décadas, propostas pelos governos nacionais ou por iniciativa dos pró-
prios estados federativos”. A última destas reformas, promulgada pela Lei 
13.415/2017 a partir da Medida Provisória (MP) nº 746, de 22 de setembro 
de 2016, regride os direitos sociais da juventude brasileira e, por isto, é 
aqui denominada de “contrarreforma”. 

Tal como defendem Duarte et al. (2020), usamos tal terminologia para 
revelar a demarcação de posicionamento relativo à legislação supracitada 
como uma forma de retrocesso em relação aos direitos sociais da juventude 
brasileira. Concordamos com as pesquisadoras de que o uso do conceito 
“potencializa a análise dos processos regressivos aos avanços dos direitos 
sociais diante desta iniciativa” (p. 2). Ademais, usamos o termo “contrar-
reforma” entre aspas concordando com Silva (2023, p. 1), para quem a re-
forma e a mudança curricular resgatam um “velho discurso”, que reforça 
“finalidades sufocadas pelas disputas em torno dos sentidos” do Ensino 
Médio há duas décadas.

Consideramos que a “contrarreforma”, quando proposta, partiu do 
negligenciamento do quadro geral do Ensino Médio (pífias condições de 
trabalho docente, infraestrutura precária etc), das experiências e especifi-
cidades juvenis e de suas demandas em relação ao processo de escolariza-
ção, além das pesquisas existentes em diálogo com o tema. Neste sentido, 



32

Bruna de Oliveira Gonçalves, Carolina Giovannetti e Jéssica Sapore de Aguiar (orgs.)

em concordância com Duarte et al. (2020), sinalizamos que a “contrarrefor-
ma” pode ser compreendida como um “golpe à educação brasileira”, espe-
cialmente aos direitos juvenis. 

A “contrarreforma” foi fortemente influenciada por organismos in-
ternacionais e marcada pelo aprofundamento dos processos de privatiza-
ção da educação pública, tendo a flexibilização como eixo estruturador de 
sua proposta. Tal enquadramento passa a exigir que, no Ensino Médio, 
sejam formados indivíduos flexíveis, capazes de “[...] submeter-se ao novo, 
o que supõe subjetividades disciplinadas que lidem adequadamente com a 
dinamicidade, a instabilidade, a fluidez” (Kuenzer, 2017, p. 341 apud Duarte 
et al., 2020, p. 11).

Neste estudo, partimos do pressuposto de que proposta de flexibili-
zação curricular defendida por elaboradoras/es da “contrarreforma” reduz 
a educação básica à preparação para o mercado de trabalho precarizado, 
restringe e abrevia a oferta educativa para as juventudes, amplia as desi-
gualdades educacionais e oferece base legal para a privatização do ensino 
público. Neste sentido, propagandas governamentais sobre o NEM7, des-
de a imposição da MP, insistem que a/o jovem estudante pode escolher o 
que vai fazer na escola em parte de seu percurso com o NEM. Esta possi-
bilidade de escolha é apresentada como uma vantagem. No entanto, esta 
flexibilização é uma falácia. Conforme a legislação do NEM, em seu Artigo 
36, os itinerários formativos “deverão ser organizados por meio da oferta 
de diferentes arranjos curriculares, conforme a relevância para o contexto 
local e a possibilidade dos sistemas de ensino”. Ou seja, escolas públicas 
e privadas e os sistemas de ensino não são obrigados a ofertar todos os 
itinerários formativos contidos na lei. Não é garantido, portanto, que a/o 
estudante terá vaga assegurada no itinerário que escolher. Nos municípios 
onde temos uma única escola de Ensino Médio, por exemplo, dificilmente 
haverá a oferta de todos os itinerários. De acordo com o Censo Escolar de 
2021, há 437 municípios com apenas 1 estabelecimento escolar em Minas 
Gerais. Ademais, existe uma falta de professoras/es em algumas áreas do 
conhecimento que inviabiliza esta oferta. Neste caso, tem sido apontado 
que a/o estudante da escola pública tem liberdade para se matricular em 
outra instituição de ensino que ofereça o itinerário de seu interesse. Como 
fazer em municípios com uma única escola? Quantas famílias poderão ar-
car com transporte para que estas/es jovens busquem outras escolas? E 
como lidar com esta indicação para o caso de famílias em situação de vul-
nerabilidade social? 

7 A exemplo do vídeo disponível na página do Youtube do MEC, intitulado “Com o Novo Ensino Médio, você tem mais 
liberdade para escolher o que estudar!”. Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=kdERkLO3eTs. Acesso em: 
15 maio 2023.

https://www.youtube.com/watch?v=kdERkLO3eTs
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A este respeito, é fundamental sinalizar que, no Brasil, conforme 
dados apresentados por Santos e Gil (2020), do total de 5570 municípios, 
2967 municípios possuem uma só escola que oferece Ensino Médio regular 
ou educação profissionalizante, sendo que este número se eleva para 3063 
municípios com uma só escola que oferece apenas Ensino Médio regular. 
Ou seja, 55% do total de municípios possui apenas uma única escola pú-
blica que oferta o Ensino Médio regular. Ademais, ainda de acordo com 
os autores, dados do INEP (2020) apontam que o percentual de docentes 
do Ensino Médio com formação adequada à disciplina que leciona chegou 
a 63,3% em 2019. Concordamos com Santos e Gil (2020) que, para que a/o 
jovem estudante tenha a liberdade de fazer escolhas, “é preciso que te-
nham escolas e professores(as) suficientes para oferecê-los” (p. 45). Ainda 
de acordo com os autores antes mencionados, 

A discrepância entre aquilo que propõe a Lei nº 13.415/2017 
(BRASIL, 2017) e as condições para efetivar tais proposições 
indica que a compreensão sobre a funcionalidade do Ensino 
Médio vai além das questões legislativas que tratam das suas 
diretrizes. Ou seja, as razões pelas quais o Brasil continua 
tomando decisões no campo educacional que, embora sejam 
justificadas como necessárias, ignoram obviedades que impe-
dem suas exequibilidades, são mais complexas do que parecem 
(Santos; Gil, 2020, p. 45).

Neste cenário e diante da impossibilidade de fazer escolhas, a/o jo-
vem faz o itinerário que é oferecido pela escola ou é evadida/o e expulsa/o 
pelas próprias condições que lhes são dadas (ou negadas). O NEM, portan-
to, aprofundará as desigualdades educacionais, e, por extensão, as desi-
gualdades socioterritoriais no Brasil.

Nos itinerários formativos da rede estadual de Minas Gerais, 
o “Cardápio de Eletivas”

Sobre os Itinerários Formativos, o site do Ministério da Educação 
(MEC) explica que eles se referem ao “conjunto de disciplinas, projetos, 
oficinas, núcleos de estudo, entre outras situações de trabalho, que os es-
tudantes poderão escolher no Ensino Médio” (Brasil, 2018a, online, grifo 
nosso). Em Minas Gerais, de modo geral, os Itinerários Formativos são des-
critos a partir de sua composição pelos componentes curriculares “projeto 
de vida, introdução ao mundo do trabalho, tecnologia e inovação, apro-
fundamento nas áreas do conhecimento (práticas comunicativas e criati-
vas, humanidades e ciências sociais, núcleo de inovação e matemática e 
ciências da natureza e suas tecnologias) e eletivas”. Há, contudo, distinções 
em relação à oferta destes componentes conforme modalidade de ensino 
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e turno de oferta. Por exemplo: conforme a Resolução SEE nº 4.777, de 13 
de setembro de 2022, enquanto o Ensino Médio diurno contempla a “Área 
de conhecimento” denominada “Preparação para o mundo do trabalho”, 
com oferta de dois componentes curriculares no 1º ano; o Ensino Médio 
noturno não possui este componente, ao passo que conta com “Atividades 
complementares” em relação ao componente curricular “Projeto de vida”. 
Ou seja, a depender do turno em que o/a estudante cursa o Ensino Médio, 
são ofertados determinados componentes em detrimento de outros, por 
razões não explicitadas nos documentos analisados neste item da pesquisa 
– Resoluções, Matrizes curriculares e Catálogo de Eletivas.

Dentro deste conjunto chamado Itinerários Formativos, as disci-
plinas eletivas figuram como um de seus componentes curriculares. Elas 
são definidas nos documentos pesquisados como disciplinas temáticas 
que se constituem como mais uma opção de escolha para as juventudes 
no sentido de “espaços de personalização” curricular no NEM (conforme 
Catálogo de eletivas de 2022). Por vezes, tal como apresenta o site “Clip 
Escola”, eletivas são denominadas como “a flexibilidade dentro da própria 
flexibilidade”8 – mais um dos motivos pelos quais recebem tanta atenção, 
dado que a flexibilização é o carro-chefe da “contrarreforma”.

Em 2022, na matriz curricular definida para a rede estadual de Minas 
Gerais, por exemplo, das 400 horas anuais relativas aos Itinerários Forma-
tivos, no 1º do Ensino Médio diurno, foram alocadas 2 disciplinas eletivas 
com carga horária de 33 horas e 20 minutos cada, somando 66 horas e 40 
minutos anuais. Foram 2 aulas semanais com 50 minutos de duração/cada. 
No 1º do Ensino Médio noturno, por sua vez, foi alocada apenas 1 discipli-
na eletiva, com 1 aula semanal de 50 minutos, somando 33 horas e 20 minu-
tos anuais. Em 2023, a mesma configuração foi mantida, respectivamente, 
para o 1º e para o 2º ano do Ensino Médio diurno e noturno. Quanto à 
Educação de Jovens e Adultos, para o primeiro semestre de implementa-
ção do NEM nesta modalidade de ensino, foi destinada 1 disciplina eletiva 
com uma aula semanal, totalizando 20 aulas no semestre, ou seja, 16 horas 
e 40 minutos semestrais. A definição foi idêntica nos anos de 2022 e 2023. 
Quanto aos critérios avaliativos, foi definido que as eletivas ofertadas para 
o Ensino Médio diurno e para a EJA não preveem reprovação, ao contrário 
da oferta noturna, que prevê reprovação. 

Esta descrição inicial e geral dos Itinerários Formativos e, dentro 
deles, das Eletivas, permitem vislumbrar o que Silva (2023) denomina de 
“uma imensa diversificação na composição curricular” do NEM. A autora 
observa que hoje, no Brasil, temos “27 ‘ensinos médios’”, dada a variedade 
de propostas formuladas pelos estados brasileiros. Haja vista a configuração 

8 Disponível em: https://www.clipescola.com/disciplinas-eletivas-do-novo-ensino-medio/. Acesso em: 17 ago. 2023.
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observada a partir das matrizes curriculares da rede estadual de Minas Ge-
rais, podemos afirmar que este número se multiplica e que há diferentes 
“ensinos médios” dentro de uma mesma rede, dado haver importantes dis-
tinções internas a cada ente da federação. Silva (2023) pondera que “a diver-
sificação em si não seria o problema, desde que fosse assegurada uma sólida 
formação geral básica”. Contudo, no caso analisado, entendemos que a di-
versificação em si também parece ser considerada problemática, uma vez 
que, dentre outros aspectos, as escolhas por uma ou outra eletiva, no Catálo-
go geral da rede, não são justificadas nos documentos balizadores. Ademais, 
parece haver diferentes concepções (de Educação, de sujeitos, de escola, de 
conhecimentos e saberes etc.) que subjazem as propostas de Ensino Médio 
para diferentes turnos e modalidades vinculados ao Ensino Médio. Isto faz 
pensar que as diferentes ofertas podem gerar desigualdades entre os públi-
cos para os diferentes “ensinos médios” são destinados; gerando possível 
negação do direito à educação por dentro da própria rede de ensino. 

Ainda sobre as “Eletivas”, a rede estadual de Minas Gerais divulgou, 
em 9 de fevereiro de 2022, o documento “Catálogo de Eletivas” (SEE/MG, 
2022), direcionado às escolas no contexto da implementação do NEM para 
o 1º ano. No documento, define-se que “as Eletivas são componentes cur-
riculares fundamentais para garantir o espaço de personalização do cur-
rículo. Devem ter intencionalidade pedagógica, articulação com as áreas 
do conhecimento, com os eixos estruturantes definidos para o Itinerário 
Formativo [...] e com as Competências Gerais da BNCC, conforme esta-
belecido pela Portaria 1.432/2018” (Secretaria do Estado de Educação de 
Minas Gerais, 2023). 

Ao analisar o documento, destacamos três aspectos:

a) a falácia das experiências de implementação do NEM em escolas-piloto 
no período pandêmico como referência para elaboração do “Catálogo de 
eletivas” em 2022; 
b) a falácia da “personalização dos currículos”; 
c) e a centralidade das avaliações externas no “Catálogo de eletivas” e outras 
escolhas realizadas pela rede pública estadual mineira, e seus respectivos 
desdobramentos. 

A seguir, explicamos cada um dos aspectos antes sinalizados, eviden-
ciando as limitações mais significativas presentes em cada um deles. Sobre 
o primeiro aspecto, no ano de 2022, indica-se, em relação ao “Catálogo de 
Eletivas”, que “dentro dessa flexibilização curricular, a SEE/MG organizou 
o Catálogo de Eletivas, que foi inspirado pelas experiências das escolas-
-piloto em 2020/2021 e pelo trabalho desenvolvido nas escolas de Ensino 
Médio em Tempo Integral - EMTI” (Secretaria de Estado de Educação de 
Minas Gerais, 2022a, p. 3). Contudo, conforme informações fornecidas pela 
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Coordenação de Aprendizagem da SEE/MG9, em função da pandemia, o 
NEM não foi desenvolvido nas escolas-piloto conforme planejado, uma vez 
que tais escolas seguiram as orientações gerais referentes ao Regime Espe-
cial de Atividades Não Presenciais (REANP) e o Currículo de Referência do 
Novo Ensino Médio (CREM), conforme segue:

Infelizmente com a pandemia, não pudemos desenvolver o 
projeto nas escolas-piloto como planejado anteriormente. 
Uma vez que as aulas seguiram em ensino remoto em 2020 
e quase 2021 todo, os(as/es) professores(as) das escolas-piloto 
seguiram as orientações da SEE/MG e usaram os materiais pe-
dagógicos, os Planos de Estudos Tutorados (PET), aulas vei-
culadas pelo canal Se liga na Educação e o aplicativo Conexão 
Escola 2.0, disponibilizados pela SEE/MG, no que diz respeito 
à parte Formação Geral Básica. Em relação à parte do currícu-
lo relacionada aos Itinerários Formativos, as escolas usaram 
o Currículo Referência de Minas Gerais para Ensino Médio 
como referência e os Itinerários de Aprofundamento de cada 
Área de Conhecimento escritos pelos(as/us) redatores(as) do 
Currículo Referência de Minas Gerais como modelo/sugestões 
e escreveram os Planos de Estudos Tutorados (PET) de acordo 
com a realidade das turmas/escola. Uma vez que a implemen-
tação do Novo Ensino Médio se dará no ano de 2022, os ma-
teriais de referência, exceto o Currículo Referência de Minas 
Gerais, estão sendo revistos e reescritos.

No caso analisado neste estudo, identifica-se, pois, uma situação 
agravada em relação à implementação do NEM, uma vez que experiências-
-piloto não puderam sequer serem constituídas conforme planejado tendo 
em vista a suspensão das atividades presenciais nas escolas em função da 
pandemia de covid-19. Sendo assim, questionamos: qual o motivo da sina-
lização da existência das experiências-piloto como referências no referido 
documento para a elaboração de um Catálogo de eletivas para toda a rede? 
Além disto, qual a viabilidade da implementação da “contrarreforma” no 
ano de 2022, especialmente diante da ausência de experiências-piloto?

Sobre tal aspecto, asseveramos que a continuidade do desenvolvimen-
to de cronograma previamente elaborado para fins de implementação da 
“contrarreforma” em 2022 negligenciou a emergência global relacionada ao 
novo coronavírus, que gerou a ocorrência do ERE (Ensino Remoto Emer-
gencial) e, posteriormente, do ensino híbrido em diferentes redes de ensino. 
Este foi o caso da rede estadual de Minas Gerais, cujo ensino híbrido foi ini-

9 Coordenação de Aprendizagem - DIEM. SEE/MG. Importante! Estudos sobre escolas-piloto - Novo Ensino Médio 
MG. Consulta realizada via e-mail. Mensagem recebida por alidaufmg@gmail.com, em 26 de novembro de 2021.

mailto:alidaufmg@gmail.com
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ciado em julho de 202110 e finalizado no início do mês de novembro, no dia 
3, do mesmo ano11, com o total retorno das atividades presenciais. A imple-
mentação da “contrarreforma” praticamente coincidiu com a consolidação 
do retorno total das atividades no formato presencial, aprofundando desa-
fios já vivenciados pelos coletivos escolares no cenário “pós-pandêmico”. 

Há que se salientar, ainda, que Gomes (2019), ao tratar sobre a refor-
ma do Ensino Médio em Minas Gerais a partir de uma experiência pilo-
to de implementação de escola em tempo integral em 2018”, destaca que, 
mesmo quando existem, “essas experiências [piloto] são construídas em 
contextos ideais produzidos para o seu sucesso, o que não é levado em 
consideração quando elas se tornam modelos a serem aplicados a qualquer 
contexto”. Ou seja, a existência de experiências-piloto e a análise de seus 
resultados, por si só, não garantem que os dados advindos de seu desenvol-
vimento possam ou vão ser considerados no momento de generalização da 
proposta para um número maior de escolas, por exemplo. 

Ainda sobre a elaboração do Catálogo de eletivas, chama a atenção sua 
produção a partir de normativas do Ministério da Educação, particularmente 
um documento intitulado “Referenciais curriculares para a elaboração de itine-
rários formativos” (Brasil, 2018b)12. Neste, são indicados 4 eixos estruturantes 
para elaboração das propostas, quais sejam: “investigação científica, processos 
criativos, mediação e intervenção sociocultural e empreendedorismo”. Indica-
-se que, na elaboração das eletivas por parte das escolas, todos os eixos sejam 
incorporados e integrados, visando “garantir que os estudantes experimentem 
diferentes situações de aprendizagem e desenvolvam um conjunto diversifica-
do de habilidades relevantes para sua formação integral” (Brasil, 2018b). Reto-
maremos o quarto eixo, do empreendedorismo, um pouco mais à frente. 

Quanto ao segundo aspecto sinalizado, tomando como base o Catá-
logo de Eletivas de Minas Gerais de 2022 (Secretaria de Estado de Educação 
de Minas Gerais, 2022a), destacamos que, referente à falácia da “persona-
lização dos currículos”, o documento afirma que as eletivas visam possibi-
litar “que os professores(as) diversifiquem as experiências escolares das/os 
estudantes”, no sentido de buscar “assegurar o espaço para a experimenta-
ção, o aprofundamento dos conhecimentos, bem como o caráter interdis-
ciplinar e, sobretudo, transdisciplinar [...]” (op. cit., p. 3), promovendo uma 

10 Disponível em: https://acervodenoticias.educacao.mg.gov.br/images/documentos/4590-21-r%20-%20Public.%2002-
07-21.pdf, Acesso em: 15 maio 2023.
11 Disponível em: https://unifeg.edu.br/coronavirus/docs/RESOLUCAO-SEE-N-4644-DE-25-DE-OUTUBRO-DE-2021-
RETORNO-OBRIGATORIA-AULAS-PRESENCIAIS.pdf. Acesso em: 15 maio 2023.
12 Alterar nota de rodapé 17 para “Estas orientações são desdobradas em documentos da SEE/MG sobre os Itinerários 
Formativos, a exemplo do “Caderno Pedagógico Itinerário formativo” - Orientações para o 1º ano NEM 2022. Disponível 
em: https://acervodenoticias.educacao.mg.gov.br/images/documentos/CADERNO%20PEDAG%C3%93GICO%20-%20
ITINER%C3%81RIO%20FORMATIVO%20-%201%C2%BA%20ANO%20NOVO%20ENSINO%20M%C3%89DIO%20
2022.docx.pdf. Acesso em: 18 set. 2023.

https://acervodenoticias.educacao.mg.gov.br/images/documentos/4590-21-r%20-%20Public.%2002-07-21.pdf
https://acervodenoticias.educacao.mg.gov.br/images/documentos/4590-21-r%20-%20Public.%2002-07-21.pdf
https://unifeg.edu.br/coronavirus/docs/RESOLUCAO-SEE-N-4644-DE-25-DE-OUTUBRO-DE-2021-RETORNO-OBRIGATORIA-AULAS-PRESENCIAIS.pdf
https://unifeg.edu.br/coronavirus/docs/RESOLUCAO-SEE-N-4644-DE-25-DE-OUTUBRO-DE-2021-RETORNO-OBRIGATORIA-AULAS-PRESENCIAIS.pdf
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“personalização do espaço” curricular (op. cit., p. 5). Ademais, o documento 
aponta que, em 2022 e para turmas do 1º ano, as escolhas de “Eletivas” de-
veriam ser realizadas “pela escola e professores(as)” em função “da ampli-
tude, complexidade e diversidade da rede, das variáveis quanto às questões 
funcionais, de logística e recursos tecnológicos” (op. cit., p. 5).

Neste sentido, a propaganda da “contrarreforma” como um “siste-
ma que confere mais liberdade para o/a estudante focar em saberes de seu 
interesse” (Agência Minas, 2022, online) não encontra sustentação no do-
cumento em análise. Embora “a realidade local e o interesse dos/as estu-
dantes” (Secretaria de Estado da Educação, 2022a, p. 6) sejam mencionados 
como referências a serem consideradas pelas equipes escolares e que se 
indique que o percurso personalizado seria de implementação gradual em 
anos seguintes (tal como é sinalizado em 2023, com vislumbre para o ano 
de 2024), tal aspecto não foi verificado no primeiro ano de implementação. 
Isto reforça a ideia da flexibilização curricular em diálogo com o interesse 
das/os jovens estudantes como uma falácia. A este respeito, mencionamos 
outro trecho do texto indicado no referido documento (Secretaria de Esta-
do da Educação de Minas Gerais, 2022a, p. 4) quando aponta que:

Assim, cabe às escolas a escolha das Eletivas que irão compor 
sua oferta anual, dentro das opções disponibilizadas neste Catá-
logo, e aos/às professores(as), adaptar os objetos de conhecimen-
to, objetivos de aprendizagem e referências sugeridos, de acordo 
com as necessidades e intencionalidades da escola, o interesse 
dos(as/es) estudantes, bem como, explorar a temática a partir de 
informações e contextos do município e da região onde a escola 
está inserida. Essa contribuição dos(as/es) professores(as), apro-
ximando a Eletiva da realidade loco-regional, gera mais aderên-
cia e potência à aprendizagem dos(as/es) estudantes.
Espera-se que, após a análise do Catálogo, as escolas façam as 
melhores escolhas de Eletivas para os/as estudantes mineiros(as/
es) e coordenem sua implementação, mantendo sempre sua res-
ponsabilidade, seu compromisso e engajamento no bom desen-
volvimento das propostas curriculares (grifo nosso). 

Diante de tais colocações, compreende-se que a mencionada “perso-
nalização do currículo” focaliza no protagonismo docente em detrimento do 
que é preconizado na “contrarreforma”, ou seja, a liberdade de escolha das/os 
jovens discentes em parte de seu percurso escolar. Sobre tal aspecto, desta-
camos a discussão realizada por Nonato et al. (2016), sobre o que denominam 
de “Pedagogia das juventudes”. Para os autores, o trabalho com jovens (e não 
exclusivamente para jovens, numa perspectiva verticalizada e adultocêntri-
ca), tem como um de seus pilares o “princípio metodológico da autonomia”. 
Nesta perspectiva, a autonomia juvenil pode ser entendida como:



39

ENSINO MÉDIO “EM DEBATE”: Pesquisas, Currículos, Tensões e Disputas

um exercício de aprendizagem que se dá na prática cotidiana 
dos processos formativos, incentivando-x a realizar escolhas 
e assumir a responsabilidade por elas, contribuindo para am-
pliar o espírito de transformação que mobiliza as juventudes 
(Nonato et al., 2016, p. 278-279).

E implica em “falar da capacidade do indivíduo de fazer escolhas e 
decidir por si mesmo, assumindo dessa forma a responsabilidade das deci-
sões tomadas.” (Nonato et al., 2016, p. 278-279).

Tendo isto em vista e considerando aspectos da implementação da 
“contrarreforma” do Ensino Médio em Minas Gerais, Gomes (2019) sinali-
za que, neste processo, “os(as/es) jovens encontram uma escola enrijecida, 
pouco preparada para lidar com um perfil de aluno que foge ao padrão do 
‘aluno ideal’” (p. 133). Em sua pesquisa, a autora indica que, 

Inseridos nesse contexto se encontram os(as/es) jovens 
alunos(as/es) do Ensino Médio de hoje. E, estes têm cada vez 
mais dificuldades de se adaptarem a esse tipo de escola que 
exige, até hoje, que o(a/e) aluno(a/e) esteja fixo em sua cartei-
ra, obediente aos comandos dados pelo(a/u) professor(a/e), de 
acordo com seu planejamento. Quando pode participar, o(a/e) 
aluno(a/e) tem que se engajar em tarefas que são predeter-
minadas, sem nenhuma ou pouca autonomia. Muitas vezes, 
espera-se dele(a/u) apenas disciplina e respeito à rotina esco-
lar. Questiona-se como esse(a) aluno(a/e) irá se adaptar a uma 
escola em que ele(a/u) deve ficar durante 9 horários diários, 
assistindo aulas com características arcaicas, em que o(a/e) 
professor(a/e) fala e o(a/e) aluno(a/e) escuta (p. 133, grifo nosso).

Destaca-se, ainda, outro fator associado à discussão até aqui apresentada, 
que diz respeito propriamente ao “rol de eletivas” definidas no catálogo minei-
ro, nos anos de 2022 e 202313. Em cada um dos dois anos antes mencionados, são 
definidas as mesmas 34 eletivas no contexto do Catálogo. No documento, em 
2022, conforme Quadro 1, as eletivas foram apresentadas conforme a divisão 
por áreas; ao passo que, em 2023, foram apresentadas por ordem alfabética – 
sob a alegação de que houve ampliação das habilitações para atuação de profis-
sionais na oferta de disciplinas e, também, em função de “um olhar que trata a 
eletiva na perspectiva interdisciplinar” (Estúdio Educação MG, 2022, online)14. 
A partir da divisão proposta em 2022, nota-se maior concentração de Eletivas 

13 Neste artigo, não tratamos das disciplinas eletivas direcionadas às escolas indígenas (2022 e 2023) e não discutimos 
sobre o Projeto Piloto relativo às “Mediações pedagógicas da alternância” (2023) por demandarem discussões que 
dizem respeito às especificidades referentes à Educação dos Povos Indígenas e do Campo. Sinalizamos sua existência e 
indicamos a necessidade de estudos que contemplem tal discussão. 
14 Conforme fala presente aos 41 minutos da live disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=ImXI3z1hqVo. Acesso 
em: 18 set. 2023

https://www.youtube.com/watch?v=ImXI3z1hqVo
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nas áreas de Linguagens e suas tecnologias (38%), seguida por Matemática e 
suas tecnologias (18%), Ciências da Natureza e suas tecnologias, Ciências Hu-
manas e sociais aplicadas e Interáreas do conhecimento (com 14,6% cada). Esta 
distribuição nos leva a pensar sobre a questão da limitação da obrigatoriedade 
do ensino de Língua Portuguesa e Matemática no NEM (o que, a princípio, 
poderia ajudar a justificar o foco na oferta de eletivas nestas duas áreas) e, por 
consequência, sobre a hierarquização de saberes e conhecimentos disciplina-
res que também está refletido, de alguma maneira, na construção da listagem 
de eletivas e, por desdobramento, no trabalho a ser desenvolvido por docentes 
(implicando, inclusive, na distribuição de vagas no âmbito da rede pesquisada). 
Sobre a distribuição de eletivas por área em 2022, apresentamos o Quadro 1: 

Quadro 1 - Lista de eletivas indicadas nos Catálogo de Eletivas 2022

LINGUAGENS E SUAS TECNOLOGIAS – LGG (13 eletivas)
Cinema 
Cinema e meio ambiente 
Dança 
Leitura instrumental em Língua Espanhola 
Espanhol para o ENEM 
Esporte e inclusão 
Introdução à LIBRAS 
Leitura e compartilhamento no mundo virtual 
Literatura e criação literária 
Música 
Preparação para o ENEM – Linguagens 
Redação para o ENEM 
Teatro
MATEMÁTICA E SUAS TECNOLOGIAS – MAT (6 eletivas)
Desenho geométrico 
Educação financeira 
Educação fiscal 
Matemática e artes visuais 
Preparação para o ENEM – Matemática 
Raciocínio lógico
CIÊNCIAS DA NATUREZA E SUAS TECNOLOGIAS – CNT (05 eletivas)
Astronomia 
Educação, saúde e bem-estar 
Pegada hídrica e seu impacto no ambiente 
Preparação para o ENEM – Ciências da Natureza 
Tecnologia dos resíduos sólidos
CIÊNCIAS HUMANAS E SOCIAIS APLICADAS – CHS (05 eletivas)
Cultura de paz e convivência democrática 
Estudo do meio e intervenção local 
Identidades culturais brasileiras 
Preparação para o ENEM – Ciências Humanas e Sociais Aplicadas 
Mitologia: as lendas e as associações de ideias

Continua
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Quadro 1 - Lista de eletivas indicadas nos Catálogo de Eletivas 2022
Conclusão

INTERÁREAS DO CONHECIMENTO – IAC (05 eletivas) 
Agricultura com bases ecológicas 
Cidadania e cultura digital 
Culinária quilombola 
Ética em jogos digitais 
Saberes que entrelaçam: do plantio ao consumo

Fonte: Catálogo de eletivas 2022 - Rede Estadual de Educação de Minas Gerais 
(SEE/MG, 2022, p. 8-9). 

Ainda sobre as eletivas, chama a atenção o fato do termo “ENEM” 
(Exame Nacional do Ensino Médio) ser utilizado 80 vezes no Catálogo, sen-
do que o termo “preparação/preparatório” ganha destaque neste contexto, 
aparecendo 17 vezes, inclusive nomeando disciplinas eletivas (Exemplo: 
“Preparação para o ENEM – Linguagens) – motivo pelo qual é a palavra de 
destaque na Figura 1, elaborada a partir dos termos recorrentes na nomea-
ção das Eletivas. Ademais, das 34 disciplinas eletivas indicadas para a rede 
pública estadual de Minas Gerais (com exceção de “Interáreas do conheci-
mento indígena”), seis disciplinas estavam vinculadas ao ENEM, além de 
“Espanhol para o ENEM” e “Redação para o ENEM” (que corresponde a 
18% do total). 

Figura 1 - Nuvem de palavras a partir dos nomes das disciplinas do “Catálogo de 
eletivas 2022 e 2023” da Rede Estadual de Minas Gerais. Gerada por meio do site 

wordclouds.com  

Fonte: acervo da autora.

https://www.wordclouds.com/
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Tendo estes dados em vista, destacamos dois aspectos. Um deles 
está relacionado ao termo “preparação”. Sua preponderância pode reme-
ter a uma representação muito comum sobre as juventudes, no sentido de 
compreender as/os jovens na perspectiva do “vir a ser”. Como nos lembra 
Dayrell (2003), esta é uma das visões mais arraigadas sobre as juventudes, 
especialmente nas escolas, no sentido de vê-las a partir de uma condição 
de transitoriedade. Neste caso, o futuro, ou a passagem para a vida adulta, 
é tomada como sentido para a compreensão das ações das/os jovens no 
presente. Nas palavras do autor, “há uma tendência de encarar a juventude 
na sua negatividade, o que ainda não chegou a ser [...] negando o presen-
te vivido”. Sendo assim, “em nome do ‘vir a ser’ do aluno, traduzido no 
diploma e nos possíveis projetos de futuro, tende-se a negar o presente 
vivido do jovem como espaço válido de formação, assim como as questões 
existenciais que eles expõem, bem mais amplas do que apenas o futuro” 
(Dayrell, 2003, p. 41-42).

Outro aspecto consiste no fato de que a proposta de eletivas evi-
dencia a centralidade da avaliação externa (ENEM) no âmbito da imple-
mentação da “contrarreforma”. Nas ementas destas disciplinas específicas, 
ganham destaque o estudo (treinamento) sobre estruturação das questões 
do ENEM, como itens são elaborados (Teoria de Resposta ao Item – TRI), 
habilidades, competências e conteúdos recorrentes, resolução de simula-
dos etc. Tal aspecto é fundamentado na “lógica privada que se atém aos 
termos de qualidade, eficiência e eficácia educacional” (Pinto, 2018, p. 9). 
Para a autora, 

No caso do Ensino Médio, esvazia-se o conteúdo crítico da 
formação dos(as/es) jovens oriundos das camadas populares 
que compõem, por sua vez, as escolas públicas. Trata-se de 
negar a esses(as) jovens uma formação crítica e de qualidade, 
com possibilidades de entrada tanto no mercado de trabalho 
quanto nas universidades. No caso do Ensino Médio, ocorre 
um aprofundamento da desigualdade social, consolidada com 
a Lei nº 13.415/2017 e com a BNCC (Pinto, 2018, p. 116).

A este respeito, destacamos que a “contrarreforma” pode aprofundar 
o que chamamos de uma dualidade estrutural do Ensino Médio. Há um 
risco de que os itinerários ofertados para estudantes das escolas públi-
cas sejam concentrados, em alguns casos, em treinamentos inócuos para o 
ENEM e/ou, em sua maioria, na formação técnica e profissional de mão de 
obra para o mercado precarizado. Por outro lado, as instituições privadas 
podem estar ainda mais focadas na preparação para o ingresso no ensino 
superior. Isto pode fazer com que o acesso à Educação Superior, às profis-
sões mais prestigiadas e bem remuneradas fique restrito a jovens privile-
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giados economicamente. A tendência é de que estas mudanças contribuam 
para aprofundar, ainda mais, o abismo já existente entre ricos e pobres no 
País por meio da ampliação das desigualdades educacionais. 

Em pesquisa realizada por Almeida, Bezerra e Lins (2023) sobre os 
sentidos construídos em disciplinas eletivas no NEM em Pernambuco, os 
autores encontram situação semelhante à encontrada nesta pesquisa sobre 
o caso de Minas Gerais no que tange ao ENEM:

Assim, percebemos que o Ensino Médio, mesmo delineado 
pelas eletivas, movimenta-se também em sua dupla histórica 
finalidade: preparação para o mercado de trabalho e ingresso 
para a educação superior. Nesse sentido, a eletiva intitulada de 
#ENEM em ação visava promover e desenvolver os fundamen-
tos operacionais do Exame Nacional do Ensino Médio como 
planejamento, desenvolvimento e estratégia de estudo. Com 
isso, a intencionalidade discursiva dela era instrumentalizar 
os jovens a conhecerem e a se familiarizarem com a estrutura 
do exame por meio da realização de simulados, habilitando-os 
também a solicitarem isenção de taxa de inscrição e realização 
de exame, tendo como parâmetro os cursos superiores existen-
tes na região mais próxima dos estudantes, analisando quadro 
de vagas, concorrência e mercado de trabalho (p. 10).

Conforme os autores, no caso de Pernambuco, a proposta de eletivas 
vinculadas ao ENEM está inserida dentro de uma política de gestão por re-
sultados denominada “Pacto pela Educação” (PPE), que visa à quantifica-
ção da educação por meio de metas matemáticas e está inserida no projeto 
de governo intitulado “gestão por resultados”. Este modelo, explicam, “é 
uma forma de gerenciamento em que o Estado está organizado, centrado, 
administrativamente em políticas de cunho privatista, guiando, assim, as 
políticas curriculares por instrumentos mercadológicos [...]”. (Almeida; Be-
zerra; Lins, 2023, p. 10). 

Identificamos que a situação não é diferente em Minas Gerais. Em 
notícia divulgada na página da Secretaria Estadual de Educação de Minas 
Gerais, intitulada “SEE contempla ações do Pacto por Minas que visa for-
talecer e aumentar a produtividade da indústria mineira” (SEE, 2023 on-
line), é dado destaque a um plano de ação elaborado pela Federação das 
Indústrias do Estado de Minas Gerais (FIEMG) e entregue ao governo do 
Estado em fevereiro de 2023. Nesta notícia, o plano é definido como “um 
conjunto de medidas, sugestões e projetos que irão contribuir com o de-
senvolvimento do setor produtivo em todo o Estado”. O Plano é organizado 
em quatro eixos temáticos: “capital humano, ambiente de negócios, infra-
estrutura e sustentabilidade”. No âmbito educacional, destaca-se a “união 
de forças para o combate à evasão escolar e estimular os estudantes a se 



44

Bruna de Oliveira Gonçalves, Carolina Giovannetti e Jéssica Sapore de Aguiar (orgs.)

manterem na escola”. As ações contemplam “melhoria das práticas de ges-
tão, planejamento e acompanhamento pedagógico; [elevação] da porcenta-
gem dos estudantes no Ensino Fundamental e Médio com nível adequado 
de aprendizagem; [redução] do abandono escolar, idade-série e a evasão; 
e [aumento] da porcentagem de jovens matriculados em cursos técnicos”. 
Dentre os mecanismos criados para viabilização das metas, estão: premiação 
de escolas mais bem ranqueadas, formação docente e, também, “a criação 
de conteúdo que torne a escola mais atrativa ao jovem” (SEE, 2023, online) 
– aspectos intimamente relacionados ao NEM. 

Tanto em Pernambuco como em Minas Gerais, concordando com 
Almeida, Bezerra e Lins (2023, p. 6), visualizamos que os governos atuais 
encontram-se inseridos “na lógica neoliberal, qual seja: questionamento 
do político, destruição da democracia (um elemento observado é a fragili-
zação dos sindicatos), autoritarismo, racionalidade capitalista e instalação 
em todos os aspectos das relações sociais, e situações de rivalidade com a 
instalação da competição entre as pessoas". 

Trazendo outro elemento vinculado à discussão posta anteriormente, 
salientamos, ainda que, a partir de 2023, foram disponibilizados materiais 
didáticos e formação para docentes relacionados à temática da Educação 
Financeira na rede pública estadual de Minas Gerais – conforme indicado 
em live realizada em 21 de novembro de 2022 (Figura 2). 

Figura 2 - Live “Novidades para o Novo Ensino Médio 2023 em Minas Gerais” (print 
de página com discussão sobre eletivas realizadas entre 40 min e 50s e 44 min e 40s)

Fonte: Estúdio Educação MG (2022, online).

Sobre as ações direcionadas à Educação Financeira na rede, para além 
dos materiais próprios da Rede Estadual de Minas Gerais, disponibilizados 
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online15, destaca-se a oferta de formação pelo grupo Ânima Holding S.A.16. 
Guerra, Martins e Carrara (2022, p. 576) explicam ser esta uma das maiores 
empresas de capital aberto que atuam no setor educacional no Brasil, que 
leva a cabo uma mudança “concreta, completa e complexa do ensino/educa-
ção: sua virtualização e digitalização”, aspecto que se intensificou em fun-
ção da pandemia de covid-19. Concordamos com as autoras de que “há uma 
íntima relação entre os interesses do capital e educação como estratégia na 
construção dos sujeitos que vão disputar um mercado de trabalho escasso, 
precário e instável” (p. 570). Isto sinaliza opções da rede pública mineira no 
sentido de focar em mecanismos de transferência de investimentos públicos 
ao setor privado por meio de parceria público-privada (a chamada “priva-
tização da Educação”, conforme discutem Krawczyk e Oliveira (2021). Co-
nectado a isto, em 4 de maio de 2023, em uma live síncrona na Plataforma 
Youtube, foi apresentada a parceria entre SEE/MG e o referido Instituto em 
relação à eletiva de Educação Financeira visando à “formação docente com 
nanocertificações que poderão configurar uma Especialização em nível de 
pós-graduação para o professor” (Estúdio Educação MG, 2023, grifo nosso). 
Isto fragmenta, aligeira e precariza a formação docente no âmbito da rede, 
reverberando em uma formação também frágil para as juventudes. 

Krawczyk e Oliveira (2021) indicam, com base em mapeamento rea-
lizado em 2018, o crescimento da oferta de iniciativas de educação finan-
ceira em comparação com o ano de 2013, destacando que 78% eram ações 
realizadas em escolas públicas. Com o NEM, esta oferta só tende a ampliar, 
dado que a “contrarreforma” pode ser entendida como “mecanismo de in-
dução” por meio da Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Em Minas 
Gerais, conforme dados indicados na live supramencionada (Estúdio Edu-
cação MG, 2023), “Educação financeira” é apontada como uma das eletivas 
mais escolhidas pela rede estadual. É ofertada em mais de 1400 escolas17 
(5000 turmas)18 – que corresponde a quase 60% das escolas estaduais que 
ofertam Ensino Médio no estado em 202319 –, sendo indicada como um 
“sucesso entre os estudantes”. 

15 Os materiais – 20 planos de aula, acompanhados por 20 slides e, também, um arquivo explicativo sobre a eletiva da 
Educação Financeira (vínculo com a BNCC, Matrizes de competência, ementa etc) – está disponível em: https://drive.
google.com/drive/folders/1SaYoFg7VLM90hXBXXlCqtv-yoY4nxUaz, Acesso em: 18 set. 2023
16 Disponível em: https://www.institutoanimaeducacao.org.br/quem-somos/, Acesso em: 18 set. 2023. Intitula-se 
como “organização da sociedade civil sem fins lucrativos que trabalha para a transformação da educação brasileira”.
17 Conforme Izabella Cavalcante Martins, Subsecretária de Desenvolvimento da Educação Básica, em sua fala de 
abertura da live supramencionada. 
18 Conforme Geniana Guimarães Faria, Secretária Adjunta de Educação, em sua fala de abertura da live supramencionada.
19 Cálculo com base em dados disponíveis na página da SEE/MG, que indica haver 2432 unidades escolares que 
atendem o Ensino Médio em 2023. Disponível em: https://www.agenciaminas.mg.gov.br/noticia/educacao-detalha-
curriculo-e-orientacoes-do-novo-ensino-medio. Acesso em: 18 set. 2023.

https://drive.google.com/drive/folders/1SaYoFg7VLM90hXBXXlCqtv-yoY4nxUaz
https://drive.google.com/drive/folders/1SaYoFg7VLM90hXBXXlCqtv-yoY4nxUaz
https://www.institutoanimaeducacao.org.br/quem-somos/
https://www.agenciaminas.mg.gov.br/noticia/educacao-detalha-curriculo-e-orientacoes-do-novo-ensino-medio
https://www.agenciaminas.mg.gov.br/noticia/educacao-detalha-curriculo-e-orientacoes-do-novo-ensino-medio
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De acordo com Krawczyk e Oliveira (2021), por um lado, ações desta 
natureza dizem respeito a “uma nova etapa de reestruturação do espaço 
público e de suas instituições, que se relaciona com a alteração do lugar 
do empresariado no espaço de formulação e implementação de políticas” 
(online). Por outro lado, para ambas há evidente “intencionalidade de des-
politizar a vida social e psicologizar a economia e as relações de trabalho e 
a formação escolar das novas gerações” (online). A este respeito, conforme 
fala da Secretária de Estado Adjunta de Educação de Minas Gerais, Genia-
na Guimarães Faria, proferida no mesmo evento online antes mencionado 
(Estúdio Educação MG, 2023), “a Educação financeira se torna um pano 
de fundo para pensar projeto de vida [e] para discutir empreendedorismo” 
motivo pelo qual ganha centralidade. A Secretária Adjunta também afirma 
que, em nossa sociedade, há muita dificuldade de discussão desta temática 
e, por este motivo, é “preciso que tenhamos outras habilidades envolvidas” 
(Estúdio Educação MG, 2023), aqui destacando as habilidades socioemocio-
nais. Em notícia divulgada na página da SEE/MG em 6 de junho de 2023, 
destaca-se a indicação de que este “componente curricular estimula o pro-
tagonismo do jovem na tomada de decisão sobre sua vida financeira de for-
ma autônoma, contribui para o exercício da cidadania e aborda as variáveis 
financeiras e seus impactos no cotidiano da vida das pessoas” (Agência Mi-
nas, 2023, online). A este respeito, Krawczyk e Oliveira (2021) explicam que: 

A ideologia dos conhecimentos necessários para gerenciar um 
“projeto de vida” a partir de uma perspectiva empreendedo-
ra, de “inovação” e investimentos futuros invade os currículos 
para levar ao desenvolvimento de competências socioemo-
cionais. No âmbito da BNCC, essas competências se tradu-
zem em persistência, assertividade, empatia, autoconfiança 
e tolerância à frustração, dispositivos comportamentais que 
confluem para o conceito de resiliência, cada vez mais valo-
rizado pela psicologia corporativa como uma habilidade cen-
tral dos trabalhadores. Passa-se a ensinar nas escolas visando 
um “Projeto de Vida” ancorado numa visão individualista, seu 
êxito na responsabilização individual e numa maior adaptação 
da formação dos jovens aos novos contextos. [...] O projeto de 
educação do empresariado para a juventude da classe traba-
lhadora é caracterizado por uma ‘captura’ da subjetividade: as 
habilidades socioemocionais buscam imprimir nos jovens o 
autocontrole, o trabalho em equipe e a resiliência, em meio à 
crise estrutural de capital; a accountability visa a subjetivação 
da racionalidade neoliberal resultante do capital financeiro 
com sua busca neurótica de aumentos do ‘capital humano’; e o 
protagonismo juvenil caracteriza-se como uma estratégia pela 
qual o capital busca ‘submeter ativamente’ os jovens à sua ra-
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cionalidade, ou seja, por meio de discursos e estratégias mani-
puladoras, busca fazer com que os jovens acreditem que são os 
autores de sua própria dominação” (online).

Fernandes e Vilela (2019), ao analisarem materiais didáticos publica-
dos pelo Comitê Nacional de Educação Financeira, entendem que as ativi-
dades propostas tendem a incutir nas/os jovens estudantes o que chamam 
de uma “performatividade ou efeito de teoria” que, “a longo prazo, tenderia a 
formar nos jovens um habitus econômico típico do perfil homo economicus 
que, de acordo com a teoria econômica, é um indivíduo maximizador de 
lucros e individualista, tal como os preceitos do neoliberalismo” (p. 1). 
Diante destes aspectos, concordamos com Britto (2012, p. 7) no sentido de 
sinalizar a necessidade de intensificação de uma agenda de pesquisas vi-
sando à reflexão crítica sobre “propostas atuais sobre Educação Financeira 
as quais qualificamos como dirigidas ao Mercado e à domesticação dos 
indivíduos” e, também, à emergência de propostas alternativas voltadas à 
Educação Matemática Crítica.

Para além destas questões, tal como identificam Almeida, Bezerra e 
Lins (2023) para o caso de Pernambuco, afirmamos que o foco da política 
curricular da rede estadual de Minas Gerais não está voltado para a pre-
paração para o ingresso de jovens no ensino superior (ENEM) ou para sua 
Educação financeira por meio das eletivas. Neste processo, é 

o empreendedorismo [que] se sobressai, pois tem como centro a 
transformação das relações humanas, suas subjetividades com 
base no modelo de capital humano, de autonomia do ser huma-
no, promovida pela educação, a partir da gestão de si mesmo 
[...] Essa política curricular tem como intencionalidade discursi-
va desenvolver a cultura corporativa nos jovens, concebendo-o 
como um capital a ser valorizado e devendo ser impulsionado 
pelo princípio da concorrência a ser empreendedor. [...] O em-
preendedorismo é visto como componente curricular, configu-
rando-se como processo diuturno de generalização de modelo 
empresarial. Isto é, dispositivo pedagógico que liga a racionali-
dade operacional de empresa para formar a subjetividade neoli-
beral (Almeida; Bezerra; Lins, 2023, p. 10-11). 

Concordamos com Almeida, Bezerra e Lins (2023) quando afirmam 
que, ao se configurar desta maneira, as responsabilidades pelas escolhas e 
percursos são jogadas para as/os jovens estudantes. “Nessa direção, essa 
política curricular, portanto, coloca os estudantes como centro do processo 
de ensino no sentido de responsabilizá-los por suas escolhas, organização 
de estudo e percurso formativo” ((Almeida; Bezerra; Lins, 2023, p. 12). Pelas 
questões expostas, com destaque para a Educação sendo convertida em 



48

Bruna de Oliveira Gonçalves, Carolina Giovannetti e Jéssica Sapore de Aguiar (orgs.)

mercadoria por meio do NEM, é que nomeamos de (indi)gestão o processo 
que remete à construção e implementação das eletivas pela SEE/MG, sob o 
signo das premissas neoliberais. Um “cardápio” indigesto, que precisa ser 
revogado, tal como a lei ao qual está vinculado, porque pautado no ataque 
frontal aos direitos das juventudes, especialmente das camadas populares, 
negando-lhes uma educação de qualidade socialmente referenciada e ple-
na de dignidade e justiça social.

Considerações finais 

De modo geral, a pesquisa sinaliza o “caráter nefasto de um projeto 
deseducativo que ignora o cenário de infraestrutura precária das escolas 
públicas, das condições de trabalho das/os professoras/as e das experiên-
cias e subjetividades juvenis” (Duarte et al., 2020, p. 20). A “contrarrefor-
ma” do Ensino Médio, potencializada por ações de organizações reacioná-
rias e de grupos empresariais e organismos internacionais, conforma um 
projeto de sociedade antidemocrático, indigno e injusto. Neste sentido, a 
investigação apresenta alguns elementos para o debate, visando auxiliar 
no enfrentamento da destruição de direitos sociais no País, especialmente 
dos sujeitos das escolas públicas, os/as jovens e suas/seus professoras/es. 

Indicamos que o Ensino Médio precisa, sim, passar por uma reforma, 
porém, é premente a necessidade de revogação da “contrarreforma” vigen-
te. Tal revogação deve ser feita com vistas a outros princípios, distintos dos 
que hoje estão em curso. Qualquer proposta de reestruturação do Ensino 
Médio precisa preservar uma definição presente na legislação de que esta 
é a etapa final da Educação Básica, que deve ser entendida como direito 
das juventudes, voltada para seu pleno desenvolvimento, vinculada às prá-
ticas sociais e ao mundo do trabalho (e não direcionada única e exclusiva-
mente ao ingresso e sobrevivência no mercado de trabalho precário). Esta 
modalidade de ensino deve incentivar e possibilitar continuidade de estu-
dos a nível profissional e/ou superior para todas/os que assim o desejarem. 
Também precisa estar em diálogo com outros debates e políticas públicas, 
incluindo as de juventudes, dado que parte dos desafios enfrentados pela 
escola estão além dos currículos e, também, de seus muros, relacionadas à 
habitação, mobilidade, trabalho/emprego e renda, lazer etc.

As reformas que queremos ver sendo implementadas no Ensino Mé-
dio devem estar pautadas por princípios igualitários, democráticos e vin-
culados ao reconhecimento da diversidade. Envolve, dentre outros aspectos: 
equacionar condições materiais e humanas, que envolvem aspectos relacio-
nados à infraestrutura das escolas (laboratórios, bibliotecas, acesso a tecno-
logias etc); contar com recursos para as/os estudantes, visando sua mobili-
dade, material didático e suporte para as formações diferenciadas; garantir 
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condições dignas para a formação, salário (que inclui o pagamento do piso 
salarial profissional nacional do magistério público da educação básica - Lei 
nº 11.738/2008), carreira, jornada docente – a fim de reverter o quadro de 
baixa atratividade da carreira e o consequente déficit de profissionais quali-
ficados para atuação nesta modalidade de ensino (UFMG/FaE, 2016). 

Entendemos que não é única e simplesmente uma reforma como a 
que foi proposta, fruto de uma MP, ou uma “reforma da reforma”, que dará 
conta de promover as necessárias mudanças que precisamos no Ensino 
Médio. Neste sentido, para finalizar, apresentamos dois convites de Paulo 
Freire (1996) diante da “contrarreforma”: a) aguçar a curiosidade crítica, 
insatisfeita e indócil rumo ao direito de saber-se; e b) aguçar a justa raiva/
justa ira (que protesta contra as injustiças, contra a deslealdade, contra o 
desamor, contra a exploração e a violência, em seu papel altamente forma-
dor). Precisamos pensar e agir na perspectiva de que o amanhã não está 
determinado pelas forças hoje hegemônicas, mas se constitui como um 
“desafio, um problema”. O Ensino Médio está em disputa e é um desafio 
a ser enfrentado, coletivamente, por todas/os nós, do campo progressista! 
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CAPÍTULO 2 

ENTRE APAGAMENTOS E SILÊNCIOS: 
HISTÓRIA DAS MULHERES NA BNCC 
DO ENSINO MÉDIO1

Carolina Giovannetti2

Shirlei Rezende Sales3

Introdução

O presente artigo tem como objetivo investigar as histórias das mu-
lheres nos currículos oficiais do Ensino Médio, buscando refletir sobre as 
relações de gênero que as envolvem e as disputas curriculares que operam 
tentando silenciar essas discussões. Perrot (2017) informa que as histórias 
das mulheres são constantemente apagadas do relato histórico pela escassez 
de vestígios, fontes e documentos. Entretanto, mulheres sempre reivindi-
caram participação política e representação social, ainda que durante sé-
culos tenham sido percebidas como incapazes para tais atos, mantendo-se 
à surdina, anônimas no trabalho ou relegadas ao âmbito doméstico e à 
esfera da vida privada. Por muito tempo a História atrelou suas narrativas 
e análises à vida pública, às esferas institucionais de poder. A pretensão de 
uma História universal e a aspiração de neutralidade expõem o lado dos/as 
favorecidos/as pelos jogos de poder. 

Percebe-se ainda hoje a manutenção deste panorama excludente 
através do relato histórico, no qual a História produzida pelos grandes per-
sonagens masculinos é divulgada em sala de aula, geralmente sem gran-
des indagações ou questionamentos. Somam-se a esse problema as persis-
tentes desigualdades entre homens e mulheres, bem como as incipientes 

1 Versão adaptada do texto “Histórias das mulheres na BNCC do Ensino Médio: o silêncio que persiste”, publicado na 
Revista Eletrônica História em Reflexão (REHR), no ano de 2020. 
2 Mestra e doutoranda em Educação (FaE/UFMG). Historiadora e professora de História. E-mail: carolinagiovannetti@
hotmail.com
3 Professora Associada da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). Pós-doutora pela University of Illinois at 
Urbana-Champaign, USA. E-mail: shirlei.sales@hotmail.com
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políticas públicas educacionais que busquem estratégias para vencer ou 
reduzir tais desigualdades. Dentro deste contexto, o currículo educacional 
pode refletir e reproduzir os estereótipos da sociedade mais ampla (Silva, 
2011) e o silêncio das mulheres na história. 

Este texto traz parte dos resultados de uma pesquisa de mestrado 
que objetivou analisar as histórias das mulheres e as relações de gênero 
na Base Nacional Comum Curricular do Ensino Médio (BNCCEM), com 
base no campo de pesquisa das histórias das mulheres, nos estudos femi-
nistas e de gênero. Argumentamos que as histórias das mulheres são de-
liberadamente silenciadas na BNCCEM, como forma de uma operação de 
poder, que visa manter as mulheres no anonimato histórico, como “som-
bras tênues” (Perrot, 1989, p. 9) de um passado não revelado. Ao se reduzir 
drasticamente as discussões de gênero notadamente na última versão4 da 
BNCCEM, reforça-se esse apagamento histórico, um memoricídio (Du-
arte, 2019) proveniente de uma sociedade que prevalentemente vê, ainda 
hoje, as mulheres como subalternas e coadjuvantes dos fenômenos sociais. 

Os silenciamentos das histórias das mulheres nas escolas foram 
acirrados pela exclusão das discussões de gênero no Plano Nacional de 
Educação (PNE), como resultado da atuação direta de grupos de extrema 
direita. O PNE determina diretrizes, metas e estratégias para a política 
educacional brasileira, no período de 2014 a 2024, foi aprovado pela Lei 
nº 13.005 (Brasil, 2014) e sancionado em 25 de julho de 2014. Além disso, é 
importante entender que a representação das mulheres na história é objeto 
de lutas e questionamentos. A despeito disso, ainda se observa um persis-
tente silenciamento das histórias das mulheres, no âmbito do relato, da 
participação social e das representações sociais (Perrot, 1989, 2005, 2017; 
Lerner, 2019). Nesse contexto, buscamos compreender as formas como as 
histórias das mulheres e as relações de gênero eram abordadas nas diferen-
tes versões da BNCCEM, elaboradas posteriormente ao PNE. Metodolo-
gicamente, privilegiamos uma abordagem discursiva das representações, 
observando a historicidade de suas elaborações, valores, sentidos e modos 
de funcionamento no conhecimento histórico a ser ensinado nas escolas 
(Oliveira, 2019) através dos currículos. 

A busca pelos documentos se deu nos sites oficiais do Ministério da 
Educação (MEC), como o site da Base5 e o portal do MEC6. Nesses domínios 
é possível encontrar todas as três versões da Base Nacional Comum Curricular 

4 O processo de elaboração da base foi bastante conturbado, permeado por acirradas disputas. Pelo menos três 
versões, em diferentes momentos, foram oficialmente apresentadas e discutidas. 
5 Disponível em: http://basenacionalcomum.mec.gov.br/
6 Disponível em: http://portal.mec.gov.br/

http://basenacionalcomum.mec.gov.br/
http://portal.mec.gov.br/
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(BNCC) produzidas durante o processo de elaboração da Base, além das quatro 
redações diferentes disponíveis da BNCCEM homologada em 2018.

Optamos por fazer uma pesquisa documental qualitativa, já que ana-
lisamos as histórias das mulheres e as relações de gênero nas versões da 
BNCCEM. Na análise documental, a avaliação preliminar de cada docu-
mento é importante, com o intuito de se fazer um exame e a crítica do mes-
mo, tendo como foco, principalmente, o contexto em que foi produzido, os/
as autores/as, os interesses envolvidos, a confiabilidade do documento e os 
conceitos-chave. Priorizamos as questões subjetivas e analíticas referen-
tes ao currículo do EM, selecionando os documentos normativos oficiais 
desta etapa do Ensino Básico. Objetivou-se identificar, em documentos 
primários, informações que forneçam subsídios para explicar e analisar 
a BNCCEM, contextualizando o momento histórico e político nacional, 
principalmente interligando esses documentos curriculares às regulamen-
tações impostas pela Lei 13.415 de 2017, nomeada como Reforma do EM. A 
referida reforma constituiu-se como uma mudança vertical, imposta pelo 
governo Michel Temer, logo após a concretização do conflituoso processo 
de impeachment da presidenta Dilma Rousseff. 

Neste sentido, considerar o contexto social no qual os documentos 
foram redigidos é essencial para entender os significados que se apresen-
tam nos textos estudados. Analisar um documento desta forma diz muito 
sobre, por exemplo, como a marginalização de grupos específicos (como 
as mulheres e suas histórias) acontece em detrimento da caracterização 
social de outros grupos particulares. Tal procedimento de contextualiza-
ção foi fundamental para analisar os documentos e verificar suas inserções 
históricas e sociais.

Em um segundo movimento metodológico, os documentos foram 
analisados buscando-se os termos “história das mulheres”, “gênero” e 
“mulheres”. Nesse procedimento identificamos que as temáticas investi-
gadas estavam presentes na primeira e na segunda versão da Base, mas na 
terceira versão foram diminuídas ou retiradas, como discutiremos a se-
guir. Verificou-se que havia uma nula menção sobre história das mulheres 
na BNCCEM homologada em 2018; e uma redução expressiva, tanto quali-
tativa, quanto quantitativa, sobre as questões de gênero. Essas interdições 
estão correlacionadas ao contexto político atual e as alterações curricula-
res impostas ao EM nos últimos anos.

As recentes mudanças ocorridas na última etapa da Educação Bá-
sica no Brasil foram feitas em um cenário político desfavorável ao debate 
democrático, caracterizado pelo acirramento de disputas por projetos de 
sociedade. Essas alterações apresentadas para o EM têm gerado críticas e 
estão no cerne de polêmicas que envolvem especialistas da área de educa-
ção, profissionais atuantes no EM, representações de entidades públicas, 
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além de estudantes. As críticas se concentram na afirmação de que a pro-
posta de mudança se deu de forma impositiva, inicialmente por meio de 
uma Medida Provisória (MP), nº 746/2016, posteriormente convertida na 
Lei da Reforma do Ensino Médio, 13.415, em 16 de fevereiro de 2017, modi-
ficando o funcionamento, a estrutura e as bases curriculares do atual EM.

A reforma, dentre outras prescrições, demandou a elaboração de uma 
base curricular nacional, formalizada como Base Nacional Comum Cur-
ricular, sendo, portanto, um currículo oficial (Cury; Reis; Zanardi, 2018), 
produzido e prescrito pelo poder público. Consideramos que a seleção de 
conteúdos e conhecimentos que constam em um currículo escrito é fruto 
de intensas disputas, uma vez que ele é a expressão de um projeto educa-
cional, político e cultural (Silva, 2011). Em meio a esse processo constituí-
do por relações de poder, perguntamos sobre a inclusão, nos documentos 
curriculares do Ensino Médio, de conteúdos sobre a história das mulheres.

Os currículos nacionais de caráter universalistas podem ser consi-
derados como instrumentos de controle, baseados por conceitos de qua-
lidade e produtividade que silenciam pessoas e saberes plurais. Assim, “o 
conhecimento oficial é centrado nos cânones de verdade universalizan-
te feita por alguém (um grupo) para que uma visão particular de cultura 
se torne legitimada” (Cury; Reis; Zanardi, 2018, p. 72). Em se tratando da 
BNCCEM, considerada aqui como um currículo nacional obrigatório, esse 
alguém que estabeleceu o que deveria ser proposto é o grupo de estudio-
sos/as selecionados/as e com saberes considerados pelo MEC para a legi-
timação de uma determinada cultura a ser imposta e validada nas escolas 
(Cury; Reis; Zanardi, 2018). Portanto, “além da BNCC ser uma prescrição 
de currículo nacional, ela é uma forma de tornar consensual o que preten-
de ser o currículo oficial” (Cury; Reis; Zanardi, 2018, p. 73), estipulando os 
saberes considerados válidos e, por exclusão, aqueles deslegitimados.

A proposta é autorizar saberes ditos como universais, e, por efeito, 
negar outros tipos de conhecimentos, como a história das mulheres. Alice 
Casimiro Lopes afirma, nesse sentido, que não é possível a concepção des-
sa “homogeneidade curricular, via BNCC ou qualquer outra organização 
centralizada do currículo, [mas] insiste-se no projeto de uma base unifica-
dora e homogeneizadora, sob o argumento de que a qualidade da educação 
depende desse projeto” (Lopes, 2018, p. 26). A homogeneidade curricular 
dificulta que as relações de gênero sejam trabalhadas em sala de aula. Nes-
se contexto, entendemos que os documentos curriculares analisados não 
são neutros e refletem as visões de educação, cultura e de sociedade que os 
grupos que se instalaram no poder em 2016 visam alcançar.
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História das mulheres, relações de gênero e silenciamentos

A ausência das mulheres na história se constitui como uma prática re-
corrente, que abrange várias perspectivas do relato histórico, em âmbito aca-
dêmico, na esfera social e nos currículos escolares. Pesquisadoras feministas 
têm demandado que a História também se ocupe das histórias das mulheres e 
que não as estudar é uma forma de manter o pensamento patriarcal que omi-
te a participação social das mulheres. Da perspectiva feminista é importante 
considerar “o fato de que a epistemologia não é nunca neutra, mas reflete 
sempre a experiência de quem conhece” (Silva, 2011, p. 94). Não conhecer as 
histórias das mulheres nas escolas, através dos currículos, é manter a epis-
temologia masculina, positivista e supostamente neutra, sobre a narrativa 
histórica. Acreditamos, em consonância com Jeane Melo (2023, p. 22),

no potencial político e epistêmico do campo da História das 
Mulheres, no sentido de não apenas deslocar narrativas andro-
cêntricas, como também para pensar, a partir de uma episte-
mologia feminista, como as humanidades foram constituídas 
por pretensões de neutralidade e universalidade que apenas 
serviam para dar voz àqueles que tradicionalmente hegemoni-
zaram o discurso científico.

A ausência das mulheres na história foi denunciada por pesquisadoras, 
já ligadas ao movimento feminista, durante, principalmente as décadas de 
1960 e 1970. Contudo, novas abordagens historiográficas, como a Nova His-
tória e a História Social, propuseram novas dimensões para a ciência Histó-
ria, nas quais o relato histórico passa a buscar outras fontes e perspectivas. 

A reivindicação que a História ocupasse também das análises e in-
formações sobre as mulheres e suas histórias trouxe à tona uma situação 
de ambiguidades, já que equivale a afirmar a incompletude da história 
tradicional e o domínio inconcluso e parcial que os/as historiadores/as 
tinham do passado, sendo importantes as colaborações mútuas entre os 
estudos das histórias das mulheres e do feminismo (Soihet; Pedro, 2007). 
Entretanto, este não foi um desenvolvimento linear e direto, necessitando 
de uma reflexão crítica, que levasse em consideração “a posição variável 
das mulheres na história, o movimento feminista e a disciplina da histó-
ria” (Scott, 2011, p. 67). A história das mulheres precisa, nesse sentido, ser 
considerada como um campo de “estudo dinâmico na política da produção 
de conhecimento” (Scott, 2011, p. 68).

Apesar das grandes diferenças de recursos investidos no campo de 
pesquisa das histórias das mulheres, “em sua representação e em seu lugar 
no currículo, na posição a ela concedida pelas universidades e pelas asso-
ciações disciplinares, parece não haver mais dúvida de que a história das 
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mulheres é uma prática estabelecida” (Scott, 2011, p. 67), como um campo 
epistemológico e de pesquisa importante e reconhecido academicamen-
te. Assim, “o estudo da história das mulheres adquire estatuto próprio, 
afirmando-se como área de interesse na academia, e passa a participar 
mais intensamente da construção da noção de uma ‘cultura das mulheres’” 
(Rago, 1995, p. 84).

Mesmo com todas as denúncias e reconhecimentos conquistados, 
os currículos escolares ainda têm negado a história relativa às mulheres. 
O silenciamento se constitui, assim, como uma forma de manutenção de 
desigualdades sociais e culturais, dentro do jogo das relações de poder. 
Nesse contexto, teóricos/as fomentaram críticas e debates referentes ao si-
lenciamento dos saberes relacionados às minorias sociais7, em especial às 
mulheres, e propuseram discussões relacionadas ao poder. As histórias das 
mulheres e as contribuições do filósofo francês Foucault se encontram nas 
discussões acadêmicas trazendo contrapontos ao discurso historiográfico 
que se propõe universal. 

De acordo com Foucault (2007), o poder não está apenas localizado 
nas instituições, não é um bem que alguém possui, mas está em uma rede 
que existe em todas as relações. Essas relações de poder atuam por diver-
sos mecanismos, por exemplo, impondo regras, disciplinando, governando 
e controlando os indivíduos. “O poder produz saber (...), não há relação de 
poder sem constituição correlata de um campo de saber, nem saber que 
não suponha e não constitua ao mesmo tempo relações de poder” (Fou-
cault, 2008, p. 30). Nessa perspectiva, “o poder é disperso, pulverizado, ‘mi-
crofísico’, atinge o cotidiano imediato das pessoas e está presente em todas 
as relações. O poder encontra-se vinculado ao saber” (Sales, 2010, p. 29). 

No âmbito educacional, as relações de poder são constitutivas do cur-
rículo escolar. Poder que está em jogo na construção curricular, realizada 
por meio de processos em que a seleção e organização de conteúdos em dis-
ciplinas buscam padronizar ações e pensamentos, de acordo com determi-
nados interesses. Nessa direção, os currículos são artefatos construídos por 
relações de poder-saber. Assim, as histórias das mulheres nos currículos do 
Ensino Médio também estão perpassadas por essas relações de poder.

As relações de poder organizam-se como mecanismos variáveis e ins-
táveis, atrelados às relações sociais e ao momento histórico em que elas se 
inserem. As práticas de silêncio, de exclusão no currículo de certos con-
teúdos, dizem de um tipo de poder que as organiza e as constitui. No que 
tange ao currículo de História, esses silenciamentos, organizados pelas re-
lações de poder, atuam na produção de tipos específicos de sujeitos. 

7 Numericamente as mulheres são maioria, mas constituem um grupo que se encontra em desvantagem social, 
representativa e econômica na sociedade brasileira.
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Assim, privilegia-se o saber masculino, o qual é considerado legíti-
mo dentro de um discurso histórico. “A história será, então, pensada como 
um campo de relações de força, do qual o historiador tentará aprender o 
diagrama, percebendo como se constituem os jogos de poder” (Rago, 1995, 
p. 77). É neste contexto, por exemplo, que as mulheres estiveram às mar-
gens do discurso historiográfico tradicional, que ainda mantêm “muitas 
zonas mudas e, no que se refere ao passado, um oceano de silêncio, ligado 
à partilha desigual dos traços, da memória e, ainda mais, da história, este 
relato que por muito tempo, ‘esqueceu’ as mulheres” (Perrot, 2005, p. 9). 
Essas “zonas mudas” ainda são percebidas nos currículos escolares, que, 
ao privilegiarem temáticas consideradas universais, desconsideram as mu-
lheres em favor de conhecimentos ligados à ideia de masculino universal. 
Currículo, nesse contexto, “é artefato cultural que silencia ou que mesmo 
sem silenciar totalmente, nega determinadas culturas, ao abordá-las su-
perficialmente ou esporadicamente” (Paraíso, 2023, p. 10). 

Entendemos, a partir da teorização foucaultiana, que o discurso é 
um conjunto de enunciados que encontram suporte em uma mesma for-
mação discursiva, possuindo não apenas um possível efeito de sentido ou 
de verdade, mas também uma história. Os discursos, nessa perspectiva, 
são compostos por tecnologias de poder que operam autorizando deter-
minadas condutas, estabelecendo normas que produzem aquilo que no-
meiam, ou seja, “práticas que formam sistematicamente os objetos de 
que falam” (Foucault, 2005, p. 55), atuando na constituição do cotidiano e 
dos indivíduos. O saber histórico é, nessa perspectiva, uma formação dis-
cursiva cultural, social e histórica, sendo a história um saber construído, 
moldado por interesses, por relações de força, com discursos que tornam 
históricos certos acontecimentos em detrimentos de outros. “Tornava-se 
imprescindível reconhecer as diferenças e desigualdades entre as mulhe-
res e o modo como estas diferenças estão relacionadas às questões raciais, 
étnicas, religiosas, econômicas, geracionais, de orientação sexual, dentre 
outras” (Oliveira, 2012, p. 137). As discussões dos estudos de gênero ga-
nham relevância, nesse contexto, por argumentarem que as desigualdades 
entre homens e mulheres, nos mais diversos âmbitos da sociedade, são 
também uma construção discursiva cultural.

O conceito de gênero tem demonstrado grandes impactos e influên-
cias nas Ciências Sociais e Humanas e preconiza que mulheres e homens 
são produtos do meio social em que vivem. Portanto, gênero enfatiza o 
aspecto fundamentalmente social, relacional e cultural das diferenças ali-
cerçadas no sexo (Scott, 1995). Joan Scott (1995) afirma que gênero é uma 
categoria de análise, porque é possível analisar como são significadas as 
diferenças entre masculino e feminino e esses significados são contextu-
alizados socialmente. Assim, no esteio das análises pós-estruturalistas, 



60

Bruna de Oliveira Gonçalves, Carolina Giovannetti e Jéssica Sapore de Aguiar (orgs.)

Scott (1994) questiona a ideia de uma estrutura fixa e objetiva de significa-
dos ou relações sociais. 

As estruturas sociais desiguais entre homens e mulheres se cons-
tituem em meio a relações de poder e esses desequilíbrios de gênero se 
refletem nas leis, na política, nas práticas sociais e nos currículos. Assim, 
as desigualdades de gênero tendem a aprofundar outras desigualdades so-
ciais, o que pode ser acirrado ainda mais por meio de currículos que se pro-
põem a ser universais, como a BNCC, mas desconsideram as histórias das 
mulheres. Nesta perspectiva, ao se propor um currículo único obrigatório 
para todo o território nacional, mantêm-se visões parciais e excludentes, 
organizadas pelas forças sociais proeminentes. As alterações curriculares 
impostas com a Lei da reforma do Ensino Médio, que analisaremos a se-
guir, reforçam os silenciamentos das histórias das mulheres, à medida que 
afirmam visões reducionistas da História no Ensino Médio. 

Mudanças curriculares no Ensino Médio em contexto de avanço reacionário 

A constituição da Base Nacional Comum Curricular foi marcada por 
intensos debates. A criação de uma base comum para a Educação Básica está 
prevista desde a promulgação da Constituição Cidadã, em 1988. Em 1996, a 
Lei 9494, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) reforçou a 
sua necessidade, determinando que o Governo Federal firmasse um pacto 
interfederativo, acordado com os vários níveis de governo para estabelecer 
competências e diretrizes capazes de orientar currículos em nível de todo o 
território nacional. Em 2014, o Conselho Nacional de Educação (CNE) come-
çou o processo de debates sobre o tema da BNCC, “constituindo uma Comis-
são Bicameral criada pela Portaria CNE/CP nº 11/2014” (Aguiar, 2018, p. 9). 

Ainda em 2014, o Plano Nacional de Educação, Lei 13.005, reafirma-
va a necessidade de estabelecer diretrizes pedagógicas para a Educação 
Básica e de criar uma base curricular nacional, visando à orientação dos 
currículos escolares de todas as unidades da federação. Já nos anos de 2015 
e 2016, uma primeira versão da BNCC foi disponibilizada para consulta 
pública e, “segundo dados do MEC, houve mais de 12 milhões de contri-
buições ao texto, com a participação de cerca de 300 mil pessoas e insti-
tuições” (Aguiar, 2018, p. 11). Nessa primeira versão da BNCC, colocada 
para consulta pública, informa-se que o objetivo do documento normativo 
é “sinalizar percursos de aprendizagem e desenvolvimento dos estudan-
tes” (Brasil, 2015, p. 8). 

Em 2016, a chamada “segunda versão” da Base foi colocada à dis-
posição para as discussões que envolveram milhares de educadores/as e 
especialistas da área. A segunda versão da BNCC (Brasil, 2016b) mantém, 
majoritariamente, estrutura da primeira versão divulgada em 2015. Até 
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a segunda versão havia um processo de construção coletivo8, o qual foi 
interrompido devido às mudanças oriundas da ruptura democrática que 
houve no Brasil em 2016. Na segunda versão, a palavra “gênero”, definida 
como construção histórica e cultural organizada em meio às relações de 
poder (Scott, 1995), aparece várias vezes e em todas as etapas da Educação 
Básica. Na etapa do EM, o conceito é abordado em dez passagens diferen-
tes. Por exemplo, afirma-se que no Ensino Médio é responsabilidade da 
área de Ciências Humanas 

propiciar oportunidades para a consolidação e o aprofunda-
mento de conhecimentos e fortalecer atitudes que permitam
a desnaturalização da cultura e da organização social e, em 
decorrência, a sensibilização e o estranhamento com diversas 
formas de desigualdade (socioeconômica, racial, de gênero) e 
identidades (culturais, religiosas, étnico-raciais, geográficas) 
(Brasil, 2016b, p. 628).

Ainda se informa, na Unidade de Sociologia que é preciso “identifi-
car a concepção de gênero como construção social” (Brasil, 2016b, p. 648). 
Nesse contexto, podemos considerar o documento da segunda versão mais 
inclusivo e propondo demandas ligadas às questões da diversidade. Entre-
tanto, é preciso ponderar que o componente de História e as discussões 
referentes a ele na BNCC foram fruto de intensos debates e questionamen-
tos (Cury; Reis; Zanardi, 2018). 

A temática relativa à história das mulheres é abordada no documen-
to da segunda versão em, pelo menos, três momentos. Especificamente, 
na Unidade Curricular 3 de História para o EM (EM23CH13), propõem-se 
“analisar a importância dos direitos sociais relacionados às minorias na 
‘Carta cidadã’ de 1988 (os direitos dos trabalhadores, das mulheres, das 
crianças, dos negros e índios, e dos quilombolas)” (Brasil, 2016b, p. 645); 
ainda na mesma unidade, no objetivo (EM23CH16) pretende-se “relacio-
nar a história brasileira aos processos contemporâneos de conquista de 
direitos dos trabalhadores, das mulheres, dos negros e das populações in-
dígenas” (Brasil, 2016b, p. 645) e, por último, no objetivo (EM23CH18) ar-
gumenta-se a necessidade de “articular a história brasileira aos processos 
contemporâneos relacionados à conquista de direitos dos trabalhadores, 
dos negros, das populações indígenas, das mulheres e das minorias sexu-
ais” (Brasil, 2016b, p. 645). Os 3 objetivos descritos, referentes à Unidade 
3 de História, são propostas que dariam subsídios para os debates, argu-

8 É preciso registrar que todo o processo de elaboração da BNCC, desde a sua origem, foi marcado por intensas disputas e 
tensões. Houve inúmeras manifestações contrárias a ela. Várias entidades como por exemplo a ANPEd (Associação Nacional 
de Pós-graduação e Pesquisa em Educação) e a ABdC (Associação Brasileira de Currículo) se manifestaram publicamente 
contra o currículo nacional.
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mentações e análises demandados pelo campo de estudos das histórias das 
mulheres no âmbito do EM. 

No entanto, entre a segunda e a terceira versão da BNCCEM hou-
ve uma mudança drástica, principalmente, porque já em um contexto de 
golpe, optou-se por uma Medida Provisória, nº 746/2016, editada pelo en-
tão presidente Michel Temer, para alterar a área da educação, através de 
mudanças radicais nos artigos da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, de 1996. A MP 746 tinha o intuito informado de “dispor sobre 
a organização dos currículos do Ensino Médio, ampliar progressivamen-
te a jornada escolar deste nível de ensino e criar a Política de Fomento à 
Implementação de Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral” (Brasil, 
2016a). Nesse contexto, a terceira versão da BNCCEM pode ser considera-
da como fruto do processo de mudança institucional brasileiro, já que uma 
das mais marcantes alterações ocorreu justamente devido à Reforma do 
Ensino Médio. Assim, após a instalação do golpe de 2016, representantes 
dos grupos que disputavam a organização da BNCC galgaram a cargos no 
MEC e CNE, passando a disputar narrativas de construção e validação da 
Base, sem nenhum constrangimento de afirmar “ser um movimento legí-
timo de representação da sociedade civil” (Corrêa; Morgado, 2020, p. 23). 

Os debates sobre a BNCC são indissociáveis da Reforma do Ensino 
Médio, já que a BNCC está intrinsecamente atrelada à Lei 13.415, e é a 
forma de respaldar a Reforma do Ensino Médio. O “novo” EM só pode se 
concretizar a partir da homologação da BNCCEM. A Reforma do Ensi-
no Médio implanta, assim, uma nova estruturação curricular viabilizada 
por uma parte geral, composta por até 1.800 horas, que deve atender às 
prerrogativas da BNCCEM e uma parte flexível composta por cinco itine-
rários formativos, Linguagens e suas tecnologias; Matemática e suas tec-
nologias; Ciências da Natureza e suas tecnologias; Ciências Humanas e 
Sociais aplicadas; Formação Técnica e Profissional. Segundo o documento 
da BNCCEM, “essa nova estrutura valoriza o protagonismo juvenil, uma 
vez que prevê a oferta de variados itinerários formativos para atender à 
multiplicidade de interesses dos estudantes: o aprofundamento acadêmico 
e a formação técnica profissional” (Brasil, 2018c, p. 467). Problematizamos 
essa informação tendo em vista a reduzida infraestrutura das escolas bra-
sileiras e o financiamento estatal reduzido para a educação, principalmen-
te após a aprovação da Emenda Constitucional 95, que impõe um limite 
orçamentário para os gastos em educação e saúde no Brasil. 

A Reforma também estendeu a jornada escolar, que passa gradu-
almente de 800 horas/ano para 1.400 horas/ano; a obrigatoriedade foi re-
duzida a apenas três disciplinas – Língua Portuguesa, Língua Inglesa e 
Matemática – além de introduzir estudos e práticas em substituição às 
disciplinas de Sociologia, Filosofia, Artes e Educação Física. Trata-se de 
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um conjunto de alterações curriculares que impõem diretrizes restritivas 
à formação da juventude brasileira, reduzindo as possibilidades de uma 
educação geral, à medida que propõe uma flexibilização curricular com 
os chamados Itinerários Formativos, sem garantias financeiras para tal. 
A proposta de flexibilização organizada na reforma do Ensino Médio, tor-
nou-se uma contrarreforma da educação, à medida que demonstra subs-
tanciais regressos aos avanços dos direitos sociais (Duarte; Reis; Correa; 
Sales, 2020). Além dos perceptíveis retrocessos educacionais, epistemoló-
gicos e sociais a contrarreforma da educação também enfatiza o caráter 
pragmático da Educação Básica, já que associa essa etapa à preparação 
para o mercado de trabalho; diminui a oferta de conhecimentos obrigató-
rios; potencializa as desigualdades educacionais e possibilita a privatiza-
ção da educação pública (Duarte; Reis; Correa; Sales, 2020).

A estrutura da BNCCEM não contempla matérias isoladas, mas pro-
põe que o currículo do EM seja composto por arranjos curriculares e por 
itinerários formativos, organizando, a aprendizagem integrada. Assim, a 
partir das áreas do conhecimento e da formação técnica e profissional, 
organizam-se os itinerários formativos previstos no art. 36 da LDB, que na 
redação dada pela Lei nº 13.415/2017, são “organizados por meio da oferta 
de diferentes arranjos curriculares, conforme a relevância para o contexto 
local e a possibilidade dos Sistemas de Ensino” (Brasil, 2017). 

A proposta é adotar “flexibilidade como princípio de organização 
curricular, o que permite a construção de currículos e propostas peda-
gógicas que atendam mais adequadamente às especificidades locais e a 
multiplicidade de interesses dos estudantes” (Brasil, 2018b, p. 468). A con-
figuração da BNCCEM, “além de ratificar a organização por áreas do co-
nhecimento – sem desconsiderar, mas também sem fazer referência direta 
a todos os componentes que compunham o currículo dessa etapa –, pre-
vê a oferta de variados itinerários formativos” (Brasil, 2018b, p. 468). Para 
especificamente as Ciências Humanas e Sociais, a BNCCEM estipula 6 
competências. Das 4 primeiras competências originam 6 específicas. Das 
competências de número 5 e 6, originam 4 habilidades. 

Sob a justificativa de igualdade de ensino e qualidade da educação 
a BNCCEM consolida uma série de saberes como sendo os válidos na so-
ciedade brasileira e propõe que a educação deve ter um sentido pragmá-
tico para os/as jovens, através, principalmente da escolha dos itinerários 
formativos e da preponderância dos conteúdos de Língua Portuguesa e 
Matemática. Nesse sentido, utiliza-se uma operação discursiva, na qual a 
igualdade da educação é sinônimo de escolha dos/das estudantes e da pro-
posição de um currículo único.

É preciso mencionar outro importante documento que regulamenta 
os currículos do Ensino Médio no Brasil, as Diretrizes Curriculares Nacio-
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nais (DCNEM). As DCNEMs, compostas pelo Parecer CNE/CEB nº 3/2018, 
aprovado em 08 de novembro de 2018 e pela Resolução nº 3, de 21 de novem-
bro de 2018 (Brasil, 2018a), foram atualizadas observando-se as alterações 
introduzidas na LDB pela Lei nº 13.415/2017. O CNE adaptou as DCNEMs 
depois que o governo promulgou a lei da Reforma do Ensino Médio, já que 
a lei impacta diretamente nas diretrizes dessa etapa do Ensino.

Retomando-se o processo de elaboração da BNCCEM, é preciso sa-
lientar que em meio às divergências de organização, de teoria e de conteúdos 
do currículo nacional, essa etapa foi provisoriamente retirada do documento 
da Educação Básica e a construção da BNCC prosseguiu sem a interligação 
com a etapa do EM. A Comissão Bicameral do CNE, então, decidiu e or-
ganizou, em 2017, 5 audiências públicas nacionais, uma em cada região do 
país. Márcia Aguiar (2018), membro do CNE de 2014 a 2018, argumenta que 
mesmo com as participações e as sugestões de mudanças para a BNCC, du-
rante as audiências públicas de 2017, “não foram apresentadas justificativas 
por escrito para a não inclusão de contribuições ocorridas nas audiências 
públicas e mesmo as apresentadas pelo CNE” (Aguiar, 2018, p. 12) e o docu-
mento seguiu para sua finalização, com uma celeridade ímpar, criticada e 
denunciada por diversas entidades educacionais e pesquisadoras. 

Ainda em 2017, o MEC encaminhou uma terceira e última versão do 
texto ao CNE, que o aprovou. O documento da BNCC foi homologado em 
seguida pelo MEC, em sua terceira versão, no dia 20 de dezembro de 2017 
para as etapas da Educação Infantil e do Ensino Fundamental. Esta última 
versão, apresenta mudanças significativas, embora tenha sido apresentada 
como uma continuidade em relação as versões anteriores, sendo um texto 
bastante reformulado, com reduzidas discussões de gênero, com a sistema-
tização dos conteúdos em áreas do conhecimento e abordagens generalistas.

A BNCCEM, entregue em abril de 2018 pelo MEC ao CNE, foi apro-
vada sem grandes oposições, no dia 04 de dezembro de 2018 e seguiu para 
homologação em 14 de dezembro de 2018. Pode-se considerar que “a opção 
pela construção da BNCC adotou uma metodologia verticalizada, a qual 
foi denominada de participativa” (Aguiar, 2018, p. 14). A homologação da 
BNCCEM foi, então, efetuada em meio às efervescentes discussões que 
tomaram o País, em virtude dos últimos acontecimentos históricos, com a 
emergência de grupos reacionários e a eleição para a Presidência da Repú-
blica de um representante da extrema direita, Jair Bolsonaro. Esses grupos 
reivindicam pautas e demandas nas esferas educacionais e associam qua-
lidade de educação à organização de currículos únicos, como a BNCCEM. 

Márcia Aguiar (2018) afirma que desde a ascensão e o “empoderamen-
to das forças sociais que efetivaram o impeachment que ocasionou a derruba-
da do governo constitucional se desenhou uma nova configuração de poder 
no âmbito do MEC com a consequente alteração na correlação de forças no 
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CNE” (Aguiar, 2018, p. 8). Uma dessas forças que se tornaram empoderadas 
com consolidação do golpe de 2016 foi a organização Escola sem Partido 
(ESP). Dentro desse contexto de disputas em torno do que ensinar, do que 
legitimar como válido no âmbito educacional, a ESP tem se mostrado bas-
tante atuante. Essa entidade foi criada visando combater o que chamam de 
doutrinação ideológica nas escolas e vem interferindo em políticas públicas 
educacionais. Sua proposta é regular o que é ensinado em âmbito escolar e 
impedir determinadas discussões, como as das relações de gênero. 

A qualidade da educação, nesse cenário, é defendida como intrin-
secamente ligada à mudança curricular proposta pela Reforma do Ensino 
Médio e pela implementação da BNCC do Ensino Médio. No documento 
da Base afirma-se, nesse sentido, que “espera-se que a BNCC ajude a supe-
rar a fragmentação das políticas educacionais, enseje o fortalecimento do 
regime de colaboração entre as três esferas de governo e seja balizadora da 
qualidade da educação” (Brasil, 2018c, p. 8). 

Na apresentação do documento da BNCCEM, o ministro da educação 
à época da homologação, informa que a partir da vigência da Base, “as re-
des de ensino e instituições escolares públicas e particulares passarão a ter 
uma referência nacional comum e obrigatória para a elaboração dos seus 
currículos e propostas pedagógicas, promovendo a elevação da qualidade 
do ensino com equidade” (Brasil, 2018c, p. 5). Contudo, ao se estabelecer a 
BNCCEM, com seu caráter de saberes universais, “pouco se problematiza a 
noção de qualidade da educação. A qualidade da educação tende a ser redu-
zida a uma vaga noção de qualidade de ensino, de assimilação de conteúdos, 
ao cumprimento de expectativas de aprendizagem” (Lopes, 2018, p. 26), à 
proposição de um currículo único. A qualidade da educação seria, então, 
mensurada através de conteúdos e aprendizagens únicas para todos/as os/
as estudantes, com um currículo comum obrigatório. Saberes como estu-
dos provenientes do campo de pesquisa das histórias das mulheres seriam, 
mais uma vez, silenciados, em detrimento de conhecimentos tidos como 
universais e em nome da pretensa melhoria da qualidade da educação. 

Silenciamentos e desigualdades na BNCCEM 

Na BNCCEM homologada em 2018, diferentemente das duas formu-
lações que a antecederam, não há qualquer referência direta às discussões 
promovidas pelo campo das histórias das mulheres: a temática foi total-
mente interditada. Isso desloca o debate do currículo para conhecimentos 
nomeados como “neutros”, “importantes”, “não ideológicos”, “generalistas”, 
“universais” e não se debatem as políticas públicas de currículo no campo da 
história das mulheres. Assim, esse tipo de conhecimento generalista repre-
senta e configura-se como um discurso que demanda uma suposta neutrali-
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dade educacional, que exclui as diferenças. Uma visão de mundo reacionária 
é defendida, na qual o estudo das diferenças é chamado de doutrinação ide-
ológica. Essas propostas curriculares reacionárias reivindicam a interdição 
nos currículos da Educação Básica de certos conteúdos demandados pelas 
Ciências Humanas, tais como discussões de gênero e aspectos políticos.

Nas disputas em torno do que ensinar, venceu na BNCCEM uma visão 
de mundo reducionista, na qual as histórias das mulheres não têm viabilida-
de em currículos universalistas. Assim, na BNCCEM (2018) houve uma total 
supressão das histórias das mulheres, evidenciada pela retirada de temas e 
conteúdos que estavam inseridos na primeira e na segunda versão da Base, 
mas também pela noção de flexibilização e integração total das matérias, o 
que denota a escolha por um ensino pragmático, tecnicista e utilitarista. 

A educação para a diversidade e para o espírito crítico é combatida, 
nessa realidade, impedindo inclusive que as histórias das mulheres este-
jam descritas nos currículos. Marielle Franco afirma que “como acontece 
no âmbito nacional, há um discurso organizado que dizima as propostas 
em prol de uma educação mais diversa e inclusiva. Reduz as nossas ne-
cessidades da pauta – que são muitas, a um debate vazio” (Franco, 2018, p. 
123). Nesse sentido, o golpe político de 2016 também pode ser analisado 
como uma expressão de misoginia da sociedade brasileira, impulsionando 
a ascensão de grupos da extrema direita no Brasil, com visões reducionis-
tas de sociedade e de família. “O Golpe atinge social e simbolicamente a 
maioria da população, mas chega com força destruidora para todas nós, 
mulheres” (Franco, 2018, p. 119). Nesse contexto educacional, vimos as dis-
cussões de gênero serem anuladas no PNE de 2014 e, posteriormente, com 
o reducionismo analítico e curricular da BNCCEM, no que tange à repre-
sentatividade social e histórica das mulheres. Assim, as histórias das mu-
lheres, discussões tão importantes para a consciência das mulheres de sua 
representatividade social e “essencial para a emancipação das mulheres” 
(Lerner, 2019, p. 27), são silenciadas no currículo nacional brasileiro. Nesse 
cenário, não é possível entender currículo se não como política específica.

Percebemos também na análise da BNCCEM que há divergências 
importantes entre os documentos oficiais disponibilizados pelo MEC. Os 
documentos consultados para a pesquisa que subsidia o presente artigo 
foram o que está disponível no site da Base Nacional Comum Curricu-
lar, documento completo da Educação Básica, com 600 páginas9 (Brasil, 
2018b); o documento da versão exclusiva do Ensino Médio, com 150 pági-
nas, disponível no site do MEC10 (Brasil, 2018c); um terceiro documento 

9 Disponível em: http://basenacionalcomum.mec.gov.br/
10 Disponível em: http://portal.mec.gov.br/conselho-nacional-de-educacao/base-nacional-comum-curricular-bncc-etapa-
ensino-medio

http://basenacionalcomum.mec.gov.br/
http://portal.mec.gov.br/conselho-nacional-de-educacao/base-nacional-comum-curricular-bncc-etapa-ensino-medio
http://portal.mec.gov.br/conselho-nacional-de-educacao/base-nacional-comum-curricular-bncc-etapa-ensino-medio
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disponível no site específico da Base com 154 páginas11 (Brasil, 2018d); por 
último há ainda a versão navegável da BNCCEM, disponível no site espe-
cífico da Base12. Desta forma, há pelo menos quatro redações diferentes 
da BNCCEM homologada, de um currículo nacional que se propõe como 
alicerce para a qualidade da educação. Na redação da BNCCEM (Brasil, 
2018c), disponível no site do MEC, encontramos a palavra gênero apenas 
uma vez, no sentido de relações de gênero. No item 5.4, “Área de Ciências 
Humanas e Sociais Aplicadas”, informa-se que

No Ensino Fundamental, a BNCC se concentra no processo 
de tomada de consciência do Eu, do Outro e do Nós, das dife-
renças em relação ao Outro e das diversas formas de organiza-
ção da família e da sociedade em diferentes espaços e épocas 
históricas. Tais relações são pautadas pelas noções de indiví-
duo e de sociedade, categorias tributárias da noção de philia, 
amizade, cooperação, de um conhecimento de si mesmo e do 
Outro com vistas a um saber agir conjunto e ético. Além dis-
so, ao explorar variadas problemáticas próprias de Geografia 
e de História, prevê que os estudantes explorem diversos co-
nhecimentos próprios das Ciências Humanas: noções de tem-
poralidade, espacialidade e diversidade (de gênero, religião, 
tradições étnicas etc.); conhecimentos sobre os modos de or-
ganizar a sociedade e sobre as relações de produção, trabalho 
e de poder, sem deixar de lado o processo de transformação de 
cada indivíduo, da escola, da comunidade e do mundo (Brasil, 
2018c, p. 547, grifo nosso).

A palavra gênero, interligada às discussões e demandas por diversi-
dade, foi absurdamente reduzida e aparece uma única vez no documento 
do Ensino Médio, o que denota desprestígio dessas questões e restringe as 
chances de que sejam amplamente trabalhadas no ambiente escolar. Além 
disso, uma outra questão nos parece ainda mais grave. Há documentos 
oficiais da BNCCEM com conteúdos diferentes. A edição navegável do 
documento disponível no site da Base Nacional exclui completamente a 
palavra gênero. O texto dessa edição substitui a palavra gênero por raça, 
além de alterar drasticamente a redação do documento, mudando palavras, 
excluindo termos do texto e argumentações.

No Ensino Fundamental, a BNCC se concentra nos processos 
de tomada de consciência do Eu, do Outro e do Nós, das dife-
renças em relação ao Outro e das diversas formas de organiza-
ção da família e da sociedade em diferentes espaços e épocas 

11 Disponível em: http://basenacionalcomum.mec.gov.br/
12 Disponível em: http://basenacionalcomum.mec.gov.br/

http://basenacionalcomum.mec.gov.br/
http://basenacionalcomum.mec.gov.br/
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históricas. Para tanto, prevê que os estudantes explorem co-
nhecimentos próprios da Geografia e da História: temporali-
dade, espacialidade, ambiente e diversidade (de raça, religião, 
tradições étnicas etc.), modos de organização da sociedade e 
relações de produção, trabalho e poder, sem deixar de lado o 
processo de transformação de cada indivíduo, da escola, da co-
munidade e do mundo (Brasil, 2018c, grifo nosso). 

A palavra gênero tornou-se um termo a ser combatido, eliminado, 
extinguido das discussões curriculares. Desta forma, na edição navegável 
da Base no site da mesma, a palavra gênero foi totalmente suprimida, de-
notando a intenção de eliminar as discussões de gênero da esfera esco-
lar. Em contexto de golpe e de avanço de ideias reacionárias, divulgou-se 
uma suposta ideologização de crianças nas escolas e esta situação deve 
ser combatida por meio de intervenção curricular e controle das falas de 
professores/as, através da interdição daquilo que nomeado como “ideolo-
gia de gênero”. A intenção de “interromper as conquistas dos direitos das 
mulheres e dos grupos LGBTS é evidente nesse slogan. Para atingir esse 
objetivo, considera-se imprescindível controlar o currículo” (Paraíso, 2016, 
p. 39), distorcendo a temática, em função de ideais reacionários. 

Os retrocessos para a educação já são perceptíveis, já que, por exem-
plo, o PNE de 2014, se tornou letra morta, após as medidas pós-golpe, “pois 
várias de suas metas já venceram sem serem atingidas e as que ainda não 
venceram não têm mais a mínima chance de se viabilizar” (Saviani, 2018, p. 
38), tendo em vista os cortes financeiros na educação. O PNE era uma es-
perança para a melhoria significativa da qualidade da educação, já que com 
sua aprovação, incorporariam-se 10% do Produto Interno Bruto (PIB) para a 
educação e “com a destinação de parcela considerável dos recursos do pré-sal 
para a educação, sobreveio o golpe e estamos diante de um retrocesso não de 
anos, mas de décadas” (Saviani, 2018, p. 38). Reforçamos que a retirada das 
discussões de gênero das metas do PNE representa uma grande perda no que 
tange aos direitos humanos e tal ação foi uma investida coordenada realizada 
com a intenção de atender aos grupos reacionários da sociedade brasileira.

Tenta-se controlar o currículo, excluindo temáticas e pleiteando 
um ensino neutro e universal, mesmo com a dimensão incontrolável do 
currículo, tendo em vista que o currículo que chega nas escolas depende 
de muitos fatores. “Paradoxalmente, exatamente por ser incontrolável, o 
currículo é escolhido por grupos reacionários para se fazer a coibição, o 
impedimento, a proibição e o controle dos temas gênero e sexualidade” 
(Paraíso, 2016, p. 390).

Entretanto, as relações de poder que negligenciam as questões de gê-
nero e excluem as histórias das mulheres nos documentos curriculares do 
Ensino Médio, não conseguem banir essas temáticas do currículo vivido, 
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pois sempre haverá resistências que enfrentam os silêncios. O poder, as-
sim, não tem só a função de repressão, pois se o poder só tivesse função de 
reprimir, se agisse apenas por meio da censura, da exclusão, do impedimen-
to, do recalcamento, se apenas se exercesse de um modo negativo, ele seria 
frágil (Foucault, 2007). Desta forma, mesmo que a pressão ideológica e mi-
diática esteja sobre os/as docentes, visando coibir certos debates e práticas 
pedagógicas consideradas pelos grupos reacionários como doutrinárias, há 
resistências que seguem mostrando as falhas dos currículos universais e as 
potencialidades de conhecer, por exemplo, a história de mulheres trabalha-
doras, escritoras, escravizadas, intelectuais, que necessitam ter suas histó-
rias narradas, estudadas, analisadas, não mais esquecidas. Essas resistências 
também compõem as disputas pela definição curricular no Ensino Médio. 

Considerações finais

Concluímos que houve um silenciamento das histórias das mulheres 
na BNCC do Ensino Médio homologada, reforçando o cerceamento histó-
rico das mulheres, proveniente de relações de poder que se organizam no 
âmbito da política e da educação no Brasil. As mulheres estiveram alija-
das da história em um movimento de apagamentos associados ao gênero 
(Scott, 1995), isto é, esses silenciamentos históricos estão atrelados às rela-
ções de poder desiguais da sociedade. 

Nesse contexto, ao se instituir no País um currículo nacional obriga-
tório, uma história única e pretensamente universal, corrobora-se com me-
moricídio das mulheres (Duarte, 2019). Para Gerda Lerner, a prevalência da 
representação social masculina configurou-se em “privação educacional das 
mulheres e monopólio masculino sobre sua definição” (Lerner, 2019, p, 269). 
Desta forma, a educação escolarizada, através dos currículos, torna-se mante-
nedora deste sistema de símbolos que excluem as mulheres. Nas disputas em 
torno do currículo, grupos reacionários também operam tentando silenciar as 
histórias das mulheres no EM, tendo como possíveis efeitos desta interdição 
a manutenção de desigualdades de gênero e de visões escolares simplistas.

Ao se afirmar que existem disputas nas esferas curriculares que si-
lenciam certos conhecimentos ou pelo menos tentam minimizar saberes 
ligados à diversidade, é importante considerar a atuação da organização 
Escola sem Partido e do sintagma “ideologia de gênero” nesse contexto. 
Esse grupo, ligado ao espectro político da direita, faz parte de uma dispu-
ta estratégica no campo da educação, que envolve o exercício de controle 
curricular, a desqualificação e coerção dos/das profissionais da educação, 
culminando com a defesa de políticas reducionistas. 

Sob o projeto político, econômico e cultural pós-golpe de 2016, as 
mudanças estruturais e curriculares educacionais não foram amplamente 
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debatidas com os/as profissionais de educação, seus sindicatos, com os/as 
representantes dos/das alunos/as e pesquisadores/as da área educacional, 
sendo aprovadas à revelia dos interesses dos membros da comunidade es-
colar e demais interessados/as. São impostas verticalmente, apresentando-
-se como uma afronta aos preceitos democráticos, em um modelo de polí-
tica pública a ser combatido. 

O campo curricular, desta forma, desenha-se no cenário atual e tam-
bém historicamente como um território de disputas relacionadas a políti-
cas públicas e projetos culturais. Os currículos únicos, com saberes ditos 
universais, difundem visões de sociedade baseadas em uma única noção de 
mundo, privilegiando noções patriarcais, excludentes e parciais de histó-
ria. Essa configuração curricular normatiza conhecimentos pré-estabele-
cidos e impõe um modelo sociocultural em que pouco se problematiza a 
ausência das mulheres na história. 

Mudar essa concepção significa, assim, assumir uma visão plural dos 
saberes escolares, nos quais haja uma necessária representação feminina 
também através da história. Isso parece possível, como espécie de escape 
pela brecha, na seguinte passagem da BNCCEM, na qual afirma-se que a 
educação básica deve

assumir uma visão plural, singular e integral da criança, do 
adolescente, do jovem e do adulto – considerando-os como su-
jeitos de aprendizagem – e promover uma educação voltada ao 
seu acolhimento, reconhecimento e desenvolvimento pleno, 
nas suas singularidades e diversidades (Brasil, 2018c, p. 14). 

Nesse sentido, um currículo de História que privilegie outras histó-
rias, outras visões de mundo, outras epistemologias, que dialogue com as 
diferenças, com as mulheres, com as questões de gênero, étnicas e raciais, 
entre outras demandas, é um “exercício irrenunciável para a construção de 
alternativas para o futuro que sejam democráticas, de respeito às pluralida-
des e, quiçá, com mais condições de igualdade” (Silva, 2019, p. 55). Há um 
enorme “potencial educativo da história das mulheres na promoção da cida-
dania e igualdade de gênero” (Oliveira, 2014, p. 276). Acreditamos, assim, na 
necessidade de reescrita da história, de modo que seleções interessadas não 
naturalizem mais a exclusão da história das mulheres, “ferramenta inicial 
ao se criar a consciência feminista nas mulheres” (Lerner, 2019, p. 280), pro-
pondo, assim, a incorporação de uma visão de mundo feminista nas escolas.
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CAPÍTULO 3 

NARRATIVAS DOCENTES ACERCA DO 
PROCESSO DE IMPLEMENTAÇÃO DO 

“NOVO” ENSINO MÉDIO (LEI Nº 13.415): 
DESAFIOS E RETROCESSOS 

Edney Wagner da Silva1

Fabrícia Ribeiro Gontijo2

Fernando Miranda Arraz3

Cláudia Starling4

Introdução

Com a Reforma do Ensino Médio em 2017, Lei nº 13.415, sancionada 
em 16 de fevereiro de 2017, novos contextos foram instituídos, evidenciando 
inúmeros desafios no âmbito escolar vivenciados pelos discentes e docentes. 
Vários movimentos sociais, associações, docentes e discentes, têm lutado 
pela sua rápida e urgente revogação. Neste artigo, apresentamos reflexões 
acerca de pesquisas que estão sendo desenvolvidas com a temática, que 
apontam a urgência do debate. O objetivo deste artigo é apresentar e discu-
tir o relato de um professor de Geografia e de uma coordenadora pedagógi-
ca, que atuam no Ensino Médio, problematizando suas experiências diante 
da Reforma do Ensino Médio, considerada como o “Novo” Ensino Médio. 
“Novo” para atender aos objetivos de quem? “Novo” considerando quais 
pressupostos teóricos? Para isso, apresentamos relatos de dois profissionais 
da educação, um professor de Geografia e uma Coordenadora Pedagógica 

1 Mestrando em Educação e Docência (Mestrado Profissional) da Faculdade de Educação - Universidade Federal de 
Minas Gerais (FaE/UFMG). Professor da Rede Estadual de Minas Gerais. Diretor do SindUTE Subsede de Sete Lagoas.
2 Mestranda em Educação e Docência (Mestrado Profissional) da Faculdade de Educação - Universidade Federal de 
Minas Gerais (UFMG). Coordenadora Pedagógica da Rede Estadual de Minas Gerais.
3 Pós-doutorando do Programa de Pós-graduação em Educação: Conhecimento e Inclusão Social - (UFMG/FaE). 
SEJUSP/MG.
4 Professora de Didática da Universidade Federal de Minas Gerais. Atua no Programa de Pós-graduação em Educação: 
Conhecimento e Inclusão Social e coordenada o Programa de Mestrado Profissional Educação e Docência (Promestre). 
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que atuam no Ensino Médio e estão vivenciando as mudanças impostas pela 
Lei, problematizando as desastrosas consequências dessa Reforma. 

Nosso estudo baseia-se no princípio da pesquisa-formação, como 
uma forma de integrar a formação docente e o processo de investigação, 
contribuindo para o desenvolvimento de uma práxis educativa crítica e 
transformadora. Segundo Nóvoa (1995), é fundamental valorizar o conhe-
cimento produzido na prática, buscando maior articulação entre teoria e 
prática. Assim, o autor defende que a pesquisa-formação é uma abordagem 
que permite a construção de uma práxis educativa mais crítica e reflexiva, 
capaz de transformar a realidade escolar. Dessa forma, podemos dizer que a 
pesquisa-formação é um elemento central que embasa as nossas pesquisas.

Acreditamos que é fundamental oportunizar aos professores da Edu-
cação Básica espaços de interação e compartilhamento de experiências 
entre os pares, pois, é também no compartilhamento de experiências, in-
cluindo os desafios e sucessos alcançados, que o processo de constituição 
identitária docente vai se fortalecendo.

Consideramos que a escola desempenha uma relevante função so-
cial, uma vez que contribui com a formação integral dos estudantes, sendo 
um rico espaço de aprendizado e vivências para toda a comunidade esco-
lar. Muito além dos conceitos técnicos e das disciplinas que são abordadas 
nas diferentes propostas pedagógicas, é também dentro do ambiente es-
colar que discentes e os docentes vivenciam as mais diversas experiências, 
propiciando novos aprendizados. Assim, a escola se torna um local onde as 
crianças, jovens e idosos podem expor suas crenças, desenvolver seu senso 
crítico e o pensamento reflexivo (Aranha, 2006).

Como esta pesquisa está baseada em pressupostos da pesquisa-for-
mação, é importante sinalizar que a nossa história dialoga com outras his-
tórias, evidencia a nossa subjetividade, um caminhar para nós mesmos, 
nos conhecendo e nos formando. Assim, Josso (2009) afirma que: 

O que está em jogo nesse conhecimento de si mesmo não é 
apenas compreender como nos formamos por meio de um 
conjunto de experiências, ao longo da nossa vida, mas sim 
tomar consciência de que esse reconhecimento de si mesmo 
como sujeito, mais ou menos ativo ou passivo, conforme as 
circunstâncias permitem à pessoa, daí em diante, encarar o 
seu itinerário de vida (p. 84).

Nesse sentido, os pressupostos teórico-metodológicos que embasam 
a pesquisa, possibilitam a reflexão sobre si mesmo e sobre o outro, em um 
processo de interação e socialização de nossas experiências.
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Pesquisa (auto)biográfica e Casos de Ensino

Escrever sobre a própria trajetória profissional ou estudantil é um 
grande desafio; é o momento em que nos colocamos diante do espelho 
da memória, revivendo, através de imagens, as velhas lembranças que há 
muito estavam guardadas ou adormecidas, que estavam ali, guardadas. A 
pesquisa (auto)biográfica, por meio de seus vários dispositivos, nos provo-
ca a puxar o primeiro fio de lembrança, que age como o desenrolar de um 
novelo de lã, que vai aos poucos jogando no papel um turbilhão de emo-
ções carregadas de sentimentos e sensações, e ao revivê-las conseguimos 
refletir e ressignificá-las. Como nos recorda Passeggi (2011, p. 149), “ao 
narrar sua própria história, a pessoa procura dar sentido às suas experi-
ências e, nesse percurso, constrói outra representação de si: reinventa-se”.

Nos dias atuais, conseguimos perceber com maior nitidez a impor-
tância e a contribuição do campo da pesquisa (auto)biográfica, materiali-
zada em diversas produções, congressos e debates que estão sendo pro-
duzidos por diversos professores e pesquisadores. Os estudos permitem 
evidenciar o entrelaçamento do conhecimento advindo da prática, em di-
álogo com as diversas teorias educacionais. Essas novas produções, que 
se baseiam na metodologia qualitativa, têm ganhado cada vez mais espaço 
na academia, principalmente no campo das Ciências Humanas, através de 
diversas publicações em teses, dissertações e artigos, e utilizam diferentes 
tipos de dispositivos de pesquisa como diários, entrevista narrativa, memó-
rias de formação, roda de conversa, dentre outros. Os Casos de Ensino são 
aqui considerados como dispositivos potentes de pesquisa-formação, pos-
sibilitando uma visão mais profunda do “ser” docente no contexto escolar. 

Vêm a corroborar com esse nosso olhar as autoras Motta e Bragança 
(2019), ao afirmarem que:

Nesse contexto, vêm se desenvolvendo compreensões de pes-
quisas, opções epistemológicas, as quais visam a romper com 
práticas simplificadoras e reducionistas nas investigações das 
ciências sociais, cujo intuito é desatar os estudos em educação 
de um enquadramento lógico-formal (p. 1037).

Essas questões refletem, nos últimos tempos, em uma mudança de para-
digma na estruturação de fazer pesquisa no campo educacional, que antes era 
pautado em um modelo quantitativo, com a frieza de seus números, gráficos 
e balanços financeiros, sempre passando a sensação de que o vivido é descar-
tável e desvalorizado pelos sistemas públicos de ensino, além de desprezar os 
saberes da prática docente, que são carregados de conhecimentos científicos. 

Nós, professores, durante anos fomos levados a acreditar que as nos-
sas práticas pedagógicas elaboradas e desenvolvidas em sala de aula não 
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eram constituídas de elementos válidos que poderiam contribuir para o de-
senvolvimento científico da educação, ou mesmo que não havia ciência no 
que fazíamos. Dessa forma, essa crença, durante muito tempo, fez com que 
nosso conhecimento fosse negligenciado, esquecido e desvalorizado, impe-
dindo o empoderamento de quase toda a categoria, ocultando um repertório 
de saberes que são tão importantes para o desenvolvimento da nossa profis-
sionalidade e identidade docente, mas que agora a pesquisa (auto)biográfica 
traz à tona, mostrando sua riqueza e provocando nossa emancipação.

Hoje, com as pesquisas qualitativas no campo educacional, princi-
palmente como as (auto)biográficas, podemos construir importantes gru-
pos, redes de discussão e formação continuada com professores(as) e estu-
dantes, nos quais os participantes têm a oportunidade de socializarem e 
refletirem sobre suas vivências. Assim, os participantes têm possibilidades 
de refletir e ressignificar as experiências vivenciadas, pois ao narrarmos as 
histórias vividas, podemos reconstruir, através de nossas recordações, di-
versas situações, assim como procurar em nossos guardados alguns obje-
tos que ainda estão carregados de significados e emoções. Nesse processo, 
há explicitamente um processo de formação envolvido, contribuindo para 
a constituição da identidade docente. Esse processo, quando se coloca em 
movimento, passa a ser um encontro não só com nós mesmos, mas com o 
outro (que muitas vezes partilhou de nossas histórias), e, assim, como nos-
sas lembranças e objetos, passa a ser importante em nossa vida-formação.

A pesquisa (auto)biográfica no campo educacional marca o rompi-
mento com um pensamento monolítico que permeava o campo das pesqui-
sas científicas, principalmente nas áreas de Exatas e Ciências da Natureza, 
nas quais o pesquisador deve manter certo distanciamento do objeto de 
estudo. Esse conceito a cada dia vem se deslocando na área de Ciências 
Humanas em sentido oposto, permitindo que o pesquisador também seja 
sujeito da pesquisa, com todas as suas emoções, rememorações, histórias e 
as nuanças que envolvem a vida humana e suas manifestações no tempo e 
nos espaços, o que possibilita o reconhecimento da vida vivida e registrada 
em folhas de papel, como mostra Souza (2014) ao afirmar que quando asse-
guramos a possibilidade de registro, é como:

Garantir o respeito às narrativas, aos percursos de vida-for-
mação e possíveis superações de formas de controle sobre o 
biógrafo e o biografado ou entre a escrita (auto)biográfica e as 
disposições de formação que são férteis para explicitar con-
textos, conjunturas sociais, marcas individuais dos homens e 
mulheres em suas manifestações sobre a vida (p. 40).

É justamente esse direito ao registro do vivido que nossa pesquisa 
tem a pretensão de reivindicar e se enveredar, através de potentes dispo-
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sitivos formativos, como o inventário da docência, que permite que narre-
mos, através dos Casos de Ensino, nossas experiências, e assim deixemos 
nossos traços no mundo, como professores ou estudantes, impedindo o 
silenciamento de nossas histórias.

Conforme mencionado, esta pesquisa apoia-se na perspectiva (auto)
biográfica, utilizando os Casos de Ensino, como um dispositivo de pesqui-
sa-formação, pois envolve o trabalho com professores e professoras, que 
atuam no Ensino Médio, acerca da avaliação no “Novo” Ensino Médio. 

A pesquisa-formação é uma abordagem que propõe a integração en-
tre a formação de professores e a prática de pesquisa, contribuindo para o 
desenvolvimento de uma práxis educativa crítica e transformadora. Nesse 
sentido, a pesquisa-formação parte do pressuposto de que a formação de 
professores não deve se limitar à transmissão de conhecimentos teóricos e 
técnicos, mas deve ser entendida como um processo contínuo de reflexão e 
produção de conhecimentos a partir da prática docente. 

De acordo com os estudos de Lima (2008, p. 40-52), “a pesquisa-for-
mação permite aos professores a construção de saberes a partir da investi-
gação de suas próprias práticas, possibilitando a reflexão crítica sobre sua 
atuação e a transformação de sua prática pedagógica”. A citação de Lima 
(2008) enfatiza a importância da pesquisa-formação para os professores, 
destacando que esse processo permite a construção de saberes a partir da 
investigação das próprias práticas docentes. Ao engajarem-se na pesquisa-
-formação, os professores têm a oportunidade de refletir criticamente so-
bre sua atuação, identificar desafios e possíveis melhorias em sua prática 
pedagógica. Além disso, a pesquisa-formação estimula a transformação da 
prática docente, impulsionando a adoção de abordagens mais eficazes e 
atualizadas. Assim, a do autor citação reforça a relevância da pesquisa-for-
mação como um meio de desenvolvimento profissional contínuo e aprimo-
ramento da prática educativa.

Por sua vez, a pesquisa (auto)biográfica surge como uma possibili-
dade de investigação a partir das histórias de vida dos próprios professo-
res. De acordo com Pimenta e Lima (2004), ela pode ser considerada uma 
abordagem que tem como objetivo a compreensão da história de vida do 
professor como elemento constitutivo de sua identidade e de sua prática 
pedagógica. Apresenta-se como um importante elemento para a formação 
de professores comprometidos com uma práxis educativa crítica e trans-
formadora, contribuindo para a construção de uma educação mais huma-
nizada e emancipatória.

Considera-se que os Casos de Ensino, de acordo com Mizukami 
(2000), são relatos potentes que oportunizam a reflexão da prática e dos 
percursos formativos. Assim, professores(as) e futuros professores(as), 
considerados narradores de si, têm a oportunidade de relatar suas expe-
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riências e seus posicionamentos epistêmico-políticos, pois busca-se re-
construir, compreender (e aprender com) a experiência, (re)significando as 
múltiplas vozes que os constituem. 

As fontes de pesquisa foram produzidas a partir de um Projeto de Pes-
quisa e Extensão da UFMG intitulado “Casos de Ensino COM Professores(as) 
e estudantes: experiências formativas e docentes”. Percebemos que a criação 
deste Projeto de Extensão surgiu no momento em que muitos professores 
vinham buscando desenvolver ações de extensão baseadas na pesquisa nar-
rativa e (auto)biográfica. De um modo geral, as ações propostas no âmbito 
desse Projeto visam compreender e inserir, no debate sobre a formação ini-
cial de professores, o exercício da docência em diferentes contextos, suas 
práticas pedagógicas e discussões acerca das políticas educacionais.

Nesse sentido, tem-se, como objetivo do projeto, criar um espaço 
de discussão, produção e socialização de Casos de Ensino, evidenciando-
-se as experiências formativas de docentes de professores(as) e de futuros 
professores(as), em diferentes níveis, modalidades de ensino e contextos, 
articulando a Educação Superior com a Educação Básica, promovendo 
ações diversas que envolvem a profissionalidade docente. 

Os encontros acontecem de forma síncrona e online, por meio de 
uma plataforma digital, desde o ano de 2022. Nas reuniões discutimos co-
letivamente a organização da produção e socialização dos Casos de Ensino 
pelos participantes e definimos as temáticas, a partir das tensões e dos 
interesses evidenciados pelos participantes durantes as discussões.

Dessa forma, o projeto possibilita criar espaço de diálogo entre a 
Universidade e a Educação Básica e assume, coletivamente, um tipo de 
investigação que se compromete com a formação de todos os envolvidos. 

Assim, a partir da organização do coletivo de professores, nesta pes-
quisa, selecionamos alguns encontros que aconteceram com a temática da 
Reforma do Ensino Médio, buscando compreender as vivências dos parti-
cipantes. O caminho da pesquisa, então, inicou-se de forma colaborativa, 
na criação da proposta. Primeiramente, criou-se um link para que fosse 
possível enviar um formulário para preenchimento por parte do partici-
pante, constando, neste link, o Termo de Consentimento Livre e Esclare-
cido (TCLE). Também houve a criação de um grupo de WhatsApp, para 
informar aos participantes sobre datas e horários dos encontros, e também 
para compartilhamento de leituras e convite a novos integrantes.

Por meio da escuta ativa, os professores foram encorajados a com-
partilharem suas experiências relacionadas à temática em discussão. Essas 
contribuições valiosas dos professores foram coletadas e utilizadas como 
material de pesquisa, enriquecendo o estudo e narrando as experiências. 

Ao possibilitar que os docentes compartilhem suas experiências so-
bre a temática discutida, é possível construir coletivamente um panorama 
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consistente sobre a temática em questão, no caso, o processo de imple-
mentação da Lei 13.415.

Produção e interpretação das fontes de pesquisa

Os encontros com os docentes no Projeto de Pesquisa e Extensão 
Casos de Ensino, geralmente inicia-se com o compartilhamento de expe-
riência de um dos participantes. Logo em seguida, abre-se o espaço para 
o debate e discussão das temáticas. O espaço coletivo se efetiva em uma 
possibilidade de abertura para os demais participantes darem opinião; fa-
larem de suas experiências a respeito, comentarem se fariam diferente, 
como agiriam na prática, o que mudariam, o que acrescentariam, o que não 
fariam; apresentarem elogios, comentários diversos, e assim vão surgindo 
as trocas diversas a partir de um caso compartilhado. Isso movimenta o 
processo interativo no grupo, possibilitando a troca e a reflexão a partir da 
experiência do outro.

A dinâmica dos encontros ocorre da seguinte forma: a cada encon-
tro, é solicitado previamente que um professor produza um Caso de En-
sino para ser socializado no início do encontro seguinte com os colegas. 
Posteriormente à leitura, é aberto um tempo para realizar discussões sobre 
o tema narrado. Outro ponto importante a ser destacado em nosso projeto 
é sobre a mediação das discussões realizadas após a leitura dos Casos. A 
cada reunião, um participante é convidado para mediar a próxima reunião, 
não sendo um encontro coordenado sempre pela mesma pessoa. Esse pro-
cedimento é defendido pelos idealizadores do projeto, que acreditam que 
os processos de desenvolvimento profissional docente sejam realizados a 
partir das experiências vivenciadas pelos professores em seus locais de tra-
balho, devido ao fato de essas experiências estarem carregadas de conhe-
cimentos práticos, intelectuais e emocionais, que por meio dos Casos de 
Ensino podem emergir e serem utilizados como processo formativo para 
outros professores. Dessa forma, os Casos surgem como uma potência for-
mativa e uma importante metodologia de pesquisa no campo educacional.

Como resultado dessa investidura no processo de pesquisa-formação, 
utilizando como dispositivo os Casos de Ensino narrados nos encontros do 
grupo, iremos apresentar os Casos de Ensino de dois participantes deste 
estudo, o primeiro sobre o Novo Ensino Médio (NEM) e outro caso de uma 
coordenadora que fala sobre o processo de avaliação do NEM. Cabe des-
tacar que esses Casos de Ensino foram socializados em nossos encontros. 
Considerando os referenciais teóricos que sustentam este estudo, optamos 
pela análise compreensiva-interpretativa proposta por Souza (2014), sendo 
realizada em três momentos que se intercalam: Tempo I: leitura e organi-
zação das narrativas dos professores; Tempo II: será feita a leitura temá-
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tica/descritiva, intercalada com as leituras cruzadas do primeiro tempo; 
Tempo III: serão feitas leituras temáticas e interpretativa-compreensivas, 
individuais do corpus da pesquisa.

Narrativa de um professor de Geografia que atua no Ensino Médio

Trecho do Caso de Ensino relatado por um Professor de Geografia, 2022: 

Como professor de Geografia desde 2003 na Rede Estadual de Minas Gerais, te-
nho acompanhando as discussões e as transformações no ensino. Lembro que a partir 
de 2016, com a divulgação massiva nas redes de televisão, nas secretarias e nas escolas, 
dos baixos resultados apresentados pelo EM no Índice de Desenvolvimento da Educação 
Básica (IDEB), as discussões tomaram uma dimensão que eu nunca tinha visto durante 
toda minha carreira.

Lembro que foi instalado um verdadeiro cenário de crise e caos em relação a essa 
etapa de ensino. De repente, quase todo mundo passou a criticá-lo e parece que todos 
viraram especialistas em Educação. Só que nós, professores, não éramos ouvidos, e pas-
samos, junto com nossos alunos, a sofrer críticas de muitos setores da sociedade, princi-
palmente por parte daqueles ligados ao mercado de trabalho e dos setores econômicos.

Todo esse contexto, acredito que facilitou a aprovação da Lei nº 13.415/17, ou 
seja, a lei que estabelece a implementação dessa Contrarreforma, denominada de “Novo 
Ensino Médio (NEM)”, pelo Congresso Nacional, e marcou, então, o começo dos prepa-
rativos para a implementação da reforma do EM em todo o território nacional, com sua 
chegada prevista a Minas Gerais a partir de fevereiro de 2022.

No entanto, antes mesmo de sua implementação no Estado, alguns questionamen-
tos e dilemas já rondavam meus pensamentos. Como o NEM funcionaria na prática? O 
que seriam realmente os itinerários formativos e como ocorreria a escolha, pelos estudan-
tes e pela escola? Qual formação nós, professores, teríamos para lecionar as novas disci-
plinas que estavam sendo introduzidas? O que realmente os reformistas queriam dizer ao 
enfatizar a questão do “protagonismo juvenil e projeto de vida”? 

No começo da implementação do NEM, percebi que as informações fornecidas 
pela Secretaria de Estado de Educação através de circulares, memorandos, lives e webiná-
rios intermináveis eram muito confusas. Ninguém conseguia explicar realmente como o 
NEM funcionaria na prática, e até os dias atuais vivemos momentos de muitas dúvidas e 
poucas respostas. E agora, temos um novo desafio, com a consulta aberta pelo MEC para 
discutir o que fazer com o NEM. Enfim, ainda está tudo muito confuso e desgastante, 
longe de uma solução.

Percebo que a reforma do EM alterou a organização da matriz curricular, amplian-
do o número de disciplinas dessa etapa da educação, de 12 para 22, com a efetivação dos 
itinerários formativos. O que achei curioso, nessas novas disciplinas, é que nelas não pode 
ocorrer a reprovação dos alunos. 

Na época, fiquei sabendo que os alunos é que tinham que fazer a escolha dos 
itinerários formativos no ano anterior que cursariam no ano seguinte, ou seja, quando 
estavam no 9º ano. Essa era a época para que eles escolhessem os itinerários que iriam 
cursar no 1ª ano do NEM, e assim sucessivamente, durante os três anos do percurso es-
colar. Fico me perguntando: será que esses alunos estão realmente preparados para fazer 
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essa escolha? Essa verdadeira peregrinação por diversos conteúdos, que não apresenta 
nenhuma sequência didática entre si ou conexão com as séries seguintes, é positiva para 
esses jovens? O que acontece com o aluno, quando transferido, ao longo do ano, para 
outra escola, visto que cada escola tem o seu itinerário formativo, e tem “seu percurso for-
mativo interrompido”? Que projeto de vida pode ser construído diante dessa realidade? 

Fui surpreendido ao chegar, em 2022, à minha escola, pois as mudanças foram 
enormes. Quando os alunos do 1º ano me contaram a quantidade de disciplinas que eles 
tinham, tomei um choque! Notei que eles ficavam perdidos com as matérias, sem saber 
qual era o caderno referente às disciplinas. Anotavam conteúdo de Geografia no caderno 
de Humanidades ou de outra disciplina do itinerário. Enfim, estávamos todos, muito 
confusos. Outro ponto que observei foi a dificuldade dos alunos, de lembrar qual era meu 
nome e qual conteúdo lecionava. No início, achei que era brincadeira, só que no NEM há 
apenas uma aula de Geografia na semana, e os alunos, devido às faltas e aos feriados e 
diante da quantidade de novos professores, realmente não me conheciam. 

Hoje, com o NEM em curso já no segundo ano, percebo que os professores que 
lecionam as matérias dos itinerários formativos, na sua maioria, não possuem licencia-
tura e, quando têm essa formação, são em disciplinas do antigo EM, já que não existe 
graduação para formar profissionais para lecionar esses novos conteúdos. Essa falta de 
formação específica provoca uma alta rotatividade desses profissionais no ambiente es-
colar, pois, muitos, ao longo do ano letivo, conseguem ocupação em sua área de formação 
e abandonam a sala de aula. 

Além desse desgaste com a falta de formação para os profissionais que atuam nos 
itinerários formativos, outra inovação que percebi nessa Lei nº 13.415/17, no art. 36, 
§11, é que ela permite que os sistemas de ensino possam reconhecer competência e firmar 
convênios com instituições de ensino de Educação a Distância para o cumprimento das 
exigências curriculares do NEM. Fica a pergunta: a quem interessa a precarização profis-
sional docente e a virtualização de parte dessa etapa de ensino?

Mesmo sem respostas para a maioria dessas perguntas que me faço, hoje vivo essa 
reforma do EM. Ela ampliou a carga horária, de 800 horas para 1000, sendo que a maio-
ria das escolas do Estado funcionam em três turnos, o que ocorre na escola onde trabalho.

No entanto, percebi que não foi realizado qualquer investimento em infraestru-
tura, como a construção de salas de aula, laboratórios, refeitórios, vestiários etc., o que 
provocou, na minha escola e em muitas escolas, um transtorno entre os turnos, pois, ao 
ampliar a carga horária, foi adotado o 6º horário na parte da manhã. Assim, os alunos 
do NEM, na escola onde trabalho, saem às 12h20; só que os alunos do turno da tarde 
entram às 12h30. Assim, ficam restando apenas dez minutos para realização da limpeza e 
a organização das salas, o que exige um esforço redobrado dos profissionais responsáveis, 
os Auxiliares de Serviços Básico (ASB). Eles também têm vivido uma dura rotina. Vejo, no 
meu dia a dia, que muitos auxiliares ficam na porta das salas, com vassouras e baldes na 
mão, esperando as aulas terminarem, para terem tempo para realizar suas tarefas antes 
da entrada dos estudantes do próximo turno. 

Como os estudantes do turno da manhã têm início das aulas às 7h e saída 12h20m, 
ocorre um problema de logística com o transporte escolar em minha cidade, que é de res-
ponsabilidade do município, já que a escola atende tanto os estudantes da área urbana 
quanto os da zona rural, pois o ônibus retorna para buscar os alunos apenas uma vez, 
às 11h30m. Dessa forma, alguns alunos têm que ir embora mais cedo; outros, a família 
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busca às 12h20m; mas alguns desses alunos ficam fora da escola, esperando o ônibus re-
tornar às 17h, que é o horário de saída do matutino; e alguns alunos que frequentam esse 
turno moram zona rural. Não deixo de indagar: como pode ser realizada uma reforma 
que amplia a carga horária e não leva em consideração as múltiplas realidades em que os 
estudantes das escolas públicas estão inseridos?

As escolas do EM atendem aos estudantes, e, na maioria, são Estudantes Traba-
lhadores. Eles estão presentes em todos os turnos escolares, mas, no vespertino, a amplia-
ção da carga horária trouxe uma preocupação a mais para eles: como conciliar o trabalho 
de meio período, saindo da escola mais tarde? Como resposta a essa questão, tenho per-
cebido o aumento da transferência de estudantes do matutino para o noturno, enquanto 
outros infelizmente evadem da escola, pois a carga horária de trabalho é incompatível 
com o horário das aulas. Muitos estudantes nessa situação justificam para mim que as 
disciplinas dos itinerários formativos não contribuem nada em sua formação escolar e 
que, se for o caso, podem retornar a frequentar a escola na EJA. Essa é mais uma das con-
sequências do NEM que tem contribuído com um triste fenômeno social nas juventudes 
brasileiras, que é a escolha entre a continuidade dos estudos e a necessidade de trabalhar

Percebemos que a narrativa apresentada pelo professor foi referente 
aos dois anos de implementação do NEM no Estado de Minas Gerais, na 
escola onde leciona. O professor demonstra sua frustação em relação aos 
modelos de educação atualmente propostos, sendo necessário que haja re-
flexões sobre a importância do planejamento e do envolvimento de todos 
os setores da sociedade em torno das discussões sobre as políticas públicas 
que vão orientar a educação do nosso País nos próximos anos. Essas novas 
preocupações em relação ao planejamento ao conteúdo curricular muitas 
vezes têm como resultado o rompimento brusco e inesperado de algumas 
discussões que antes eram refletidas com os estudantes. É preciso destacar 
também os projetos desenvolvidos anteriormente que não puderam ser fi-
nalizados e acabam sendo desenvolvidos de forma inadequada.

De acordo com os estudos de Duarte et al. (2020), a contrarreforma se 
configura como golpe à educação brasileira, pois não considerou o quadro 
geral do Ensino Médio atual (as condições de trabalho dos docentes e a in-
fraestrutura existente hoje nas escolas), os avanços e orientações contidos 
no Plano Nacional de Educação (2014-2024), as experiências e os saberes 
dos sujeitos da escola e as pesquisas já desenvolvidas na área. O uso do 
conceito de contrarreforma potencializa a análise dos processos regressi-
vos aos avanços dos direitos sociais diante dessa iniciativa.

Krawczyk e Ferretti (2017) relatam que a leitura cuidadosa da Lei per-
mite compreender que ela não é propriamente uma reforma educacional, 
mas parte de um processo de desregulamentação, precarização e desagre-
gação do Ensino Médio e de outros espaços públicos. Nessa configuração 
de desregulamentação de responsabilidades, a União se reserva a defini-
ção de padrões de desempenho que serão a base dos sistemas nacionais 
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de avaliação. Trocando em miúdos, a aparente flexibilidade na definição 
dos conteúdos gerais fica submetida à definição “rígida” dos padrões de 
desempenho e legitimada pelas avaliações nacionais. 

Conforme os estudos de Kuenzer (2017), do ponto de vista ontológi-
co, aponta-se que a reforma do Ensino Médio responde ao alinhamento da 
formação ao regime de acumulação flexível. Analisada a base material que 
deu origem à reforma, do ponto de vista epistemológico o texto confronta 
as concepções de conhecimento e aprendizagem da modernidade e da pós-
-modernidade, a partir do que trata das concepções de protagonismo do 
aluno e do professor.

Narrativa de uma Coordenadora Pedagógica do Ensino Médio 

Trecho do Caso de Ensino relatado por uma Coordenadora Pedagó-
gica, 2022:

Em minha opinião, a avaliação sempre foi um ponto sensível para mim, devido ao 
seu aspecto de ranqueamento e classificação dos resultados. Porém, vejo, também, que 
nem sempre uma prova ou um teste conseguem realmente avaliar o conhecimento adqui-
rido, e isso é algo que muitos de nós reconhecemos como senso comum. Isso me provoca 
um certo incômodo, pois acredito que a avaliação deveria ser mais abrangente e levar em 
consideração diferentes formas de aprendizado. Agora no Ensino Médio, conseguir isso 
está mais difícil! Assim, o processo de avaliação no Ensino Médio, que tem um papel cru-
cial na formação dos estudantes e no acompanhamento do seu desempenho, tem ficado 
em segundo plano. Estamos perdidos diante de tantas mudanças! O processo de avaliação 
no NEM tem sido complicado e voltado a uma perspectiva tradicional e classificatória. 
Tenho tantos casos para contar... 

No relato desta profissional evidencia-se que uma das problemáti-
cas recai sobre a avaliação. Ao refletir sobre esse aspecto, percebemos que 
compartilhar experiências de ensino com outros professores se torna uma 
oportunidade valiosa, pois através dessas trocas podemos repensar a pró-
pria prática e buscar maneiras de melhorar as abordagens avaliativas. Cada 
docente que compartilha suas vivências, métodos e práticas nos faz enxer-
gar a singularidade de cada um, ao mesmo tempo que podemos reconhecer 
nossas necessidades semelhantes, mesmo sendo em contextos diferentes.” 

Sabemos que esta é uma temática desafiadora e, ao mesmo tempo, 
fundamental, pois a avaliação, segundo Luckesi (2018), está no cerne das 
questões epistemológicas da avaliação em educação, está a compreensão 
da natureza do conhecimento e da aprendizagem, onde defende uma abor-
dagem construtivista, na qual os alunos são vistos como atores ativos na 
construção do seu próprio conhecimento. Isso significa que a avaliação 
não deve ser vista como uma medida final de conteúdo absorvido, mas sim 
como um processo contínuo de investigação e desenvolvimento intelectual.
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A avaliação autêntica deve se basear na compreensão profunda e na 
aplicação prática do conhecimento. Isso contrasta com uma visão tradicio-
nal de avaliação, que muitas vezes se concentra em avaliar a memorização 
de informações. Em sua abordagem, a avaliação se torna uma oportunida-
de para os alunos demonstrarem como podem aplicar o que aprenderam 
em situações do mundo real, estimulando assim a aprendizagem significa-
tiva (Luckesi, 2018).

Assim, percebemos o NEM como uma proposta de reforma curricu-
lar que visa tornar o ensino mais atualizado e conectado com as demandas 
do mundo do trabalho e da sociedade contemporânea, e, assim, para uma 
melhor compreensão dessa proposta, torna-se imprescindível conhecer a 
visão de diversos autores especialistas na área de educação. 

No tocante à avaliação no Ensino Médio, é fundamental retomar a 
obra Avaliação em educação: questões epistemológicas e práticas (Luckesi, 
2018), que apresenta uma perspectiva holística da avaliação educacional, 
que transcende a visão fragmentada da avaliação como mera mensuração 
de conhecimento, enfatizando que a avaliação é um elemento intrínseco ao 
processo de ensino, atuando de forma sinérgica. 

Em uma de suas proposituras, Luckesi (2018) discorre que a avalia-
ção como norteadora da prática pedagógica, não apenas como conclusão; o 
papel da avaliação formativa, que estimulando o processo de reflexão con-
tínua do educador e do educando, encorajando a promoção da autonomia 
do estudante, alinhando-se à pedagogia construtivista, que ao desvelar a 
avaliação como parte integrante do ato pedagógico, o autor incita a trans-
formação da educação em um espaço de desenvolvimento integral.

Segundo Bonamino e Franco (2010), a avaliação externa no Ensino Mé-
dio tem como objetivo avaliar o desempenho dos alunos em relação aos pa-
drões de qualidade definidos pelo Ministério da Educação (MEC) e identificar 
os pontos fortes e fracos do sistema educacional. Para esses autores, a avalia-
ção externa deve ser vista como uma oportunidade para aprimorar a qualidade 
do ensino, orientar a tomada de decisões e promover a equidade educacional. 

Apesar dos objetivos declarados da avaliação externa no Ensino Mé-
dio, que incluem avaliar o desempenho dos alunos em relação aos padrões 
de qualidade estabelecidos pelo Ministério da Educação (MEC) e identifi-
car os pontos fortes e fracos do sistema educacional, os autores também 
apontam algumas críticas a esse processo; uma das principais críticas 
apresentadas por esses autores refere-se à ênfase excessiva nos resultados 
quantitativos e padronizados da avaliação, o que pode restringir a compre-
ensão completa e aprofundada das aprendizagens dos estudantes. 

A valorização exclusiva de métricas numéricas pode deixar de lado 
aspectos qualitativos essenciais do processo educacional, como o desen-
volvimento de habilidades socioemocionais e competências para a vida, 
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entretanto, analisando-se por um outro viés, a crítica levantada pelos au-
tores é a possível contribuição da avaliação externa para uma cultura de 
preparação intensiva para provas, o que pode resultar em um ensino mais 
focado em decorar informações e em treinar os alunos para responder a 
testes, em detrimento de uma formação mais abrangente e contextualizada.

Além disso, Bonamino e Franco (2010) questionam a utilização dos 
resultados da avaliação externa como um critério único e definitivo para 
avaliar a qualidade do ensino e tomar decisões sobre a gestão educacio-
nal. Essa abordagem pode negligenciar outras variáveis importantes que 
influenciam o processo de aprendizagem e o funcionamento das escolas.

É importante também mencionar as críticas de autores como Souza 
(2010) e Mainardes (2011), que apontam que essa avaliação pode levar a 
uma visão limitada e tecnicista da educação em que o foco está apenas em 
resultados quantitativos, como notas e desempenho em testes padroniza-
dos. Dessa forma, a avaliação externa e interna são aspectos importantes 
no contexto educacional.

Entretanto sabemos que a avaliação no contexto escolar ainda carre-
ga muitos traços do tecnicismo, mecanizada e que, com tantas disciplinas, 
não se tem sequer avaliado o aluno nas suas especificidades; não se con-
segue avaliar o conhecimento adquirido ou apreendido, visto que estamos 
somente preocupados com o ranqueamento em que a escola tem de estar 
diante das avaliações externas, e isso, consequentemente, faz com que a 
avaliação na sala de aula seja orientada para a transmissão e absorção dos 
conteúdos pelos alunos.

Nesta perspectiva, observa-se que as avaliações externas podem ser 
consideradas como um meio destinado a controlar as ações docentes, limi-
tando a “autonomia” do professor no exercício da docência. Isso faz com 
que o processo de ensino seja convergido a um trabalho padronizado, des-
tinado à obtenção de índices considerados satisfatórios, dentro das métri-
cas propostas pelos sistemas de avaliação. Sousa e Pacheco (2019) desta-
cam que as avaliações seriam mais efetivas se fossem idealizadas a partir 
do que realmente acontece nas escolas. Nota-se que normalmente, devido 
à forma como as avaliações são estruturadas, as questões curriculares e 
pedagógicas ficam “escondidas”, pois o foco se desloca exclusivamente nos 
resultados da aprendizagem, e não na forma como o processo ocorre.

Para Lawrenz, King e Ooms (2011), a avaliação por pares pode ser 
utilizada com sucesso em qualquer disciplina, área e nível; apenas as estra-
tégias de ensino mudam e elas terão que ser adaptadas à própria disciplina. 
Por essa razão, Lawrenz, King e Ooms (2011) salientam que a participação 
e o envolvimento dos alunos são fundamentais para implementar uma con-
cepção de avaliação mais colaborativa neste sistema de avaliação. Como 
alternativa a este processo, considero que é necessário identificar um tipo 
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de avaliação em que os alunos assumam um papel importante e que sejam 
convidados a responsabilizarem-se pelo próprio processo e, por conse-
guinte, a analisarem e refletirem sobre a sua aprendizagem, ajudando-os 
a identificar suas potencialidades e seus desafios, a fim de transformar os 
erros em fontes de aprendizado. Dessa forma, o estudante poderá ter me-
lhor compreensão acerca do próprio desenvolvimento. Portanto, é preciso 
buscar formas de transformar a avaliação em um processo realmente edu-
cativo, e não punitivo; um processo ativo e democrático por meio do qual 
os alunos possam não apenas alcançar uma melhor aprendizagem, mas, 
também, maior conhecimento pessoal (Hojlund, 2015).

Nesse sentido, a avaliação constitui uma das chaves mais complexas 
dos processos de ensino e aprendizagem, ou seja, se torna fundamental 
criar situações de reflexão sobre o processo avaliativo escolar, principal-
mente no que se refere ao NEM, considerando o que os profissionais en-
volvidos têm a dizer, e não reduzindo o ato de avaliar apenas à dimensão 
técnica, mas considerando os aspectos sociais, culturais e emocionais dos 
estudantes. Assim, a participação ativa dos estudantes nos processos de 
avaliação é um aspecto importante que deve ser considerado, de modo que 
esses atores devem ter a oportunidade de dar feedback sobre sua própria 
aprendizagem, contribuindo para a melhoria do processo de avaliação. 
Consideramos, então, que a avaliação na escola precisa problematizar as 
mudanças de perspectiva de avaliação. Isso inclui considerar como a esco-
la altera sua organização curricular, sua carga horária, os componentes de 
seu currículo e itinerários de formação, ou seja, é necessário problematizar 
como e por que a Reforma do Ensino Médio foi implantada.

Considerações finais

O professor, como diversos outros docentes e profissionais da educa-
ção, precisam ser ouvidos e levados em consideração, pois são discussões 
importantes e que dizem respeito à elaboração das novas políticas educa-
cionais, pois só acreditamos nas mudanças na educação quando todos os 
interessados forem participantes ativos desse processo. Segundo Nóvoa 
(1992), a profissionalização perpassa pelo professor reflexivo e o professor 
pesquisador. E nós, no chão da escola, o que estamos sendo e fazendo na 
sala de aula? Foi refletindo sobre essas questões que nos deparamos com 
a Reforma do Ensino Médio, que podemos considerar que veio de forma 
“imposta” pelo antigo governo. E se tratando da avaliação, a situação ainda 
se complica mais, uma vez que o NEM é considerado algo “indigesto” na 
educação, sendo motivo de diversos debates calorosos. 

Portanto, cabe à sociedade como um todo incentivar e assumir o 
controle social sobre os rumos que a educação dos nossos jovens toma-
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rá. Assim é preciso unir esforços e construir estratégias eficientes para se 
enfrentar esta nova e difícil realidade, construindo novos espaços formati-
vos e organizacionais focados nos interesses dos trabalhadores. Estamos, 
assim, diante de uma questão que nos mobiliza nesse momento histórico.

Nos dois casos aqui apresentados, buscamos evidenciar como a im-
plementação da Reforma do Ensino Médio (Lei nº 13.415) tem revelado que 
essa Contrarreforma tem provocado consequências na prática docente, 
especialmente na escolha dos conteúdos curriculares a serem ensinados, 
tensões relacionadas à redução da carga horária e em relação ao processo 
de constituição identitária docente dos profissionais da educação que atu-
am no Ensino Médio.

Acreditamos que é urgente e necessário a revogação de tal reforma, 
que tem trazido consequências desastrosas na prática pedagógica docente, 
dificultando a existência de uma docência comprometida com a justiça so-
cial, na medida em que impede que discentes e docentes construam um es-
paço no Ensino Médio que atenda a uma concepção de educação libertadora.

Referências

ARANHA, M. L. A. Filosofia da educação. São Paulo: Moderna, 2006.
BONAMINO, C. O. F.; FRANCO, C. Avaliação externa e a gestão da 
educação: o papel do Inep. Revista Brasileira de Educação, v. 15, n. 43, 
p. 293-306, 2010.
DUARTE, A. M. C.; REIS, J. B. dos; CORREA, L. M.; SALES , S. R. A 
contrarreforma do Ensino Médio e as perdas de direitos sociais no Brasil. 
Roteiro, [S. l.], v. 45, p. 1-26, 2020. 
HOJLUND, S. Evaluation in the European Commission: For Accountability or 
Learning? European Journal of Risk Regulation, v. 6, n. 1, p. 35-46, mar. 2015.
JOSSO, M. C. Experiências de vida e formação. São Paulo: Cortez, 2009.
KRAWCZYK, N.; FERRETTI, C. J. Flexibilizar para quê? Meias verdades da 
“reforma”. Revista Retratos da Escola, v. 11, n. 20, p. 33-44, jan./jun. 2017. 
KUENZER, A. Z. Trabalho e escola: a flexibilização do Ensino Médio no 
contexto do regime de acumulação flexível. Educação e Sociedade, v. 38, 
n. 139, p. 331-354, abr./jun. 2017. 
LAWRENZ, F.; KING, J. A.; OOMS, A. The role of involvement and use 
in multisite evaluations. In: KING, J. A.; LAWRENZ, F. (eds.). Multisite 
evaluation practice: Lessons and reflections from four cases. New 
Directions for Evaluation, n. 129, p. 49-57, 2011.
LIMA, E. S. Pesquisa-formação de professores: Uma contribuição da 
epistemologia dialética. Revista Brasileira de Educação, Rio de Janeiro, 
v. 13, n. 37, p. 40-52, jan./abr. 2008.



90

Bruna de Oliveira Gonçalves, Carolina Giovannetti e Jéssica Sapore de Aguiar (orgs.)

LUCKESI, C. C. Avaliação em educação: questões epistemológicas e 
práticas. São Paulo: Cortez, 2018.
MAINARDES, J. Avaliação educacional e regulação da educação: para uma 
análise sociológica da política educacional. Educação & Sociedade, v. 32, 
n. 116, p. 1271-1290, 2011.
MIZUKAMI, Maria Da Graça Nicoletti. Casos de ensino e aprendizagem 
profissional da docência. In: ABRAMOWICZ, A.; MELLO, R. R. (orgs.). 
Educação: pesquisas e práticas. Campinas: Papirus, 2000. p. 139-161.
MOTTA, Thais da Costa; BRAGANÇA, Inês Ferreira de Souza. Pesquisa-
formação: uma opção teórica - metodológica de abordagem narrativa (auto)
biográfica. Artes de dizer-fazer -dizer os saberes da experiência. Revista 
Brasileira de Pesquisa (Auto)Biográfica, Salvador, v. 4, n. 12, p. 1034-1049, 
set./dez. 2019.
NÓVOA, A. Formação de professores e profissão docente. In: NÓVOA, A. (ed.). 
Os professores e a sua formação. Publicações Dom Quixote, 1995. p. 13-33.
NÓVOA, A. Os professores e sua formação. Lisboa: Dom Quixote, 1992.
PASSEGGI. Maria da Conceição. A experiência em formação. Educação, 
Porto Alegre, v. 34, n. 2, p. 147-156, maio/ago. 2011.
PIMENTA, S. G.; LIMA, M. S. L. Estágio e docência. 2. ed. São Paulo: 
Cortez, 2004.
SOUZA, C. Avaliação da educação básica no Brasil: novos desafios. 
Educação & Sociedade, v. 31, n. 113, p. 1289-1312, 2010.
SOUZA, Elizeu Clementino. Diálogos cruzados sobre pesquisa (auto)
biográfica: análise compreensiva-interpretativa e política de sentido. Santa 
Maria, v. 39, n. 1, p. 39-50, jan./abr. 2014. 
SOUZA, J.; PACHECO, J. A. Avaliação externa das escolas: lógicas políticas 
de avaliação institucional. Estud. Aval. Educ., São Paulo, v. 30, n. 74, p. 536-
556, maio/ago, 2019.



91

CAPÍTULO 4 

A IMPLEMENTAÇÃO DA CONTRARREFORMA 
DO ENSINO MÉDIO EM MINAS GERAIS: 
PESQUISA DOCUMENTAL DOS ÓRGÃOS 
OFICIAIS DE EDUCAÇÃO EM MG1

Gabriel Lyra de Melo Franco2

Introdução

Entre os objetivos que compõem este capítulo, o central certamente 
é apresentar a metodologia que foi construída para levantar e sistematizar 
os documentos emitidos pelos órgãos oficiais de educação de Minas Ge-
rais. Porém se a metodologia são os percursos e caminhos que encontra-
mos para o fazer científico, também estão entre os meus objetivos discutir 
o meu percurso enquanto pesquisador, apresentar os grupos de pesquisa 
que participei, e a relevância da Iniciação Científica (IC) enquanto etapa 
fundamental para formação de novas/os pesquisadoras/es.

Para isso, este capítulo se divide em quatro partes fundamentais para 
a pesquisa produzida. A primeira diz respeito às mãos que compõem nosso 
trabalho, de forma indireta e direta. Nesta primeira seção, apresento os 
grupos de pesquisa que participei, levanto algumas discussões a respeito 
da Iniciação Científica, e os objetivos da nossa pesquisa. Na segunda par-
te, apresento estudos a respeito do tema de pesquisa – a Contrarreforma 
do Ensino Médio – produzidos até então, que necessariamente implicam 
na fundamentação da nossa metodologia. Com grande relevância, na ter-
ceira parte são explicadas, descritivamente, as etapas de levantamento e 
classificação documental produzidas. E por fim, são apresentadas as con-
siderações finais.

1 Este trabalho contou com o apoio do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e da 
Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais (Fapemig).
2 Graduando em Ciências Sociais-UFMG, integrante do Observatório da Juventude (Fae-UFMG)
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Vale ressaltar que a utilização do prefixo “contra”, quando relaciona-
do à Reforma do Ensino Médio, é uma escolha política que “potencializa 
a análise dos processos regressivos aos avanços dos direitos sociais diante 
dessa iniciativa” (Duarte et al., 2020, p. 4). Essa escolha é respaldada no 
reconhecimento analítico de que, sob pretexto do discurso da “crise do 
Ensino Médio”, as alterações propostas por esta política educacional na 
verdade “pretendem reformar para não mudar” (Leão, 2018), sendo um re-
trocesso no cenário político-educacional brasileiro, contra a educação, a 
partir da intensificação da reprodução das desigualdades sociais.

Quem somos, com quem caminhamos e por onde passam nossa(s) pesquisa(s)

(...) [diria que não] basta que nos entreguemos ao cansaço de constantemente afirmar 
que mudar é possível e que os seres humanos não são puros espectadores, mas atores 

também da história (...). Mas direi também que mudar implica saber que fazê-lo é possível.

Freire (2000).

As políticas educacionais são um campo de disputa que, multidimen-
sionalmente, são afetadas e afetam a conjuntura política pública, nacional, 
regional e local. Dessa forma, a intencionalidade da pesquisa em educação 
por nós, parte do reconhecimento de que, não sendo puros espectadores, 
sabemos que mudar a realidade do Brasil "implica saber que fazê-lo é pos-
sível" (Freire, 2000). Por isso, fazemos da educação nosso espaço de luta, 
na defesa de um ensino que seja público e gratuito e que reconheça as/os 
jovens como sujeitas/os de direito.

Com esses princípios, os grupos de pesquisa se colocam em cons-
tante movimento na investigação de como a Contrarreforma do Ensino 
Médio foi e tem sido implementada no Estado de Minas Gerais. Nossa 
busca foi coletiva, e foram ativamente presentes dois grupos de pesquisa-
doras/es3 potentes para se pensar o Ensino Médio no Brasil: 1) EM Debate 
(Grupo de Pesquisas e Estudos sobre o Ensino Médio), sob coordenação 
da professora Shirlei Sales, na UFMG, com 18 integrantes empenhadas/os/
es em diversas áreas de pesquisa a respeito da Reforma do Ensino Médio; 
2) o Grupo Nacional EMPesquisa, sob coordenação da professora Mônica 
Ribeiro da Silva. 

O primeiro grupo se originou em 2017 e teve aprovação do Projeto de 
Pesquisa pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais 

3 Neste capítulo, é adotada a linguagem não sexista enquanto escolha política de apresentação de discussões, dados 
e reflexões.
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(Fapemig) em 2018, com o título de “Políticas para o Ensino Médio na rede 
pública estadual de Minas Gerais a partir das reformas do governo Temer”. 
Porém, ainda que aprovado, o projeto ficou na lista de espera por falta de 
recursos e não obteve financiamento até o ano de 2022, o que causou im-
pacto notável na impossibilidade de articulação do Grupo de Pesquisa ao 
longo dos anos, e que avaliamos como consequência de um projeto político 
de desvalorização da ciência. A retomada das atividades do grupo aconte-
ceu no ano de 2021, com o fomento do CNPq de uma bolsa de Iniciação 
Científica à Coordenadora do Grupo de Pesquisa da UFMG, e foi com esse 
fomento que o anterior projeto Guarda-Chuva4 voltou a se rearticular e 
hoje são investigadas diversas camadas da implementação da Reforma do 
Ensino Médio em Minas Gerais, tais como:

[...] um estudo a partir do olhar das juventudes mineiras fren-
te a alterações da legislação relativa ao [Novo Ensino Mé-
dio] NEM, vinculado ao levantamento de mídias disponíveis 
nas plataformas digitais, utilizadas pelo Governo Federal e 
parceiros, para publicizar o NEM; estudos sobre formação e 
condição docente no âmbito do NEM; acompanhamento da 
implementação da legislação a partir das mudanças curricu-
lares (“Projeto de vida”, eletivas etc.) e de suas especificidades 
em dois Institutos Federais e um Colégio Militar em Minas 
Gerais; além de estudos sobre a Formação Integral proposta 
por documentos curriculares e pelo Ministério da Educação 
(MEC) (Leal et al., 2022, p. 262).

Em complementaridade, compor o Grupo Nacional EMPesquisa tem 
sido muito potente, tanto na dimensão interinstitucional quanto na inte-
restadual. Em parceria com outros 21 grupos de pesquisa distribuídos pelas 
cinco macrorregiões do Brasil, pesquisamos a reforma e nos compromete-
mos a analisar, em comparação, quais são as variações de interpretações da 
Lei nos diferentes Estados brasileiros, a partir das suas especificidades de 
Governo e de participação social na disputa política. Dessa parceria, pu-
demos participar do primeiro Colóquio da Rede EMPesquisa, e produzir 
o capítulo de um livro5, sob organização das professoras Clecí Körbesm, 
Eliza Bartolozzi Ferreira, Monica Ribeiro da Silva e Renata Peres Barbosa.

4 O grupo, atualmente, é composto por docentes dos três Departamentos da Faculdade de Educação da FaE/
UFMG (ativa/aposentada/o), doutorandos/as, mestres/as e doutores/as egressos/as Programa de Pós-graduação em 
Educação: Conhecimento e Inclusão Social - PGE FaE/UFMG (parte deles/as docentes da Educação Básica e Técnicos 
em Institutos Federais) e bolsista/s de Iniciação Científica; todos/as com formação na área de Ciências Humanas. 
A coordenação geral é da Profa. Dra. Shirlei Rezende Sales (FaE/ UFMG), Co-Coordenadora do Observatório da 
Juventude/OJ UFMG.
5 Disponível em: https://www.editoracrv.com.br/produtos/detalhes/37034-ensino-medio-em-pesquisa 

https://www.editoracrv.com.br/produtos/detalhes/37034-ensino-medio-em-pesquisa
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Correlacionado com todas essas parcerias e relações, nossa pesquisa 
documental foi feita a partir da iniciação científica sob orientação da pro-
fessora pós-doutora Shirlei Rezende Sales. Justamente por essa experiên-
cia, este capítulo também tem, por intencionalidade, ser acessível às/aos 
novas/os pesquisadoras/es que, por meio dessas experiências, entendem 
como o fazer científico se constrói na academia. A linguagem acadêmica, 
ou mesmo a documental – aqui de pareceres, resoluções, portarias –, e a 
forma que aparecem nas organizações burocráticas do Estado não são fa-
cilmente acessadas. Essa dificuldade deve ser constantemente estranhada 
e questionada por nós, jovens pesquisadoras/es, e pesquisadoras/es jovens. 
Neste sentido, aproveito esse espaço para questionar a falsa naturalidade 
que é colocada sobre a escrita acadêmica, como se fosse um saber inato, 
que não deve ser aprendido ou ensinado.

Essa reflexão, na minha trajetória, se tornou mais relevante a partir de 
uma palestra de Robson Cruz, que fez um paralelo com uma obra do sociólogo 
Howard Becker (2015), na qual argumentou que há um silêncio a respeito da 
escrita acadêmica, que a partir de uma falsa naturalidade, parte do pressu-
posto de que não há um caminho de aprendizagem a ser seguido, no campo 
científico. E a partir dessas falsas naturalidades, somos conduzidos a não nos 
sentirmos confortáveis para dizer que não sabemos das coisas, porque são 
postas como “básicas”. É neste ponto que a Iniciação Científica é ainda mais 
potente, porque, neste contexto, é importante que seja um espaço para apren-
der, perguntar, e questionar os modos de fazer, caros ao entendimento das me-
todologias científicas. Isso porque existe a orientação, ou as/os orientadoras/
es, que estão ali para apresentarem as obviedades que nem sempre são óbvias 
(Freire, 1985). Portanto, para construir uma linguagem explicativa, as notas de 
rodapé neste texto são usadas com frequência para indicar, referenciar e expli-
car os termos e estudos que fundamentam nossa pesquisa e análises.

A Contrarreforma do Ensino Médio: revogar para garantir o direito à Educação

Orientados por políticas educacionais, os sistemas de ensino imple-
mentam regulamentações e normas para a elaboração de diretrizes curri-
culares, sendo, por isso, constantemente disputadas e reformadas a partir 
dos planos de governo que alcançam os espaços de poder institucionaliza-
do. Em 2016, por meio de um golpe jurídico-parlamentar, Michel Temer 
assumiu a presidência e o seu primeiro ato enquanto Presidente da Re-
pública foi decretar a Medida Provisória 746, que instituiu a Reforma do 
Ensino Médio. Essa medida foi convertida na lei 13.415/17, que alterou a 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação (nº 9.394/1996) e compõe um quadro 
de políticas públicas que, em conjunto com a Emenda Constitucional do 
“Teto de Gastos” 95/2016, “sustentou desde o primeiro dia que “o povo não 
cabe no orçamento público” (Cássio; Goulart, 2022). 
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Essencialmente por se tratar de uma política pública que é multi-
dimensional e traz alterações tanto na política curricular, quanto na or-
ganização escolar, era esperado que seu processo de aprovação passasse 
por uma vasta discussão e consulta com as comunidades escolares. Po-
rém o fato é que foi instituída por meio de uma Medida Provisória, com 
uma política extremamente frágil de diálogo com a sociedade civil e a 
comunidade escolar e, portanto, já traz, em si, autoritariedade e falta de 
legitimidade, especialmente por ter sido implementada por uma rúbrica 
também ilegítima, advinda de um golpe. Os estudos investigativos sobre 
a implementação da Contrarreforma nos diferentes Estados do País, tanto 
nas escolas piloto6, quanto nas escolas que implementaram a política até 
então já denunciam o que já era esperado de uma política arbitrária: a falta 
de comprometimento com as/os docentes e com as juventudes brasileiras, 
sobretudo as de camadas populares.

Se por um lado houve um atropelamento de diversas etapas neces-
sárias para a criação de um Currículo Nacional obrigatório e de uma re-
organização multidimensional do Ensino Médio a partir de uma Medida 
Provisória autoritária, por outro os veículos de mídia utilizados pelo Mi-
nistério da Educação (MEC) têm se esforçado para incluir uma visibilida-
de “otimista” para essa política. Para construir uma imagem fictícia de 
inovação, têm-se utilizado o nome-fantasia “Novo” Ensino Médio (Cássio; 
Goulart, 2022). Porém, como argumenta a pesquisadora Mônica Ribeiro da 
Silva, a política de proposta pelo NEM tem, enquanto prática, um esvazia-
mento das lutas e conquistas da comunidade escolar que combateram os 
discursos de políticas curriculares da década de 1990, que, portanto, não 
são novas, e defendem uma noção individualista, competitiva e instrumen-
talizadora de formação na educação básica (Silva, 2018). 

Além da política curricular da Reforma do Ensino Médio, ressaltam-se 
também as alterações de financiamento da educação pública da Lei 
13.415/17. É notável que instituições privadas se envolveram ativamente na 
defesa da Reforma, enquanto representantes da “sociedade civil” (Cássio; 
Goulart, 2022). O objetivo de privatizar a educação pública por parte des-
ses conglomerados empresariais é nítido, e se dá tanto pelo campo discur-
sivo de “necessidade de melhoria da educação”, quanto pela atuação dos 
novos institutos parceiros “sem fins lucrativos” (Queiroz; Azevedo, 2022). 

Dessa forma, o estudo desta política educacional determinada de-
manda também uma avaliação e análise de políticas educacionais enquan-
to campo que reivindica debate histórico e teórico (Krawczyk, 2019). Re-

6 As escolas-piloto foram as que, a partir de um edital, foram selecionadas e receberam fomento para “implementarem” 
a Reforma do Ensino Médio anteriormente à prescrição das demais, para serem precursoras das alterações e, portanto, 
facilitadoras do entendimento do que e como implementar.
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quer, ainda, o reconhecimento de que as políticas não são feitas apenas 
pelas agências institucionalizadas do governo, mas também pelas comu-
nidades escolares (docentes, técnicas/os, funcionários, jovens). Portanto, 
problematizamos o termo “implementação”, a partir da consciência de que 
as políticas não são textos racionalmente executados de forma mecânica. 
São, na verdade, textos que, recontextualizados nas escolas, são interpre-
tados e reinterpretados, tornando as políticas reféns da análise, revistas 
e, por vezes, esquecidas por essas/es agentes (Ball; Maguire; Braun, 2016). 
Justamente por isso, denominamos enquanto implementação os mecanis-
mos legais pelos quais os órgãos oficiais de educação se propõem a “pôr em 
prática” a Lei 13.415/17. Para isso, foi necessário que construíssemos uma 
sistematização dos documentos oficiais emitidos por essas instituições, e 
o objetivo da próxima parte deste capítulo é explicar, metodologicamente 
e descritivamente, quais foram os passos tomados. 

Pesquisa Documental: descrevendo os passos de Sistematização e Classificação

Dos diversos eixos que constituem o Grupo de pesquisa da UFMG, 
apresento, neste capítulo, a pesquisa documental das normas e orientações 
sancionadas pelas Secretaria do Estado de Educação (SEE/MG) e do Con-
selho Estadual de Educação de Minas Gerais (CEE/MG) para a “implemen-
tação” da contrarreforma. O esforço pelo levantamento e classificação dos 
documentos se dá porque é através deles que, normativamente, as Leis se 
tornam diretrizes na administração escolar. A Reforma do Ensino Médio, 
portanto, enquanto política educacional federal, atravessa várias etapas de 
interpretação das/os gestoras/es e técnicas/os de educação estaduais. Essa 
interpretação se faz pública e concreta através da redação e aprovação de 
documentos estaduais, exemplo que pode ser observado pela Base Nacional 
Comum Curricular: Esse documento, nacional e obrigatório, passou por um 
exaustivo processo de interpretação, ampliação e adaptação no Currículo 
Referência de Minas Gerais, que, por sua vez, também deve ser interpre-
tado para a elaboração dos Projetos Político-Pedagógicos de cada escola. 

Uma vez sustentados pelas fundamentações teórico-analíticas que 
abordamos até então, utilizamos, enquanto técnica de pesquisa, o levanta-
mento primário de documentação oficial, indireta, escrita e contemporânea 
(Marconi; Lakatos, 2003). Estes arquivos são primários por não conterem 
um teor científico-analítico – como seria se a pesquisa fosse um levanta-
mento bibliográfico –; são indiretos por não terem sido redigidos por nós, 
e sim emitidos pelas instituições públicas mencionadas; e são contemporâ-
neos por estarem inseridos na dinâmica conjuntural política atual.

A metodologia que desenvolvemos a partir dessa técnica pode ser di-
vidida em quatro momentos: 1) Levantamento dos documentos normativos; 
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2) Levantamento dos documentos orientadores; 3) Sistematização; 4) Orga-
nização e classificação. Pretendemos abordar cada uma dessas etapas, com a 
profundidade dos seus desenvolvimentos, com o objetivo de compartilhar po-
tências e limitações que encontramos frente aos desafios inerentes à pesqui-
sa do campo educacional, sobretudo na experiência da Iniciação Científica.

1) Levantamento dos documentos normativos

Os sites oficiais da Secretaria Estadual de Educação7 e do Conselho 
Estadual de Educação8 se organizam de maneira similar, e foram eles as 
fontes para nosso levantamento. Ao início, notamos que o site do CEE/
MG (Figura 1) contém uma seção destinada aos documentos legislativos, 
filtrados por seis categorias, e organizados por ano: Leis; Instruções Nor-
mativas; Resoluções; Portarias; Pareceres; Decretos. Já o site da SEE/MG 
(Figura 2) tem uma seção de documentos com 64 filtros dos tipos de docu-
mentos, dos quais diversos deles estão vazios.

Figura 1 - Site do Conselho Estadual de Educação

Fonte: site do Conselho Estadual de Educação. Disponível em: https://cee. 
educacao.mg.gov.br/index.php/legislacao/resolucoes

7 Disponível em: https://www2.educacao.mg.gov.br/pareceres/documents?by_year=0&by_month=&by_format=&category_
id=&ordering=&q=M%C3%A9dio 
8 Disponível em: https://cee.educacao.mg.gov.br/index.php/legislacao/resolucoes 

https://www2.educacao.mg.gov.br/pareceres/documents?by_year=0&by_month=&by_format=&category_id=&ordering=&q=Médio
https://www2.educacao.mg.gov.br/pareceres/documents?by_year=0&by_month=&by_format=&category_id=&ordering=&q=Médio
https://cee.educacao.mg.gov.br/index.php/legislacao/resolucoes
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Figura 2 - Site da Secretaria Estadual de Educação

Fonte: site da SEE-MG. Disponível em: https://www.educacao.mg.gov.
br/a-secretaria/legislacao/ 

Portanto, buscou-se em cada uma das categorias – resoluções, me-
morandos, pareceres, matrizes e diretrizes curriculares –, em ambas as 
fontes oficiais, todos os documentos relacionados à Contrarreforma do 
Ensino Médio, a partir dos seguintes descritores: “Novo Ensino Médio”; 
“Reforma do Ensino Médio”; “Lei 13.415/17”; “MP 746/16”; “BNCC”. Res-
saltamos também que das 64 categorias do site da Secretaria, três delas 
se relacionam diretamente com o Ensino Médio – “Novo Ensino Médio”, 
“Trilhas do Futuro” e “Trilhas do Futuro - Educadores” –, categorias pelas 
quais o acesso leva a uma página vazia, sem upload de arquivos, o que su-
gere um reconhecimento da relevância dessa etapa de ensino, porém, de-
sacompanhada da execução organizativa para o público da sociedade civil 
que acessa ao site. No total, dispomos de 25 documentos normativos que 
foram levantados, no recorte temporal de 2017 a 05/2022, com o objetivo de 
analisar o quadro político-educacional construído por essas instituições 
para a implementação da Lei 13.415/17.

2) Levantamento dos documentos orientadores 

Como citado anteriormente, no site do Conselho Estadual de Edu-
cação de Minas Gerais, não existem documentos que não sejam “legisla-
tivos”. Por isso, e, nesse caso, o que nomeamos por documentos orienta-
dores foram os enviados, tanto para as escolas quanto para educadoras/es, 
e constam somente no site da SEE/MG. A categoria “orientadores” surgiu 
enquanto uma alternativa para classificar documentos que não se enqua-
dram enquanto normativos, mas ainda assim são diretrizes para a imple-
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mentação da contrarreforma. Dessa forma, no site oficial da Secretaria de 
Educação de MG, levantamos um total de quatro documentos orientado-
res: Caderno Pedagógico de Itinerários Formativos: Orientações para o 1º ano. 
Novo Ensino Médio 20229; Catálogo de Eletivas do Novo Ensino Médio. 202210; 
Diretrizes Curriculares para a implementação do Novo Ensino Médio nas turmas 
de 1º ano em 202211; e, por fim, O Guia Nacional de Implementação do Novo En-
sino Médio (do Ministério da Educação - MEC). 

O agrupamento dessa categoria implica na dimensão de documen-
tos que anunciam ainda mais a interpretação que as gestoras/es da educa-
ção têm feito da Reforma do Ensino Médio. Isso porque delimitam quais 
percursos podem ser traçados pelos sistemas de ensino, de forma prática, 
a partir das prescrições normativas. Vale ressaltar que não foram consi-
derados os documentos destinados à formação inicial ou continuada de 
educadoras/es feita pelos projetos estatais. Esses documentos, utilizados 
nesses eventos – que foram feitos, em maior parte, de forma virtual pela 
Secretaria de Educação do estado –, se enquadram em uma outra categoria 
de documentos muito relevantes, de formação de educadoras/es, que tam-
bém tem sido pesquisada em um dos eixos do nosso grupo de pesquisa. 

3) Sistematização dos documentos em planilha

Uma vez levantados, reconhecemos a necessidade de um arquivo 
único que nos fornecesse acesso direto a esses documentos. Dessa forma, 
elaboramos uma planilha que contém o nome dos documentos normativos, 
como, por exemplo “Memorando SEE/SPP - EMTI nº 15/2021, de 04 de 
março de 2021”; a data de publicação; e sua respectiva descrição, que con-
siste na cópia da epígrafe ou parágrafo inicial dos próprios documentos, 
geralmente textos sintéticos que resumem o objetivo daquele documen-
to. A organização da planilha, a partir dessas informações, atravessa duas 
demandas importantes para possíveis análises: a visualização cronológica 
dos documentos, para entender de que forma dialogam um com o outro, 
temporalmente; e a busca temática dos arquivos, que pode ser feita pelas 
descrições de cada documento. 

9 Disponível em: https://acervodenoticias.educacao.mg.gov.br/index.php?option=com_gmg&controller=document&id=28141-
caderno-pedagogico-itinerario-formativo-orientacoes-para-o-1-ano-novo-ensino-medio-2022&task=download
10 Disponível em: https://acervodenoticias.educacao.mg.gov.br/index.php?option=com_gmg&controller=document&id=28142-
novo-ensino-medio-2022-catalogo-de-eletivas&task=download
11 Disponível em: https://acervodenoticias.educacao.mg.gov.br/images/documentos/Diretrizes%20Curriculares%20para%20
Implementação%20do%20Novo%20Ensino%20Médio%20nas%20turmas%20de%201°%20ano%20em%202022.pdf



100

Bruna de Oliveira Gonçalves, Carolina Giovannetti e Jéssica Sapore de Aguiar (orgs.)

Figura 3 - Planilha de Documentos Normativos 

Fonte: autoria própria.

Com o objetivo de facilitar a localização e o acesso aos documen-
tos, nos nomes de cada um deles é possível ser direcionado, pelo hiperlink, 
para os seus endereços oficiais de publicação. Essa organização foi feita 
na plataforma do Google Drive, que é um serviço de armazenamento de 
documentos e arquivos online. A opção por utilizar esta plataforma partiu 
da necessidade de compartilhar os documentos de forma prática e instan-
tânea, para todas/os as/os integrantes do nosso grupo, simultaneamente. 
Essa ferramenta permite, portanto, que sejam criadas planilhas (nomeadas 
“Google Sheets”) que podem ser acessadas por qualquer pessoa incluída na 
listagem de e-mails do nosso grupo.

Além disso, na organização feita no Google Drive, ainda que o acesso 
aos hiperlinks direcionem o usuário à página oficial das instituições cita-
das, também foram feitos os downloads, em PDF, de todos os documentos. 
Essa medida surgiu enquanto alternativa a quaisquer tipos de mal funcio-
namento dos sistemas virtuais da Secretaria ou do Conselho. Um exemplo 
disso é o período eleitoral, que por lei deve restringir o acesso de alguns 
conteúdos nos sites governamentais oficiais. 

Vale ressaltar um aspecto analítico importante para a nossa sistema-
tização: existe uma segunda aba, na planilha de documentos normativos, 
nomeada “documentos curriculares”. Essa divisão parte da análise de que 
as diretrizes curriculares, propostas pela Contrarreforma e fundamenta-
das na Base Nacional Comum Curricular, se enquadram enquanto currícu-
lo nacional e obrigatória.12

12 A apresentação do texto da BNCC é feita, pelos defensores da contrarreforma, a partir da negação do seu caráter 
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4) Organização e classificação desses documentos

Está em fase de desenvolvimento a metodologia de análise desses 
documentos, fundamentada na pesquisa documental apresentada neste ca-
pítulo. De forma incipiente, foi formulada uma planilha de sistematização 
das leituras e análises desses documentos. A organização da planilha se 
dá a partir de uma classificação de trechos relevantes fundamentados nos 
objetivos de pesquisa presentes nos dois projetos que articulam nossos 
grupos de pesquisa: o do Projeto Nacional de Pesquisa do Grupo EMPes-
quisa; e o projeto regional de MG. Os objetivos podem ser sintetizados em: 
analisar os documentos atuais que regem o Ensino Médio e compará-los 
com as disposições da Lei da Reforma; conhecer e analisar os documen-
tos produzidos pela SEE/MG e Regionais para implementar a reforma nas 
escolas de Ensino Médio da rede; conferir os critérios para implementa-
ção dos Itinerários Formativos; verificar como ficará a organização escolar 
para o Ensino Médio após a regulamentação das reformas realizadas pelos 
gestores da secretaria. 

Dessa forma, os trechos relevantes – que respondem diretamente 
com algum dos objetivos – são agrupados na aba referente ao objetivo de 
pesquisa relacionado. Para isso, as informações levantadas sobre os tre-
chos, dispostas em colunas na planilha referida, são “Títulos” – elaborados 
por nós durante a leitura; “Documento/Página”; “Trecho”; e “Observações”. 
Essa organização possibilita que coloquemos, em evidência, contradições 
e diálogos de diferentes documentos que posteriormente serão alvos de 
nossas discussões e análises coletivas nos Grupos de Pesquisa.

Considerações finais

As quatro etapas metodológicas da nossa pesquisa documental apre-
sentadas neste capítulo fornecem o “caminho” pelo qual passamos para 
seguir, na próxima etapa da pesquisa, para a análise documental. Portanto, 
pretendemos investigar como tem sido feita a organização dos sistemas de 
ensino frente às orientações federais, dispondo sobre a carga horária; con-
teúdos curriculares; itinerários formativos; funcionamento dos sistemas 
de ensino; entre outros. 

Entender esses aspectos é observar como as gestoras e gestores da 
educação interpretam a Lei da Contrarreforma, e como a estão implemen-
tando em Minas Gerais. Contudo, vale ressaltar que a implementação des-

obrigatório e auto-intitulação do documento apenas enquanto “Base”. Porém, o que analisam as/os pesquisadora/es 
curriculistas é que essa foi uma estratégia de silenciamento da disputa argumentativa de como deve ser redigido um 
currículo nacional obrigatório, e até mesmo se ele deve existir. Isso porque, tanto na Lei 13.415/17 quanto nos demais 
documentos normativos emitidos pelo Conselho Nacional de Educação (CNE), o caráter obrigatório do documento é 
explícito. Para aprofundar na discussão: https://periodicos.ufpb.br/index.php/rec/article/view/62456/37462 

https://periodicos.ufpb.br/index.php/rec/article/view/62456/37462
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ta política em si, no “chão da escola”, por mais que diretamente orienta-
da pelos documentos oficiais emitidos, tanto pela Secretaria quanto pelo 
Conselho, segue caminhos ainda mais complexos, desafiados pela prática 
cotidiana docente, pela administração escolar e pelas demandas e exigên-
cias das juventudes:

Quando não se considera a necessidade de se partir da esco-
la, o alcance limitado das reformas já está dado no momento 
mesmo de suas proposições, visto que os educadores reinter-
pretam os dispositivos normativos e atribuem a eles novos sig-
nificados; além disso, não se leva em conta, ou se trata como 
algo de menor importância, as reais condições em que a escola 
“deverá incorporar” a mudança; obedece-se, assim, a uma ló-
gica que desconsidera, inclusive que as escolas se diferenciam 
uma das outras (Silva, 2018, p. 13). 

A análise que temos é a de que os documentos normativos permi-
tem reconhecer, como já avaliavam as pesquisadoras/es antes mesmo da 
implementação normativa, que a Contrarreforma reforça e produz novas 
formas de violência curricular (Silveira; Silva; Oliveira, 2021). Ainda que 
chamado de “Novo” Ensino Médio” (NEM), pesquisadoras têm denuncia-
do como essa política na verdade não traz inovação alguma: é um projeto 
de mercantilização da educação, que NEM prepara para o mercado de tra-
balho qualificadamente; NEM possibilita o ingresso às Universidades pelo 
ensino público; NEM reconhece os estudantes do Ensino Médio enquanto 
sujeitos. À luz da estética da “novidade”, a Reforma retoma velhos discur-
sos de “habilidades e competências” (Silva, 2018) com uma arbitrariedade 
bancada pela necessidade de mudanças urgentes para conter uma suposta 
“crise do Ensino Médio” (Leão, 2018). Por isso é necessário nos atentarmos 
aos instrumentos normativos que são produzidos, nesse cenário, para que 
sejam analisados e compreendidos por todas/es/os criticamente.

A “violência curricular” e a retomada do “velho discurso” não se fa-
zem, porém, sem a resistência e a luta das educadoras/es contrárias às alte-
rações propostas pela Lei 13.415/17. É justamente por reconhecer o campo 
curricular enquanto um território de disputa que ambos os grupos de pes-
quisa dos quais participamos reivindicam e exigem a revogação da Con-
trarreforma, em acordo com a carta aberta13 assinada pela Rede EMPesqui-
sa, pelo Observatório da Juventude (Fae-UFMG), e outras 53 instituições 
educacionais e de pesquisa no Brasil. Para um Programa de Educação ver-
dadeiramente democrático, é necessário que as vozes das educadoras/es 

13 Disponível em: https://observatoriodoensinomedio.ufpr.br/carta-aberta-pela-revogacao-da-reforma-do-ensino-medio-
lei-13-415-2017/ 

https://observatoriodoensinomedio.ufpr.br/carta-aberta-pela-revogacao-da-reforma-do-ensino-medio-lei-13-415-2017/
https://observatoriodoensinomedio.ufpr.br/carta-aberta-pela-revogacao-da-reforma-do-ensino-medio-lei-13-415-2017/
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sejam ouvidas na formulação das políticas educacionais, para que se preze 
por um ensino público, gratuito e de qualidade. 

[...] Eu não preciso de óculos pra poder enxergar
O que acontece em meu redor

Eles dão o doce pra depois tomar
Hoje vão ter o meu melhor [...]

Criolo14
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CAPÍTULO 5 

“PROJETO DE VIDA” COMO EM(PRESA): 
A GOVERNAMENTALIDADE NEOLIBERAL 
PRESENTE NO CURRÍCULO REFERÊNCIA 
DO NOVO ENSINO MÉDIO DE MINAS GERAIS

Jéssica Sapore de Aguiar1

Introdução 

A vinculação do Novo Ensino Médio (NEM) com as prescrições da 
Base Nacional Comum Curricular (BNCC) que foi instituída em 17 de 
dezembro de 2018 pela Resolução nº 04 do Conselho Nacional, tornou a 
BNCC o parâmetro para a escrita do Currículo Referência de Minas Gerais 
(CR-MG) e para as proposições e práticas pedagógicas que serão desenvol-
vidas nas escolas públicas mineiras que ofertam o Ensino Médio. A BNCC 
definiu competências e habilidades a serem desenvolvidas pelos estudan-
tes em cada ano e etapa de escolaridade da Educação Básica. Esse conjun-
to de aprendizagens essenciais concentra-se no desenvolvimento de dez 
Competências Gerais, sendo que uma delas é “Trabalho e Projeto de Vida”, 
sendo o “Projeto de Vida” o foco deste capítulo.

Além de ser trabalhado como uma Competência de forma transver-
sal em todos os componentes curriculares da parte da Formação Geral Bá-
sica (FGB), o “Projeto de Vida” faz parte do Currículo de Minas Gerais 
compondo o Itinerário Formativo, sendo componente curricular obriga-
tório nos três anos de escolaridade do Ensino Médio para a rede estadual 
de ensino. Desse modo, o “Projeto de Vida” deverá ser articulado com os 
interesses dos estudantes a partir das escolhas feitas para as demais Uni-
dades Curriculares dos Itinerários Formativos, eletivas, aprofundamentos 

1 Mestra em Educação no Programa de Pós-graduação: Conhecimento e Inclusão Social pela Faculdade de Educação 
(FaE) da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) na Linha de Pesquisa: Currículos, Culturas e Diferença. 
Doutoranda em Educação pela mesma linha e Graduada em Pedagogia pela mesma Universidade.
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nas áreas do conhecimento e preparação para o mundo do trabalho (Minas 
Gerais, 2023).

Nesse sentido, o “Projeto de Vida” no CR-MG tem como objetivo 
trazer “uma reflexão crítica sobre as escolhas e expectativas futuras do es-
tudante, nos três anos do Ensino Médio e nos três períodos semestrais da 
EJA” (Minas Gerais, 2023, p. 4). Além disso, o documento também orienta 
que o sonho e o futuro almejados pelos estudantes devem são pautados 
no “Projeto de Vida” “que é oriundo de um conjunto de elementos de sua 
preferência, atrelados e subsidiados pelos debates junto aos professores” 
(Minas Gerais, 2023, p. 310).

Desse modo, o objetivo deste capítulo é analisar quais as concep-
ções que a Secretaria de Estado de Educação de Minas Gerais (SEE/MG) 
desenvolve sobre o “Projeto de Vida” como um componente curricular do 
Novo Ensino Médio. Para o desenvolvimento das análises considerei os 
documentos orientadores divulgados pela SEE/MG no site institucional do 
governo de Minas Gerais.2 

Foram analisados o Currículo Referência de Minas Gerais (CREMG) 
e o Caderno Pedagógico Projeto de Vida3 publicados para serem traba-
lhados no Novo Ensino Médio de Minas Gerais. O Novo Ensino Médio foi 
implementando em Minas Gerais no ano de 2022 e desde então o Governo 
do Estado vem publicando cartilhas de orientações para as escolas públicas 
estaduais mineiras. A escolha dos referidos documentos se justifica pelo 
objetivo pretendido neste capítulo de analisar quais as concepções que a 
Secretaria de Estado de Educação de Minas Gerais (SEE/MG) está adotan-
do para orientar o desenvolvimento do componente curricular “Projeto de 
Vida” no Novo Ensino Médio. 

O argumento aqui sistematizado é que a concepção da SEE/MG 
para o desenvolvimento do componente “Projeto de Vida” alia-se à gover-
namentalidade neoliberal segundo o qual as/os jovens são conduzidas/os 
a construir seus projetos de vida baseados na aquisição de habilidades e 
conhecimentos para o mundo do trabalho, sendo empreendedoras/es de si. 
No entanto, há também marcas nas dimensões que são consideradas pela 
curricularização do “Projetos de Vida” que são semelhantes daquelas de-
fendidas pelas/pelos pesquisadoras/es dos estudos sobre a Juventude. 

Para desenvolver esse argumento, a partir daqui, este capítulo está 
organizado em seções, sendo a primeira introdutória, a segunda apresenta 
o conceito de “Projetos de Vida” desenvolvido no campo da sociologia da 
juventude, a terceira em que analiso a concepção da SEE/MG sobre a im-

2 Disponível em: https://curriculoreferencia.educacao.mg.gov.br/ Acesso em: 10 jun. 2023. 
3 Disponível em: https://drive.google.com/drive/folders/1YOYsGBL2SO7X9DU5TDbdxILfp4ZSuugr. Acesso em: 10 
jun. 2023.

https://curriculoreferencia.educacao.mg.gov.br/
https://drive.google.com/drive/folders/1YOYsGBL2SO7X9DU5TDbdxILfp4ZSuugr
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plementação dos “Projetos de Vida” como componente curricular, tendo 
como base a governamentalidade neoliberal em que as/os jovens são incen-
tivadas/os a construir seus projetos de vida baseados na aquisição de ha-
bilidades e conhecimentos para o mundo do trabalho e empreendedoras/
es de si. 

Projeto de vida – nos estudos acadêmicos da sociologia da 
educação e das juventudes

A escola é um espaço fundamental na vida das/dos jovens para o 
aprendizado, convivência, compartilhamento de experiências, de amizade, 
valores, práticas e projetos de vida (Leão; Carmo, 2010). Ela não é somente 
uma etapa de formação intelectual, mas é também uma etapa de constru-
ção de identidades, de elaboração de projetos de vida e de sociabilidade. 
A ideia de projeto de vida, de acordo com Leão, Dayrell e Reis (2011), re-
mete a um plano de ação que um sujeito se propõe a realizar em relação à 
alguma esfera de sua vida, seja profissional ou escolar, etc. Segundo Alves 
(2013), falar em projetos de vida é refletir sobre o futuro desejado e o futuro 
renegado, é falar também de sonhos, utopias e crenças. A autora argumen-
ta que para se pensar em projetos de vida é necessário ficarmos atentas/
os a três dimensões: o tempo, o campo de possibilidades e as dimensões 
objetivas e subjetivas em que o sujeito está elaborando seus projetos. 

Para refletirmos sobre a questão do tempo, Alves (2013) discorre que 
há uma dimensão física (horas, meses, dias) – e também uma social – que 
deve ser considerada a partir de três aspectos: a situação presente, o futu-
ro desejado e os meios para executar. Assim, os projetos de vida são mais 
centrados no futuro – seja um futuro próximo ou distante –e podem ser 
projetos individuais e/ou coletivos; mais amplos ou restritos, em curto ou 
médio prazo, dependendo do campo de possibilidades (Dayrell, 2009).

O campo de possibilidades, segundo Velho (2003), são as diferentes 
alternativas que podem ser imaginadas e desejadas, tanto de forma indivi-
dual quanto coletiva, dentro do contexto sociocultural em que as pessoas 
estão inseridas. Corroborando com Velho, Alves (2013) argumenta que “o 
campo de possibilidades pode ser identificado como sendo as condições es-
truturais e conjunturais, balizadas pelos limites de ordem social, histórica, 
econômica, cultural, territorial e pessoal aos quais os projetos estão sujei-
tos” (p. 159). Nesse mesmo sentido, Leão, Dayrell e Reis (2011) argumentam 
que a elaboração dos projetos de vida “dependem sempre de um campo de 
possibilidades dado pelo contexto socioeconômico e cultural no qual cada 
jovem se encontra inserido e que circunscreve suas experiências” (p. 1071). 

Já as dimensões objetivas e subjetivas são igualmente essenciais 
para a elaboração dos projetos de vida das/os jovens, considerando as ca-
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racterísticas individuais, os desejos, e as aptidões de cada uma/um. Segun-
do Alves (2013), o desejo e a determinação são os elementos que, aliados à 
identidade e ao campo de possibilidades, servirão de alicerce para a con-
cretização dos projetos de vida.

Nessa perspectiva, Dayrell (1999) argumenta que um projeto de vida 
se realiza na junção de duas variáveis. A primeira diz respeito ao autoco-
nhecimento da/o jovem, que significa que cada vez que ela/ele experimenta 
as suas potencialidades individuais e descobre aquilo que sente prazer em 
fazer, amplia a sua capacidade de elaborar o seu projeto de vida. Já a segun-
da variável é o conhecimento da realidade. Para o autor,

quanto mais o (a) jovem conhece a realidade em que se insere, 
compreende o funcionamento da estrutura social com seus me-
canismos de inclusão e exclusão e tem consciência dos limites e 
das possibilidades (...) maiores serão as suas possibilidades de 
elaborar e de implementar o seu projeto (Dayrell, 1999, p. 2-3). 

Nesse sentido, os projetos de vida seriam uma ação dos sujeitos de 
transformar os seus desejos e sonhos em objetivos possíveis de serem per-
seguidos, representando, assim, uma orientação, um rumo de vida (Leão, 
Dayrell; Reis, 2011). Nesse contexto, compreendemos que o projeto de vida 
não deve ser interpretado como um produto de um planejamento mate-
maticamente meticuloso ou de um processo linear. O projeto de vida da/o 
jovem pode ir se transformando na medida em que acontecem mudanças 
no campo das possibilidades. Afinal, os projetos de vida emergem em si-
tuações presentes, mas que implicam de alguma forma com relações do 
passado e do futuro. 

A categoria “projeto de vida” também não deve ser limitada a um 
recorte temporal, pois projetos de vida devem ser analisados em uma pers-
pectiva da narrativa biográfica, que envolve passado, presente e futuro (Al-
ves, 2013). Além disso, diferente da concepção que a sociedade tem de um 
projeto, falar de projetos de vida não é sistematizar ou documentar, pois, 
segundo Alves (2013):

O projeto de vida, diferente dos projetos arquitetônicos, dos 
projetos políticos, dos projetos educativos, não são lineares, 
nem escritos formalmente, com objetivos, metodologia e cro-
nograma a serem cumpridos. Eles nascem e ganham consis-
tência em relação às situações passadas e presentes, com vis-
tas às futuras e de acordo com as conjunturas (p. 166).

Desse modo, a elaboração dos projetos de vida está implicada no de-
sejo de mudança, de sair de uma situação para outra, em um futuro que 
pode ser distante ou próximo e que demandará ações das mais simples às 
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mais elaboradas (Alves, 2013). Soares (2002) argumenta, por sua vez, que o 
projeto é “o momento que funde, num mesmo todo, o futuro previsto e o 
passado recordado. Pelo projeto, se constrói para si um futuro desejado, 
esperado” (p. 76). Assim, para Alves e Dayrell (2015), falar em projetos de 
vida é um conceito amplo porque devemos problematizar as múltiplas di-
mensões da condição humana, como as escolhas afetivas, a vida profissio-
nal, projetos coletivos e as orientações subjetivas da vida individual. Desse 
modo, a/o jovem também é convocada/o a construir seu projeto de vida, 
concomitantemente ao projeto profissional, considerando seus sonhos, 
desejos e ideias, em coerência com a realidade possível para o momento e 
com as perspectivas de futuro. De forma que as/os jovens sejam incentiva-
das/os a elaborar projetos de vida em que a escolha profissional venha a ter 
melhores chances de ser viabilizada.

Nessa perspectiva, o projeto de vida deve ser pessoal, intransferível 
e indelegável, pois, “os projetos de vida são carregados de valores, tanto 
individuais quanto dos grupos sociais nos quais vivemos” (Alves; Dayrell, 
2015, p. 378) e essa categoria não deve ser projetada pelas/os outras/os, por 
exemplo, os pais ou a escola não devem projetar pelas/os suas filhas ou seus 
filhos e suas alunas e seus alunos. Os sujeitos devem desenvolver seus pro-
jetos embasados nos valores que orientam seus modos de ver o mundo, tan-
to individuais quanto dos grupos sociais dos quais participam (Alves, 2013).

Os projetos de vida também estão intimamente ligados à construção 
de identidades e aos conflitos da etapa das juventudes, pois é “nesse pro-
cesso, permeado por descobertas, emoções, ambivalências e conflitos, que 
o/a jovem se defronta com perguntas como: Quem sou eu? Para onde vou? 
Qual rumo devo dar à minha vida?” (Dayrell; Carrano, 2014, p. 141). A cons-
trução de identidade está relacionada com as identificações que cada sujei-
to estabelece com o mundo e com as/os outras/os a partir do lugar ao qual 
pertence, das experiências de vida e valores de mundo. Desse modo, nos 
reconhecemos a partir do sentindo e das experiências que compartilhamos 
com os sujeitos que pertencem aos grupos em que estamos inseridos/as. 

O projeto de vida não é fixo, ele pode mudar, se transformar e é dinâ-
mico da mesma forma que as próprias trajetórias dos sujeitos podem mu-
dar: “de acordo com as circunstâncias, com os valores vigentes em deter-
minados momentos da vida, com as interações sociais, com os contextos e 
até com os suportes com quais contam” (Alves, 2013, p. 195). Dessa forma, 
Alves (2013) argumenta que os projetos de vida estão intimamente ligados 
à identidade das/os jovens, o que justifica a abordagem desse tema nos 
ambientes escolares, pois, o tema desenvolvido nas escolas pode auxiliar 
as/os jovens no processo de conhecimento e produção de si. Nesse sentido, 
Pátaro e Alves (2011), analisando sobre o espaço escolar, argumentam que 
a escola não pode apenas se preocupar com a formação intelectual da/o 
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educanda/o, mas deve se envolver também com a sua formação enquanto 
ser humano autônoma/o e participante da vida em sociedade.

Segundo Ficagna e Orth (2010), uma das funções da escola é desper-
tar nas alunas e nos alunos a capacidade de compreenderem e atuarem no 
mundo em que vivem. Para a autora e o autor, é necessário que a escola 
dê às/aos alunas/os informações e formação para que possam atuar como 
cidadãs e cidadãos, organizando-se e defendendo seus interesses e da co-
letividade. Assim, a escola é um dos locais em que as camadas populares 
terão acesso ao saber científico, mas é também um dos locais em que elas/
eles vão aprender a socializar-se, sendo considerada fundamental em suas 
vivências, como uma instituição para a qual dirigem muitas expectativas.

Nesse contexto, os projetos de vida assumem uma centralidade para 
as juventudes, considerando que nessa fase as/os jovens se fazem muitas 
perguntas e apresentam conflitos em torno do que querem construir ou 
descontruir. As/os jovens se questionam sobre o lugar que ocupam na so-
ciedade, as possibilidades de mudanças para “situações de discriminação 
e de violência que, muitas vezes, limitam a construção de projetos de vida” 
(Weller, 2014, p. 141). Desse modo, a escola torna-se espaço fundamental 
para a construção dos projetos de vida, uma vez que as relações estabeleci-
das nesse lugar são elementos que constituem as juventudes (Weller, 2014). 

Weller (2014) argumenta que a escola deve ter um olhar atento às 
biografias e às demandas trazidas pelas/os jovens, pois, “permitirá que 
cada instituição de ensino possa incluir ações que contribuam no senti-
do de ampliar as possibilidades, não só de construção, mas também de 
viabilização de projetos de vida” (p. 141). Assim, a escola poderá investir 
na formação das/os jovens tanto para que elas e eles tenham domínio de 
conhecimentos necessários para que possam desenvolver projetos de vida 
quanto na formação de sujeitos em processo de construção de identidades 
e pertencimentos (Weller, 2014). Diante do exposto, a curricularização da 
categoria “Projeto de Vida” no NEM, em um primeiro momento, pode pa-
recer interessante ao reconhecermos que a categoria poderá fomentar um 
espaço de reflexões e debates que podem contribuir para a formação das/
os jovens, como será desenvolvido na próxima sessão.

“Projeto de Vida” como componente curricular no currículo referência de 
Minas Gerais

A análise aqui apresentada foi elaborada com base nos documentos e 
materiais disponíveis na rede estadual de Minas Gerais para a implementação 
do “Projeto de Vida” como componente curricular obrigatório para o Ensino 
Médio desde 2022, conforme Resolução SEE n.º 4.657/2021, de 10 de novem-
bro de 2021, publicada em Diário Oficial, no dia 13 de novembro de 2021. 
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Como discutido acima, a categoria de “Projeto de Vida” não surge 
com a implementação do NEM e da BNCC. Os estudos sobre juventude há 
décadas já problematizavam o conceito no campo da Educação e da Sociolo-
gia da Juventude. Iniciamos nossa análise com o documento “Currículo Re-
ferência do Ensino Médio de Minas Gerais” no tópico de Itinerários Forma-
tivos, no qual uma das concepções do “Projeto de Vida” é assim apresentada:

A construção de Projetos de Vida deve envolver reflexões/defini-
ções não só em termos de vida afetiva, família, estudo e trabalho, 
mas, também, de saúde, bem-estar, relação com o meio ambiente, 
espaços e tempos para lazer, práticas das culturas corporais, prá-
ticas culturais, experiências estéticas, participação social, atua-
ção em âmbito local e global etc. (Minas Gerais, 2021c, p. 81).

Nesse sentido, percebe-se que o Currículo Referência, inicialmente 
propõe que a formação e construção dos projetos de vida esteja em con-
sonância com as vivências sociais das/os jovens para que elas e eles tor-
nem-se sujeitos críticas/os de forma ética e fundamentada. No entanto, 
ao longo do documento, é revelado outros aspectos sobre a proposta que 
se deseja desenvolver ao curricularizar a categoria de “Projeto de Vida” e 
relacioná-la ao eixo de Empreendedorismo.

Neste eixo, os estudantes são estimulados a criar empreendi-
mentos pessoais ou produtivos articulados com seus projetos 
de vida, que fortaleçam a sua atuação como protagonistas da 
sua própria trajetória. Para tanto, busca desenvolver autono-
mia, foco e determinação para que consigam planejar e con-
quistar objetivos pessoais ou criar empreendimentos voltados 
à geração de renda via oferta de produtos e serviços, com ou 
sem uso de tecnologias. Nesse sentido, espera-se que os es-
tudantes sejam capazes de desenvolver projetos pessoais ou 
produtivos (..) (Minas Gerais, 2021c, p.287).

A partir desse trecho, verifica-se que a concepção de “Projeto de 
Vida” apresentada pelo currículo mineiro expõe um discurso prescritivo 
em que são valorizadas as competências individuais e empreendedoras, 
aproximando-se da governamentalidade neoliberal que estimula o empreen-
dedorismo da vida, convocando as/os jovens a produzirem sucesso e sen-
do responsáveis pelo êxito pessoal e profissional, de modo restritivo, e se 
distanciando da concepção de projetos de vida para as juventudes que têm 
como objetivo uma formação crítica e autônoma. 

Embora o Currículo Referência de Minas Gerais contemple aspec-
tos fundamentais para as juventudes e as diversidades como eixos centrais 
da formação com vistas a uma educação mais significativa, as marcas do 
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empreendorismo e do governo neoliberal estão presentes no mesmo docu-
mento e conflitam com esse objetivo, conforme trecho a seguir

Conectando os saberes da formação geral básica (geografia, 
história, sociologia, filosofia, química, artes, educação física, 
matemática etc.) e o projeto de vida dos estudantes, os itine-
rários formativos têm como principais objetivos: produzir 
conhecimentos, criar possibilidades de aprofundar e ampliar 
aprendizagens, intervir na realidade sociocultural, incentivar 
a ação de empreender, como uma atividade profissional ou ter 
a si mesmo como objeto deste empreender, isto é, empreen-
der-se (Minas Gerais, 2021c, p. 263).

Percebe-se que a governamentalidade neoliberal é acionada quando é 
dito que “espera-se que os estudantes sejam capazes de desenvolver pro-
jetos pessoais ou produtivos”, e quando incentiva-se ao jovem empreender 
como uma atividade profissional ou ter a si mesmo como objeto desse em-
preender, pois, na governamentalidade neoliberal demanda-se um conjunto 
de capacidades, destrezas e aptidões próprias, fazendo com que esse con-
junto adquira valor de mercado e se apresente como forma de capital, que 
serve de base real a uma empresa capitalista.

No entanto, ao mesmo tempo que o currículo apresenta marcas da 
governamentalidade neoliberal, as dimensões que são consideradas pela 
curricularização dos “Projetos de Vida” são semelhantes daquelas defen-
didas pelas/pelos pesquisadoras/es dos estudos sobre a Juventude. No tre-
cho a seguir é possível verificar que as dimensões que a SEE/MG orienta, 
relacionam-se com o mundo do trabalho, sendo esse o principal foco do 
componente curricular:

No componente curricular Projeto de Vida, devem ser conside-
radas as dimensões da constituição/contextos do presente, as 
aspirações/projeções de futuro e os posicionamentos do estu-
dante enquanto sujeito social e cidadão. Essas três dimensões 
nortearão os conteúdos a serem explorados, a saber: Dimensão 
Pessoal (aprender a se conhecer), Social/Cidadã (aprender a con-
viver) e Profissional (aprender a fazer) (Minas Gerais, 2023, p. 5).

Desse modo, considerando as dimensões orientadas pela SEE/MG, a Di-
mensão Pessoal está relacionada às descobertas, aspirações, potencialidades e 
desafios pessoais. Já a Dimensão Social/Cidadã busca explorar e expandir a re-
flexão sobre relações sociais e a ampliação dos horizontes, com foco no encon-
tro com a/o outra/o e o mundo social. Por último, a Dimensão Profissional busca 
explorar a compreensão do mundo do trabalho, as características e aptidões da 
área profissional, as ocupações e atividades do futuro (Minas Gerais, 2023).
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Assim, ao mesmo tempo que o currículo traz concepções que estimu-
lam as/os jovens na construção dos projetos de vida, incitam os docentes 
a construírem propostas pedagógicas que atendam mais adequadamente 
às especificidades locais e à multiplicidade de interesses da juventude – 
estimulando-a a ser protagonista de seus projetos e instigando-a à conti-
nuidade de seus estudos. Na Figura 1, é possível verificar como as orienta-
ções encaminhadas pela SEE-MG responsabilizam as/os jovens pelas suas 
escolhas e reforçam a governamentalidade neoliberal, que demanda que os 
sujeitos sejam conduzidos a serem empreendedores de suas vidas. 

Figura 1 - Como as orientações encaminhadas pela SEE-MG responsabilizam as/
os jovens pelas suas escolhas e reforçam a governamentalidade neoliberal

Fonte: https://acervodenoticias.educacao.mg.gov.br/images/docu-
mentos/Anexo%203%20-%20Manual_do_Estudante.pdf

Para discutirmos sobre governamentalidade na Educação, Veiga-Neto 
e Traversini (2009) argumentam que o conceito de governamentalidade nos 
auxilia a “compreender melhor por que a educação escolar se tornou, ao 
mesmo tempo, objeto e objetivo centrais para o Estado moderno” (p. 16). 
Sendo a escola muitas vezes agenciada por uma determinada forma de go-
vernamentalidade neoliberal (Costa, 2009) 

O neoliberalismo preconiza a fusão do Estado e a sociedade a partir 
de uma economia de mercado, propondo a lógica econômica para todas as 
esferas sociais. Trata-se de “generalizar a forma política do mercado para 
todo o corpo social, de modo que funcionará como um princípio de inteligi-
bilidade das relações sociais e dos comportamentos individuais” (Fonseca, 
2008, p. 160). Segundo Foucault (2008), o neoliberalismo é “nada mais que 
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aquilo através do que passa a instauração, na sociedade, de relações estri-
tamente mercantis” e “nada mais que uma cobertura para uma intervenção 
generalizada e administrativa do Estado” (p. 179). Para Foucault (2008), o 
neoliberalismo trata de “relacionar, de referir, de projetar numa arte geral 
de governar os princípios formais de uma economia de mercado” (p. 181). 
O autor argumenta que não se trata de um governo econômico e sim de um 
governo que reconheça e observe as leis econômicas (Foucault, 2008). 

Assim, em uma perspectiva foucaultiana, o neoliberalismo, segundo 
Veiga-Neto (2000), visa “fazer com que o Estado siga a lógica da empresa, 
pois transformar o Estado numa grande empresa é muito mais econômico 
– rápido, fácil, produtivo, lucrativo” (s/p). O autor ainda argumenta que “o 
sujeito ideal do neoliberalismo é aquele que é capaz de participar compe-
tindo livremente e que é suficientemente competente para competir me-
lhor fazendo suas próprias escolhas e aquisições”. E é isso que a teoria do 
capital humano quer dizer, quando argumenta que o sujeito deve desenvol-
ver, ao máximo, sua capacidade de ser o empresário de si mesmo. 

No Caderno Pedagógico Projeto de Vida, disponível para as escolas 
estaduais de Minas Gerais, é possível verificar a articulação que se faz dos 
projetos de vida com o mundo do trabalho: 

se coloca como prioridade para essa escola discutir sobre pro-
fissões, mundo do trabalho, capacidades valorizadas em cada 
campo profissional, relações de trabalho; caminhos possíveis 
para se alcançar a realização dos sonhos pessoais e profissio-
nais, de forma ética, com valorização da consciência crítica e 
responsabilidade (Minas Gerais, 2023, p.4).

Apesar de historicamente o mundo do trabalho e a escola estarem 
articulados, pois a própria LDB de 1996 coloca como um dos objetivos para 
o Ensino Médio a “preparação básica para o trabalho e a cidadania” e “o 
aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a forma-
ção ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento 
crítico”, percebe-se que a governamentalidade neoliberal está presente nas 
demandas para o desenvolvimento do projeto de vida das/os estudantes 
do Ensino Médio, incentivando-as/os à busca por um bom emprego e por 
qualificação, conforme trecho a seguir:

O trabalho concebido enquanto atividade necessária para ser 
bem sucedido em um sistema econômico de natureza capitalista 
deve ser um dos focos das discussões desenvolvidas no compo-
nente curricular Projeto de Vida (Minas Gerais, 2021c, p. 317).

Lopes (2011) argumenta que no “jogo neoliberal é preciso educar a 
população para que ela possa integrar uma nova forma de vida que exige de 
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cada sujeito dedicação e constante busca de formação para poder empre-
ender-se” (p. 296). Dessa maneira, em uma sociedade neoliberal, a lógica da 
produção é acionada na governamentalidade. Esta torna-se um poder sobre 
a vida da/o trabalhadora/or direcionando seus objetivos e desejos para os 
interesses mercadológicos. 

A BNCC definiu competências e habilidades a serem desenvolvidas 
pelos estudantes em cada ano e etapa de escolaridade da Educação Básica. 
Cada competência específica foi dividida em um conjunto de habilidades 
a serem garantidas no âmbito da BNCC no Currículo Referência de Minas 
Gerais. Desse modo, a SEE-MG organizou as habilidades a serem desen-
volvidas no componente “Projeto de Vida” conforme descrito no Cader-
no Pedagógico Projeto de Vida, divulgado pela SEE-MG, em três áreas: 
a “Cognitiva”, a “Socioemocional” e a “Ética, Moral e de Valores”. A área 
“Cognitiva” articula-se ao eixo Empreendedorismo com o objetivo de que

os estudantes são estimulados a criar empreendimentos pes-
soais ou produtivos articulados com seus projetos de vida, que 
fortaleçam a sua atuação como protagonistas da sua própria 
trajetória (Minas Gerais, 2023, 8). 

Figura 2 - Como o conceito de empreendedorismo está articulado à área Cognitiva

Fonte: Minas Gerais (2023b, p. 9).

Na Figura 2, retirada do Caderno Pedagógico Projeto de Vida, é 
possível verificamos que o conceito de empreendedorismo está articulado 
à área Cognitiva, como uma das competências a serem desenvolvidas pe-
las/os jovens, quando diz que uma das habilidades a serem desenvolvidas é: 

Utilizar estratégias de planejamento, organização e empreen-
dedorismo para estabelecer e adaptar metas, identificar cami-
nhos, mobilizar apoios e recursos, para realizar projetos pes-
soais e produtivos com foco, persistência e efetividade (Minas 
Gerais, 2023, p. 9).
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A partir do excerto acima, verifica-se elementos da governamentalida-
de neoliberal presentes na concepção de “Projeto de Vida” a ser construído 
com as/os jovens das escolas de Minas Gerais. Essa condução dos sujeitos 
pela educação na perspectiva da governamentalidade permite que as insti-
tuições educacionais sejam cada vez mais direcionadas pelos interesses 
econômicos e pela produção de sujeitos com competências para gerirem 
suas próprias rendas, atendendo às demandas do sistema neoliberal. 

Assim, as habilidades acionadas na governamentalidade neoliberal na 
educação estimulam o empreendedorismo da vida, pois “somos chamados 
a produzir o nosso sucesso, somos responsáveis pelo nosso êxito pessoal e 
profissional, somos estimulados a produzir o chamado capital humano” (Ro-
cha; Pizzi, 2010, p. 25). As autoras explicam que a governamentalidade neoli-
beral demanda um conjunto de capacidades, destrezas e aptidões próprias, 
fazendo com que esse conjunto adquira valor de mercado e se apresente 
como forma de capital, que serve de base real a uma empresa capitalista.

Na área “Socioemocional”, as dimensões emocional e social são des-
critas no Caderno Pedagógico Projeto de Vida como habilidades que, 
além de promover a autogestão, proporcionam a relação com o outro, con-
forme trecho a seguir

As dimensões Emocional e Social possuem habilidades que 
além de promover a autogestão proporcionam a relação com o 
outro. As habilidades socioemocionais contribuem nas intera-
ções sociais ao mesmo tempo em que realizamos a autogestão 
das próprias emoções e essa inter relação que possuem dire-
ciona para que sejam desenvolvidas de forma conjunta (Minas 
Gerais, 2023, p. 12).

Já a área “Ética, Moral e de Valores” incentiva as/os jovens a estarem 
conscientes do comportamento que possuem e se estão coerentes ou inco-
erentes em relação aos valores pessoais que adotam.

Avaliar o que dizemos e/ou fazemos é uma prática relaciona-
da ao autoconhecimento e conectada com as dimensões que 
nos constitui enquanto seres globais, assim é importante estar 
consciente do comportamento que temos e avaliar se está co-
erente ou incoerente em relação aos valores pessoais que ado-
tamos (Minas Gerais, 2023, p. 13).

Desse modo, a partir dos trechos acima, é possível analisar que pelos 
documentos publicados para a construção do projeto de vida das/os jovens 
no Ensino Médio, a SEE/MG orienta que cada etapa/ano da formação as/os 
estudantes sejam convidadas(os) a compreender que ao longo de sua vida 
irão realizar muitas escolhas entre os diversos caminhos que existem. Para 
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se chegar onde se quer de uma forma mais consciente, deverão elaborar 
um planejamento para atingir seu propósito pessoal, profissional e social 
(Minas Gerais, 2023).

Desse modo, é possível verificar que os Cadernos Pedagógicos, que 
orientaram os docentes sobre a construção dos projetos de vida, ao mesmo 
tempo que consideram a juventude para o desenvolvimento da construção dos 
projetos de vida nas escolas mineiras, também desenvolvem um currículo mui-
tas vezes de forma linear, prescritivo e tendo o aspecto profissional e do empre-
endedorismo como eixo norteador, conforme é possível ver na imagem abaixo. 

Figura 3 - Tendência estabelecida a partir de uma visão centrada nas habilidades 
individuais, profissionais e no empreendedorismo pessoal

Fonte: imagem retirada do Caderno Pedagógico Projeto de Vida Minas 
Gerais (2023, p. 22).

Na Figura 3 é possível visualizar que há uma tendência estabelecida a 
partir de uma visão centrada nas habilidades individuais, profissionais e no 
empreendedorismo pessoal. Essas concepções negligenciam consideravel-
mente os aspectos coletivos das desigualdades estruturais e dos campos de 
possibilidade, em que a juventude avalia as diferentes alternativas para se de-
sejar ou se imaginar, considerando o contexto sociocultural em que vivem. 
Além disso, o 3º ano da/do jovem tem como percurso formativo no componen-
te “Projeto de Vida” a centralidade no mundo do trabalho e aspectos da vida 
profissional, currículo profissional, salário e valor social do trabalho. 
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Nesse sentido, vemos um currículo centrado em atender as deman-
das do neoliberalismo, como Foucault (2008) afirma que a “nossa sociedade 
é regulada com base no mercado em que pensam os neoliberais” (p. 201), 
produzindo sujeitos da empresa e da produção (Foucault, 2008). Dessa for-
ma, o trabalho humano, quando qualificado pela educação, é considerado 
um dos mais importantes meios para a ampliação da produtividade econô-
mica, e, portanto, das taxas de lucro do capital. 

Aplicada ao campo educacional, a noção de capital humano moti-
vou uma concepção tecnicista sobre as instituições escolares. Para Schultz 
(1973), a predominância da visão tecnicista disseminou a noção de que a 
educação é o pressuposto do desenvolvimento econômico, bem como do 
desenvolvimento dos sujeitos, que, ao educarem-se, estariam “valorizan-
do” a si próprios, na mesma lógica em que se valoriza o capital. O autor 
afirma que o capital humano deslocou para o âmbito individual os proble-
mas da inserção no mundo do trabalho e do desempenho profissional e fez 
da educação um “valor econômico”.

Assim, percebe-se que a dimensão profissional, além de estar como 
eixo central no 3º ano do Ensino Médio, aparece também articulada no 1º 
e 2º anos, como vemos na Figura 4:

Figura 4 - Dimensão profissional, além de estar como eixo central no 3º ano do 
Ensino Médio, também está articulada no 1º e 2º anos

Fonte: Minas Gerais (2023, p. 267).

A educação se apresenta com um papel estratégico no contexto neo-
liberal, no qual a/o jovem estudante é formada/o para o processo de produ-
ção. A escolarização é divulgada como produção de conhecimentos e habi-
lidades que capacitem a/o jovem para o mundo do trabalho. Sendo assim, 
a educação é tida como um dos fatores que auxiliam no desenvolvimento 
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e na distribuição social de renda. As habilidades exigidas no currículo de 
Minas Gerais são para lidar com o mundo do trabalho e demandam a po-
sição da/o jovem empreendedora/or de si, conforme é possível observar na 
Figura 5 – Eixos Estruturantes dos Itinerários Formativos, do Currículo 
Referência de Minas Gerais.

Figura 5 – Eixos Estruturantes dos Itinerários Formativos

Fonte: Minas Gerais (2021, p. 267).

É possível ver que o eixo empreendedorismo deverá ser articulado ao 
projeto de vida, de modo que as iniciativas empreendedoras fortaleçam a atu-
ação como protagonistas de sua trajetória. Segundo Goulart e Santos (2014), 
empresariar a si mesma significa que “as pessoas devem aumentar e melho-
rar as suas habilidades, possibilitando uma geração de renda a partir daquilo 
que elas são capazes de fazer” (p. 134). O autor e a autora argumentam que o 
capital humano é “tudo aquilo que pode proporcionar a uma pessoa um ga-
nho futuro: uma formação cultural, um aprendizado de uma profissão, algum 
tipo de conhecimento” (p. 134). Sobre a ideia de empresariar a si mesma/o, 
Foucault (2008) reintroduz a noção de homo economicus que “é o homem da 
empresa e da produção” (p. 201). Para ele, “é um empresário, um empresário 
de si mesmo (...) sendo ele próprio seu capital, sendo para si mesmo seu pro-
dutor, sendo para si mesmo a fonte de [sua] renda.” (p. 311). Nessa perspecti-
va, “tendo em vista a concepção de capital humano, empreender é formar-se, 
é também investir em si, acumulando saberes para que esses sejam contabi-
lizados como capital, numa espécie de economia de conhecimento” (Goulart; 
Santos, 2014, p. 134). Assim, a governamentalidade neoliberal também está 
presente na concepção de projetos de vida da SEE/MG, direcionando os ob-
jetivos e desejos das/os jovens para os interesses mercadológicos.

Para Silva e Krawczyk (2015), o empreendedorismo está sendo inse-
rido nas propostas educacionais como um herói da vida moderna, com o 
discurso que só se tem êxito na vida por meio do seu esforço pessoal e da 
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sua capacidade de planejar e de prever novas situações. As autoras ainda 
argumentam que essa ideia descaracteriza o papel social da escola de for-
mação de jovem autônomo que possa compreender a sociedade contempo-
rânea de forma crítica. 

Considerações finais

A implementação do “Projeto de Vida” como componente curricu-
lar no currículo das escolas estaduais de Minas Gerais está sendo realizada 
em uma perspectiva de autoconhecimento, dimensão pessoal e produção de 
jovens empresárias/os de si, e as/os responsabilizando pelas realizações pro-
fissionais. Além dos documentos analisados neste capítulo, há também Ca-
dernos de aulas disponibilizados para as/os professoras/es. Nos Cadernos há 
apresentação das temáticas a serem desenvolvidas com as/os estudantes em 
cada bimestre/ano do Ensino Médio, estratégias de ensino e aprendizagem e 
referências pedagógicas para aprofundamento docente. O material distribu-
ído pela SEE/MG como orientador para o desenvolvimento do componente 
“Projeto de Vida” é um guia com roteiro de aulas, prescritivo, com exemplos 
de desenvolvimento de atividades em sala de aula. Além disso, é possível ve-
rificar a forte presença do setor privado na formulação da BNCC e do Novo 
Ensino Médio, mercantilizando a educação e os componentes curriculares 
desenvolvidos na Educação Básica de Minas Gerais e do Brasil, para atender 
aos interesses econômicos dos setores privados. 

Desse modo, para pesquisas futuras e compreendendo que a con-
cepção que SEE-MG está desenvolvendo sobre a construção do projeto de 
vida da juventude mineira, me pergunto como as/os docentes estão sendo 
preparadas/os para desenvolver com as/os jovens discussões sobre autono-
mia, inteligência emocional, autoestima? Há alguma formação inicial de 
professoras/es em que as/os futuras/os docentes estão sendo preparadas/os 
para este tipo de conteúdo? No caso do Estado de Minas Gerais, o “Projeto 
de Vida”, enquanto componente curricular obrigatório, pode ser ministra-
do por qualquer pessoa, bastando ser licencianda, bacharel(a) ou tecnólo-
ga em qualquer área de conhecimento, conforme definido pela Resolução 
SEE-MG nº 4.475/2021. 

Assim, para concluir, denuncio que a concepção que a SEE/MG pro-
põe para o desenvolvimento de projetos de vida nas escolas estaduais mi-
neiras se distância da proposta desenvolvida pelas/os estudiosas/os da Edu-
cação e da Sociologia da Juventude. Apesar de se aproximar da concepção 
do aprofundamento da realidade social, das discussões sobre identidade 
juvenil e até mesmo da importância de se refletir sobre o mundo do traba-
lho. Elas se divergem na concepção das/os jovens como empreendedoras/es 
de si. Um eventual fracasso da/o jovem se explicará por meio da inaptidão 
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de fazer escolhas e traçar rumos para sua vida, delineada em uma perspec-
tiva de competência individual. Preparando as juventudes para assumirem 
emprego desprovidos de direitos trabalhistas e assumindo o autoemprego, 
denominado pelo discurso neoliberal como empreendedorismo e que po-
derá ter impacto no Estado de Minas Gerais por meio do Currículo Refe-
rência desenvolvimento nas escolas atualmente. Pois há uma concepção de 
projeto de vida na SEE/MG desenvolvido como um projeto linear e siste-
matizado, tornando a disciplina um espaço para gerir e organizar tempo, 
em uma lógica empresarial, não dialogando com as pesquisas do campo da 
educação e com as demandas das juventudes. 
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2ª SEÇÃO

INTERFERÊNCIAS 
MERCADOLÓGICAS E 
GOVERNAMENTALIDADE 
NEOLIBERAL NO “NOVO” 
ENSINO MÉDIO





POEMA

NOVO ENSINO MÉDIO - Marcos Vinícius Rodrigues Barbosa1

ou novo sobrecarrego médio?
eles te obrigam a estudar mais
mas não na sua área, e sim e coisas que não se agregam
eles falam isso aquilo e põe rótulos
e falam sobre sua inteligência através de notas
só que como eles querem fazer isso com um “jogo da memória”?
pense comigo:
você passa o bimestre todo aprendendo uma matéria 
e no final, você tem uma prova sobre o que você estudou
através disso a sua inteligência a eles provou?
e além disso, pra escola você não tem vida
você não pega o “30” 13 horas pra ralar
e não pega o “30” 20 horas pra voltar
você não trabalha ou faz curso
pra eles você vive por estudo
e por isso te lotam de trabalhos
provas e para casa 
tudo isso um atrás do outro 
e te dão dois dias pra descansar
mas na realidade você usam eles pra estudar
porque segunda tem prova
trabalho pra entregar 
e matéria pra copiar
e no final de que isso vai adiantar
se o rumo que você tomar 
vai de todas as formas contrariar
aquilo que eles tentavam te ensinar
mas pra eles você vai usar “fórmula de Baskara” pra cozinhar
vai usar a ligação de ions e elétrons pra construir uma casa 

1 Meu nome é Marcos, mais conhecido como Markin. Eu descobri um amor por poemas quando eu comecei a tocar 
violão, que eu descobri que eu gostava de escrever, e comecei a escrever sem cover, e desde então estudo um bucado 
pra melhorar meu vocabulário e meu conhecimento sobre diversos assuntos e cada vez melhorar meus poemas.
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eles querem que você tenha futuro
ou querem que você vire mais um no mundo
mais um robô que vive trabalhando 
mais um robô que sai de casa pra ganhar um salário-mínimo
eles querem te dar ou tirar seu futuro?
eles dizem “é tudo questão de tempo”
tempo?
mas quanto tempo vai ser?
eu tenho que parar
porque por mais que eu tente, eu nunca vou entender.
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CAPÍTULO 6 

A FORMAÇÃO TÉCNICA E PROFISSIONAL 
DAS JUVENTUDES MINEIRAS A PARTIR 
DO NOVO ENSINO MÉDIO(NEM) E NO 
PROJETO TRILHAS DE FUTURO: A 
PRODUÇÃO DO SUJEITO FLEXÍVEL

Bruna de Oliveira Gonçalves1

Introdução

A mercantilização da educação básica brasileira tem sido tema fre-
quente nas produções científicas conduzidas por pesquisadores/as vincu-
lados/as a grupos de pesquisas e programas de pós-graduação de Univer-
sidades públicas no Brasil (Abatti, 2018; Abreu, 2021; Adrião et al., 2015, 
2016; Alba, 2019; Bufalo, 2018; Kozakowski, 2022). Esses estudos procuram 
evidenciar os processos pelos quais a educação pública brasileira está to-
mada, sendo ela gradativamente transformada por uma visão mercantil, 
que desconsidera a especificidade da educação escolar e a classifica como 
produto. Essa visão utilitarista fragiliza a própria concepção da educação 
como direito amplo e irrestrito e coloca a formação escolar à serviço dos 
interesses de mercado. Nesse cenário, as escolas são transformadas em 
empresas, professores/as prestam serviços e os/as estudantes são clientes, 
consumidores/as da mercadoria. 

Numa abordagem pós-crítica, a noção metodológica da governamen-
talidade neoliberal permite a análise desse processo de mercantilização da 
educação, sendo ela uma grade de inteligibilidade, ou seja, uma lente ana-
lítica potente para se explicar a racionalidade do tempo presente. Esse é 
um termo criado por Michel Foucault, acionado neste texto para ampliar a 

1 Doutoranda pelo Programa de Pós-graduação em Educação: Conhecimento e Inclusão Social, da Faculdade de 
Educação da UFMG (PPGE/FaE). Mestra pelo Programa de Pós-graduação em Educação Tecnológica (PPGET/CEFET-
MG). Pedagoga na Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). Membra do Grupo de Estudos e Pesquisas do 
Ensino Médio em Minas Gerais (EM Debate/FaE/UFMG). 
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compreensão da condução das condutas e o entendimento da produção de 
subjetividade para uma determinada racionalidade. 

Após o golpe que, em 2016, retirou a presidenta Dilma Rousseff do 
comando do executivo do País e conduziu ao cargo o então vice-presidente 
Michel Temer, a racionalidade neoliberal ganha novos contornos no campo 
educacional brasileiro, e não somente nele. Nesse governo, na esfera federal, 
a Medida Provisória 746/16 foi promulgada, sendo prosseguida pela criação 
da Lei 13415/17 – Lei do Novo Ensino Médio (NEM), que altera a Lei de Di-
retrizes e Bases da Educação quanto à organização curricular (LDB 9394/96) 
e a Lei 11494/2007, regulamentando o Fundo de Manutenção e Desenvolvi-
mento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais (Fundeb). 

Tratando-se especificamente do Estado de Minas Gerais, é criado, 
em 2021, o Projeto Trilhas de Futuro, que visa a formação técnica profis-
sional das juventudes mineiras de maneira massiva, consonante à racio-
nalidade neoliberal. O argumento que desenvolvo neste texto é o de que 
o currículo da formação técnica profissional do Novo Ensino Médio e o 
Projeto Trilhas de Futuro em Minas Gerais estão alinhados à racionalida-
de neoliberal e visam a produção do/a sujeito flexível, empreendedor de si. 
Estão em curso, nesse cenário, processos que usurpam das juventudes o 
direito à educação de qualidade. 

Nesta produção, desenvolvo, assim, uma escrita que se inicia a partir 
de reflexões sobre a governamentalidade neoliberal a partir de Foucault. Em 
seguida, discuto brevemente sobre currículo a partir dos estudos pós-críti-
cos e busco amparo na Sociologia das Juventudes para dizer dessa categoria. 
Adiante, reflito sobre o Novo Ensino Médio a partir da lei 13415/2017 e das 
DCNEM/2018 para ilustrar a condução das políticas educacionais a partir 
da racionalidade neoliberal. Objetivando um recorte regional, consulto o 
plano de governo estadual de Minas Gerais e busco amparo em pesquisas 
que versam sobre a atuação política do governador mineiro, Romeu Zema. 

Analiso, por fim, a produção do/a sujeito flexível, empreendedor/ra 
de si mesmo a partir do Projeto mineiro “Trilhas de Futuro”, que prevê 
a destinação de vagas em cursos técnicos para, prioritariamente, alunos/
as da rede de escolas públicas estaduais. Pela incipiência dos estudos que 
analisam a política do projeto em questão, descrevi a documentação re-
ferente à iniciativa e, em seguida, fiz uma análise a partir da entrevista 
coletiva concedida na cerimônia de abertura do Projeto Trilhas de Futuro/
estudantes, identificando um campo lexical alinhado à racionalidade neo-
liberal, além da aproximação da política local com o Novo Ensino Médio.
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A governamentalidade neoliberal

Foucault criou o neologismo governamentalidade “para significar as 
múltiplas formas de atividade pela qual homens, que podem ou não per-
tencer a um governo, buscam conduzir a conduta de outros homens, isto é, 
governá-los” (Dardot; Laval, 2016, p. 18). A primeira vez que o filósofo fran-
cês tratou da governamentalidade foi em seu curso ministrado do Collège de 
France de 1977/78, inicialmente pensado para abordar o tema da biopolítica 
e que deu origem à aula “Segurança, Território e População”. Em 1978/79, 
Foucault retoma e amplia sua conceituação em “O nascimento da biopolí-
tica”, discorrendo como se forma o neoliberalismo, uma nova racionalidade 
do capitalismo contemporâneo, caracterizado pela transformação do Estado 
em um Estado empresarial, estando as práticas de governo orientadas se-
gundo o modelo da empresa privada. Apesar de Foucault não tratar especi-
ficamente sobre a educação, a governamentalidade possibilita compreender 
a racionalidade neoliberal e o funcionamento estratégico, político e econô-
mico da sociedade moderna em todos os âmbitos, inclusive no educacional. 
Ela é, dessa forma, a maneira de pensar a racionalidade do Estado moderno. 

O neoliberalismo produz uma governamentalidade baseada na com-
petição e na responsabilidade individual, estando cada indivíduo encoraja-
do a buscar seu interesse sem a intervenção direta do Estado. A liberdade 
do indivíduo em tomar suas decisões fica moldada e limitada, assim, pelo 
mercado e pelas estruturas de poder existentes (Foucault, 2008a). 

Dardot e Laval (2016) contribuem no debate do neoliberalismo a par-
tir de lentes foucaultianas, sendo o ponto de partida dos estudiosos a cri-
se do liberalismo, ou a crise da governamentalidade liberal. Os autores de-
monstram como o neoliberalismo passou de uma doutrina econômica para 
um “sistema normativo que ampliou sua influência ao mundo inteiro, es-
tendendo a lógica do capital a todas as relações sociais e a todas as esferas 
da vida” (Dardot; Laval, 2016, p. 7). Ele não é, assim, uma ideologia, política 
econômica ou uma reabilitação do laissez-faire do liberalismo clássico. Para 
Dardot e Laval (2016), o neoliberalismo é “a generalização da concorrência 
como norma de conduta e a empresa como modelo de subjetivação” (Dar-
dot; Laval, 2016, p. 17). 

Assim, o neoliberalismo “produz certos tipos de relações sociais, 
certas maneiras de viver, certas subjetividades” (Dardot; Laval, 2016, p. 16). 
Essa forma de subjetivação, que é contábil e financeira, é “uma forma mais 
bem-acabada da subjetivação capitalista”, produzindo “uma relação do su-
jeito com ele mesmo como um ‘capital humano’ que deve crescer indefi-
nidamente, isto é, um valor que deve valorizar-se cada vez mais” (Dardot; 
Laval, 2016, p. 31). Os efeitos do neoliberalismo são sentidos na educação 
quando o sujeito produzido nesse contexto assume, portanto, característi-
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cas de autogoverno, sendo (auto)responsável por suas ações, “empresário 
de si mesmo” (Foucault, 2008b, p. 311) – ele se comporta como uma empre-
sa e busca aumentar seu lucro por meio de investimentos em si. 

As relações de poder produzem, conforme necessidade, corpos dóceis 
e úteis ou mesmo sujeitos flexíveis, análise que tomo desse contexto. Os dis-
cursos produzidos nas relações de poder mercadológicas mobilizam, assim, 
vocábulos próprios da atividade empresarial, auto responsabilizando os/as 
sujeitos pelos seus sucessos e fracassos. Manfré (2022), autor que discorre 
sobre a cultura do empresário de si, entende que são transferidos os disposi-
tivos empresariais – produtividade, geração de competências e habilidades, 
competitividade e o desempenho a qualquer preço - para o campo pedagó-
gico. Para o autor, há o discurso massivo de que a cultura empreendedora é 
fundamental para a produção capitalista e a escola é atacada nesse contexto 
com o argumento de que ela não seria prazerosa por não conectar o estu-
dante à realidade empreendedora. Nesse cenário, almeja-se a produção de 
trabalhadores/as polivalentes, competitivos/as e colaborativos/as. 

Breves reflexões sobre currículo e juventudes

Inspirada em Silva (1995), considero que todo o currículo é um terri-
tório contestado, sendo produto de uma disputa em torno de quais conte-
údos e conhecimentos serão considerados verdadeiros, assim como quais 
sujeitos serão produzidos. Busco inspiração foucaultiana para refletir no 
currículo enquanto um discurso, que produz efeitos de verdade, sendo ela 
imbricada em relações de poder. Partindo desse entendimento, é possível 
a análise das razões de algo ser dito de certa forma e em determinado con-
texto, questionando as condições de existência de um discurso, ou seja, 
o como certo discurso é instaurado, quais as suas condições de produção 
(Fischer, 2001). Refletir sobre as condições de emergência me permite ana-
lisar o funcionamento de currículos produzidos na governamentalidade ne-
oliberal, objeto deste trabalho.

Considerando a dimensão positiva do discurso, ou seja, entendendo-
-o como produtor dos sujeitos e dos objetos sobre os quais ele fala, inserir 
o currículo nessa concepção significa ratificar que ele (o currículo), divulga 
modos de vida, compondo o jogo da produção de verdade (Paraíso, 2010). 
Reflito sobre “verdade” a partir das perguntas elaboradas por Corazza e 
Silva (2003, p. 37): “o que deve ser ensinado?”, “o que constitui conheci-
mento válido ou verdadeiro?”. 

Tais questionamentos demandam a reflexão sobre o conceito de ver-
dade a partir da ideia de “regimes de verdade”. Veiga-Neto (2000, p. 56), 
uma das referências principais nos estudos foucaultianos no Brasil, diz 
que os discursos poderiam ser comparados a “histórias que, encadeadas 
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e enredadas entre si, se complementam, se completam, se justificam e se 
impõem a nós como regimes de verdade”.

Compreender os regimes de verdade em cada sociedade significa, 
portanto, entender os “tipos de discursos que ela acolhe e faz funcionar 
como verdadeiros; os mecanismos e as instâncias que permitem distinguir 
os enunciados verdadeiros ou falsos, a maneira que sancionam uns e ou-
tros” (Foucault, 2017, p. 52). Estando a verdade, “ligada circularmente a 
sistemas de poder que a produzem e a sustentam” (Foucault, 2014, p. 34), 
neste estudo que objetiva analisar o funcionamento de um currículo se 
esforça em investigar qual “tipo de discurso é autorizado ou que forma de 
descrição é exigida a uns e outros” (Foucault, 2008a, p. 30).

O discurso “nos constitui como sujeitos” (Silva, 1996, p. 195) e é por 
meio do processo de subjetivação que “o sujeito é produzido como uma 
montagem, uma verdadeira invenção” (Corazza; Silva, 2003, p. 53). Sub-
jetividade é, assim, uma construção discursiva produzida por meio de di-
ferentes técnicas, procedimentos, exercícios e práticas (Sales, 2010), nada 
possuindo de essencial. 

Dizendo sobre o currículo estar “centralmente envolvido nos pro-
cessos de formação de sujeitos, de produção de identidades e de subjeti-
vidades ou de subjetivação”, Sales (2014, p. 231) confirma que “no caso do 
Ensino Médio, o currículo tem um papel crucial na produção das subje-
tividades juvenis”. Ainda que o público adulto da Educação de Jovens e 
Adultos (EJA) esteja nessa composição, a maioria dos/as estudantes desse 
nível da educação básica (Ensino Médio) é jovem. Em Minas Gerais, tra-
balhando com os números das sinopses estatísticas da educação básica de 
2022, verifico que 135.055 das matrículas da EJA são da faixa etária de 14 a 
29 anos, o que representa 59% do total (da EJA). Os dados do Censo Escolar 
de 20222 sinalizam, também, que 86% das matrículas da EJA no Ensino 
Médio estão concentradas da rede estadual de ensino, 2% na rede munici-
pal, 1% na federal e 11% nas escolas privadas. Analisar o currículo do Novo 
Ensino Médio perpassará por uma análise das juventudes nas escolas pú-
blicas estaduais, portanto. 

Sobre os e as jovens, Nonato et al. (2016), pesquisadoras/es do Obser-
vatório da Juventude (OJ) da Universidade Federal de Minas Gerais, relem-
bram a importância de pensá-los/as como sujeitos de saber, de desejos e 
de direitos, que vivenciam uma fase própria da vida. Assim, um processo 
formativo que leve em consideração a condição juvenil deve ser construído 
junto com eles/as, e não para os/as jovens. O uso de “condição” é impor-

2 Disponível em: https://download.inep.gov.br/publicacoes/institucionais/estatisticas_e_indicadores/resumo_tecnico_censo_
escolar_2022.pdf. Acesso em: 4 jul. 2023. 

https://download.inep.gov.br/publicacoes/institucionais/estatisticas_e_indicadores/resumo_tecnico_censo_escolar_2022.pdf
https://download.inep.gov.br/publicacoes/institucionais/estatisticas_e_indicadores/resumo_tecnico_censo_escolar_2022.pdf
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tante no sentido de evidenciar o processo que caracteriza tudo do humano, 
afastando a concepção do/a jovem como um “vir a ser”, “ser inacabado”. 

Protagonismo juvenil é discutido pelo grupo do OJ/UFMG como 
uma postura teórico e metodológica na qual as juventudes são interlocu-
toras e corresponsáveis pelos processos de formação desenvolvidos com 
elas, participando, assim, desde a concepção até a avaliação, sendo esses 
espaços de exercício de escolha, bem como de responsabilidade perante 
uma decisão. Esse é um dos conceitos “sequestrados” pelos/as idealizado-
res/as do NEM, do sentido produzido por pesquisadores/as das universida-
des brasileiras, sendo o seu uso deturpado e colocado a serviço do léxico 
produzido na racionalidade neoliberal. Nessa direção, também está a ideia 
de autonomia, que para Nonato et al. (2016) é um processo em permanente 
construção e que assume contornos próprios na fase da juventude. 

Protagonismo estudantil e autonomia são, assim, dois princípios de 
que a experiência de quem está em formação deve ser reconhecida, valori-
zada e utilizada em qualquer planejamento pedagógico. Com a criação de 
novos termos e apropriação de outros, essa racionalidade compõe o reper-
tório do empreendedorismo de si. 

O Novo Ensino Médio (NEM)

Compreendido a partir da Emenda Constitucional nº 59/2009 como 
etapa da educação básica, o Ensino Médio sempre foi palco de disputas e 
de debates em torno de seu sentido. Após o conturbado golpe que retirou 
Dilma Rousseff da presidência em 2016, Michel Temer instaura uma série 
de processos dito reformistas. Nesse cenário, está a aprovação da Proposta 
de Emenda Constitucional (PEC) nº 95 congelando o orçamento público 
por 20 anos, a reforma trabalhista, o encaminhamento da reforma previ-
denciária ao Congresso Nacional, além de uma sequência de privatizações. 

No campo educacional, chamo atenção que desde 2015 está em for-
mulação a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), cujo respaldo está na 
lei que aprovou o Plano Nacional de Educação (PNE) vigente (2014-2024), a 
13.005/2014. No governo Temer, os documentos já tinham passado por uma 
consulta pública e compunham uma segunda versão de texto. A BNCC do 
Ensino Médio foi marcada por uma adequação à lógica de mercado (Silva, 
2018) e, entre inúmeros pontos vistos como questionáveis, incorpora a no-
ção de habilidades e de competências, um resgate às divisões em áreas do 
conhecimento e suas tecnologias dos Parâmetros Curriculares Nacionais 
(PCNs) da década de 1990. 

Nesse governo, foi promulgada a Medida Provisória (MP) nº 746/ 
2016 e apesar das inúmeras resistências que decorreram da MP que ob-
jetiva alterar o Ensino Médio, o Novo Ensino Médio (NEM) é instituído 
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pela Lei 13415/2017. A sustentação da proposta está, sobretudo, na defesa 
da necessidade de adequação dessa etapa a requisitos postos pelo mer-
cado de trabalho e/ou por necessidades definidas pelo setor empresarial, 
caracterizando-se, portanto, como uma visão mercantil da escola pública, 
o que contraria seu caráter público, inclusivo e universal (Silva; Sheiba, 
2017). Destaco que uma formação voltada ao atendimento restrito dos re-
quisitos colocados pelo mercado de trabalho expressa uma concepção de 
educação reducionista, perspectiva distinta de um processo educativo que, 
entre inúmeras questões, toma o preparo para a continuidade dos estudos 
e/ou mundo do trabalho como uma das referências.

Sendo financiado por meio de empréstimos patrocinados pelo Banco 
Interamericano de Desenvolvimento com apoio do Banco Internacional 
para Reconstrução e Desenvolvimento, uma extensão do Banco Mundial, 
o NEM se orienta por uma concepção que desonera do Estado a responsa-
bilidade pelo atendimento às demandas públicas (Ferrazzo; Gomes, 2021). 
Casagrande e Alonso (2020) nomeiam esse processo de neoEnsino Médio, 
criado para um neoliberalismo. 

As justificativas apresentadas para a promulgação da lei envolveram 
dois principais motivos, a flexibilização curricular e a modernização da edu-
cação, estando calcadas na ideia de que essa etapa da educação básica é pre-
cária. Argumento que a precarização da educação básica é denunciada pela 
consideração isolada de resultados quantitativos das avaliações sistêmicas 
da educação básica, que não consideram as desigualdades múltiplas presen-
tes no território brasileiro, sejam elas regionais, econômicas e sociais. 

As soluções que se apresentam para isso fragilizam a própria ideia 
de igualdade, base da democracia, na medida em que são investidos es-
forços em diferenciar o acesso aos conhecimentos escolarizados, intensi-
ficando a desigualdade educacional. A resolução nº 3, de 21 de novembro 
de 2018, atualiza as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Mé-
dio (DCNEM) e estabelece que a disponibilidade da oferta dos itinerários 
formativos3 fica a cargo das possibilidades dos sistemas de ensino (§5º), 
sendo obrigatória a disponibilização de apenas dois por município (§6º). 
Nas cidades onde há apenas uma escola pública, o/a estudante cursa obri-
gatoriamente o itinerário disponível. 

Sobre flexibilização, compreendo que ela se apresenta pela falácia 
quanto à oportunidade de escolha por parte do/a estudante em cursar 
itinerário/s formativo/s de seu interesse. A oferta de todos os cinco itine-

3 Considerada a parte “flexível” do currículo, os itinerários formativos são definidos no art. 6º, III das DCNEM/2018 
como “cada conjunto de unidades curriculares ofertadas pelas instituições e redes de ensino que possibilitam ao 
estudante aprofundar seus conhecimentos e se preparar para o prosseguimento de estudos ou para o mundo do 
trabalho de forma a contribuir para a construção de soluções de problemas específicos da sociedade”. São cinco os 
estabelecidos na resolução: linguagens e suas tecnologias; matemática e suas tecnologias; ciências da natureza e suas 
tecnologias; ciências humanas e sociais aplicadas; formação técnica e profissional.



136

Bruna de Oliveira Gonçalves, Carolina Giovannetti e Jéssica Sapore de Aguiar (orgs.)

rários não foi garantida pela lei do Novo Ensino Médio, essa seleção ficou 
a cargo dos sistemas de ensino, de acordo com suas disponibilidades. De-
fendo que o NEM, que é uma reforma eminentemente curricular, fragiliza 
a profissionalização da docência, na medida em que permite a atuação na 
educação básica de profissionais com notório saber no itinerário da for-
mação técnica profissional, bem como a própria concepção de educação 
pública, gratuita e de qualidade, que se coloca em disputa quando são au-
torizadas as parcerias público-privadas. 

Ambas justificativas – flexibilizar e modernizar a educação – também 
se articulam quando na autorização de uso da educação a distância a partir 
das novas DCNEM/2018. A modalidade favoreceria o acesso à educação por 
meio da flexibilização do tempo e de espaço e as tecnologias digitais com-
poriam a discursividade de uma educação mais eficiente, prática, moderna, 
flexível e que, como tenho defendido nesta argumentação, produz sujeitos 
igualmente flexíveis, meritocráticos, produtivos, rentáveis, eficientes, pre-
parados para lidar com riscos, proativos e empresários de si mesmos. 

As pesquisas têm denunciado que no quinto itinerário, o da formação 
técnica profissional, estão presentes condições para que a precarização aci-
ma problematizada se amplie, uma vez que são autorizadas as parcerias com 
o setor privado, a oferta na modalidade EaD, bem como a contratação de 
profissionais “com notório saber”. Kozakowski (2022) argumenta que o NEM 
desqualifica não somente a etapa da educação básica, bem como a própria 
formação profissional. Silva (2021), também sobre esse itinerário formativo, 
entende que o aligeiramento da formação acentua a desigualdade social. 

Visando, igualmente, à formação técnica profissional das juventu-
des, em Minas Gerais, há um Projeto em curso desde o ano de 2021 que 
estreita a relação entre o público e o privado e constitui um dos objetos 
desta escrita. Assim, no próximo item, faço um recorte para aproximar a 
discussão da racionalidade neoliberal na educação ao governo de Minas 
Gerais. Entendo que o documento contendo a proposta de governo de Ro-
meu Zema já se alinhava a essa perspectiva e sua atuação, especialmente 
no que tange à esfera educacional, é consonante a isso. Procuro contribuir 
nessa análise adicionando reflexão ao Projeto Trilhas de Futuro, uma ini-
ciativa da Secretaria de Educação do Estado de Minas Gerais (SEE/MG), 
sendo estabelecidas aproximações ao Novo Ensino Médio, política educa-
cional que, conforme apontamento anterior, ocupa o centro do debate do 
atendimento à racionalidade neoliberal nesse campo.

Recorte estadual mineiro: gestões de Romeu Zema

Pereira, Valente e Freitas (2022), autoras que analisam a reforma em-
presarial em Minas Gerais (MG) em curso e conduzida pelo governador 
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Romeu Zema (2018-2022/ 2023-2026), defendem ser possível identificar uma 
lógica gerencial na administração pública, que se pauta no paradigma mer-
cadológico de minimização do papel do Estado frente às demandas sociais. 
Para as estudiosas, nesse contexto fica potencializada a tríade responsabili-
zação, meritocracia e privatização. Ainda segundo elas, no campo educacio-
nal a gestão desse governador segue um modelo global de reforma que tem 
como princípio a privatização da Educação, algo já adiantado no primeiro 
plano de governo4 do partido ao qual Zema se filia (Partido Novo). Dizendo 
sobre as ações tomadas logo na primeira gestão do governador Romeu Zema 
em Minas Gerais (a partir de 2018), Pereira, Valente e Freitas (2022) elencam, 
entre outras, a redução no quadro do funcionalismo público, a revisão dos 
contratos anteriores, o trabalho com vistas a promover a desestatização de 
empresas controladas direta ou indiretamente pelo Estado e o fortalecimen-
to da parceria público-privada na educação estadual. 

Silva, Valente e Pereira (2019) situam e analisam as primeiras medi-
das adotadas pelo governo do Estado de Minas Gerais quanto ao mandato 
de Romeu Zema. Autor e autoras evidenciam os contornos do pensamento 
neoliberal no Estado, perspectiva que orientou, inclusive, o plano de go-
verno para disputar as eleições de 2018. No documento, há a menção de 
verbas expressivas destinadas às escolas, mas que seriam mal alocadas e 
isso seria a causa dos níveis pouco satisfatórios de ensino. Nesse contexto, 
o Partido Novo expressou acordo com a adoção de vouchers5, cooperativas 
de professores/as e bolsas de estudos, via créditos fiscais, de maneira a 
tornar mais acessíveis as escolas privadas. Além dessa política de fomento 
às escolas privadas, autor e autoras avaliaram a indicação do plano de go-
verno estadual para as escolas públicas: técnicas de gestão e de governança 
nas escolas, avaliações mais rígidas de resultados, além do estabelecimen-
to de parcerias público-privadas. Ainda sobre a influência neoliberal na 
escrita do documento em questão, para a carreira docente, a proposta de 
governo seria baseada em indicadores de desempenho, além da considera-
ção dos resultados dos exames de educação. 

No plano de governo6 apresentado para um segundo mandato como 
governador em Minas, a proposta de Romeu Zema define quatro pilares 
para o texto: empreendedorismo, autonomia dos indivíduos, desburocra-
tização e transformação digital – como escrevi acima, essas ideias são 

4 Primeiro plano de governo Romeu Zema. Disponível em: http://estaticog1.globo.com/2018/11/promessas/Minas_
Gerais_Zema.pdf. Acesso em: 17 maio 2023.
5 O uso de vouchers no sistema educativo norte-americano é problematizado por estudiosos/as da educação, uma vez que 
sua utilização aponta para a competição de alunos/as, sendo ela baseada no mercado. Para aprofundamento da discussão, 
ler: MERRITT, C.; KENNEDY, S.; FARNWORTH, M. The civic dimension of school voucher programs. Public Integrity, v. 22, 
n. 2, p. 154-169, 2020. Disponível em: https://doi.org/10.1080/10999922.2018.1544019. Acesso em: 7 jul. 2023.
6 Segundo plano de governo Romeu Zema. Disponível em: https://divulgacandcontas.tse.jus.br/candidaturas/oficial/2022/
BR/MG/546/candidatos/130001701690/pje-cddbdd22-Proposta%20de%20governo.pdf. Acesso em: 17 maio 2023. 

http://estaticog1.globo.com/2018/11/promessas/Minas_Gerais_Zema.pdf
http://estaticog1.globo.com/2018/11/promessas/Minas_Gerais_Zema.pdf
https://divulgacandcontas.tse.jus.br/candidaturas/oficial/2022/BR/MG/546/candidatos/130001701690/pje-cddbdd22-Proposta%20de%20governo.pdf
https://divulgacandcontas.tse.jus.br/candidaturas/oficial/2022/BR/MG/546/candidatos/130001701690/pje-cddbdd22-Proposta%20de%20governo.pdf
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apropriadas e deturpadas do sentido produzido por pesquisadores/as das 
universidades, especialmente as públicas, brasileiras. No primeiro item do 
plano, há a confirmação de que a orientação empreendedora é um dos im-
portantes pilares da atuação do governo. Quanto aos eixos de propostas, 
no campo Educação e Cultura, são seis as colocações, sendo a primeira a 
ampliação de vagas do programa Trilhas de Futuro, tema do tópico abaixo.

Trilhas de Futuro 

Resoluções

Esta escrita está situada temporalmente entre junho e julho de 2023, 
dois anos após a criação oficial do Projeto. As informações sobre a inicia-
tiva estão concentradas no site próprio7 e os documentos relacionados ao 
Trilhas estão disponíveis na página da Secretaria de Estado de Educação 
de Minas Gerais8. Sinalizo uma incipiência de pesquisas que se articulem 
a essa proposta de formação massiva técnica e profissional de nível médio 
destinado, em primeiro lugar, às juventudes mineiras. Nesta seção, orga-
nizo os documentos de acesso público a fim de que a compreensão sobre a 
proposta seja mais bem esclarecida.

O Projeto Trilhas de Futuro foi criado oficialmente por meio da Re-
solução nº 4583 de 21 de junho de 2021 pela SEE/MG e prevê a destinação 
de vagas em cursos técnicos ofertados por instituições públicas e priva-
das aos/às estudantes prioritariamente matriculadas/os nos 2º e 3º ano do 
Ensino Médio regular e da Educação de Jovens e Adultos e, na sequência, 
aos/às egressos/as que finalizaram a educação básica em escola estadual 
de Minas Gerais, sendo 70% das vagas destinadas aos/às regularmente ma-
triculados. Ele é justificado no documento referido pela “necessidade de 
expansão e regulamentação da educação profissional” no Estado. Caso não 
exista demanda suficiente, o parágrafo 1º do artigo 3º prevê a destinação 
das vagas remanescentes aos/às alunos/as das demais redes públicas, se-
guidas por estudantes do Ensino Médio das redes privadas. É importante 
salientar que há ainda o Projeto Trilhas de Futuro Educadores/as voltado 
aos/às servidores/as do Estado, mas este texto não centra atenção nesse 
atendimento – as inscrições Trilhas de Futuro Educadores/as 2 acontece-
ram entre junho e julho de 2023. 

Pela resolução 4583/2021, é indicada a possibilidade de concessão 
de vale transporte e vale alimentação ao/à estudante mediante disponibi-
lidade orçamentária, “diretamente ou por meio de instituição contratada”. Há, 

7 Disponível em: https://www.trilhasdefuturo.mg.gov.br/. Acesso em: 7 jul. 2023.
8 Disponível em: https://www.educacao.mg.gov.br/a-secretaria/concursos-e-editais/documentos-relacionados-trilhas-de-
futuro/. Acesso em: 7 jul. 2023.

https://www.trilhasdefuturo.mg.gov.br/
https://www.educacao.mg.gov.br/a-secretaria/concursos-e-editais/documentos-relacionados-trilhas-de-futuro/
https://www.educacao.mg.gov.br/a-secretaria/concursos-e-editais/documentos-relacionados-trilhas-de-futuro/
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também, uma previsão de que a distribuição das vagas abarque o maior 
número possível de municípios e regiões e o motivo apresentado para isso 
é o de “garantir a adequada descentralização da política pública e ser pautada 
em critérios de eficiência, disponibilidade de instituições ofertantes e vocações 
regionais”. No próximo parágrafo, é estabelecida a prioridade de atendi-
mento considerando os dados socioeconômicos, “formações para ocupações 
com demandas presentes e futuras do mercado, profissões do futuro e, quando 
possível, escuta ativa do setor produtivo”. A ênfase do atendimento às neces-
sidades do setor produtivo é constantemente retomada nos escritos e isso 
seria a marca da eficiência do governo do estado.

Quanto às instituições que ofertarão os cursos, a resolução 4583/2021 
adianta que serão selecionadas por meio de editais de credenciamento, ob-
jeto da resolução 4792/2022, que constitui uma comissão especial para isso. 
Até o momento desta escrita, foram divulgados dois editais, sendo o primei-
ro (mar/2022) destinado ao credenciamento de instituições de ensino supe-
rior públicas e privadas quanto à oferta de cursos de especialização lato sensu 
(especialização e MBA) na modalidade Educação a distância (EaD) e stricto 
sensu (mestrado e doutorado) nas modalidades presencial, semipresencial/hí-
brida e EaD – Trilhas de Futuro educadores/as. O segundo edital (nov./2022) 
visa credenciar instituições públicas ou privadas, com ou sem fins lucrati-
vos, que poderão ofertar formação profissional e técnica de nível médio.

O Trilhas de Futuro está na sua terceira edição, sendo os números 
das duas anteriores divulgados no site próprio. Na atual, que é regida pela 
resolução SEE nº 4794/2022, dispondo do processo de seleção dos/as estu-
dantes participantes desta edição do Trilhas, o Projeto oferta mais de 40 
mil vagas em todas as regiões do Estado, com aproximadamente 70 cursos 
técnicos em instituições públicas ou privadas e uma ajuda de custo aos/às 
estudantes, que passou de 18 reais/dia para 20 reais/dia, estando o paga-
mento condicionado à frequência deles/as. 

Em janeiro de 2023, foram divulgadas as instituições credenciadas 
com seus respectivos endereços e horários de funcionamento para acom-
panhamento de possíveis vagas por parte dos/as interessados/as. Em Belo 
Horizonte9, naquele momento, foram informadas 11 as instituições ofer-
tantes de cursos técnicos, todas elas privadas: Sociedade Educadora Polimig; 
Senac Venda Nova; Grau Técnico BH Unidade III; GT Barreiro Cursos Técnicos; 
Grau Técnico BH; JB Cursos de Enfermagem SA; Educadora Jorge Abrão (Poli-
mig); Senac Belo Horizonte Centro; Escola Politécnica de Minas Gerais (Poli-
mig); Meta Escola Técnica de Formação Profissional Eirel; Polimig Unidade II. 
Destaco que não há, nessa relação, curso ofertado por instituições públicas 

9 Disponível em: https://www.educacao.mg.gov.br/a-secretaria/concursos-e-editais/documentos-relacionados-trilhas-
de-futuro/. 

https://www.educacao.mg.gov.br/a-secretaria/concursos-e-editais/documentos-relacionados-trilhas-de-futuro/
https://www.educacao.mg.gov.br/a-secretaria/concursos-e-editais/documentos-relacionados-trilhas-de-futuro/
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de ensino na capital mineira, apesar da autorização de que elas concorram 
no edital de credenciamento das ofertantes de cursos técnicos. Não existe 
um motivo apontado para tal, mas uma suposição possível é a de que a for-
mação técnica de baixa qualificação tem tradição de oferta ligada às insti-
tuições privadas. Entendo, portanto, que há uma transferência expressiva 
de parte de verba pública a essas entidades – conforme item seguinte, há o 
anúncio de que a soma despendida no Projeto ultrapassa os 534 milhões de 
reais, sendo essa uma iniciativa ajustada aos planos de governo apresenta-
dos por Romeu Zema. 

Para inscrição, os/as candidatos/as consultam a lista dos cursos dis-
poníveis, as instituições ofertantes, o turno e a cidade de oferta e não há 
restrição de idade para participar – é preciso estar no 2º ou 3º ano do En-
sino Médio, em qualquer período da Educação de Jovens e Adultos ou já 
ter concluído o Ensino Médio, conforme previsto no artigo segundo da 
resolução 4794/2022. Possuir vínculo empregatício não impede a candida-
tura e cada pessoa ocupa apenas uma única vaga, apesar de selecionar dois 
cursos de interesse. A ordem de atendimento do projeto segue a seguinte 
lista de prioridade, disposta na Resolução 4794/2022: 

Ordem de atendimento do projeto: I - estudantes que estejam 
cursando o segundo ano do Ensino Médio na rede pública es-
tadual; II - estudantes que estejam cursando o terceiro ano do 
Ensino Médio na rede pública estadual; III - estudantes que 
estejam cursando a Educação de Jovens e Adultos – Ensino 
Médio na rede pública estadual; IV - estudantes que estejam 
cursando o segundo ano do Ensino Médio em Tempo Integral, 
desde que seja inscrito para vaga no noturno; V - estudantes 
que estejam cursando o terceiro ano do Ensino Médio em Tem-
po Integral, desde que seja inscrito para vaga no noturno; VI 
- estudantes que estejam cursando o segundo ano do Ensino 
Médio na rede pública federal ou municipal; VII - estudantes 
que estejam cursando o terceiro ano do Ensino Médio na rede 
pública federal ou municipal; VIII - estudantes que estejam 
cursando a Educação de Jovens e Adultos – Ensino Médio na 
rede pública federal ou municipal; IX - estudantes que estejam 
cursando o segundo ano do Ensino Médio na rede particular; 
X - estudantes que estejam cursando o terceiro ano do Ensino 
Médio na rede particular; XI - estudantes que estejam cursan-
do a Educação de Jovens e Adultos – Ensino Médio na rede par-
ticular; XII - egressos do Ensino Médio, oriundos de qualquer 
rede; XIII - estudantes que já foram matriculados em edições 
anteriores do Trilhas de Futuro e cancelaram a matrícula; XIV 
- estudantes que já foram matriculados em edições anteriores 
do Trilhas de Futuro e concluíram o curso; XV- Estudantes cur-
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sando o ensino superior; XVI- Estudantes com ensino superior 
completo (Governo do Estado de Minas Gerais, 2022).

Pela resolução 4583/2021, também é definido o serviço de Inspeção 
Escolar como o responsável pelo acompanhamento do projeto em ques-
tão. A resolução 4661/2021, por sua vez, dispõe sobre os procedimentos a 
serem observados pelas instituições de ensino credenciadas e contratadas 
no Projeto Trilhas de Futuro nas ações de monitoramento e avaliação a 
serem realizadas no âmbito das Superintendências Regionais de Ensino e 
da Secretaria de Estado de Educação de Minas Gerais. Até este momento, 
não foram divulgadas avaliações institucionais sobre o projeto, mas a mí-
dia veicula10 com entusiasmo a oportunidade de formação. Ao contrário da 
iniciativa, advogo que uma educação de qualidade visa o desenvolvimento 
pleno do/a estudante, potencializando chances de escolha quanto aos ca-
minhos profissionais seguidos. Um projeto planejado única e exclusiva-
mente para empregabilidade de uma mão de obra com menor qualificação 
contribui, ao contrário, para a desigualdade social.

Cerimônia de lançamento

O Trilhas de Futuro foi apresentado à população por meio de uma 
entrevista coletiva11, contando com a participação inicial do governador 
Romeu Zema e secretária e secretários do Estado: secretária de educa-
ção Júlia Sant’anna, secretário de desenvolvimento econômico Fernando 
Passalio e subsecretário de trabalho e emprego da secretaria de Estado de 
desenvolvimento social Raphael Vasconcelos. A cerimônia de lançamento 
ocorreu no dia 16 de junho de 2021 e foi conduzida primeiramente por 
Zema, que após dizer de sua larga experiência no setor privado, argumenta 
que existem muitas empresas dispostas à contratação de profissionais in-
disponíveis no mercado de trabalho e, por outro lado, existem inúmeros/as 
jovens precisando complementar a renda familiar – a constatar a pobreza 
e justificar o projeto com o intuito restrito de complemento de renda é 
reforçar a condição de vulnerabilidade das famílias nessa situação, uma 
vez que a oferta de uma formação de qualidade é o que potencialmente 
gera efeitos sociais mais efetivos e duradouros. O governador alega que 
a redução dessa disparidade – ajustar a diferença entre demanda e oferta 
de mão de obra qualificada – é objetivo do projeto, que prevê a destinação 
de vagas em cursos técnicos ofertados por instituições públicas e privadas 

10 Exemplo de matéria. Disponível em: https://bhaz.com.br/noticias/minas-gerais/trilhas-de-futuro-oferecera-40-mil-
vagas-em-cursos-tecnicos-para-jovens/. Acesso em: 24 maio 2023.
11 Disponível em: https://www.facebook.com/RomeuZemaOficial/videos/lan%C3%A7amento-do-programa-trilhas-do-
futuro/351433933003129/. Acesso em: 23 maio 2023.

https://bhaz.com.br/noticias/minas-gerais/trilhas-de-futuro-oferecera-40-mil-vagas-em-cursos-tecnicos-para-jovens/
https://bhaz.com.br/noticias/minas-gerais/trilhas-de-futuro-oferecera-40-mil-vagas-em-cursos-tecnicos-para-jovens/
https://www.facebook.com/RomeuZemaOficial/videos/lançamento-do-programa-trilhas-do-futuro/351433933003129/
https://www.facebook.com/RomeuZemaOficial/videos/lançamento-do-programa-trilhas-do-futuro/351433933003129/
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aos/às estudantes prioritariamente matriculados/as nos 2º e 3º ano do En-
sino Médio regular e da Educação de Jovens e Adultos. Como escrevi na 
seção anterior, a participação expressiva do catálogo de cursos ofertados 
no âmbito formação técnica é de instituições privadas de ensino. 

Adiante, Zema entusiasticamente anuncia que a secretaria de de-
senvolvimento econômico conseguiu, desde o início do governo, atrair o 
investimento de 120 bilhões de reais e confirma que 300 mil vagas serão 
oportunizadas futuramente a partir dos recursos advindos do termo de re-
paração com a Vale. O governador prevê a destinação de 534 milhões para 
capacitação de 40 milhões de jovens para o primeiro ano do projeto e diz 
que a escolha dos cursos se deu em atenção ao setor produtivo, por, em 
suas palavras, ser ele quem demanda esses profissionais. 

A secretária de educação Júlia Sant’anna dá sequência à fala, divul-
gando que o estudo sobre a escolha dos cursos foi elaborado pela Secreta-
ria de Estado de Educação (SEE), Secretaria de Desenvolvimento Econômi-
co (SEDE), Secretaria de Desenvolvimento Social (SEDESE) e Instituto de 
Desenvolvimento Integrado (INDI), confirmando a importância de poder 
contar com a participação do setor produtivo nesse processo. Adiante, a 
secretária de educação do Estado discute ser o projeto inovador por ob-
servar as melhores práticas de educação profissional do mundo e reforçou 
a integração da escuta direta às empresas e ao setor produtivo, estudos 
de empregabilidade e autonomia dos/as estudantes na escolha dos cursos. 
Compreendo que essas são análises rasas, que desconsideram as condições 
estruturais12 das escolas públicas brasileiras, além da acentuada desigual-
dade social presente no País. Chamo atenção para o uso do léxico alinhado 
ao pensamento neoliberal, expresso pelas palavras “inovador”, “emprega-
bilidade”, “autonomia”. 

Júlia Sant’anna informa que existirá um repasse ao/à aluno/a para 
alimentação e deslocamento e informa que as 40 mil vagas para o primeiro 
ano do projeto acontecerão em 425 municípios, sendo 78 cursos prioriza-
dos. Ela repassa o cronograma do processo e conclui sua fala confirmando 
que o Projeto visa dar um primeiro passo muito importante no processo 
de inovação do que será alavancado pelo Novo Ensino Médio. Faço desta-
que, mais uma vez, ao uso do vocábulo “inovação”, que aparece como um 
imperativo, e reflito sobre o alinhamento de proposta advinda do NEM e 
do Projeto Trilhas de Futuro, ambas versando sobre a formação técnica 
das juventudes. Os repasses pelo custo de alimentação e de deslocamento 
são enfaticamente anunciados porque num País em que mais da metade 

12 O Censo Escolar INEP/2015 evidenciou que apenas 23% das escolas possui a infraestrutura considerada adequada 
de acordo com a meta 7, estratégia 7.18 do Plano Nacional de Educação vigente (PNE 2014-2024). Disponível em: 
https://www.gov.br/inep/pt-br/areas-de-atuacao/pesquisas-estatisticas-e-indicadores/censo-escolar/resultados. 
Acesso em: 7 jul. 2023. 

https://www.gov.br/inep/pt-br/areas-de-atuacao/pesquisas-estatisticas-e-indicadores/censo-escolar/resultados
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(58,7%) da população convive com a insegurança alimentar em algum grau 
(leve, moderada ou grave) em 202213, essa é condição necessária, porém 
apenas paliativa para uma acentuada desigualdade social.

Ainda na cerimônia de lançamento do Trilhas de Futuro, Fernan-
do Passalio, secretário de Estado de desenvolvimento econômico, enfatiza 
assertividade e eficiência como marcas do projeto e diz da ajuda ao setor 
produtivo quando no levantamento de cursos planejados pela SEE/MG. 
Ele contabiliza 110 empresas ouvidas individualmente e 50 polos indus-
triais do Estado, anuncia a identificação de mais de 7500 vagas de emprego 
com carência de mão de obra qualificada, e 230 ocupações com demanda 
imediata no mercado. Passalio fala do interesse de algumas empresas já se 
comprometerem com a absorção dessa mão de obra durante a formação 
dos/as alunos e confirma ser um governo estadual que zela por uma gestão 
técnica, eficiente, focada no resultado e em transformar a vida das pessoas. 
O uso de termos como “assertividade”, “eficiência”, “gestão técnica” indi-
cam o alinhamento ao pensamento neoliberal em articulação à educação, 
assim como a ideia de transformação advinda do foco no resultado e não 
do processo educativo. 

Por fim, Raphael Vasconcelos, subsecretário de trabalho e emprego 
da secretaria de Estado de desenvolvimento social, confirma ter sido feito 
um trabalho prospectivo em relação às empresas, não sendo uma inicia-
tiva, portanto, de “qualificação pela qualificação”, o projeto seria, assim, 
“um tiro certo”, segundo Vasconcelos. Com a expressão, o subsecretário 
atesta o acerto da política, relacionado, na fala, à correspondência entre 
qualificação e empregabilidade, uma visão reducionista do que seria uma 
formação integral, pensada no/a estudante em sua totalidade. Uma educa-
ção de qualidade permite, dentre inúmeros aspectos, tal como previsto na 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), o prosseguimento 
no trabalho e em estudos posteriores, sendo essas consequências de uma 
formação sólida oportunizada a todos/as.

O evento disponibilizou um tempo para que os/as jornalistas colo-
cassem suas dúvidas à equipe e, nesse momento, Júlia Sant’anna reforçou 
que há uma intenção de ampliação do Trilhas, de maneira que ele esteja, 
no ano seguinte, 2022, totalmente integrado ao NEM em Minas Gerais. 
Sant’anna responde a um questionamento de jornalista, que expressou de-
sejo em saber a origem dos 534 milhões de reais de investimento, dizendo 
de maneira pouco específica ser um recurso da SEE-MG. Já caminhando 
para o término do evento, Passalio diz que a entrega do Trilhas de Futuro 

13 Número disponível no Inquérito Nacional sobre Insegurança Alimentar no Contexto da Pandemia da Covid-19 
no Brasil. Disponível em: https://www12.senado.leg.br/noticias/arquivos/2022/10/14/olheestados-diagramacao-
v4-r01-1-14-09-2022.pdf. Acesso em: 25 maio 2023.

https://www12.senado.leg.br/noticias/arquivos/2022/10/14/olheestados-diagramacao-v4-r01-1-14-09-2022.pdf
https://www12.senado.leg.br/noticias/arquivos/2022/10/14/olheestados-diagramacao-v4-r01-1-14-09-2022.pdf
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não é somente a capacitação pessoal. O produto final do Projeto, para o se-
cretário, seria a “pessoa empregada”. A finalidade da formação é, assim, es-
tritamente utilitarista, consonante à racionalidade neoliberal na educação. 
Num País com uma desigualdade social tão acentuada, dizer que a oferta 
da vaga de curso técnico de baixa qualificação garantirá empregabilidade 
resulta numa provável adesão a qualquer que seja o Projeto educativo por 
parte daquele/a cuja família esteja numa situação de vulnerabilidade eco-
nômica, o que potencialmente reforça a condição desigual, uma vez que 
esse/a jovem ficará restrito/a às possibilidades de atuação profissional. 

Considerações finais

Nesta produção, persegui o argumento de que o currículo da forma-
ção técnica profissional do Novo Ensino Médio e o Projeto Trilhas de Fu-
turo em Minas Gerais estão alinhados à racionalidade neoliberal e visam 
a produção do/a sujeito flexível, empreendedor de si. Refleti no cenário 
da educação brasileira e mineira a partir da governamentalidade neoliberal 
para sustentar que a nível federal e na política local de Minas Gerais estão 
em curso processos que usurpam das juventudes o direito à educação de 
qualidade. Nomeio como educação de qualidade nesse contexto tudo aqui-
lo que possibilita ao e à jovem o desenvolvimento pleno de suas capacida-
des, estando o caminho profissional a ser seguido por ele/ela articulado a 
esse pressuposto. 

Destaco, por fim, a distância na concepção e das práticas pedagógi-
cas presentes na Educação Profissional Tecnológica de nível médio públi-
ca (Centros Federais de Educação Tecnológica (CEFETs), Institutos Fede-
rais (IFs) etc.) da formação técnica aligeirada ofertada pelas instituições 
privadas de ensino. Nos CEFETs e IFs, a formação técnica e tecnológica é 
promovida de maneira a se planejar uma integração entre teoria e prática, 
além de contar com infraestrutura e recursos adequados. A valorização do 
corpo docente também é destaque entre essas instituições públicas fede-
rais, e são adotadas ações afirmativas de forma a contribuir para a dimi-
nuição das desigualdades sociais e de raça. Nas instituições privadas, ao 
contrário, o foco está no ensino profissionalizante, voltado à produção de 
trabalhadores/as com baixa qualificação.

Expresso acordo ao fortalecimento da educação básica através de 
políticas educacionais que melhorem as condições estruturais das escolas 
públicas brasileiras. Defendo que a condição juvenil não pode ser invisi-
bilizada em qualquer que seja o projeto educacional comprometido com 
a formação humana das juventudes, portanto, advogo pela revogação do 
NEM. Reitero, por fim, apoio contundente a uma educação pública gratui-
ta e de qualidade.
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CAPÍTULO 7 

NOVO ENSINO MÉDIO: AS TECNOLOGIAS 
DA GOVERNAMENTALIDADE NEOLIBERAL 
CENTRADAS NO CURRÍCULO E NA DOCÊNCIA1

Glhebia Gonçalves de Oliveira Dourado2

Shirlei Rezende Sales3

Das considerações iniciais

Desde 2016, quando a presidenta Dilma Rousseff foi afastada do car-
go por meio de um golpe jurídico-parlamentar-midiático (Nunes, 2019), 
o Ensino Médio brasileiro vem passando por uma ampla e emergencial 
reforma nomeada de Novo Ensino Médio. Juridicamente iniciada pela 
Medida Provisória nº 746/16 que meses depois foi convertida na Lei nº 
13.415/17, alterando a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB 9.394/1996). O Novo Ensino Médio vem sendo subsidiado por uma 
série de documentos, elaborados para regulamentar toda uma política edu-
cacional focalizada no currículo e na docência. O foco no currículo pode 
ser verificado no investimento na elaboração e na aprovação da Base Na-
cional Comum Curricular (BNCC - Ensino Médio). Esse documento é con-
siderado como eixo norteador4 de uma política educacional mais ampla. 
Neste capítulo, discutimos como essa política focalizada no currículo se 
desdobra no campo de outras políticas educacionais, tais como a da gestão 
e do financiamento da Educação, da formação docente, da aquisição e dis-

1 Versão adaptada do texto, “Política curricular do Novo Ensino Médio: tecnologias da governamentalidade 
neoliberal”, publicado originalmente na Revista Teias (v. 23. n. 71. out./dez. 2022). É “sobre” ser professor(a): poéticas/
pruridos de anunciação da formação docente nas políticas curriculares.
2 Mestra em Educação pela Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia (UESB) e doutoranda em Educação (FaE/
UFMG). Professora da rede estadual de Ensino Médio da Bahia. E-mail: glhebia@hotmail.com.
3 Professora Associada da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). Pós-doutora pela University of Illinois at 
Urbana-Champaign, USA. E-mail: shirlei.sales@hotmail.com.
4 O termo eixo norteador encontra-se no texto do Parecer n° 14/2020 do Conselho Nacional de Educação que 
trata das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Continuada de Professores da Educação Básica e da Base 
Nacional Comum para a Formação Continuada de Professores da Educação Básica (BNC-Formação Continuada).



150

Bruna de Oliveira Gonçalves, Carolina Giovannetti e Jéssica Sapore de Aguiar (orgs.)

tribuição de livros e materiais didáticos e da avaliação do sistema educa-
cional. Argumentamos que o foco no currículo tem por objetivo conduzir 
a conduta docente. Concordamos com Paraíso (2007) quando afirma que o 
currículo ensina ao sujeito docente não somente as habilidades considera-
das adequadas a esse/a profissional, mas os procedimentos que esse sujeito 
deve ter na vida, como deve ser a sua conduta e que tipo de pessoa deve ser.

A discussão aqui proposta parte do entendimento de que as políticas 
públicas funcionam como parte de um conjunto de tecnologias de gover-
namentalização. Inspirado em Michel Foucault, Rose (2001, p. 37) define 
tecnologias como “[...] meios inventados para governar o ser humano, para 
moldar ou orientar a conduta nas direções desejadas”. Elas operam discur-
sivamente, utilizando-se das funções pelas quais o discurso se encarrega 
no que diz respeito à produção de sujeitos e objetos por meio da incitação, 
indução, sedução, condução, regulação, enfim, da sua possibilidade de go-
vernar condutas. Também na perspectiva foucaultiana, Lemke (2017) define 
governo como os modos de poder sistematizados, regulados e refletidos que 
vão além do exercício espontâneo de poder sobre outros/as, seguindo uma 
forma específica de raciocínio que administra a ação ou os meios adequados 
para realizá-la. Nesse sentido, governo diz respeito ao modo como as condu-
tas dos indivíduos são gerenciadas e à forma como esse gerenciamento regu-
lador é utilizado na gestão de um Estado, na gestão do sujeito pelos outros 
e por eles mesmos (Foucault, 2008). Assim, pode-se afirmar que o governo 
corresponde ao funcionamento de um conjunto de tecnologias condiciona-
das a uma racionalidade mais ampla e mais difusa, como o neoliberalismo.

Considerando a história do presente, entendemos que a finalidade 
dessas tecnologias é fazer com que a conduta dos indivíduos siga os prin-
cípios e a lógica da racionalidade neoliberal. Nesse sentido, o neolibera-
lismo é visto como uma prática governamental que constrói novas percep-
ções de Estado, de mercado, de propriedade, do mundo do trabalho e do 
controle do corpo, criando novas formas de existências (Lagasnerie, 2013). 
Ele opera por meio de tecnologias que governam a mentalidade dos indi-
víduos dando-lhes condições de aceitabilidade. Esse entendimento nos le-
vou ao conceito foucaultiano de governamentalidade (Foucault, 2008, 2021), 
aqui concebido como uma grade de inteligibilidade na qual tecnologias 
são, discursivamente, acionadas, com vistas a engendrar sua lógica no cur-
rículo escolar e nas práticas docentes, investindo na produção de objetos e 
sujeitos do tipo neoliberal.

Este capítulo é parte de uma pesquisa de doutorado que investigou 
como as tecnologias de governo, acionadas pela governamentalidade neo-
liberal contemporânea, operam sobre a regulação do currículo e, especi-
ficamente, da docência no Ensino Médio. Trazendo parte dos resultados 
dessa pesquisa, o presente texto analisa algumas tecnologias políticas do 
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governo do Estado, utilizando como operadores conceituais os termos me-
canismos, táticas e instrumento. Mecanismo foi entendido como o meio que 
liga o geral ao particular, funcionando como uma linha criada para unir os 
princípios da racionalidade mais geral, que é o neoliberalismo, às práticas 
mais específicas, localizadas e concretas que, nesse caso, são as práticas 
docentes. Nesse sentido, as atuais políticas públicas educacionais foram 
entendidas como mecanismos da governamentalidade neoliberal, fazendo par-
te de um conjunto de outras tecnologias. 

Sendo assim, esses mecanismos são acionados na governamentalida-
de neoliberal para fazer circular nas escolas os discursos produzidos nas 
relações de poder empresariais. Entendemos que discursos são formados 
por um conjunto de saberes, verdades, conceitos, ditos e toda uma gra-
mática produzida nas relações de saber-poder. Desse modo, cada política 
educacional corresponde a um mecanismo com objetivos específicos que 
se convergem para objetivos mais gerais. Listamos aqui o mecanismo cur-
ricular, da gestão e do financiamento, da formação docente, da compra e 
distribuição de livros e materiais didáticos e da avaliação. A articulação, 
o alinhamento, a unidade e a coerência entre os mecanismos por meio de 
normativas regulatórias são entendidos como tática, uma combinação cal-
culada (Foucault, 2014) que, no presente do Ensino Médio, se manifesta 
por meio da reforma (Lei 13.415/17).

A metodologia da pesquisa foi desenvolvida na análise dos seguin-
tes documentos: Lei nº 13.415 de 16 de fevereiro de 2017, que alterou a 
LDB nº 9.394/1996 regulamentando o Fundo de Manutenção e Desenvolvi-
mento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 
(FUNDEB) e instituindo a política de fomento à implementação de escolas 
de Ensino Médio em tempo integral; a Base Nacional Curricular Comum 
(BNCC-Ensino Médio); o Parecer CNE/CP nº 14/2020 e a Resolução CNE/
CP nº 1 que define e dispõe sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a formação continuada de professores da educação básica e a Base 
Nacional Comum para a Formação Continuada da Educação Básica (BNC-
-formação continuada); a Lei nº 14.113/20 que regulamenta o FUNDEB; o 
Decreto nº 9.099 que dispõe sobre o Programa Nacional do Livro e do Ma-
terial Didático (PNLD); o Edital 03/2021 de convocação para o processo de 
inscrição e avaliação de obras didáticas, literárias e recursos digitais para 
PNLD 202; e o Parecer CNE/CP nº 5/2022 que trata do novo Exame Nacio-
nal do Ensino Médio (ENEM), ainda em processo de análise.

Partimos da perspectiva de que os documentos normativos são ela-
borados no âmbito das relações de poder/saber e que, entre uma série de 
funções, eles servem para legitimar saberes ou fazer perpetuar aqueles que 
já estão no plano do verdadeiro. Sendo assim, levamos em consideração 
o contexto da reforma do Ensino Médio para entender que esses docu-
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mentos são efeitos das relações de poder/saber que envolvem o governo 
do Estado, articuladamente, com instituições privadas, organizações não-
-governamentais, organismos multilaterais e supranacionais.

Dentro desse quadro teórico, percebemos que as atuais políticas 
educacionais têm sido orquestradas com base em diferentes parâmetros e 
por novos atores. Temos observado que agentes e organizações nacionais 
e internacionais, tais como o Banco Mundial a Organização para Coope-
ração de Desenvolvimento Econômico (OCDE); fundações empresariais de 
caráter filantrópico, como a Fundação Lemann e organizações civis como 
a União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (Undime), são 
exemplos de novos atores que atuam articuladamente com o Governo do 
Estado na gestão e reformulação das novas políticas como a elaboração da 
Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e do Novo Ensino Médio.

A análise dos textos oficiais foi inspirada na metodologia dos traba-
lhos já produzidos sobre a noção foucaultiana de governamentalidade como 
noção metodológica (Castro-Gómez, 2010; Fimyar; 2009; Lemke, 2017; 
Lockmann, 2019; Ó, 2009). A utilização da governamentalidade como noção 
metodológica nos possibilitou a identificar os mecanismos de operacionali-
zação, as redes de circulação da verdade e as modalidades de constituição 
do sujeito moderno (Ó, 2009). Sendo assim, investimos em um “[...] tipo de 
estudo que visa examinar as condições particulares em que diferentes prá-
ticas de governança surgem e são transformadas, olhando mais além para o 
tipo específico de racionalidade mobilizada para cada uma dessas práticas” 
(Castro-Gómez 2010, p. 44-45). Nesse sentido, a pesquisa utilizou operadores 
analíticos da governamentalidade: as tecnologias de governo e seus desdobra-
mentos em mecanismos, táticas e instrumento. Esses operadores foram utili-
zados, articuladamente, de modo a criar uma metodologia própria, fazendo 
experimentações perseguindo o argumento de que a governamentalidade ne-
oliberal influencia as práticas escolares por meio de políticas educacionais 
centradas no currículo e na condução da prática docente.

Da governamentalidade neoliberal e suas tecnologias no Novo Ensino Médio

Entendem-se políticas públicas governamentais como mecanismos 
de governo que fazem parte de um conjunto amplo de tecnologias que com-
põem prática a governamental. Criadas para regular e ordenar práticas 
sociais específicas, articulando-as a uma racionalidade política global, as 
políticas públicas são, especificamente, os mecanismos utilizados pelos go-
vernos dos Estados para governar a população. Entretanto, no contexto 
atual, pode-se dizer que elas estão funcionando como mecanismos de ar-
ticulação através dos quais múltiplos atores, como o Estado, instituições 
privadas, organizações não-governamentais, organismos multilaterais e 
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supranacionais, desencadeariam processos de ordenamento e regulação 
das práticas sociais. Essas políticas são capazes de conjugar e ordenar dife-
rentes práticas nas instituições escolares, o que nos permite entender que 
elas funcionam como mecanismos que fazem parte de um conjunto amplo 
de tecnologias de condução das condutas, conceituado por Foucault (2008, 
2021) como governamentalidade.

Orientada pela governamentalidade neoliberal, as políticas educacio-
nais funcionam como mecanismos condicionados por uma lógica que “[...] 
emprega técnicas de poder [governo] inéditas sobre as condutas e as subje-
tividades” (Dardot; Laval, 2016, p. 21). Nesse modelo, esses mecanismos são 
linhas que buscam articular as práticas escolares a uma razão econômica 
mais ampla. Entendendo que, desde meados do século XX, a razão econô-
mica que orienta os Estados capitalistas é o neoliberalismo, logo, serão os 
princípios neoliberais que vão orientar a criação ou a reformulação dos 
mecanismos de governo destinados ao campo da Educação. Esses princípios 
consistem na “[...] generalização da concorrência como norma de conduta 
e da empresa como modelo de subjetivação” (Dardot; Laval, 2016, p. 17). 
Com base nesses princípios, a instituição escolar só tem sentido se estiver 
a serviço do mercado.

Para adequar a escola aos princípios do mercado neoliberal, foram 
criados inúmeros meios, instrumentos, mecanismos, táticas, estratégias, técni-
cas, enfim, um conjunto de tecnologias. Para tratarmos daquilo que conhe-
cemos como políticas públicas educacionais estamos utilizando o termo 
mecanismo como operador conceitual. Quando falamos de políticas edu-
cacionais no plural, estamos entendendo que elas funcionam como meca-
nismos distintos em relação a seus objetivos específicos, mas encontram-
-se, taticamente, alinhadas em relação às suas funções de regular e governar 
as práticas escolares como um todo. Nesse sentido, estamos nos referindo 
à política curricular, gestão e financiamento da educação, compra e distri-
buição de livros e materiais didáticos, formação docente e avaliação. Ao 
contextualizarmos esse entendimento teórico com a atual política para o 
Ensino Médio, como tentamos expressar por meio da Figura 1, percebe-se 
uma enorme articulação entre essas políticas cujo foco está no governo 
daqueles/as que governam outros/as, ou seja, os/as professores/as.
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Figura 1 - Mecanismos de Governo

Fonte: elaborado pelas autoras.

Nessa linha de entendimento, as práticas docentes no Novo Ensino 
Médio constituem o foco da governamentalidade neoliberal. São essas polí-
ticas que vinculam essa governamentalidade que, por sua vez, foi entendida 
como uma racionalidade política, ampla e global, às instituições e às prá-
ticas docentes específicas. Nesse caso, ainda que a política de currículo 
ganhe centralidade em relação às outras, o entrelaçamento entre elas é 
fundamental para que os mecanismos funcionem. O currículo sempre tem 
grande centralidade nas decisões educacionais. Mas, a reforma do Ensino 
Médio o colocou ainda mais no centro, com a instituição de um currículo 
nacional obrigatório, a BNCC.

Acreditamos haver uma centralidade em torno da política de currí-
culo, pois ele funciona como um dos elementos mais rígidos, talvez por ser 
dotado de maior instrumentalidade, por ser o ponto de apoio das práticas e 
articular-se com outros mecanismos. Conforme Cury, Reis e Zanardi (2018), 
o currículo é o cerne da educação e por meio dele outras ações são tomadas, 
criadas, recriadas, incrementadas, extintas ou modificadas. Por isso, enten-
demos que ele funciona como um instrumento que serve como uma espécie 
de programa, de guia, de caminho, trajetória ou percurso, tal como aparece 
no significado etimológico da palavra, “pista de corrida” (Silva, 2019).

Na perspectiva dos estudos pós-críticos do campo curricular, essa 
centralidade em torno do currículo pode ser explicada, de acordo com Co-
razza e Tadeu (2003), com base em quatro pressupostos: a questão do co-
nhecimento e da verdade; a questão do sujeito e da subjetividade; a questão 
do poder; e a questão dos valores. Segundo estes autores, o componente 
mais óbvio tem a ver com o conhecimento e a verdade, uma vez que o pro-
blema central do currículo é saber o que deve ser ensinado ou, de forma 
mais ampla, o que constitui conhecimento válido ou verdadeiro.
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Pensando na dimensão subjetivante do currículo pelo prisma da go-
vernamentalidade em Foucault (2021), entendemos que, como o currículo 
implica intencionalidade, ele consiste no instrumento principal da gover-
namentalidade no âmbito dos mecanismos de controle e regulação da Edu-
cação. É ele que vai levar um determinado discurso às práticas docentes. 
Portanto, em um governo orientado pela racionalidade neoliberal, os me-
canismos utilizados nesse governo estarão, consequentemente, pautados 
no discurso em que essa racionalidade se constitui. Sendo assim, a política 
curricular na Educação é um mecanismo da governamentalidade neoliberal. 
Isso explica o fato do currículo ser um objeto tensamente disputado por 
grupos com interesses diversos que querem decidir sobre os conhecimen-
tos e verdades que serão selecionados e quais devem ser interditados. O 
currículo é território (Silva, 2019) e os territórios são contestados.

Assim, poder e valores são componentes centrais no currículo em 
torno dos quais estão os critérios para a seleção do que ensinar e de qual 
conhecimento é válido ou verdadeiro e de que tipo de sujeito e subjetivida-
de é preferível para uma sociedade. Por isso, o controle do mecanismo cur-
ricular é tensamente disputado. A disputa designa o interesse pelo controle 
das estruturas políticas de gestão do Estado, pois esse controle designa, por 
sua vez, o modo como vai ser dirigida a conduta de indivíduos no interior 
de determinadas instituições (Foucault, 2021). Nesse sentido, o interesse 
pelo controle do mecanismo curricular se deve ao fato de que, por meio dele, 
criam-se possibilidades de ação e autorreflexão entre os indivíduos, uma 
vez que os mecanismos utilizam linguagens que incidem nos modos como 
avaliamos a nós mesmos/as e os/as outros/as e na forma como interagimos 
com as pessoas. Isso nos leva a entender o porquê de a política curricular 
ser o mecanismo central pelo qual perpassam os outros mecanismos.

Com a reforma do Ensino Médio, o foco no currículo tornou-se ain-
da mais evidente a pensar na própria BNCC que, por sua vez, apresenta-
-se como um documento de caráter normativo que organiza os direitos de 
aprendizagem (Brasil, 2018). Embora a construção de uma base nacional 
curricular tivesse acontecido em meios às diversas críticas, mediante pu-
blicações acadêmicas, em relação aos procedimentos de construção de um 
documento tão significativo para a educação (Cury; Reis; Zanardi, 2018), 
desde 2013 já era possível observar o interesse de certos grupos políticos 
e empresariais em dar prioridade a um projeto que instituísse um currí-
culo nacional para a Educação Básica. Contudo, antes do golpe de 2016, 
segundo Aguiar e Dourado (2019), as ações para a elaboração do currículo 
nacional contaram com a participação, em seu processo de formulação, de 
comissões constituídas por profissionais e especialistas de universidades 
e do campo educacional, do Conselho Nacional dos Secretários de Educa-
ção (Consed), da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação 
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(Undime), bem como de representantes da classe empresarial, organizados 
no Movimento Pela Base Nacional Comum.

Dessa mobilização, foram divulgadas para consulta pública duas 
versões da BNCC entre 2015 e 2016 para todas as etapas da Educação Bá-
sica. No pós-golpe, alguns grupos e associações de pesquisas vinculadas 
às universidades públicas, principalmente, as comissões constituídas por 
profissionais e especialistas de universidades e do campo educacional fo-
ram excluídas dos debates e as versões anteriores da BNCC foram com-
pletamente modificadas (Aguiar; Dourado, 2019), homologando, em 2017, 
uma versão que não contemplava a etapa do Ensino Médio. A versão final 
contendo essa etapa só foi aprovada em 2018 com base na Lei nº 13.415/17, 
diferenciando-a das versões anteriores.

A reforma do Ensino Médio está articulada a múltiplas trajetórias 
históricas e a uma construção muito eficaz, investida de fenômenos mais 
globais, com poderes mais gerais ou lucros macroeconômicos que se in-
serem num jogo de disputas pelo controle dos mecanismos de governo das 
condutas. Esse entendimento tem por referência a análise de um poder que 
funciona e se exerce em cadeia, em rede (Foucault, 2014). Nesse sentido, 
consideramos que a reforma do Ensino Médio consiste numa mudança 
na forma como as políticas educacionais são administradas. De tempos 
em tempos, os modos de gerir ou administrar mudam ou são reprograma-
dos, traduzindo-se em reformas que surgem como promessas para resolver 
problemas em situações de crises, ou muitas vezes, propícias, favoráveis ou 
oportunistas. Sendo assim, a reforma consiste na modificação dos mecanis-
mos, especificamente, o curricular. As mudanças nos mecanismos se deram 
mediante o acionamento de uma tática. Aqui, tática refere-se aos instru-
mentos normativos, aos textos oficiais como leis, pareceres, resoluções, 
decretos, diretrizes etc. Estes instrumentos jurídicos são constituídos de 
verbetes, conceitos, ditos, verdades, saberes ou expressões que são mui-
tas vezes criadas, outras vezes reutilizadas, dando aparência de novo. Isso 
se deve porque esses instrumentos passam por aquilo que Foucault (2002) 
chamou de formas jurídicas. Por meio desses instrumentos, os mecanismos 
ganham credibilidade e são aceitos pelos indivíduos.

Na perspectiva foucaultiana, as formas jurídicas constituem parte das 
tecnologias de poder, nomeadas de “[...] tecnologias jurídicas” (Foucault, 2021, 
p. 69). Nessa linha de pensamento, Mota (2021) entende as formas jurídicas, em 
Foucault, como práticas desempenhadas não somente nas instituições judi-
ciárias, mas também no interior de diversos outros tipos de instituições e até 
mesmo fora delas, podendo se efetuar isoladamente ou em conexão com outras 
práticas sociais ou de poder. Sendo assim, as formas jurídicas não representam 
somente as práticas penais, mas também os procedimentos, as regras quase 
empíricas, o conjunto das técnicas dos jogos de controle (Mota, 2021).
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Ao categorizarmos as normativas que regulamentam no Novo Ensi-
no Médio, juridicamente, aprovadas e interligadas, consideramos o pro-
cedimento jurídico como uma tática de regulamentar aquilo que interessa 
ser divulgado como verdadeiro sobre Educação. Isso não significa que o 
poder esteja localizado exclusivamente nas formas jurídicas, estas são so-
mente mais um elemento do conjunto de tecnologias da governamentalidade. 
Mas, foi com base nisso que entendemos a elaboração e a oficialização das 
normativas que dizem de um Novo Ensino Médio como táticas que regula-
mentam determinadas verdades e saberes sobre essa etapa de ensino.

Para que as verdades e os saberes ali selecionados e divulgados pro-
duzam certo nível de aceitabilidade entre os indivíduos, é importante 
que cada mecanismo tenha sua própria normativa de modo que todas 
elas estejam alinhadas. O alinhamento e a unidade entre elas se dão por 
meio da verossimilhança e da concomitância. No campo do direito, ve-
rossimilhança relaciona-se a um poder de convencimento elevado pelo 
fato de ter a lei vinculada à persuasão. Nesse sentido, entende-se que a 
coerência entre os ditos, as expressões, os conceitos, enfim, os saberes 
e as verdades, entre as normativas tenham um efeito persuasivo. Sendo 
assim, o nexo e a harmonia entre elas foram considerados como uma 
tática de governo das condutas, isto é, uma “[...] combinação calculada” 
(Foucault, 2014, p. 165).

Em relação à concomitância, o alinhamento e a unidade entre as nor-
mativas podem ser verificados no fato de os documentos, respectivos a 
cada mecanismo, ou seja, a cada política educacional, terem vindo a lume 
quase que no mesmo contexto de tempo. Essa simultaneidade e urgência 
na elaboração das normativas são formas de aproveitar o momento opor-
tuno e propício. Foi considerando o acionamento das formas jurídicas, a 
astúcia da verossimilhança e da concomitância entre as normativas que a 
noção de tática foi utilizada na pesquisa.

A publicação das normativas do Novo Ensino Médio acontece em um 
cenário de enormes dificuldades e incertezas, de crises econômicas e políticas. 
Por isso, não é possível desvincular a aprovação desse conjunto de normativas 
do contexto brasileiro em que grupos de direita e extrema-direita retornam ao 
controle do governo do Estado, por meio de um “golpe jurídico-parlamentar-
-midiático” (Nunes, 2019, p. 9). Esses grupos, guiados pela racionalidade ne-
oliberal, comandaram as propostas de políticas públicas educacionais atuais, 
elaborando e aprovando, com caráter urgente e emergencial, o conjunto de 
textos oficiais, impondo uma reforma travestida de Novo Ensino Médio.

Desse modo, houve a aprovação da primeira normativa que regula-
mentou a reforma do Ensino Médio: a Medida Provisória nº 746 de 2016 
(Brasil, 2016). Apesar dos diversos questionamentos suscitados acerca da 
legitimidade e do imediatismo de se fazer uma reforma educacional por 
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meio do instrumento de Medida Provisória, ela foi aprovada e depois con-
vertida na Lei nº 13.415 de 2017 (Brasil, 2017b).

Dos mecanismos e táticas de governo no Novo Ensino Médio

A Lei nº 13.415/17 (Brasil, 2017b) imprimiu uma série de mudanças 
na principal referência legal da Educação brasileira, a LDB nº 9.394/1996 
(Brasil, 1996). Por ser a lei que serve de base para diretrizes e outras re-
gulamentações, qualquer mudança na LDB culminará em alterações em 
outras normativas ou na criação de novas. Ao entender que o Novo Ensino 
Médio representa algumas mudanças nos mecanismos de controle e regu-
lação propostos pelo governo do Estado em parceria com outras entidades 
e organizações, entende-se também que essas mudanças implicam alterar, 
adaptar, atualizar ou criar documentos regulatórios.

Tendo o mecanismo curricular como centro, este foi o foco dos investi-
mentos no processo de reforma do Ensino Médio. Lembrando-se das dispu-
tas em torno desse mecanismo, é válido dizer que a seleção dos conhecimentos 
que irão compor a política curricular nacional depende da gestão da nacio-
nal da Educação, o que nos levou a pensar nas mudanças no mecanismo da 
gestão diante das alterações ministeriais que aconteceram na transição en-
tre os governos de Dilma Rousseff e Michel Temer. Verificamos que a troca 
de representantes foi crucial para a promulgação da Lei nº 13.415/17 (Brasil, 
2017b). Com essa nova legislação, o próximo passo foi atualizar as Diretrizes 
Curriculares Nacionais do Ensino Médio (DCNEM) por meio da publicação 
da Resolução nº 3/2018. As DCNEM orientam as políticas públicas educa-
cionais na elaboração quanto ao planejamento, implementação e avaliação 
das propostas curriculares das instituições ou redes de ensino públicas e pri-
vadas que ofertam o Ensino Médio (Brasil, 2018a). As diretrizes curriculares 
nacionais são um conjunto de princípios e fundamentos para a Educação, 
sendo analisadas e fixadas pelo Conselho Nacional de Educação (CNE).

Além das mudanças específicas produzidas no mecanismo curricular, 
têm ocorrido outras transformações discursivas que reconfiguram o sa-
ber escolar e as instituições escolares, estabelecendo, em grande medida, 
como a BNCC deve ser recebida, compreendida e implementada nas esco-
las. É o que pode ser dito, por exemplo, de ações como o novo FUNDEB, a 
proposta de uma Base Nacional Curricular para formação docente (BNC-
-formação), a ampliação do PNLD e a proposta de um novo ENEM. Sendo 
assim, entendemos que, com o novo currículo, o procedimento tático foi e 
continua sendo a criação de normativas específicas a cada mecanismo de 
modo articulado e alinhado.

No que se refere ao mecanismo da gestão e do financiamento, Dou-
rado, Marques e Silva (2021) observaram que esta tem capilaridade sobre 



159

ENSINO MÉDIO “EM DEBATE”: Pesquisas, Currículos, Tensões e Disputas

múltiplas dimensões: valorização dos/as profissionais da educação; cons-
trução e manutenção de prédios escolares; provimento de materiais di-
dáticos; programas suplementares – transporte escolar, merenda escolar, 
livro didático etc. O funcionamento do Novo Ensino Médio implica des-
tinar recursos financeiros a todas essas dimensões, exigindo, portanto, a 
atualização do FUNDEB. É certo que o FUNDEB, principal mecanismo de 
redistribuição de recursos vinculados à educação no País, tinha vigência 
estabelecida para o período 2007-2020. Em vista disso, não se pode afir-
mar que a aprovação da Emenda Constitucional (EC) nº 108/2020 (Brasil, 
2020d) e a Lei nº 14.113/2020 (Brasil, 2020a) incidem, exclusivamente, sobre 
o Novo Ensino Médio. Além disso, é válido acrescentar que, em função do 
tempo de vigência, houve uma grande movimentação para que a Emenda 
Constitucional nº 108/2020 fosse aprovada. Esta EC estabelece critérios de 
distribuição da cota municipal do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), para disciplinar 
a disponibilização de dados contábeis pelos entes federados, tratar do pla-
nejamento na ordem social e dispor sobre o FUNDEB (Brasil, 2020a).

Ainda assim, o nosso entendimento é de que o funcionamento do 
Novo Ensino Médio requer uma modificação no mecanismo do financia-
mento. E tal modificação está, inteiramente, relacionada à questão cur-
ricular. Isso se verifica no próprio § 1º do Art. 43 da Lei nº 14.113/2020 
(Brasil, 2020a) que dispõe sobre o novo FUNDEB, estabelecendo que, nos 
exercícios financeiros de 2021, 2022 e 2023, serão atribuídos recursos es-
pecíficos para estudantes do Ensino Médio em Tempo Integral e Ensino 
Médio articulado à Educação Profissional. 

Fundamentam e sustentam a proposta do Novo Ensino Médio, con-
forme as DCNEM e a BNCC, aparecendo, portanto, na nova legislação do 
FUNDEB. Dito de outro modo, as mudanças no mecanismo da gestão e 
financiamento previstas na Lei nº 13.415/17 (Brasil, 2017b) encontram-se 
diretamente relacionadas às alterações que foram impostas ao mecanismo 
curricular. Ao focalizar na política de currículo, uma série de mudanças se 
desdobrará sobre o mecanismo da formação docente. Para alinhar o me-
canismo da formação docente à política de currículo nacional, o CNE/CP 
emitiu dois Pareceres que fundamentam duas Resoluções: o primeiro Pa-
recer foi de novembro de 2019 (CNE/CP nº 22/2019) (Brasil, 2019a) funda-
mentando a Resolução CNE/CP nº 2 (Brasil, 2019b), homologada em 20 de 
dezembro de 2019 que definiu as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) 
para a Formação Inicial de Professores para a Educação Básica, e instituiu 
a Base Nacional Comum para a Formação Inicial de Professores da Educa-
ção Básica (BNC-Formação). Esse documento substitui a Resolução CNE/
CP nº 2, de 1º de julho de 2015, a partir da qual os cursos de formação inicial 
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e continuada de professores/as já estavam sendo reestruturados. O segundo 
Parecer CNE/CP nº 14/2020 (Brasil, 2020b) trata das Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Formação Continuada de Professores da Educação Básica 
e de uma Base Nacional Comum para a Formação Continuada de Profes-
sores da Educação Básica (BNC-Formação Continuada), fundamentando a 
Resolução CNE/CP nº 1/2020 (Brasil, 2020c). Tais instrumentos têm como 
referência a implantação da BNCC, conforme excerto abaixo:

A definição das Diretrizes Curriculares Nacionais e da Base 
Nacional Comum, para a formação continuada de professo-
res, se configura como eixo norteador para todas as políticas e 
programas educacionais voltados ao efetivo aprimoramento e 
fortalecimento da profissão docente no país. Pretende-se esta-
belecer o que se espera do exercício profissional do professor, 
ou seja, quais conhecimentos e saberes práticos o integram 
(Brasil, 2020b, p 1).

A BNCC como “[...] eixo norteador para todas as políticas e progra-
mas educacionais” (Brasil, 2020b), conforme Parecer CNE/CP nº 14/2020 
também aparece no Decreto nº 9.099, de 18 de julho de 2017, que dispõe 
sobre o PNLD. Um dos objetivos desse documento é “[...] apoiar a imple-
mentação da Base Nacional Comum Curricular” (Brasil, 2017a). Informa-
ções no site do MEC definem o PNLD como um programa destinado a 
avaliar e a disponibilizar obras didáticas, pedagógicas e literárias, entre 
outros materiais de apoio à prática educativa às escolas públicas e insti-
tuições conveniadas com o poder público. O Decreto nº 9.099 ampliou o 
PNLD, que até então significava Programa Nacional do Livro Didático, 
mudando a nomenclatura para Programa Nacional do Livro e do Material 
Didático (PNLD), estendendo a possibilidade de inclusão de outros mate-
riais de apoio à prática educativa para além das obras didáticas e literárias: 
obras pedagógicas, softwares e jogos educacionais, materiais de reforço e 
correção de fluxo, materiais de formação e materiais destinados à gestão 
escolar, entre outros (BRASIL, 2017a).

Em razão dessa ampliação focada na BNCC e na reforma do Ensino 
Médio como um todo, tornou-se público o Edital 03/2021. Esse edital é 
uma convocação para o processo de inscrição e avaliação de obras didáti-
cas, literárias e recursos digitais para PNLD 2021 (Brasil, 2021). Ele orienta 
às editoras interessadas em concorrer ao edital no processo de aquisição 
de obras e materiais e como adequar o conteúdo das obras com a pedago-
gia das competências que fundamentam a BNCC. Esse edital organiza as 
obras que serão adquiridas no PNLD 2021 para o Ensino Médio em cinco 
objetos, conforme abaixo:
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2 Das Características das Obras 
2.1 As obras que serão adquiridas no PNLD 2021 (Ensino Médio) estão 
divididas em cinco objetos, conforme especificado a seguir.
2.2 Obras Didáticas de Projetos Integradores e de Projeto de Vida desti-
nadas aos estudantes e professores do Ensino Médio (Objeto 1).
2.3 Obras Didáticas por Áreas do Conhecimento e Obras Didáticas Especí-
ficas destinadas aos estudantes e professores do Ensino Médio (Objeto 2).
2.4 Obras de Formação Continuada destinadas aos professores e à equipe 
gestora das escolas públicas de Ensino Médio (Objeto 3).
2.5 Recursos Digitais (Objeto 4).
2.6 Obras Literárias (Objeto 5).

A explicação da classificação das obras e materiais utilizando o ter-
mo objeto não aparece no edital. A sigla BNCC aparece 49 vezes, estabe-
lecendo que as obras devem estar de acordo com o currículo oficial. No 
anexo III do documento, constam os critérios para avaliação das obras, 
exigindo, em diversas passagens, que o conteúdo das obras deve estar em 
conformidade com a BNCC. Um dos objetos que chama mais atenção é o 
Objeto 3 que visa apoiar a atualização, a autonomia e o desenvolvimento 
profissional do/a professor/a, conforme objetivo V disposto no Art. 2 do De-
creto nº 9.099/2017 do PNLD (Brasil, 2017a). Esse objeto é, particularmente, 
voltado para Formação Continuada de professores/as e à equipe gestora das 
escolas públicas de Ensino Médio. As obras destinadas aos/às professores/
as são compostas por livro impresso e por videotutorial, bem como a obra 
de formação continuada, destinadas à equipe gestora das escolas.

A leitura e a análise dos documentos permitiram observar também 
que as mudanças dos mecanismos estiveram focalizadas numa política de 
currículo nacional que declara interesse em garantir os chamados “[...] di-
reitos de aprendizagens” (Brasil, 2018a, p. 7). Foi com base nos resultados 
de aferimento da aprendizagem, analisados por meio do Índice de De-
senvolvimento da Educação Básica (IDEB), que a reforma do Ensino Mé-
dio foi justificada conforme os argumentos de que os “resultados [foram] 
aquém do mínimo previsto” (Brasil, 2016, p. 10). Esses resultados constam 
no Parecer do CNE/CP nº 22/2019 (Brasil, 2019a) sobre formação inicial de 
professores/as. Além dos baixos resultados do Ensino Médio nos exames 
nacionais e internacionais, a proposta é justificada pela importância da 
atuação do/a professor/a na determinação do desempenho dos/as estudan-
tes e pela necessidade da implantação de uma BNC-formação.

Ou seja, a atualização dos mecanismos de controle é justificada pe-
los resultados tidos como negativos, cujo aferimento é feito com base em 
um desenho criado por organismos internacionais que, reconhecidamen-
te, elenca os parâmetros a serem alcançados e o ideal de uma educação 
de qualidade. Sendo assim, para compreender a política de currículo e de 
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avalição, é preciso considerar as articulações desses mecanismos com a 
Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). A 
partir do Programa da OCDE para Avaliação Internacional de Estudantes 
(PISA) e de pesquisas comparativas, os mecanismos educacionais se arti-
culam com as diretrizes da OCDE. No site da OCDE divulga-se que essa 
organização trabalha com os países da América Latina e Caribe para me-
lhorar os sistemas de educação, treinamento e habilidades para ajudar a 
impulsionar o crescimento econômico, a inclusão social e maior igualdade 
na região. No Parecer CNE/CP nº 5/2022, que trata das “Recomendações 
de Diretrizes Nacionais para a avaliação da Educação Básica: Novo Exame 
Nacional do Ensino Médio (Enem)” (Brasil, 2022), ainda em processo de 
análise para eventual homologação, consta o seguinte título: “Lições Do 
PISA: inspiração para a primeira etapa do Enem (OCDE, 2018)” o que nos 
permite afirmar que as determinações da OCDE constam textualmente 
nas normativas. A opção de usar os resultados do PISA como referência é 
justificada no seguinte trecho do Parecer: “o Pisa focaliza a capacidade dos 
estudantes de utilizar seus conhecimentos e suas habilidades para enfren-
tar os desafios da vida real”. Sendo assim, o mesmo documento reafirma a 
necessidade de uma mudança nas metas e objetivos dos currículos.

De acordo com Cury, Reis e Zanardi (2018, p. 79),

Seguir as determinações da OCDE se constitui em referência 
para a qualidade da educação mundial, trazendo um fenôme-
no de “ranqueamento de países que acabou por estabelecer os 
padrões curriculares necessários para o alcance de um desem-
penho comparativamente satisfatório sob [uma] perspectiva 
globalizante e mensurável da educação. A OCDE, assim, passa 
a ocupar, para muitos países seguidores desse receituário, o 
lugar de “Ministro da Educação Mundial”.

Os/a autores/a afirmam ainda que da OCDE partem discursos priva-
tistas sobre educação corroborando a perspectiva meritocrática e deixan-
do de lado algumas pautas como a das desigualdades sociais. Nessa linha 
de pensamento, Silva e Sheibe (2017) mostram que os argumentos utili-
zados pelos propositores e defensores da atual reforma do Ensino Médio 
compõem uma linha de alegações reiteradas nos últimos 20 anos. Trata-se 
do mesmo período em que começam a emergir “[...] movimentos empresa-
riais capitaneados por fundações privadas dedicadas ao desenvolvimento 
de uma educação de qualidade” (Cury; Reis; Zanardi, 2018, p. 79). Interes-
sado em lucrar com os investimentos em cursos de formação docente, em 
livros e materiais didáticos, o setor privado se mostra engajado na for-
mação do/da professor/a e na luta por uma escola pública que garanta as 
aprendizagens essenciais aos/às estudantes. Para Foucault (2021, p. 109), 
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o Estado não é um universal, não é em si mesmo uma fonte autônoma de 
poder. Assim, o setor privado também se vê responsável pelos mecanismos 
de governo como importantes meios para o governo dos indivíduos.

Nesse sentido, a racionalidade política que orienta as práticas gover-
namentais do Estado vai definir se e como o setor privado pode participar 
do controle dos mecanismos. E essa definição nem sempre é feita pelos ges-
tores que estão à frente do Estado num determinado período, haja vista que 
há uma lógica econômica internacional mais ampla e mais difusa. Sendo 
essa lógica o neoliberalismo, as políticas públicas estarão condicionadas a 
ela. Portanto, o neoliberalismo é uma maneira de repensar o papel do Esta-
do e o modo de intervenção estatal. Ele tem como procedimento a adoção 
de práticas do mercado autorregulado como modelo para a formalização 
analítica e para a normalização do comportamento dos indivíduos. Como 
tais processos devem ser continuamente ensinados, governados, regulados, 
dirigidos, controlados, o neoliberalismo tem sua centralidade no indivíduo 
e desmerece o coletivo, incentivando a autogestão e o empreendedorismo.

Do retorno às considerações iniciais

Diante do exposto, conclui-se que a reforma do Ensino Médio pare-
ce uma mudança nos mecanismos de governo para fazer com que as esco-
las, especificamente as práticas que nelas acontecem, sejam guiadas pela 
racionalidade neoliberal. Para isso, alguns mecanismos são centrais, como 
o curricular. Para que ele funcione conforme planejado, é fundamental o 
acionamento de táticas alinhando e unificando outros mecanismos. Nesse 
sentido, o Estado, por meio do MEC, seus órgãos e o CNE, articulou-se 
com organismos e organizações empresariais privadas, seguindo a lógica 
neoliberal na elaboração de um conjunto de normativas que regulamentam 
a reforma do Ensino Médio. Aqueles/as que trabalham nas escolas de En-
sino Médio são conduzidos/as a seguir o disposto nessas normativas. Essa 
condução não garante que os indivíduos sigam o que está na lei. Segundo 
Foucault (2014), não se trata de impor uma lei, mas de dispor as coisas, isto 
é, utilizar diversos meios para que as leis sejam seguidas. Ele diz que “[...] 
a lei não é certamente o instrumento principal” (p. 418), pois as normativas 
são somente alguns, entre diversos outros instrumentos disponibilizados 
pelo Estado, para que os indivíduos aceitem ser conduzidos. Além das nor-
mas jurídicas, há um conjunto de outras tecnologias acionadas para essa 
condução, ou seja, para que aquilo que está na lei produza certa aceitabili-
dade entre os indivíduos. Assim, entendemos o conjunto das políticas pú-
blicas educacionais como mecanismos e táticas da governamentalidade atual.
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CAPÍTULO 8 

O PROCESSO DE MERCANTILIZAÇÃO 
DO ENSINO MÉDIO: UMA REFLEXÃO 
SOBRE AGENTES PRIVADOS A PARTIR 
DO PROJETO SOMAR1

Ana Maria Alves Saraiva2

Gleissiton Gualberto Alves da Silva 3

Alany Cristina Fernandes Silva4

Introdução

Ao longo dos últimos anos, a Educação brasileira passou e vem pas-
sando por reformas em todos os seus níveis e etapas. Entre essas proposi-
ções que compõem a agenda reformista, tem-se: a instituição de uma Base 
Comum Curricular (BNCC); o fortalecimento de indicadores de desempe-
nho como instrumento de gestão; aumento da jornada escolar; ampliação 
da obrigatoriedade, entre outros. 

Um outro processo percebido no âmbito dessa agenda, é a incorpo-
ração de atores privados na educação pública, atuando em um processo de 
privatização que abarca diferentes dimensões, como, por exemplo: mate-
rial didático, formação continuada de professores e gestores, aumento da 
informatização dos processos educacionais, tendo este último promovido 

1 Este trabalho é um produto da pesquisa, “Organização do Trabalho Docente e Gestão Pedagógica no Novo Ensino 
Médio de Minas Gerais”, desenvolvida com apoio da FAPEMIG, por meio do Edital Universal 01/2022, sob o código 
APQ-01417-22.
2 Professora Adjunta da Faculdade de Educação da Universidade Federal de Minas Gerais. Professora do Programa 
de Pós-graduação em Educação: Conhecimento e Inclusão Social (PPGE/FaE/UFMG). Professora do Programa de 
Mestrado Profissional em Educação e Docência (PROMESTRE/FAE/UFMG). Pesquisadora do Grupo de Estudos sobre 
Política Educacional e Trabalho Docente (GESTRADO).
3 Professor de Sociologia na rede estadual de ensino de Minas Gerais. Formado em Ciências Sociais/Licenciatura 
na Universidade Federal Fluminense (UFF/Niterói). Atualmente é mestrando em Educação e Inclusão Social junto à 
Faculdade de Educação da Universidade Federal de Minas Gerais.
4 Graduanda em Ciências Sociais na Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas da UFMG. Bolsista de Iniciação 
Científica da pesquisa, “Organização do Trabalho Docente e Gestão Pedagógica no Novo Ensino Médio de Minas 
Gerais”, desenvolvida com apoio da FAPEMIG.



170

Bruna de Oliveira Gonçalves, Carolina Giovannetti e Jéssica Sapore de Aguiar (orgs.)

um aumento do controle sobre o trabalho do professor (diários eletrônicos, 
planilhas de acompanhamento pedagógico e outras ferramentas). Além 
disso, a privatização tem apresentado para a escola novos formas de orga-
nização do trabalho, como a gestão compartilhada, que é o principal objeto 
de análise deste trabalho. 

No âmbito dessas profundas mudanças, a etapa do Ensino Médio tem 
sido objeto principal de agenda da política educacional, baseada no que se 
denomina de uma Nova Gestão Pública (NGP). Esse novo modelo de gestão 
é assim definido por Vigoda (2003, p. 1): “um programa de reforma do setor 
público que aplica conhecimentos e instrumentos da gestão empresarial e 
de áreas afins e que tem por finalidade melhorar a eficiência, a eficácia e o 
desempenho geral dos serviços públicos nas burocracias modernas”. 

Para o autor, a NGP apresenta-se atrelada a um conjunto de fer-
ramentas e técnicas que passaram a fazer parte da tomada de decisão 
política, como: a) o planejamento, a organização, o controle e a avaliação 
em detrimento da discussão sobre valores sociais; b) a crítica à democracia 
como empecilho à ação estatal; c) uma orientação instrumental favorecen-
do o uso dos critérios de economia e eficiência em vez de equidade; d) 
a tendência a considerar o gerenciamento como genérico, minimizando 
as diferenças entre o público e o privado; e) um afastamento da ciência 
política, filosofia ou sociologia aproximando-se muito mais das ideias ad-
ministrativas práticas. A adoção desse modelo de gestão faz parte da ade-
são ao neoliberalismo educacional, uma tendência que tem seus primeiros 
experimentos nos Estados Unidos e no Reino Unido na década de 1980.

Neoliberalismo na Educação 

Apple (2005) identificou quatro grupos superpostos que consegui-
ram mudar o discurso americano para a direita política a partir do fim da 
década de 1970, sendo eles os neoliberais, os neoconservadores, os popu-
listas autoritários e a nova classe média: 

[...] o primeiro grupo é o que eu chamo de neoliberais. Estão 
profundamente comprometidos com mercados e com a liber-
dade enquanto “opção individual”. O segundo grupo, os neo-
conservadores, tem a visão de um passado endêmico e quer um 
retorno à disciplina e ao saber tradicional. O terceiro é o que eu 
chamo de populistas autoritários – fundamentalistas religiosos 
e evangélicos conservadores que querem um retorno a (seu) 
Deus em todas as instituições. E, por fim, [...] os especialistas 
em dizer se chegamos ou não a nosso destino são membros de 
uma fração particular da nova classe média de gerentes e de 
profissionais qualificados (Apple, 2005, p. 13, grifos do autor). 
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Segundo Santos Monteiro (2021), destacam-se ações na Educação, 
com a prioridade dada à avaliação dos sistemas de ensino e da escola. Me-
tas a serem atingidas para um melhor desempenho educacional e cobradas 
por organismos internacionais (Banco Mundial, Organização das Nações 
Unidas para a Educação, Ciência e Cultura, Fundo Monetário Internacio-
nal, Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômico e outras 
agências de regulação internacional) que, com base nas análises sobre as 
relações entre educação e desenvolvimento econômico, passam a definir 
e a orientar o planejamento e as políticas públicas educacionais, exigin-
do maior controle dos resultados, ajustando-os ao consumo e à produção. 
Tais ações tende a influenciar uma qualidade do ensino público. 

Com isso, percebe-se a crescente operacionalização dos processos 
de gestão escolar que vêm se estruturando em modelos de administração 
compartilhada com o setor privado e que, por meio de uma reorganização 
administrativa, intensificam o trabalho do docente e implementam uma 
lógica mercantil dentro do ensino básico. Esse processo de privatização 
da Educação pública tem avançado de diferentes formas, sendo parte das 
estratégias do capital para a superação de sua crise estrutural que o impele 
à busca incessante de novas formas de acumulação. Trata-se do processo, 
entendido de maneira abrangente, da transferência, por parte do poder 
público, da responsabilidade de efetivar o direito à educação formal para o 
setor privado (Adrião et al., 2016; Mészáros, 2002).

De acordo com Friedman (2018), não é interessante para o governo 
produzir gastos com o setor da educação e com políticas públicas educa-
cionais, justamente para que ocorram a livre concorrência e a livre escolha, 
pois, assim, justifica-se a intervenção do Estado. Tal lógica é ver que isso 
torna a Educação pública um produto a ser consumido pelos clientes, e 
que sua produção em massa, fazendo analogia com a indústria, é que na 
educação pode-se construir com eficiência.

A diferença não está entre a educação e as outras atividades, 
mas entre os arranjos em que o consumidor tem a liberdade de 
escolher e arranjos em que o produtor é quem manda e o con-
sumidor pouco tem a dizer. Se o consumidor é livre para esco-
lher, uma empresa só pode crescer de tamanho se produzir um 
artigo de sua preferência, seja por causa de sua qualidade, seja 
por causa de seu preço (Friedman, 2018, p. 231-232).

O caráter avaliador e regulador que o Estado gerencialista assumiu 
no campo educacional resulta em uma percepção equivocada do traba-
lho docente, que passa a ser medido também pelo desempenho individual 
dos alunos em testes padronizados, ou seja, os aspectos que não podem 
ser medidos pelas avaliações sistêmicas passam a não ter importância no 
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trabalho docente. Os professores acabam, pois, perdendo o interesse em 
desenvolver atividades que não estejam vinculadas aos indicadores de de-
sempenho, tornando a formação dos alunos um mero treinamento para se 
alcançar bons resultados nas avaliações.

Assim, se constrói um conceito chamado de empresariamento da educa-
ção de novo tipo da educação e que desenvolve, dialeticamente, frações estru-
turantes do mercado educacional e dinâmicos desse processo, que expressa, 
sob diferentes mantos, o interesse e a ação das classes dominantes sobre a 
educação escolar, e uma construção de um processo hegemônico na socie-
dade em diferentes maneiras na educação básica e aplicações de reformas 
voltadas para o mercado. Neste processo são desenvolvidos blocos neolibe-
rais que se sobressaem à hegemonia da concepção econômica de Educação, 
reflexiva e crítica. Tais especificidades priorizam o acúmulo do capital fi-
nanceiro no mercado, com o objetivo em desenvolver uma dependência ao 
padrão de acumulação calcado no trabalho simples, flexível e precarizado.

Neste processo de transformação econômica, Gramisci (2016) destaca 
uma relação orgânica e dialética entre força e consenso, com o objetivo em 
construir uma hegemonia, econômica5 e política através de dados demons-
trando uma ineficiência do setor educacional em que demonstra uma baixa 
qualidade de ensino a partir dos números como evasão escolar, a não inser-
ção no ensino superior e o baixo desempenho como matemática e português. 

Nesse sentido, o estado de Minas Gerais apresenta, como em ou-
tros tempos, um protagonismo na adesão aos modelos propostos para a 
educação básica. Na agenda da política educacional do Estado para essa 
etapa, destacam-se nos anos recentes (2018 - 2022), a implantação do Novo 
Ensino Médio e, ao mesmo tempo, do projeto de privatização por gestão 
híbrida, denominado Projeto Somar.

O Projeto Somar é uma inciativa de gestão hibrida que prevê o com-
partilhamento de gestão de escolas da rede estadual que ofertam Ensino 
Médio, com Organizações Sociais da Sociedade Civil (OSC). De acordo 
com o site da Secretaria de Educação, o objetivo do programa é “a melho-
ria da qualidade do ensino a partir de um novo modelo de gestão, buscando 
diferentes estratégias para a implementação do Novo Ensino Médio, mais 
aberto ao pluralismo de ideias e concepções pedagógicas” (SEE-MG, 2021).

Neste contexto é importante promover uma reflexão sobre a atuação 
dos agentes privados no Novo Ensino Médio e tendo como aporte o Pro-
jeto Somar, implementado como projeto piloto em três escolas em Belo 
Horizonte e região metropolitana no Estado de Minas Gerais.

5 Desde que havia sido desencadeada, a nova concepção de mundo inaugurada por Marx tinha municiado muitas 
organizações operárias e inspirado diversos intelectuais e políticos. Em sintonia com essa visão, Gramsci também 
acreditava que a compreensão de si mesmo e a das contradições da sociedade acontecem pela inserção ativa nos 
embates hegemônicos.
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Novo Ensino Médio e o Setor privado

A reestruturação do Ensino Médio, doravante denominado NEM, foi 
instituída pela Lei nº 13.415 de 16 de fevereiro de 2017 (Brasil, 2017), a partir 
da regulamentação de Medida Provisória nº 746 de 22 de setembro de 2016 
(MP 746/2016) (Brasil, 2016), ambas tratando da reforma da etapa do Ensino 
Médio. Essa reforma traz alterações à LDB (Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional) e a primeira delas se refere à carga horária, correspon-
dendo a 1.800 horas, que deverá apresentar, obrigatoriamente, os conhe-
cimentos relacionados à Língua Portuguesa, Matemática, Língua Inglesa, 
Educação Física, Filosofia, Sociologia e Artes, em articulação com a BNCC 
(Base Nacional Comum Curricular) do Ensino Médio. A segunda alteração 
é a inserção do denominado Itinerário Formativo, de pelo menos 1.200 ho-
ras (Brasil, 2018), que são unidades curriculares voltadas para a preparação 
para o futuro. Os itinerários pretendem aprofundar nos componentes cur-
riculares, de acordo com sua área de preferência, assim definidas:

I - Linguagens e suas tecnologias; 
II - Matemática e suas tecnologias; 
III - Ciências da natureza e suas tecnologias; 
IV - Ciências humanas e sociais aplicadas; 
V - Formação técnica e profissional. 

De acordo com a proposta do Novo Ensino Médio, os currículos de-
vem levar em conta a formação integral do aluno, de maneira a adotar um 
trabalho voltado para a construção de seu projeto de vida e para sua forma-
ção socioemocional. O currículo para o Novo Ensino Médio será compos-
to da BNCC e de itinerários formativos, que deverão ser organizados por 
meio da oferta de diferentes arranjos curriculares.

Sendo assim, a reforma do Ensino Médio foi aplicada no ensino bá-
sico, modificando toda uma estrutura pedagógica juntamente com a trans-
posição didática em sala de aula. No entanto, para ser aprovada, são pro-
movidas audiências públicas e, por meio dos organismos internacionais, 
apresentam dados sobre o NEM. Segundo Freitas (2018), desenvolver um 
ambiente de caos educacional é o primeiro passo utilizado pelos refor-
madores para se efetivar as reformas, sendo as avaliações de larga escala 
utilizadas como instrumento político para enfatizar a crise da Educação 
pública e promover as soluções criadas pelos empresários.

Em conjunto, a publicação visa, mais, no primeiro momento, 
documentar a crise da educação secundária do que desenhar 
uma política para o Ensino Médio nacional. Esta tarefa ficará 
explícita em outras publicações, como revelam as palavras de 
Wanda Engel, superintendente do Instituto Unibanco: “[...] o 
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evento tornou evidente a necessidade de um movimento con-
tínuo de reflexão e ação, voltado para a reversão do quadro 
apresentado. Esta publicação é um ‘passo’ desse movimento” 
(Instituto Unibanco, 2010, p. 3).

Construiram-se diretrizes para a reformulação do Ensino Médio que 
se encontra em Educação em Debate: por um salto de qualidade na Edu-
cação Básica, publicado pelo Todos pela Educação, em 2013. Debates fo-
ram sendo desenvolvidos e resultaram uma série de ações e na criação de 
documentos encaminhados para uma agenda, na qual foi definida a cria-
ção de grupos de assessoramento com o objetivo de formular propostas de 
políticas públicas para a melhoria da qualidade na concepção dos empre-
sários do ensino brasileiro.

Os agentes reformadores da Educação afirmam existir uma crise de 
qualidade no Ensino Médio. Tendo como base comprovada através da es-
tagnação no Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) e pelo 
desempenho dos estudantes no Programme for Internacional Student Asses-
sment (PISA), realizado pela Organização para a Cooperação Desenvolvi-
mento Econômico (OCDE) (Todos Pela Educação, 2013, p. 65-68).

Sendo assim foi apresentado um diagnóstico que indica grandes me-
tas a serem superadas nessa etapa de ensino: 1) universalização do acesso; 
2) altos níveis de reprovação; 3) abandono e evasão escolar; 4) distorções 
idade-série. E que seriam vários os entraves para superá-los: pouco tempo 
de exposição dos alunos à aprendizagem; problemas de desempenho dos 
alunos do Ensino Médio noturno; deficiências na formação docente; cur-
rículo extenso, com 13 ou mais disciplinas, não atrativo para a maioria dos 
estudantes; falta de cursos profissionais e técnicos de nível médio (Todos 
Pela Educação, 2013).

A proliferação de políticas organizacionais e administrativas, com o 
viés de reformar a Administração Pública, concentra-se com a necessidade 
de ajuste estrutural defendido por governos neoliberais, em que se fazem 
necessários a diminuição do Estado, a racionalização da produção e dos 
gastos, além do aumento da produtividade e eficiência da máquina pública.

Foi nesse contexto que se aprovou o Novo Ensino Médio em Minas 
Gerais, que passou por uma transformação curricular no qual a reforma 
se materializa a partir de 5 eixos principais: a) a flexibilização curricular; 
b) a ampliação da carga horária; c) a instituição da Política de Fomento 
à Implementação de Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral; d) a 
criação dos Itinerários Formativos; e) a inserção da Base Nacional Comum 
Curricular no currículo do Ensino Médio.

De todo modo, o Projeto Somar segue um modelo administrativo 
público e privado propondo novos moldes de gestão, com a justificativa de 
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uma melhoria na qualidade de ensino, e ao mesmo tempo dialogando com 
o NEM. O projeto propõe a inserção de atores privados com o objetivo de 
uma melhoria no Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB). 
Sendo assim, se faz necessário compreender a política de uma gestão hí-
brida no Novo Ensino Médio.

O Projeto Somar 

A partir da Lei nº 9.637/1998 (Brasil, 1998), que dispõe sobre a qualifica-
ção das entidades como Organizações Sociais (OSs), também foi criado o Pro-
grama Nacional de Publicização, que tem como objetivo assegurar a absorção 
de atividades desenvolvidas por entidades ou órgãos públicos por essas orga-
nizações sociais. Desse modo, surge o caminho de privatização na Educação 
pública, que vai trazer novos moldes de execução das atividades administra-
tivas e das próprias políticas pedagógicas internas da escola, gerando riscos 
e desafios na concepção de uma Educação pública, gratuita e de qualidade.

Vê-se, portanto, que é por meio do denominado terceiro setor, que en-
tidades privadas passam a fazer parte da gestão pública. São também consi-
deradas entidades do terceiro setor as OSCIPs (Organizações da Sociedade 
Civil de Interesse Público), que podem firmar parcerias e receber doações 
de empresas privadas; e as ONGs (Organizações Não Governamentais), en-
tidades privadas, sem fins lucrativos, com o objetivo de melhoria em algum 
campo da sociedade. Apontando a vigência desse tipo de gerenciamento pri-
vado em serviços públicos, e mais especificamente na educação escolar, é 
necessário compreender que esse tipo de gestão, além de se situar no âmbito 
administrativo, também pode gerir as diretrizes político-pedagógicas da es-
cola, visando uma maior produtividade e racionalização da organização do 
trabalho e dos custos, tornando-se um complexo mecanismo, o que além de 
não garantir a qualidade da educação, força e reforça o “[...] crescente proces-
so de perda do controle do processo de trabalho [...]” (Miranda, 2011, p. 318).

O Projeto Somar é uma política que prevê a gestão híbrida de escolas 
de Ensino Médio com a participação de Organizações Sociais da Sociedade 
Civil (OSC)6 na rede estadual em Minas Gerais. Este é ainda um projeto re-
cente, apresentado por meio da Secretaria de Estado de Educação de Minas 
Gerais (SEE-MG) em 2021, e implementado em três escolas como projeto 
piloto neste ano de 2022. Segundo a Secretaria Estadual de Educação, o pro-
jeto está amparado pela Lei Federal nº 13.019/2014 (Brasil, 2014) e pelo De-
creto Estadual nº 47.132/2017 (Minas Gerais, 2017), que dispõe sobre as par-
cerias entre a administração pública e as organizações da sociedade civil. 

6 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIPs). Trata-se da qualificação de organizações privadas 
interessadas em atuar no tratamento dos temas da “questão social” com financiamento público, sem visar ao lucro.
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O projeto está sendo aplicado em três escolas da rede estadual em 
Minas Gerais que oferecem exclusivamente o Ensino Médio e apresentam 
indicadores educacionais abaixo da média do Estado. De acordo com o site 
da Secretaria de Educação, o Projeto Somar tem como objetivo apresentar 
uma melhoria na educação a partir de um novo modelo de gestão escolar. 
Com isso promove um discurso sobre efetividade na qualidade educacio-
nal, e de acordo com a secretaria de Educação (SEE).

As escolas que participarão desse projeto permanecem públicas e 
gratuitas, a mudança será na gestão híbrida: a OS selecionada será res-
ponsável por gerir a escola junto com um diretor do quadro da carreira 
estadual. A Secretaria de Educação de Minas Gerais traz uma perspectiva 
visando a eficácia e melhoria na condição na qualidade de ensino.

Eficácia, visando garantir que a parceria está sendo executada con-
forme esperado, com periodicidade semestral. Exemplos: carga horária 
executada (curricular e extra); percentual de estudantes que realizaram as 
avaliações de rede realizadas pela SEE; percentual de estudantes que reali-
zaram as avaliações externas (PROEB e SAEB); atualização tempestiva dos 
sistemas de informação, entre outros. Efetividade, visando garantir que 
os resultados do novo modelo de gestão estão sendo alcançados satisfato-
riamente, com periodicidade anual. Principais indicadores: resultado no 
IDEB, desempenho dos estudantes em Língua Portuguesa (PROEB). De-
sempenho dos estudantes em Matemática (PROEB). Taxa de Aprovação, 
Taxa de Reprovação, Taxa de Abandono, Satisfação da comunidade escolar 
(medida por meio de pesquisa) (SEE-MG, 2021, s/p). 

O projeto Somar é apresentado pelo Estado de Minas Gerais tendo 
como objetivo: desenvolver um programa inovador no Novo Ensino Médio 
de Minas Gerais. Com o objetivo de uma melhoria no desempenho dos es-
tudantes, e um novo modelo de gestão híbrida, buscando diferentes estra-
tégias com a finalidade de melhorar a qualidade de ensino em um novo mo-
delo de gestão, que visa o pluralismo de ideias e concepções pedagógicas. 
Para seleção das organizações que fariam a gestão híbrida, foi publicado 
em 11 de maio de 2021, os editais com a chamada para as OSC interessadas 
em participar do Projeto. O Governo adotou como estratégia lançar três 
editais (um para cada escola participante). Nos editais, constam os critérios 
para a inscrição das instituições interessadas e uma tabela com a pontuação 
de cada item que seria avaliado, dentre eles, a apresentação de um currículo 
diferenciado e a logística de implantação das mudanças na escola. Além 
disso, reafirma-se a busca pela qualidade, uma vez que o edital afirma que 
um dos objetivos do programa é a busca da melhoria dos resultados.

Neste contexto, é importante analisar de forma detalhada alguns 
editais que foram apresentados na implementação do Projeto Somar e os 
critérios de análise a partir do qual o movimento se concretizou e suas 
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consequências a partir da implementação deste projeto. Apesar do projeto 
ainda estar na fase inicial de implementação, é necessário desenvolver ca-
tegorias teóricas que permitem a indicação de alguns pontos importantes.

A Secretaria de Educação de Minas Gerais publicou editais público 
para as três escolas que foram indicadas como experiência piloto do Proje-
to Somar. No primeiro momento, três escolas foram selecionadas pela Ce-
teb: Associação Centro de Educação Tecnológica do Estado da Bahia, uma 
empresa privada sem fins lucrativos que administra um colégio homônimo 
em Feira de Santana - BA. Ceteb, como proposta pedagógica, desenvolve 
um projeto pedagógico com o objetivo trabalhar disciplinas como empre-
endedorismo, projeto de vida, plano de carreira e dentre outros seguindo 
a nova lógica do mercado. A educação oferecida pela escola e pontos cen-
trais da contrarreforma do Ensino Médio em curso no País.

CETEB publicou um edital para a contratação de profissionais para 
as escolas do Projetos. Foram disponibilizadas vagas para as áreas profis-
sionais básicas para o funcionamento de uma escola: profissionais admi-
nistrativos, para o atendimento da biblioteca, acompanhamento e super-
visão pedagógica, profissionais de serviços gerais, limpeza e cozinha, com 
carga horária variando de 20 a 40 horas semanais. Na contratação dos pro-
fessores, são condicionados uma carga horária específica e o não vínculo 
com o Estado. Sendo assim, os docentes efetivos aprovados via concurso 
público foram remanejados para outras escolas da rede pública em Minas 
Gerais. Conclui-se que os profissionais serão contratados pela CLT, sem 
nenhum vínculo empregatício com o Estado de Minas Gerais.

A implementação do público privado para a Educação pública a 
partir do Projeto Somar 

O debate sobre uma gestão híbrida7 se inicia com o discurso em apre-
sentar uma maior eficácia devido à ineficiência do setor público. Assim, esse 
novo modelo começa a ganhar força e se expandir no cenário educacional. 
Uma gestão empresarial tem como meta apresentar indicadores de melhora 
no ensino e aprendizagem e nos indicadores de média de alunos por turma, 
média de horas-aula diária, taxa da distorção idade-série e gestão da esco-
la. No entanto é necessário promover uma reflexão sobre uma melhora nos 
índices educacionais, e se de fato está sendo aplicado uma ideologia liberal 
com a finalidade em exercer um pensamento econômico liberal dentro das 
escolas, gerando um controle na Educação como um todo.

7 O hibridismo confirma que o Brasil comporta um sistema de educação hierarquizado e diversificado (Martins; Neves, 2015).
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A destruição do sistema público se dá paulatinamente pela in-
trodução dos objetivos e processos das organizações empresa-
riais no interior das instituições públicas. Com isso, a escola 
passa a ser uma empresa educacional (...). Isso ainda permite que 
outro objetivo do neoliberalismo seja atingido: ao obter, pelo 
acesso à gestão, o controle do processo educativo da juventude, 
instala a hegemonia das ideias neoliberais (Freitas, 2018, p. 55).

Mediante à espera de resultados, o Projeto Somar terá que alcançar 
metas a partir de uma gestão híbrida entre as escolas selecionadas. Vale 
destacar o questionamento tendo como novas práticas um Estado Avalia-
dor (Laval, 2004). Notam-se novos moldes em promover uma avaliação dos 
estudantes e desconsideram-se fatores como o capital cultural, familiar e 
econômico. Desta forma, acaba focando mais na medida (no indicador/ín-
dice) do que no que está sendo medido, desviando a atenção daquilo que 
é essencial. De todo modo, é importante observar que as dimensões mais 
importantes do processo educativo nem sempre conseguiram avaliar tes-
tes padronizados (Freitas, 2018).

Utilizando o conceito do materialismo histórico-dialético8, é neces-
sário promover uma interpretação que público e privado formam uma uni-
dade dialeticamente contraditória, ou seja, uma unidade de opostos. Signi-
fica que público e privado possuem características diferentes uma da outra. 
Enquanto a iniciativa pública possui fundamentos, interesses e finalidades, 
a iniciativa privada historicamente abrange demandas distintas e como 
consequência anula uma realidade concreta. A relação entre eles é engen-
drada por uma profunda contradição e não pela convergência como o termo 
parceria sugere. Chaui (1999) traz que é importante destacar a finalidades 
de ambos os setores e suas especificidades entre o Estado e público privado.

É necessário compreender que as organizações reconhecidas como 
filantrópicas, comunitárias, confessionais, terceiro setor ou OSCIPs são 
expressões contemporâneas de empresas sociais porque não visam extra-
ção de mais-valor, mas precisam atuar com princípios e métodos das em-
presas tradicionais para que possam disputar a concorrência de mercado e 
obter recursos públicos para suas operações. Portanto, é necessário inter-
pretar práticas contemporâneas das forças políticas a partir das institui-
ções sociais e atuação das empresas sociais e sua representatividade.

É importante destacar que o termo parceria é insuficiente para qua-
lificar o conteúdo histórico da relação público-privada. Adrião (2014, p. 9) 
afirma que se acredita que a adoção de expressões como parceria público-

8 O método materialista histórico-dialético caracteriza-se pelo movimento do pensamento através da materialidade 
histórica da vida dos homens em sociedade, isto é, trata-se de descobrir (pelo movimento do pensamento) as leis 
fundamentais que definem a forma organizativa dos homens durante a história da humanidade.
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-privada (ainda que adotadas em outros trabalhos) sirva mais ao acober-
tamento dos processos em análise do que a explicá-los. A começar pelo 
fato de não se tratar de relação colaborativa entre setores que atuariam 
horizontalmente, como à primeira vista o termo “parceria” pode indicar.

Observa-se uma criação para o mercado educacional através de par-
cerias entre o capital e a Educação. Portanto, é necessário compreender 
o produto por meio do conceito da filantropia do capital a partir do qual 
é possível entender o interesse dos grupos empresariais pela Educação. 
Neste caso, desenvolvem-se argumento de descentralização e uma divisão 
de responsabilidades, e observa-se espaço para o avanço do capital privado 
a partir de ações políticas. 

Considerações finais 

De acordo com Saviani (2011), a pedagogia histórico-crítica prima 
por uma Educação que se apresente como elemento capaz de se fazer refle-
tir sobre a realidade dos sujeitos. Com o objetivo de promover uma reflexão 
e, consequentemente, a percepção do caráter contraditório dos processos 
sociais, isto é, da sociedade como um todo, o sentido de Educação deve 
ser capaz de conduzir os sujeitos a entender a necessidade de intervirem, 
num movimento dialético rumo “à transformação da sociedade, e não a sua 
manutenção, a sua perpetuação” (p. 80).

Neste contexto, a reforma do Ensino Médio remete a uma política 
colocada em curso pelo Estado brasileiro com o intuito de promover uma 
mudança estrutural curricular com apoio dos agentes da iniciativa privada. 
Vê-se, portanto, que o NEM visa uma educação instrumental e reducionista 
defendida pela classe dominante. Neves (2005, p. 26) chama a atenção para 
a perspectiva de que, nesse sentido, o Estado capitalista torna-se educador, 
impondo-se “à complexa tarefa de formar um certo ‘homem coletivo’, ou seja, 
conformar técnica e eticamente as massas populares à sociedade burguesa”.

Revelando o que Foucault (1986) aborda sobre análise de discurso, 
vê-se que o Estado vem seguindo uma dinâmica de apropriar-se de um 
discurso em reproduzir uma lógica no campo discursivo neoliberal, tor-
nando-se importante compreender o objetivo do Estado gerencialista, que 
direciona formações políticas econômicas. O Projeto Somar é uma ação 
que promove impactos efetivos às escolas e aos indivíduos envolvidos de-
vido ao seu processo de uma gestão híbrida e com pouca participação da 
comunidade escolar, docentes e estudantes em função dos moldes de pri-
vatização, visando uma escola mercadológica. 
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CAPÍTULO 9 

A ESCOLA OCULTA: OS INSTITUTOS 
FEDERAIS NA MARGEM DA (CONTRA)
REFORMA DO ENSINO MÉDIO

Helen Cristina do Carmo1

Jorddana Rocha de Almeida2

O presente capítulo apresenta um ponto de vista sobre os desafios 
enfrentados pelos Institutos Federais, sobretudo após a implementação da 
Lei n° 13.415/2017 (Brasil, 2017), que institui a reforma do Ensino Médio, 
aqui entendida como contrarreforma. Partimos do pressuposto de que a 
implementação dessa Lei implica em significativas e nefastas mudanças 
para a Educação no País. Abordaremos a falta de visibilidade dos Institu-
tos Federais (IFs), o não reconhecimento da experiência dessas instituições 
e algumas das diversas consequências em sua organização.

Assumiremos aqui a terminologia contrarreforma, em diálogo com 
Duarte et al. (2020), para demarcar a nossa posição político-pedagógica, 
na qual compreendemos que esta legislação corrobora com um conjunto 
de retrocessos de direitos sociais, especialmente em relação à Educação, 
que temos visto ocorrer e atingir especialmente as juventudes brasileiras. 
Assim, fortalecemos o argumento de que ela desfacela o conceito de Edu-
cação presente na Lei de Diretrizes e Bases Nacionais da Educação (Lei nº 
9394/96) (Brasil, 1996), reduzindo a Educação à etapa de instrumentaliza-
ção do ensino que atende às necessidades do capitalismo contemporâneo, 
como “à flexibilização do mercado de trabalho e às demandas do empre-
sariado, desconsiderando os saberes docentes e os anseios das(os) jovens 
brasileiras(os) por uma educação de qualidade, em diálogo com seus inte-
resses e necessidades” (Duarte et al. 2020, p. 4).

1 Pedagoga e Doutora em Educação pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). Trabalha como Pedagoga no 
Instituto Federal de Minas Gerais - IFMG e integra a equipe de coordenação do Programa Observatório da Juventude 
da UFMG.
2 Pedagoga (IFMG/Sabará), Especialista em Psicologia Educacional (UNIVALE). Mestre e doutora em Educação pela 
UFMG e integrante do Programa Observatório da Juventude.
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É importante destacar que os olhares aqui compartilhados são fru-
tos da experiência e percepções de servidoras técnica-administrativas, que 
atuam como pedagogas em um dos Institutos da Rede Federal de Educação 
Profissional, Científica e Tecnológica, o Instituto Federal de Minas Gerais 
(IFMG), desde os anos 2014/2015. Por isto mesmo, são olhares acompanha-
dos da potencialidade da experiência vivida, mas também dos limites de 
um ponto de vista sob recorte.

A partir de uma análise que buscou mapear desde o ano de 20183 os 
percursos da reforma do Ensino Médio, promulgada pela Lei n° 13.415/2017 
(Brasil, 2017), nas escolas públicas de Minas Gerais, buscamos identificar a 
aproximação das discussões acerca desta legislação e suas possíveis reper-
cussões no Instituto Federal de Minas Gerais. Para isso, utilizamos estudo 
documental e bibliográfico.

Vale destacar, com base no trabalho de Carmo (2022), que a Rede Fe-
deral de Educação Profissional, Científica e Tecnológica passou por muitas 
transformações desde a sua criação, em 1909, com as Escolas de Aprendizes 
Artífices, até o ano de 2008, quando ganhou o status de rede federal em sua 
atual configuração, com a Lei n°. 11.892/2008 (Brasil, 2008). Até o início 
dos anos 2000, as escolas técnicas federais contavam com poucas unida-
des, geralmente localizadas nos centros urbanos, com exceção das escolas 
agrotécnicas. Após 15 anos, essa configuração mudou bastante, tanto em 
número de escolas, quanto no alcance geográfico. Tais mudanças foram 
acompanhadas de novas chances de inserção dos/as estudantes, que pude-
ram observar a chegada dessas instituições em locais nunca imaginados, 
como periferias, bairros de cidades das regiões metropolitanas, pequenas 
e médias cidades no interior dos Estados. Nesse período, também foi ins-
tituído o sistema de cotas para garantia de acesso a estudantes originários/
as da rede pública de ensino, bem como reserva para negros/as e indígenas.

De maneira geral, pode-se dizer que foi quintuplicado o número de 
escolas da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnoló-
gica. E, assim como toda expansão do acesso ao ensino, essa reconfigura-
ção trouxe consigo a presença de estudantes com perfis diferentes daquele 
que tradicionalmente acessava esse tipo de escola, com novas demandas 
e indagações, que precisam ser levadas em consideração no âmbito das 
propostas de reformulação políticas, teóricas e metodológicas. Mas é im-
portante destacar que todo avanço dos últimos anos, especialmente em 
relação à rede federal, tem sido posto em questão. No âmbito nacional, 
enfrentamos uma série de perdas de direitos, agravados com a troca do 

3 Desde o ano de 2018 as autoras atuam como Pesquisadoras do EMPesquisa na Faculdade de Educação da UFMG, 
com a pesquisa nomeada: “A reforma do Ensino Médio com a Lei 13.415/2017: percursos das redes estaduais de 
ensino, dos Institutos Federais e das E-Tecs”.
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governo federal, após o impeachment da presidenta Dilma Rousseff, que 
foi substituída por Michel Temer, em um processo entendido por muitos 
estudiosos como golpe político (Duarte et al. 2020). 

As consequências da nova configuração governamental foram sen-
tidas de maneiras diversas pela sociedade brasileira, atingindo diferentes 
esferas dos direitos até então conquistados. No caso específico da Educa-
ção, as perdas estão vinculadas à nítida inflexão na política educacional, 
fomentada pela promulgação da Emenda Constitucional 95, de 15 de de-
zembro de 2016, que, entre outras decisões, limitou por 20 anos os gastos 
públicos. Para os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, 
especialmente aqueles em fase de implantação, o congelamento dos gas-
tos, após seguidos cortes, tem resultado, em muitos casos, na inanição de 
algumas unidades, com risco de fechamento. 

No contexto específico do Ensino Médio, reforçamos a nefasta reforma 
direcionada a essa etapa da educação básica (Lei nº 13.415/2017) (Brasil 2017), 
resultado, entre outros fatores, de um discurso que defendia a urgência de sua 
implantação via medida provisória, e que suprimiu o debate social, a mani-
festação democrática e a participação das comunidades escolares. Excluindo, 
principalmente as juventudes de estudantes inseridas neste cenário.

De forma paradoxal, o governo federal limitou os gastos públicos por 
20 anos e em seguida implementou uma “reforma” do Ensino Médio que pro-
metia, entre muitas mudanças, ampliar o tempo escolar por meio da educação 
em tempo integral. De maneira simplista, o que tem ocorrido é a promoção 
de uma alteração curricular brusca, criticada por vários estudiosos do Ensino 
Médio brasileiro (Duarte et al., 2020; Ferreti; Silva, 2017; Krawczyk; Ferreti, 
2017; Ribeiro da Silva; Araújo, 2021), com quase nenhum investimento. 

A contrarreforma do EM na articulação com IFs: implicações nefastas

Pensando em uma proposta mais alargada sobre o Ensino Médio, 
do ponto de vista pedagógico, a educação profissional integrada ao En-
sino Médio – conforme descrita e normatizada na Lei de Diretrizes e Ba-
ses da Educação Nacional (LDBEN nº 9394/1996) (Brasil, 1996) e a Lei nº  
11.892/2008 (Brasil, 2008), que institui os Institutos Federais –, deveria bus-
car romper com o modelo meramente técnico, buscando um novo paradig-
ma que pudesse se adaptar às diferentes realidades, corresponder com as 
novas demandas do mundo do trabalho e considerar a complexidade plu-
ral e diversa que constitui a condição juvenil brasileira, como nos lembra 
Dayrell e Carrano (2014).

Porém, a proposta do “Novo” Ensino Médio acabou desembocando 
na manutenção e reprodução da dualidade estrutural, na qual a Educação 
Profissional se daria paralela ou após a conclusão do Ensino Médio. Além 
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de atender as demandas de formação aligeiradas, voltadas para a ideia de 
produtividade e enfoque no mercado, em função das necessidades do setor 
produtivo, segundo Frigotto (2005). Na contramão de uma formação omni-
lateral de dimensões humanas e técnicas como premissas da proposta de 
Educação Profissional posta na LDBEN/1996.

É importante ressaltar que historicamente a trajetória da educação 
básica, especialmente a etapa do Ensino Médio, foi marcada por reformas 
que apontavam para novas roupagens para a velha lógica de transformar 
a educação em “mercadoria”. “A educação passa, cada vez mais, a ser um 
investimento econômico, desvinculada de sua real função social. As refor-
mas declaram, simbolicamente, o papel do capitalismo global no destino 
nacional” (Lemos et al., 2017). Ora o enfoque da Educação era orientado 
para o “desenvolvimento”, presente durante a década de 70. Ora pela noção 
de Educação voltada para o mercado, nos anos seguintes.

Cabe mencionar também que o processo de redemocratização vivi-
do no Brasil nos anos 80 foi fundamental para a construção de reflexões e 
participação política organizada rumo a controvérsias da lógica mercado-
lógica da Educação. Alguns autores afirmam que:

o embate para revogar o Decreto 2.208/97 engendra um sentido 
simbólico e ético-político de uma luta entre projetos societá-
rios e projeto educativo mais amplo, que tem um sentido ex-
plícito de superação [...] a regressão social e educacional sob a 
égide de ideário neoconservador ou neoliberal e da afirmação 
e ampliação da desigualdade de classes e do dualismo na edu-
cação (Frigotto; Ciavatta; Ramos, 2005, p. 53).

Essa afirmação se apresenta como contraponto e redirecionamento 
para um projeto educativo mais amplo proposto no contexto político de 
1988, engendrado nas discussões de reformulação da própria LDBEN. Esse 
processo possibilitou retomar a compreensão de que a função da Educa-
ção Profissional e Tecnológica “não se restringe a preparação de recursos 
humanos demandadas pelo mercado de trabalho, mas tem a ver com a for-
mação intelectual, cultural, profissional, social, política e ética de cidadãos 
que sejam tanto trabalhadores produtivos quanto agentes na construção 
da equidade social” (Lemos et al., 2017, p. 456).

No atual contexto social, cultural, político e econômico vividos, a con-
trarreforma proposta pela Lei nº 13.415/2017 (Brasil, 2017), aqui bastante 
mencionada, segue a mesma lógica de reprodução da dualidade na formação 
da etapa final da educação básica, dicotomizando o processo educativo para 
aqueles que devem dominar (ensino científico intelectual) e o ensino profis-
sionalizante para os que devem ser dominados. Trata-se de uma complexi-
ficação da retomada do paradigma tecnicista e neoliberal de Educação, em 
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que o ensino está estritamente voltado para as necessidades econômicas e 
exigências do setor produtivo, e da dualidade histórica no sistema educacio-
nal. Além de nefastamente ampliar as desigualdades sociais, econômicas e 
culturais vividas, especialmente, nas camadas populares. 

Ao avaliar os aspectos negligenciados pela contrarreforma do Ensi-
no Médio, fica evidente que o modelo de reforma proposto ignora, desde 
sua concepção até a implantação, a precariedade da maior parte das esco-
las públicas regulares e a necessidade urgente de investimentos financei-
ros e políticas de valorização dos profissionais da Educação. 

Ela ainda propõe um modelo aventureiro de escola de tempo inte-
gral, com alternativas precárias e baratas, que se contrapõe à experiência 
exitosa das escolas federais que ofertam essa modalidade de ensino. Tra-
tam-se de instituições com docentes e técnicos/as em Educação altamente 
qualificados/as, com remuneração e plano de carreira satisfatórios, além de 
espaços físicos minimamente estruturados e equipados, em geral. Esse con-
junto de fatores, experienciados na rede federal, tem resultado, ao longo dos 
anos, no bom desempenho dos/as estudantes em avaliações governamentais 
de larga escala, como o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM). 

Nesse contexto e considerando todo o processo de concepção e im-
plementação da contrarreforma do Ensino Médio vigente, nota-se que 
em nenhum momento o trabalho desenvolvido nas escolas da rede federal 
serviu como referência, ou sequer consulta, para o chamado “Novo Ensino 
Médio”. É possível afirmar que a experiência dos IFs ficou ocultada, como 
escola que se propunha ampliar a oferta da educação profissional e tecno-
lógica, com base na perspectiva do Ensino Médio integrado ao técnico, em 
busca do rompimento da perspectiva dual do Ensino Médio. Entre outros fa-
tores, recordemos que, em 2016, 96% dos institutos e centros federais foram 
excluídos da divulgação dos dados do ENEM, por escola, em 2015. Este fato 
causou grande debate e desconfiança nas comunidades dessas instituições, 
especialmente quando se reforçava diariamente, sobretudo em veículos mi-
diáticos hegemônicos, a alegada “crise” do Ensino Médio público brasileiro. 

A ausência de dados dos IFs, CEFETs e demais escolas da rede fe-
deral que apresentaram desempenho acima da média nacional e costuma-
vam figurar no topo das listas que comparam o desempenho acadêmico 
dos/as estudantes da rede pública abriu espaço, não por acaso, para a rede 
privada promover suas escolas entre aquelas com média mais alta. Assim, 
corroborou-se com o discurso de “crise” do Ensino Médio e de falência de 
qualquer modelo público existente.

Foi nesse cenário de pressão política e interesses mercadológicos, 
pautados na retomada e fortalecimento de uma concepção de educação e 
ensino formal tecnicista e neoliberal, que uma série de contrarreformas 
educacionais vêm repercutindo de maneira significativa a configuração do 
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Ensino Médio brasileiro e, sem dúvidas, o próprio Ensino Médio Integra-
do dentro da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnoló-
gica. Piolli e Sala (2021, p. 2) assinalam que:

embora o foco da reforma tenha sido, naquele momento, a eta-
pa final da educação básica, ela também trouxe importantes 
consequências para a Educação Profissional de nível médio. 
Apesar de a Lei 13.415/2017 não ter alterado a seção 35-A da 
LDB, que trata especificamente “da educação profissional téc-
nica de nível médio”, dando a falsa impressão de que a reforma 
não atingia a Educação Profissional, ela teve consequências 
diretas para essa modalidade de ensino. Ao colocar a “forma-
ção técnica e profissional” como um dos itinerários formativos 
do próprio Ensino Médio, alterou, por via indireta, a Educação 
Profissional técnica de nível médio, sobretudo, em suas for-
mas de articulação com a educação básica.

Podemos dizer que em um primeiro momento, esta “falsa impressão 
de imunidade” se fez presente no cotidiano do Instituto em questão, chegan-
do ao ponto de haver pouca discussão oficial sobre o tema e ausência de for-
talecimento de debates e posicionamentos políticos e normativos efetivos 
nas diversas dinâmicas dos campi. Mas, vale ressaltar o investimento realiza-
do no ano de 2018, pelo Fórum de Dirigentes de Ensino (FDE), junto ao Con-
selho Nacional das Instituições da Rede Federal de Educação Profissional, 
Científica e Tecnológica (CONIF), na construção de Diretrizes Indutoras 
para a oferta de Cursos Técnicos Integrados ao Ensino Médio como política 
prioritária na Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnoló-
gica (RFEPCT). O objetivo deste documento foi induzir um alinhamento na 
oferta de cursos técnicos integrados ao Ensino Médio nas instituições da 
RFEPCT vinculadas ao CONIF, na busca pela afirmação e defesa do Ensino 
Médio Integrado, bem como manifestação de repúdio à Lei n°. 13.415/2017 
(Brasil, 2017), incluindo à Base Nacional Comum Curricular (BNCC).

Porém, na medida em que a contrarreforma foi ganhando lastro, a 
temática tornou-se imperativa, ganhando contornos de preocupação e ur-
gência especialmente no que dizia respeito à possibilidade de desobrigação 
de algumas disciplinas e posteriormente no impacto da nova configuração 
dos livros didáticos e possíveis construções de currículos de referência ins-
titucional em alguns IFs. 

Outros temas ecoaram nos corredores da Instituição, como a possibi-
lidade de vinculação com a rede estadual e a oferta de um ou mais itinerá-
rios formativos, em consonância com discursos que circulavam no contexto 
nacional, numa tentativa tardia de conectar a experiência dos Institutos 
Federais e a contrarreforma do Ensino Médio. Mas pelo que constatamos, 
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essa ideia era naturalmente inexequível, já que ia no sentido oposto à iden-
tidade dos Institutos Federais, que busca efetivar uma concepção de edu-
cação humana integral e, como nos lembra Pacheco (2010, p. 14), “derrubar 
as barreiras entre o ensino técnico e o científico, articulando trabalho, ci-
ência e cultura na perspectiva da emancipação humana” e não meramente 
na formação profissional aventureira, de baixa qualidade e a serviço de um 
atendimento apressado às ditas necessidades do mercado de trabalho. 

Nesse contexto, a possibilidade de incorporação da carga horária 
estabelecida pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC) nas matrizes 
de Ensino Médio Integrado não apenas marca o início da implementação 
da contrarreforma do Ensino Médio nos Institutos Federais, mas também 
sinaliza a possibilidade de inviabilização da proposta original dos Institu-
tos. Isso ocorre porque a integração curricular e a inseparabilidade entre 
a formação geral e a formação técnica tornam-se incompatíveis com as li-
mitações impostas por uma carga horária máxima de 1.800 horas para a 
formação geral. Dessa forma, em vez de promover a integração curricular, 
o que prevalecerá é a desintegração, a divisão do currículo em dois blocos 
distintos, retomando, em nova roupagem, a perspectiva dualista do Ensino 
Médio, resultando em uma versão simulada de currículo integrado. Ou seja, 
um curso técnico concomitante disfarçado de Ensino Médio Integrado, ao 
invés de dedicar esforços no fortalecimento e melhorias da proposta de En-
sino Médio Integrado vivida nos diferentes contextos e realidades do IFs.

Em busca de desocultamentos possíveis, algumas considerações finais

Ao refletirmos sobre o Ensino Médio que desejamos para nossas 
juventudes, defendemos um processo de escolarização ao longo da vida, 
culminando nessa fase uma gama de experiências significativas, potentes, 
configurando a escola como um lugar de suporte. Defendemos que o En-
sino Médio seja tempo e espaço de descobertas, de altas expectativas, de 
projeções irrestritas. Lugar e tempo de encontro entre pares e encontros 
intergeracionais, de experimentações, de mudanças de ideias, de ensaios, 
de tentativas e erros. Espaço e tempo para as juventudes que desejarem 
se formar profissionalmente, mas ainda assim, ter acesso a uma gama de 
conhecimentos que as permitam ser o que quiserem. O Ensino Médio deve 
ser lugar/tempo de reflexões críticas, de construção e reforço de posiciona-
mentos éticos, de acesso e construção do conhecimento científico. 

Porém, o que percebemos é que esse “Novo” Ensino Médio vai no 
sentido oposto. Ao invés de alargamento, identificamos limitação. Ao in-
vés de possibilidade de sonhos, observamos restrição/prescrição/impendi-
mento. Diferente dos preceitos do Ensino Médio Integrado, empobrece a 
formação geral, desinveste nas ricas relações, precariza a condição docen-
te, amplia e cria novas desigualdades.
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Outro aspecto relevante neste debate é o modo como concepções tão 
caras no campo de estudo sobre juventudes e escola, como autonomia, par-
ticipação, integração curricular, educação profissional, projeto de vida e 
outras estão sendo sequestradas, arbitrariamente utilizadas, para compor 
uma proposta contraditória de educação integrada e currículo integrado 
que, na verdade, anula a centralidade dos sujeitos, desconsiderando com-
pletamente as realidades juvenis, estruturais e conjunturais nas quais as 
Instituições de Ensino públicas estão inseridas. 

E, especificamente nos contextos dos IFs, com base no IFMG, vale 
ressaltar o desafio de não cairmos nos discursos formatados, reproduzidos 
e rearticulados, que dizem de uma necessidade de reformulação curricular 
visando, por exemplo, uma unificação das matrizes curriculares entre os 
IFs e dentro do próprio IFMG, para atender às indicações da BNCC, que 
na verdade podem seguir o rumo de uma falsa e camuflada ideia de inte-
gração, culminando em desintegração e descontextualização das diferen-
tes e diversas realidades educacionais, políticas e identitárias existentes. 
E, desse modo, apontam para a fragilidade na centralidade da formação 
humana e cidadã dos sujeitos com os quais os processos se realizam, como 
um dos princípios nos quais os IFs foram pensados, criados e precisam se 
manter vivos nas suas complexas e desafiadoras experiências.

Nesse sentido, reforçamos que, atualmente, a concepção de Ensino 
Médio Integrado nos Institutos Federais ainda se apresenta como uma al-
ternativa à proposta estabelecida pela contrarreforma do Ensino Médio, 
desde que seja preservado em sua essência, incluindo valorização da sua 
possibilidade de romper com as múltiplas formas de opressão, exploração 
e segregação produzidas pelo sistema capitalista e suas lógicas neoliberais 
e colonizadoras. Denunciamos a conveniente ocultação desta experiência 
de Educação pública brasileira e o lugar marginal relegado à rede federal 
na discussão sobre o Ensino Médio.

Por fim, reafirmamos que a promoção e a busca contínua pela me-
lhoria do Ensino Médio Integrado são responsabilidades compartilhadas 
por todos os setores comprometidos com a democratização da Educação 
e a promoção de um modelo que viabilize o desenvolvimento humano, a 
integração social, a assimilação da cultura e a aquisição de conhecimen-
tos científicos, culturais e tecnológicos, visando à plena participação dos 
jovens na sociedade democrática e no mundo e mercado de trabalho como 
sujeitos socioculturais de direitos, deveres e desejos.
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3ª SEÇÃO

IMPACTOS DAS REFORMAS 
NO ENSINO MÉDIO NAS 
JUVENTUDES 





POEMA 

A DIVINA MATÉRIA - Mathias Anthony1 

Querido Jesus 
Sou meio ateu mas me alivia dessa cruz
Esse novo Ensino Médio tem funcionado menos que o SUS
Tá desgastando tanto que lá no fim do túnel tô até vendo uma luz
Não sei se me alivia ou dá medo 
De surgir o sétimo sinal
Tem me apavorado mais que a sétima trombeta
Se no sexto eu já passo mal
No sétimo eu perco a cabeça
E cadê a mudança que eu não percebo
Vou sair mais burro do que quando entrei
É tanta matéria depois de tanto EAD
Tanta pergunta que eu não sei responder
Mas o que deveriam ensinar passa longe
Como pagar um boleto eu não sei!
Falar do novo Ensino Médio é foda
Como falar de algo que mal vivi
É tanta coisa inútil e sem nexo que eu só dormi
E se a cada ano aparece matéria nova
Eu vou ter é pena dos que vão entrar agora
Engraçado que como profetas falaram que o conhecimento nunca 
vai embora
Eu tenho é ódio de quem essa mentira inventou
Conhecimento Judas prometeu o meu e ainda não chegou
Tudo culpa dos diabos de terno
Já saíram da escola e tão fazendo a vida dos que estão virar um inferno 
Aprendi muito mais em roda cultural de praça
Porque na escola ex cola e passa
Quando cresce chega em tu e fala quer fritas para acompanhar a salada?
Ou melhor pega tua bolsa e fala perdeu me passa

1 Meu nome é Mathias, mas a maioria me chama de Anthony. Gosto de poesia e de gastronomia. Ou vou tentar psicologia 
ou gastronomia mesmo. Sou aluno do Cláudio Brandão, pelo menos quando não tô dormindo.



E é claro tem a melhor parte o ápice
No começo do ano quase começou o apocalipse
Geral queria pegar uma arma e lançar a sorte
Levaram a sério a aula de história
INDEPENDÊNCIA OU MORTE
Isso é coisa séria
Se a escola agora fosse um livro seria A DIVINA MATÉRIA
O Tédio
A Morga
E O Vício
Ligado no remédio na coca 
Ou desligado você já viu
E querido Jesus me perdoa por essa carta
Mas já tem tanta gente farta 
Com coisa apertando o pescoço e não é gravata
Não sei se me alivia ou se me dá medo
Se continuar nesse ritmo até eu vou querer te conhecer mais cedo
Certeza que não falo só por mim
Eu não seria o único a pular de alegria com a notícia
O Novo Ensino Médio chegou ao fim.
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CAPÍTULO 10 

A CONDIÇÃO JUVENIL INTERROGA 
O NOVO ENSINO MÉDIO1

Geraldo Leão2

O debate aberto sobre o Ensino Médio brasileiro com a tramitação 
da Medida Provisória 746/2016 e as medidas anunciadas pelo Governo Fe-
deral após a sua aprovação como Lei 13.415/2017 revela muitas divergên-
cias sobre os rumos que deverá tomar esse nível de ensino no País. Os 
atores envolvidos manifestam diferentes pontos de vista que partem de 
interesses e expectativas conflitantes em relação ao tema, dependendo do 
lugar de onde se fala. Apesar disso, parece haver um consenso construído 
socialmente em torno da ideia de que “reformar o Ensino Médio é urgen-
te” (Moll; Garcia, 2014).

Tão logo a reforma foi aprovada no Congresso Nacional, uma série de 
outras medidas infralegais (resoluções e portarias) e administrativas foram 
implementadas pelos governos federal e estadual. Esse ritmo só não se ace-
lerou mais em virtude da pandemia que assolou o mundo entre 2020 e 2022. 

Considero importante iniciar uma análise sobre o tema explorando 
um pouco a imagem da “urgência”, já que ela também foi usada como ar-
gumento central para os defensores dessas medidas. Porque seria urgente 
reestruturar o Ensino Médio? Pensar o Ensino Médio brasileiro e a “ur-
gência” de sua reforma exige recuperar um traço marcante na história da 
escola pública no Brasil. Segundo Moll e Garcia (2014, p. 7):

A história da escola pública brasileira seguiu essa trilha. TAR-
DIA, DESIGUAL E INSUFICIENTE (grifos das autoras) tanto 
em termos do tempo educativo, quanto nas dimensões forma-
tivas contempladas, distribui-se de modo assimétrico, privile-
giando alguns em detrimento da maioria.

1 Este texto é uma reedição do artigo do autor publicado em Educação em Revista, Belo Horizonte, número 34, 
2018, com o título: “O que os jovens podem esperar da reforma do Ensino Médio brasileiro?”.
2 Doutor em Educação pela Universidade de São Paulo (USP). Professor do Programa de Pós-graduação da 
Faculdade de Educação da UFMG. Pesquisador do Observatório da Juventude da UFMG.

https://observatoriodajuventude.ufmg.br/
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Tal história é a expressão no campo educacional de uma formação 
social calcada no privilégio do nome e na meritocracia do berço. Somos 
filhos de uma tradição em que a frase “Você sabe com quem está falando?” 
ou a imagem do “jeitinho brasileiro” são expressões da naturalização das 
desigualdades sociais e econômicas. Não é isso que dizem os jovens quan-
do relatam suas dificuldades em relação à inserção no mercado de traba-
lho? “Falta QI: quem indique!”. Ou quando buscam estratégias de acesso 
a uma boa escola pública, às vezes forjando comprovações de endereços 
falsos, porque: – É preciso morar em um “lugar nobre” para ter direito a 
uma escola minimamente adequada?

É nessa perspectiva que as autoras falam de um “cenário de urgên-
cias”: problemas sociais, que se traduzem em dramas pessoais e demandas 
públicas – conseguir um emprego, concluir a educação básica, ter acesso à 
habitação, ter acesso ao ensino superior ou a uma formação técnica – que 
não se resolvem e se acumulam governo após governo.

Essa chegada “tardia, desigual e insuficiente” do Estado como pro-
vedor da Educação no Brasil gerou uma série de contradições e dilemas 
que percorrem a história do Ensino Médio brasileiro, que chamamos hoje 
de “crise do Ensino Médio”: financiamento insuficiente, desvalorização 
dos professores, sucateamento das escolas, falta de identidade, baixo ren-
dimento escolar etc. Poderão as reformas propostas superar esse quadro?

Sob o pretexto de instituir a “Política de Fomento à Implementação 
de Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral”, a Lei 13.415/17 altera 
vários artigos da LDB 9394/96, da Lei 11.494/07 (que regulamenta o Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais da Educação), além da CLT e outros decretos. Não se 
pretende produzir uma análise exaustiva da legislação, uma vez que vá-
rios estudos e análises têm sido publicados sobre o tema.3 Para melhor 
compreensão de alguns argumentos que serão abordados posteriormente, 
ressalto apenas os aspectos considerados centrais na proposta de reforma 
em curso e que estão contidos na lei. Ela amplia progressivamente a carga 
horária diária no Ensino Médio para 1.400 horas/ano (7 horas/dia), devendo 
passar a no mínimo 1.000 horas/ano (5 horas/dia) no prazo de cinco anos. 
Para o caso dos estudantes que frequentam as escolas à noite, a lei é vaga, 
prevendo apenas a “oferta” da Educação de Jovens e Adultos e do ensino 
regular de acordo com as condições dos educandos, sem maiores detalhes.

Além da ampliação do tempo, a lei institui cinco “itinerários forma-
tivos”: 1) Linguagens e suas tecnologias; 2) Matemática e suas tecnologias; 

3 Confira relatório produzido pela Associação Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em Educação - ANPED. 
Disponível em: https://www.anped.org.br/news/anped-entrega-ao-mec-relatorio-final-sobre-ensino-medio-partir-de-
pesquisas-e-seminarios. Acesso em: 22 ago. 2023.

https://www.anped.org.br/news/anped-entrega-ao-mec-relatorio-final-sobre-ensino-medio-partir-de-pesquisas-e-seminarios
https://www.anped.org.br/news/anped-entrega-ao-mec-relatorio-final-sobre-ensino-medio-partir-de-pesquisas-e-seminarios
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3) Ciências da Natureza e suas tecnologias; 4) Ciências Humanas e Sociais 
Aplicadas; e 5) Formação técnica e profissional. Tais percursos serão ofer-
tados por meio de diferentes arranjos curriculares a critério dos sistemas 
de ensino, segundo suas possibilidades e relevância para o contexto local.

Outro eixo central se refere ao Ensino Técnico e Profissional de Nível 
Médio. Quanto a esse aspecto, a legislação abre a possibilidade de parcerias 
com o setor privado, a oferta da educação a distância, o reconhecimento de 
experiências de trabalho no setor produtivo e a possibilidade de contratação 
de docentes que comprovem notório saber. Esses pontos da lei, entre outros, 
configuram, então, um processo de flexibilização que atende aos interesses 
dos sistemas de ensino e do mercado de trabalho. A redução de custos para o 
Estado e a privatização, por meio da transferência de recursos da Educação 
pública para o setor privado, são os pilares da proposta.

O processo acelerado de aprovação da reforma ensejou uma legisla-
ção com desdobramentos muito questionados pelos jovens estudantes, do-
centes e pesquisadores do Ensino Médio. Buscando equalizar os interesses 
e legitimar mudanças que estão sendo implantadas, a atual gestão do MEC 
editou a Portaria nº 399 em de 08 de março de 2023, que institui a consulta 
pública para a avaliação e reestruturação da política nacional de Ensino 
Médio (Brasil, 2023). Os resultados de tal consulta foram publicados em 
07 de agosto de 2023 (MEC, 2023) incorporando algumas críticas à imple-
mentação da reforma e anunciando algumas medidas a serem propostas 
em forma de Projeto de Lei a ser enviado ao Congresso Nacional. Abriu-se 
então um novo debate em torno dos alcances da “reforma da reforma”. 

Não iremos aqui discutir as diferentes posições em relação ao do-
cumento do MEC, tendo em vista os limites desse texto. Discutem-se al-
gumas propostas para o Ensino Médio brasileiro, trazidas à cena pela Lei 
13.415/2017. Elas traduzem disputas em torno de soluções para o que se con-
sidera “problemas do Ensino Médio brasileiro”. Em sua primeira parte, o 
artigo traz alguns traços recorrentes na história do Ensino Médio brasileiro, 
especialmente o embate: universalização versus seletividade nesse nível de 
ensino. Em seguida, discute aspectos da relação entre jovens com o Ensino 
Médio, buscando, a partir do resgate de resultados de alguns estudos sobre 
as  suas demandas, visões e expectativas acerca desse nível de ensino.

Ensino Médio no Brasil: reformar para não mudar

Já em sua origem, nos anos 1930, quando se constituíam os primei-
ros passos de um sistema público de ensino no País, o Ensino Médio foi 
defendido por setores influentes da sociedade brasileira como um “luxo 
aristocrático” não acessível aos filhos das camadas populares. Tais setores 
sustentavam a tese de que o Ensino Médio, de caráter propedêutico, deve-
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ria ser oferecido pela iniciativa privada para famílias que pudessem arcar 
com seu ônus. Como proposta pedagógica, as escolas deveriam se mirar no 
sistema do liceu francês, que tinha uma perspectiva de formação acadêmi-
ca e voltada para as belas artes (Zibas, 2005).

Segundo Krawczky (2014), o ensino secundário surgiu no século XX 
em diferentes países com uma “configuração dual” a partir de uma tensão 
entre ter como objetivos a formação geral para a cidadania ou a formação 
específica para a inserção no mercado de trabalho. Assim ele representava 
uma etapa posterior à formação básica nas habilidades de leitura e cálcu-
lo, marcado pela apropriação diferenciada do conhecimento. Para alguns, 
foco nas habilidades produtivas para o mundo do trabalho; para poucos 
privilegiados, foco na continuidade e no aprofundamento dos estudos vol-
tados para a apropriação da “cultura erudita”, com alto prestígio social.

No caso brasileiro, contribuiu para a consolidação dessa dualidade a 
criação do Sistema S na década de 1940, que através da parceria com a iniciati-
va privada foi responsável pela implantação de um sistema de escolas técnicas 
de nível médio com o objetivo de suprir a formação de mão de obra necessária 
ao desenvolvimento econômico da época. Para os alunos que se aventuravam 
pela formação técnico-profissional o caminho terminava aí, uma vez que esse 
percurso não permitia prestar os exames de acesso ao ensino superior.

Tal estrutura segmentada e extremamente rígida foi criticada por 
educadores progressistas e movimentos sociais que passaram a denunciar 
seus efeitos discriminatórios, trazendo como bandeira de lutas o direito a 
um Ensino Médio de formação geral para todos. Essa perspectiva demo-
cratizante motivou vários movimentos sociais que pressionaram por refor-
mas do Ensino Médio brasileiro na década de 1960. Assim foi reconhecida 
a equivalência entre diferentes cursos nesse nível de ensino e definiu-se 
pelo fim do caráter de terminalidade dos cursos profissionalizantes.

Por outro lado, outras propostas que se orientavam por uma perspec-
tiva conservadora se fizeram presentes, restringindo a mobilidade educa-
cional e impondo a segmentação dos percursos escolares (Krawczky, 2014). 
Essa foi a orientação da legislação aprovada em 1971 pelo Regime Militar 
por meio da Lei 5692/71 que instituiu a profissionalização compulsória no 
antigo segundo grau (Zibas, 2005). 

Mesmo com a revogação da sua orientação compulsória em 1982 pela 
Lei 7.044/82, uma vez que se mostrou ineficaz por falta de investimentos 
públicos e por não atender às expectativas das famílias dos setores médios, 
as propostas que se seguiram trazem essa permanente tensão entre uma 
perspectiva que se orienta pela ideia da formação geral e comum como 
um direito de todos os estudantes e uma visão que defende princípios de 
seletividade e segmentação nesse nível de ensino.



201

ENSINO MÉDIO “EM DEBATE”: Pesquisas, Currículos, Tensões e Disputas

Tal tensão irá se expressar com novos matizes nas polêmicas que se 
travaram a partir dos anos 1990 sobre a proposta de formação profissio-
nal integrada ao Ensino Médio e nas recentes disputas, em torno de uma 
proposta de reestruturação desse nível de ensino, contidas tanto no PL 
6.840/20134 quanto na Lei 13.415/17. Como pano de fundo na discussão 
sobre alguns aspectos de uma proposta curricular para o Ensino Médio 
permanece visível a disputa entre uma perspectiva democratizante que de-
fende o direito a uma formação geral para todos os jovens brasileiros ou 
uma posição seletiva que defende a segmentação dos percursos escolares. 
Quantas e quais disciplinas devem compor o currículo do Ensino Médio? 
Como se dá a relação entre formação geral e formação profissional? Como 
organizar a escola de Ensino Médio? Em módulos? Em sistemas de cré-
dito? Qual o perfil do profissional que atuará no Ensino Médio? Como se 
organizará o ensino noturno? O ensino noturno deverá existir? Tais ques-
tões e muitas outras que surgem no atual debate sobre a reforma do Ensino 
Médio trazem no seu bojo essa tensão entre universalização e seletividade.

Podemos dizer que vivemos, nos últimos 20 anos, movimentos de 
avanços e retrocessos nas políticas para esse nível de ensino que estive-
ram marcadas por essa polarização. Apesar da expansão significativa das 
matrículas, passando de cerca de 3,7 milhões em 1991 para algo em torno 
de 10 milhões se considerarmos a EJA (Simões, 2016), tal expansão não foi 
acompanhada de um efetivo compromisso do Estado com investimentos 
nas escolas e na valorização dos docentes. 

Isso é resultado, em boa parte, das ambiguidades contidas na LDB 
9394/96. Essa lei sofreu grandes interferências das orientações hegemônicas 
nos anos 1990 na implantação de reformas que se miravam nos princípios de 
eficácia e eficiência do mercado, apresentando um paradigma de educação 
com brechas para a manutenção da dualidade estrutural. Expressão disso 
foi a promulgação da Lei 2.208/97 que permitiu criar um sistema paralelo de 
formação técnica organizado em módulos separados do Ensino Médio regu-
lar. Em 2004, o Decreto 5.154/04,5 embora sem romper radicalmente com a 
dualidade, abriu possibilidades para a organização pelos sistemas de ensino 
de propostas curriculares que integrassem no Ensino Médio formação geral 
e ensino técnico-profissional. Segundo Zibas (2005, p. 1084), naquele mo-
mento isso resultou na instituição de três perfis possíveis:

4 De autoria da Comissão Especial destinada a promover estudos e proposições para a reformulação do Ensino Médio 
- CEENSI, da Câmara dos Deputados, criada em 2013 e presidida pelo Deputado Reginaldo Lopes, tendo como relator 
o Deputado Wilson Filho. Depois de pressões de movimentos sociais, a proposta inicial foi alterada em alguns pontos.
5 O Decreto 5.154/04 de 23/07/2004 revogou o Decreto 2.208/97, trazendo como mudança central a oferta de 
forma articulada entre formação geral e profissional no currículo do ensino técnico.
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a) a continuação, como no estado de São Paulo, da estrutura 
dual prescrita pelo Decreto nº 2.208 de 1997; b) algumas ex-
periências, como no estado do Paraná, de implementação da 
escola unitária e politécnica; c) em outros estados, há possibi-
lidade de reintegração entre o Ensino Médio e técnico confor-
me modelo vigente antes da legislação de 1997.

Além disso, acompanhando o espírito das orientações de agências 
internacionais que priorizaram o investimento no Ensino Fundamental, o 
Governo FHC atuou para que a lei não incorporasse o Ensino Médio como 
uma obrigatoriedade. Tal orientação é uma das grandes responsáveis pelo 
quadro caótico que encontramos com relação às condições materiais e de 
trabalho nas escolas brasileiras de Ensino Médio de uma maneira geral, 
objeto de denúncia do Tribunal de Contas da União (Brasil, 2014). Somente 
a partir de 2007 as escolas contaram com recursos do FUNDEB. Da mesma 
forma, tardiamente o Ensino Médio foi reconhecido como etapa gratuita e 
obrigatória por meio da Emenda Constitucional 59 de 20096 e incorporada 
à LDB somente em 2013 pela Lei 12.796.7

A massificação do Ensino Médio, seja na primeira onda expansionis-
tas dos anos 1970 e 1980 ou no crescimento acelerado das matrículas a par-
tir dos anos 1990, não contou assim com o efetivo compromisso do Estado, 
gerando grandes problemas em relação às condições de atendimento, es-
pecialmente nas escolas públicas estaduais, responsáveis por 85% das ma-
trículas (Krawczky, 2014). Aqui podemos falar de uma segunda dualidade 
recorrente na história da escola pública no Brasil. Aquela que se estabelece 
sobre a divisão entre boas escolas (públicas ou privadas) e escolas precárias 
(públicas ou privadas). Algumas poucas escolas públicas e privadas de alto 
padrão funcionam como verdadeiros “condomínios fechados do conheci-
mento escolar”, ao lado da maior parte das escolas públicas pauperizadas, 
que enfrentam muitas dificuldades no seu cotidiano. Tal dualidade insti-
tuiu territórios escolares onde os filhos de diferentes classes sociais não se 
encontram. Escolas para ricos e escolas para pobres!

Deve-se reconhecer que houve um movimento de incorporação de 
algumas propostas de cunho progressista nas propostas do Governo FHC 
para o Ensino Médio, o que permitiu dar legitimidade às suas ações. As 
DCNEMs (Resoluções 03/98 do CNE), embora se orientem pelas condicio-
nalidades impostas pelas agências internacionais, incorporaram algumas 
bandeiras do campo progressista. No entanto, segundo Zibas (2005, p. 1073):

6 A EC 59 de 11/11/2009 altera o artigo 212 da Constituição Federal ampliando a obrigatoriedade do ensino para a 
faixa etária de quatro a 17 anos, entre outras mudanças.
7 Entre várias alterações na LDB 9394/96, a Lei 12.796 de 04/04/2013 incluiu o Ensino Médio como etapa 
obrigatória, adequando assim a lei à EC 59.



203

ENSINO MÉDIO “EM DEBATE”: Pesquisas, Currículos, Tensões e Disputas

tais princípios vêm articulados aos objetivos da pedagogia das 
competências, a qual, como se sabe, prioriza a construção de um 
novo profissionalismo (Ramos, s/d.) e de novas subjetividades, 
centrando-se em esquemas cognitivos e socioafetivos que pro-
movam a constante adaptação e readaptação dos jovens, tanto 
às mutantes necessidades de produção quanto à redução, dita 
inexorável, do emprego formal. Nessa abordagem, a responsabi-
lidade pela superação do desemprego e de outras desigualdades 
sociais fica a cargo exclusivamente do indivíduo, ocultando-se 
os condicionantes sociais e históricos da conjuntura.

Um segundo aspecto refere-se à ausência de qualquer proposta em 
relação à escola noturna, grande responsável por acolher a expansão do 
Ensino Médio. Segundo Zibas (2005), por trás desse “esquecimento” estava 
o projeto de restringir a oferta do Ensino Médio noturno, dirigindo as ma-
trículas para cursos supletivos.

É nesse contexto de um campo de disputas marcado por avanços e 
retrocessos que compreendo a edição da Lei 13.415/17. Trata-se de mais 
uma movimentação no jogo de forças dos atores que disputam as orienta-
ções para o Ensino Médio. A pretexto de “flexibilizar” a organização cur-
ricular das escolas de Ensino Médio, torna mais restrita a traejetória e 
empobrecida a formação oferecida. Como descrito anteriormente, uma das 
principais mudanças diz respeito à instituição de cinco diferentes percur-
sos formativos (artigo 36 da LDB) “que deverão ser organizados por meio 
da oferta de diferentes arranjos curriculares, conforme a relevância para o 
contexto local e a possibilidade dos sistemas de ensino”. A impossibilidade 
de mudar de percurso, além de que a escola não se obrigará a ofertar todos 
os itinerários para a livre escolha dos alunos, torna-se um problema para 
adolescentes que, nesse momento da vida, ainda estão construindo seus 
projetos de futuro e, naturalmente, têm muitas dúvidas sobre isso. 

Assim, há flexibilização da oferta para os sistemas de ensino, o que 
atende à demanda de governadores e gestores estaduais. No entanto, para 
os jovens estudantes, estreitam-se as possibilidades. Opta-se por uma for-
mação fragmentada em áreas do conhecimento e corre-se o risco de pro-
duzir um quadro caótico nas redes como uma resposta à obrigatoriedade 
legal da universalização do Ensino Médio. Novamente retrocede-se às con-
cepções reducionistas da formação de nível médio. E mais uma vez a escola 
noturna é “esquecida”. Aquela que atende preferencialmente aos jovens 
das camadas populares é tratada como uma escola que oferece um ensino 
de segunda categoria. Uma das principais críticas à proposta refere-se ao 
caráter autoritário, sem discussão ampla com a sociedade sobre a medida 
(FaE, 2016). Essa é outra recorrência na história das reformas educacio-
nais no Brasil. Elas têm sido pensadas como projetos que se destinam aos 
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“outros”. Nesse caso, professores e jovens das camadas populares, sempre 
pensados como destinatários das políticas públicas em geral e nunca como 
atores com direito à participação na sua formulação.

Miguel Arroyo, em um instigante texto intitulado “Repensar o En-
sino Médio: Por quê?” (Arroyo, 2014) nos chama a atenção para esse traço 
em relação às reformas educacionais. De uma maneira geral, são reformas 
que pretendem “inovar pelo alto” através de medidas que visam “ilustrar” 
a melhor forma de educar, “normatizar” os processos educativos e “persu-
adir” os educadores de que esses processos são válidos e necessários. No-
vamente: urgentes! Não porque seja uma urgência social, como preconi-
zava Moll e Garcia (2014), mas como pretexto para a interdição do debate, 
para que os “outros” não possam se manifestar. 

Experiências similares foram implantadas em Minas Gerais e Per-
nambuco. Em Minas Gerais, além da tentativa frustrada de implantar a 
organização por áreas nas duas últimas séries do ensino médio em meados 
dos anos 2000,8 a Secretaria Estadual de Educação desenvolveu a partir 
de 2012 um programa intitulado Reinventando o Ensino Médio.9 Inicial-
mente como uma experiência piloto, ele foi universalizado em 2014. Teve 
como foco a reformulação curricular da rede estadual de ensino, acres-
centando ao Currículo Básico Comum (CBC) da rede estadual conteúdos 
de qualificação profissional reunidos em 18 áreas de empregabilidade. A 
proposta supunha a ampliação da carga horária para 3.000 horas anuais e 
esperava proporcionar uma formação que possibilitasse a inserção na edu-
cação superior e/ou no mercado de trabalho.

Um dos limites das experiências-piloto é o fato de não supor um pro-
cesso contínuo de construção e mobilização das redes de ensino. Depois de 
construídas em contextos ideais produzidos para o seu sucesso, as experi-
ências tornam-se modelos a serem replicados em qualquer contexto. Além 
de uma orientação fundamentada no paradigma da empregabilidade, esse 
movimento vindo de cima para baixo, sem a intervenção nas condições de 
funcionamento das escolas, gerou vários conflitos e dificuldades nas esco-
las, como registram depoimentos de diretores e docentes. Quais os efeitos 
dessas medidas? Foram capazes de superar os dilemas do Ensino Médio 
mineiro? Foram capazes de melhorar o IDEB, foco dessas mudanças?

O Governo de Pernambuco implantou, no sistema de ensino estadual, 
a partir de 2008, as Escolas de Referência em Ensino Médio de Pernam-
buco (EREMs) dentro do Programa de Educação Integral (PEI). A proposta 

8 A Resolução 753 da Secretaria Estadual de Educação de Minas Gerais, de 06 de janeiro de 2006, instituiu uma 
organização curricular que criou ênfases a partir do segundo (Ciências Humanas e Ciências da Natureza) e do terceiro 
(Ciências Humanas, Ciências Exatas e Ciências Biológicas) anos do Ensino Médio para 213 escolas do Projeto Escolas-
Referência de 2004.
9 Cf. MINAS GERAIS, 2014.



205

ENSINO MÉDIO “EM DEBATE”: Pesquisas, Currículos, Tensões e Disputas

envolvia um terço das escolas de ensino médio, mas boa parte delas aten-
dia a outros níveis de ensino e mais da metade implantou o Ensino Médio 
em tempo semi-integral. Um aspecto central na proposta foi a instituição 
de uma política de responsabilização dos docentes e gestores pelas metas 
a serem alcançadas, especialmente em relação ao fluxo escolar e à melhoria 
dos índices nas avaliações sistêmicas. Para isso foi instituído um sistema de 
bonificações chamado Bônus de Desempenho Educacional – BED. Paralela-
mente, foram implantadas também telessalas para alunos do Ensino Médio 
com defasagem idade/série por meio de convênios com as Fundações Ayrton 
Senna e Roberto Marinho. Apesar da correção no fluxo escolar e a melho-
ra nos índices gerais do IDEB, o desempenho em português e matemática 
permaneceu muito baixo. Além disso, instituiu-se uma desigualdade grande 
entre as condições de trabalho e salariais dos professores (Silva; Silva, 2014).

Em seu texto, Arroyo (2014) parte da ideia de que o Ensino Médio 
já está sendo reinventado cotidianamente por docentes e estudantes, nas 
várias experiências desenvolvidas em suas escolas. Essas experiências são 
inovadoras porque os atores – docentes e jovens estudantes – também são 
novos. Tanto os jovens que chegaram ao Ensino Médio nos últimos 20 anos 
são outros, em termos de origem social, raça, territórios, orientações sexu-
ais etc., como também o perfil e a relação dos professores com a docência 
se alteraram muito nesse período.

O desafio para as políticas públicas está então em apoiar e reconhe-
cer as práticas inovadoras que esses sujeitos constroem. Essa orientação, 
reconhecida pela LDB 9394/1996 e pelas DCNs da Educação Básica e do 
Ensino Médio quando definem que professores e alunos são autores e ato-
res do PPP das escolas, tem sido constantemente negada e se repete agora 
com o processo em curso de reestruturação do Ensino Médio. Isso se agra-
va ainda mais porque a capacidade de inovação também tem sido limitada 
pelas condições objetivas – infraestrutura precária, excesso de trabalho, 
ausência de tempos coletivos – e subjetivas – insegurança, incerteza, des-
motivação. Além disso, é preciso reconhecer que as condições de vida dos/
das docentes, estudantes e suas famílias impõem também limites à par-
ticipação e muitas vezes levam ao abandono, à acomodação e à postura 
pouco crítica em relação à escola. Sem considerar as condições objetivas e 
materiais dos atores e das escolas, o discurso da participação se constitui 
como uma política de transferência de responsabilidade.

Outro aspecto no que tange à Lei 13.415/17 diz respeito ao papel do 
Ensino Médio no atual cenário produtivo. Se o projeto de desenvolvimento 
da Ditadura Militar teve como um dos eixos a formação profissional com-
pulsória, essa relação toma novos contornos desde os anos 1990. A pres-
são hoje parece ser no sentido de adequar o Ensino Médio às demandas e 
contradições postas pelo novo padrão de desenvolvimento global marcado 
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pela centralidade das tecnologias da informação. O desenvolvimento das 
TIs impactou a vida cotidiana e as formas de produção de uma maneira 
muito grande. As crianças nascem e se socializam como “nativos” digitais. 
Os jovens se deparam com exigências de novos conhecimentos no merca-
do de trabalho volátil – trabalhar em equipe, ser criativo e inovador, ser 
empreendedor – ao mesmo tempo em que as tarefas se tornaram mais sim-
ples e flexíveis. Como consequência, a vida laboral se tornou mais incerta 
e imprevisível. Em nossas pesquisas ouvimos sempre de jovens e pais que 
“até para ser gari tem que ter Ensino Médio”. Formação mínima, mas não 
suficiente num quadro em que a demanda por emprego aumenta entre os 
jovens. Esse quadro tem gerado uma corrida crescente em relação à certi-
ficação escolar, com um aumento da competição por um posto de trabalho.

Por fim, o processo apressado de discussão e aprovação da Lei 
13.415/17 desconsiderou políticas anteriores que se constituíram a partir 
do acúmulo feito em debates com a sociedade, educadores, jovens e pes-
quisadores sobre o Ensino Médio brasileiro. Como exemplo, pode-se citar 
o Programa Ensino Médio Inovador – ProEMI.10 Lançado em 2009 como 
programa experimental, o ProEMI do último ano do Governo Lula e da 
gestão Dilma tinha como foco induzir inovações curriculares em escolas 
por meio de regime de cooperação com as secretarias estaduais. Tratava-se 
de um programa de apoio às inovações pedagógicas, por meio de transfe-
rência de recursos financeiros para projetos propostos pelos docentes e 
ações de formação em serviço. Além de fomentar as práticas inovadoras, a 
proposta supunha a expansão da carga horária em mais 600 horas anuais. 
Teve como eixos aspectos que iam além de mudanças curriculares, preven-
do o apoio à gestão do sistema e das escolas, a melhoria da infraestrutura 
escolar, a formação continuada, a valorização do trabalho docente, a par-
ticipação juvenil nas escolas e o fomento a pesquisas sobre esse nível de 
ensino. Apesar de uma abrangência ainda modesta, a proposta supunha 
dar flexibilidade e autonomia às escolas para, a partir de alguns eixos es-
truturadores, elaborarem suas propostas, o que permitia melhores oportu-
nidades para acumular experiências e fomentar reflexões tendo docentes 
e jovens como protagonistas. Por que não investir nessa direção, partindo 
do chão da escola para construir inovações curriculares?

O que os jovens têm a nos dizer?

De uma maneira geral, as propostas de reformas do Ensino Médio 
trazem como argumentos centrais a necessidade de atender às “novas” de-

10 Instituído pela Portaria nº 971, de 9 de outubro de 2009, no bojo das ações do Plano de Desenvolvimento da 
Educação - PDE.
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mandas do setor produtivo ou a necessidade de melhorar nossa posição 
no ranking dos sistemas de avaliação. Embora no bojo delas estejam sub-
jacentes concepções sobre os educandos e sobre a educação considerada 
mais adequada a eles, pouco se atenta para as experiências deles e para as 
suas demandas. Talvez um bom ponto de partida nas análises das propos-
tas em voga seja nos perguntarmos sobre como concebem os sujeitos ao 
qual se destina esse nível de ensino. Quem são os jovens estudantes das 
escolas públicas de Ensino Médio brasileiro? São os mesmos de 20 ou 30 
anos atrás? Qual nosso olhar sobre esses sujeitos? O que conhecemos da 
condição juvenil brasileira contemporânea?

Um primeiro aspecto a considerar no debate sobre os rumos do En-
sino Médio se refere às repercussões das transformações sociais sobre a 
condição juvenil brasileira que incidem diretamente sobre suas experiên-
cias escolares. A relação estabelecida com a instituição escolar e com a 
escolarização mudou nos últimos anos, fruto de novos processos de socia-
lização das novas gerações. (Dayrell, 2007; Setton, 2005). Algumas experi-
ências nos últimos anos buscaram compreender tal processo escutando os 
jovens por meio de pesquisas, rodas de conversas e oficinas (Corti; Freitas; 
Sposito, 2001; Corti; Souza, 2009; Dayrell; Jesus, 2012).

Tais experiências evidenciaram de maneira muito contundente os 
efeitos do processo de massificação no contexto das transformações acima 
citadas. As políticas de focalização no Ensino Fundamental que, aliadas às 
pressões sociais e do mercado de trabalho pela “busca pelo diploma”, gera-
ram uma acelerada expansão das matrículas no Ensino Médio brasileiro a 
partir dos anos 1990 (Corti, 2016). Sem dúvida, tal fenômeno desencadeou 
uma maior inclusão, uma onda democratizante em termos de acesso. Mas, 
por outro lado, trouxeram novos dilemas e desafios dados por traços de uma 
inclusão precária e parcial. Embora tenha aumentado os níveis de aprova-
ção, as taxas de evasão e retenção ainda continuam altas (Krawczky, 2014). 

Cabe perguntar: o que significou essa chegada massiva de novos su-
jeitos nas escolas – negros, trabalhadores, moradores das periferias? Que 
implicações isso tem para a experiência cotidiana de jovens e educadores? 
A chegada desses novos atores alterou o perfil dos estudantes, trazendo 
para a escola questões que expõem as contradições de nosso sistema edu-
cacional. Eles encontraram uma escola enrijecida, pouco preparada para 
lidar com um perfil de estudante que foge ao padrão do “aluno ideal”. Esses 
estudantes chegam às instituições escolares com toda a sua humanidade 
– saberes, experiências culturais, modos de ser – e com suas desumanida-
des, produzidas pelas estruturas sociais desiguais de nossa sociedade – de-
semprego, formação escolar precária, vivência de situações de violência, 
racismo e sexismo. É esse jovem concreto que chega à velha escola “repu-
blicana” e que a questiona em sua experiência cotidiana como estudante.
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Instala-se então uma tensão crescente na instituição escolar. Sub-
metidas aos processos de socialização contemporâneos, as novas gerações 
desenvolvem modos de ser que não correspondem diretamente ao modelo 
escolar da modernidade – racional, planejada, previsível. Tal tensão im-
pacta especialmente a relação dos jovens com seus professores. Talvez por 
isso as pesquisas educacionais cada vez mais tendam a incorporar catego-
rias como “alunos difíceis” ou “alunos problemas”, como nos lembra Van 
Zanten (2008) ao falar dos processos de socialização profissional dos do-
centes das escolas da periferia parisiense. A relação dos jovens com a es-
cola pública torna-se cada vez mais tensa e ser professor nessas condições 
constitui-se numa tarefa muitas vezes desgastante.

Quantas vezes não ouvimos manifestações saudosistas dos professo-
res sobre “os alunos de antigamente”? É comum ouvir os professores recla-
marem dos “alunos incivilizados” que não respeitam as regras escolares, 
que não cumprem suas atividades, que conversam durante a aula, usam 
celulares etc. As relações de autoridade tornam-se um problema central 
a ser administrado e que ocupa grande parte do tempo escolar. “Esses jo-
vens vão para a escola, mas não querem nada com os estudos”, dizem os 
professores. Seria isso mesmo? Os jovens não querem nada com a escola? 
Por que acorrem cotidianamente a ela? Por que, então, em seus depoimen-
tos para nossas pesquisas falam da grande importância da educação hoje? 
Estariam eles nos ludibriando?

Parece que o ofício de aluno constitui-se cada vez mais como uma 
experiência ambígua para os jovens contemporâneos. Em um cenário em 
que ter o diploma abre maiores possibilidades de inserção social e profis-
sional, cumprir sua trajetória escolar com um mínimo de regularidade se 
torna uma imposição. Ao mesmo tempo, ele deve adequar-se à vida escolar 
em uma instituição pouco permeável às experiências sociais e culturais 
da sua vida, que de um lado exige um grande esforço e de outro escancara 
a falta de sentido de muitos conteúdos. A resposta de muitos estudantes 
está em assumir a atitude de uma distância administrada em relação aos 
professores e às tarefas escolares. Um colocar-se num entrelugar. Estar e 
não estar na escola, ser e não ser aluno. Tal atitude tende a ser vista como 
uma afronta pelos docentes, transformada muitas vezes em um conflito de 
ordem pessoal ou um questionamento de sua autoridade.

O discurso da “crise do Ensino Médio” e da urgência de sua reforma 
muitas vezes parte de visões fatalistas sobre esse cenário. Baixos índices no 
IDEB, evasão e retenção, falta de sentido, indisciplina, violência etc. Iden-
tificados os problemas, passa-se à busca dos “culpados”. É quando jovens, 
pais, docentes e gestores entram em desacordo, desenvolvendo um “diálo-
go de surdos”. É preciso exercitar a escuta e o olhar para compreender os 
dilemas e impasses a serem enfrentados. Como refletir sobre tais tensões 
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sem que os sistemas de ensino organizem tempos para os professores dis-
cutirem coletivamente esses problemas? Como construir relações de au-
toridade sem espaços democráticos de interlocução com os estudantes? 
Como reestruturar a escola sem a participação dos atores nela envolvidos?

Uma grande dificuldade tem sido reconhecer os jovens como atores 
no processo de elaboração e implantação das políticas públicas. No caso 
das propostas de reestruturação do Ensino Médio brasileiro, isso se traduz 
na absoluta falta de espaços para que os estudantes possam se manifestar. 
Como exemplo, pode-se citar o movimento de ocupações das escolas por 
secundaristas em 2015 contra o projeto de reorganização escolar do Go-
verno do Estado de São Paulo que pretendia fechar 94 escolas, centenas 
de turmas e realocar os estudantes em outras unidades escolares (Campos; 
Medeiros; Ribeiro, 2016).

Esse tipo de postura que invalida e silencia a voz dos jovens se sus-
tenta a partir de compreensões limitadas sobre a juventude que a reduzem 
a uma mera fase de imaturidade, problemática e transitória. No cotidiano 
escolar esse imaginário se apresenta constantemente. “Quando você for 
adulto poderá entender isso!”; “Eu já passei por isso, sei do que estou fa-
lando!”; “Eu já estou com a vida ganha, vocês é que precisam se esforçar 
agora!” são falas repetidas inúmeras vezes por nós em nossos (des)encon-
tros com adolescentes. Nessa visão, a juventude é um momento que se jus-
tifica apenas pelo que “virá a ser” e não pelas experiências vividas agora. 
Passageiros, os jovens teriam pouco a dizer sobre o Ensino Médio, uma vez 
que não são reconhecidos como sujeitos de direitos, cidadãos com capaci-
dade para opinar e decidir sobre os rumos das escolas.

Outras visões tendem a romantizar e a idealizar a juventude como natu-
ralmente revolucionária e inovadora, muitas vezes a partir de imagens como 
os jovens revolucionários dos anos 1960 ou os “caras pintadas” dos anos 1980. 
Ou a encará-las como um “modelo cultural” a ser perseguido (Peralva, 1997). 
Da mesma forma, essas visões romantizadas rapidamente se convertem em 
olhar negativo quando eles não aderem automaticamente a propostas de par-
ticipação na escola. “Consumistas e alienados”, dizem alguns. 

Infelizmente, esses olhares negativos muitas vezes contaminam a rela-
ção de docentes e estudantes, impedindo desenvolver uma compreensão so-
bre os jovens concretos que habitam nossas escolas. Contaminam também as 
políticas públicas, que geralmente partem de uma visão dos/das jovens “como 
um problema social” e “potencial ameaça para a sociedade e suas instituições”.

Por isso alguns estudos chamam a atenção para a categoria “condi-
ção juvenil”. Nessa perspectiva, os jovens são sujeitos histórico-sociais, 
produtos e produtores de um tempo, diversos em suas experiências assim 
como são diversas as identidades e espaços sociais de uma determinada 
sociedade. A condição juvenil compreende tanto as condições objetivas e 
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estruturais que configuram as oportunidades e limites da vivência dessa 
fase da vida, quanto as representações sociais e ao modo como cada socie-
dade em diferentes épocas e contextos trata esses sujeitos, definindo seus 
direitos e obrigações (Abramo, 2005; Dayrell, 2007).

Há traços comuns dessa fase da vida: transformações de ordem psí-
quica, biológica e social, construção de projetos de futuro, abertura para 
novas experiências e relações afetivas etc. Mas há aspectos que são carac-
terísticos de determinados pertencimentos – de gênero, raciais, territoriais 
etc. – e contextos sociais – urbanos, rurais, indígenas etc. Podemos dizer 
que a diversidade é uma marca da condição juvenil contemporânea e o seu 
reconhecimento deve ser base para qualquer projeto pedagógico no Ensi-
no Médio. Se as diferenças produzem tensões no cotidiano escolar, o seu 
silenciamento e a negação do direito à diferença significam reforçar a já 
tensa relação da juventude com a escola.

Muitas dificuldades que as escolas enfrentam na relação com a juven-
tude se referem exatamente à resistência em compreender e reconhecer tais 
diferenças, ancoradas ainda que estamos em uma visão homogeneizante do 
currículo e da escola. Mais uma vez, lembrando Arroyo (2014), uma escola 
pensada a partir de nós – brancos, heterossexuais, classe média, racionais – 
para outros que chegam agora no Ensino Médio– negros, indígenas, quilom-
bolas, LGBTTs. São coletivos que têm o direito a serem reconhecidos em suas 
diferenças, como já preveem as Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino 
Médio. Jovens estudantes que têm o direito a “se saberem”! (Arroyo, 2014). 

Além de sua diversidade, a condição juvenil brasileira está marcada 
pela experiência das desigualdades sociais. Esse é um aspecto fundamen-
tal que incide sobre a relação dos jovens com o Ensino Médio. Em um 
cenário de incertezas e imprevisibilidades, nesses “tempos líquidos” como 
diz Bauman (2007), os jovens são chamados a construir seus projetos de 
futuro e a assumirem a responsabilidade por suas escolhas num horizonte 
restrito de possibilidades. No banquete da globalização, o menu é extenso 
para alguns poucos e mínimo para muitos.

Grande parte dos jovens estudantes do Ensino Médio em escolas pú-
blicas é de filhos de famílias com baixo poder aquisitivo e depende do traba-
lho como possibilidade para estudar, comprar bens de consumo juvenis, na-
morar etc. Alguns desses jovens, muitas vezes enfrentam em seus percursos 
de vida a incidência da violência que atinge sobremaneira os jovens negros 
do sexo masculino. Jovens que têm limitadas oportunidades de vivência das 
suas experiências e de construção de seus sonhos e projetos futuros. São 
esses jovens concretos que nos interrogam sobre o Ensino Médio que que-
remos! Não há sentido pensar conteúdos, formas de organização, tempos, 
espaços e processos avaliativos sem compreender e reconhecer suas deman-
das, necessidades e especificidades. O que esses jovens têm a nos dizer?
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Como dito anteriormente, diversos estudos e experiências permitem 
reunir elementos para responder a tais questões. Sem desconhecer a im-
portância de várias pesquisas sobre o Ensino Médio, já concluídas ou em 
andamento, que abordam a relação entre Ensino Médio e condição juvenil, 
iremos nos concentrar em dois estudos desenvolvidos no âmbito do Ob-
servatório da Juventude da UFMG que nos trazem importantes elementos 
para problematizar a escola de Ensino Médio da perspectiva dos jovens e 
suas demandas. Uma pesquisa nacional realizada em 2005 pelo IBASE e o 
Instituto Pólis, da qual esse grupo de pesquisa participou como parceiro, 
sobre os limites e possibilidades da participação juvenil, aplicou 8.000 ques-
tionários e ouviu 913 jovens em grupos de discussões em sete regiões me-
tropolitanas e no Distrito Federal. Perguntados sobre o que esperavam na 
área da educação, por ordem de frequência, os jovens assim responderam: 

1 - Expansão do Ensino Médio; 2 - Mais professores(as) nas 
escolas; 3 - Professores(as) mais qualificados(as) e melhor 
remunerados(as); 4 - Melhores currículos, metodologias, ma-
terial didático e mais atividades extras (passeios, visitas, pales-
tras, laboratórios); 5 - Mais verbas/investimentos para a edu-
cação; 6 - Melhores condições de funcionamento das escolas/
Preservação das escolas; 7 - Mais ofertas de cursos profissio-
nalizantes de qualidade (IBASE, 2006, p. 23).

Esses dados revelaram já naquele momento a consciência dos jovens 
sobre as condições precárias da educação que lhes é oferecida, que se tra-
duzem em demandas por uma escola com o mínimo de qualidade e opor-
tunidades. Ficou patente também na pesquisa a demanda dos jovens pela 
criação nas escolas de canais de participação juvenil e como elas estavam 
distantes de oferecerem esse tipo de experiência (Leão; Dayrell; Reis, 2011). 
Em geral, a abordagem com relação ao tema prioriza a “formação para a 
cidadania” e não a formação no exercício da cidadania, o que supõe reco-
nhecer e valorizar os espaços institucionais e não institucionais da cidade 
nos quais os jovens já se inserem como sujeitos políticos e de direitos.

Uma segunda pesquisa realizada em 2009 e intitulada, “Diálogos 
com o Ensino Médio”, buscou compreender o lugar da escola de Ensino 
Médio na construção dos projetos de vida dos jovens estudantes no Estado 
do Pará. Foram ouvidos 245 jovens em grupos de discussão com estudantes 
de diferentes idades e contextos sociais, oriundos de escolas de três muni-
cípios paraenses (Leão; Dayrell; Reis, 2011). 

Também nessa pesquisa o mito dos “jovens contra a escola” foi des-
construído. Nos vários encontros promovidos, mais uma vez desvelou-se a 
negligência das políticas públicas com relação ao Ensino Médio por meio 
dos depoimentos que indicavam vários problemas de ordem material e de 
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gestão. Apesar disso, a escola ocupava uma centralidade grande como con-
dição para a efetivação de projetos futuros, às vezes de uma forma superdi-
mensionada. A maior parte deles teve muitas dificuldades para relativizar 
a capacidade da escola como instrumento de mobilidade social.

De modo especial, ficou patente o papel dos educadores como refe-
rência na construção de projetos futuros. Para além da imagem de escolas 
em crise do ponto de vista das relações entre professores e alunos, os jovens 
tendiam a manifestar visões positivas dos docentes. Por outro lado, se res-
sentiam de uma escola que não tem altas expectativas em relação ao futuro 
deles. Para eles, a falta de investimento dos professores e gestores escolares 
era uma manifestação de que a escola não acreditava em suas potencialida-
des, fato constatado também em outras pesquisas (Krawczky, 2014).

Essa situação, muitas vezes, se traduz em um paradoxo. É comum que 
os jovens estudantes critiquem a falta de sentido do conhecimento escolar, a 
rigidez e pouca atratividade da escola. Por outro lado, gostam e demandam 
que os professores sejam mais exigentes e comprometidos e que a escola ofe-
reça mais conteúdos que os preparem para vestibulares e concursos. Na au-
sência de experiências inovadoras, muitas vezes os estudantes apelam para 
os tradicionais modelos de escolarização que conhecem, culpando-se uns 
aos outros pela indisciplina e falta de compromisso com o ofício de aluno.

Tal paradoxo somente pode ser compreendido se atentarmos para 
o processo da expansão do Ensino Médio brasileiro em um contexto de 
crise social e acirramento das desigualdades (Sposito, 2005). A chegada de 
jovens das camadas populares – grande parte trabalhadores ou desempre-
gados e filhos de pais menos escolarizados – à escola pública de Ensino 
Médio traz para ela demandas e expectativas que não se traduzem auto-
maticamente em investimento e comprometimento pessoal. Além disso, a 
reprodução da pobreza e das desigualdades incide diretamente sobre a ex-
periência escolar. Para muitos jovens as demandas por condições básicas 
de vida são prioritárias em relação aos estudos.

Outro aspecto citado por esses jovens referia-se à ausência de um di-
álogo maior com diretores escolares, especialmente no turno da noite. Esta-
beleceu-se uma comparação entre escolas em que a direção escolar se fazia 
presente e dialogava com os estudantes e outras escolas onde gestores e 
estudantes se desconheciam. Sabemos como tem sido difícil cumprir com as 
muitas exigências em relação à descentralização administrativa e à autono-
mia escolar. Diretores e docentes encontram-se assoberbados de atividades 
relativas à gestão financeira, à administração e à coordenação de projetos. 
Isso gera uma grande dificuldade para construir tempos coletivos de estudo, 
planejamento e tomada de decisões e para acompanhar e orientar a vida es-
colar de um número excessivo de alunos. Tal constatação não significava um 
desconhecimento dessa realidade. Pelo contrário, em geral os estudantes 
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são sensíveis e tendem a se solidarizar com os educadores em relação às suas 
condições de trabalho. A questão se referia à construção de relações hori-
zontais com a gestão escolar, em que pudessem expressar suas inseguranças, 
apresentar suas demandas e se sentissem acolhidos e valorizados.

Considerações finais

Este texto reuniu reflexões sobre alguns traços do Ensino Médio bra-
sileiro que foram se constituindo ao longo de sua trajetória. Ele não teve 
preocupação em produzir uma narrativa linear, mas indicar algumas das 
que considero as principais tensões dessa “tardia, desigual e insuficiente” 
história das políticas para o Ensino Médio no Brasil. Um percurso feito de 
idas e vindas, contradições, incoerências e inconsistências.

Os depoimentos dos jovens, reunidos a partir de pesquisas e de nos-
so contato cotidiano nas escolas, nos permitem perceber como são gran-
des os desafios para a escola do Ensino Médio brasileiro. As reformas pro-
postas darão conta desses desafios? Elas permitirão construir processos 
educativos que sejam suportes para projetos de futuro dos jovens pobres? 
Elas permitirão que professores e gestores se constituam em referências 
positivas nas trajetórias juvenis?

Em relação à Lei 13.415/17 muitas questões se apresentam. A primei-
ra delas se refere ao próprio processo de discussão e aprovação da lei, sem 
qualquer consulta aos jovens e suas famílias. Nesse sentido, as possibilida-
des de uma grande dissonância entre as expectativas dos estudantes e os 
efeitos da lei são grandes.

Outro aspecto importante diz respeito à proposta de “flexibilização” 
contida na lei. Há uma apropriação equivocada da crítica à rigidez, que 
jovens e docentes fazem à organização curricular no Ensino Médio, em 
nome de um paradigma de flexibilidade sintonizado com o mercado. Os 
estudos sobre a condição juvenil contemporânea chamam a atenção para 
as dificuldades dos jovens na construção de suas trajetórias em contex-
tos de incertezas e desigualdades sociais, quase sempre sem contar com o 
apoio de políticas públicas. A escola de Ensino Médio pode ser um espaço 
importante de acolhimento e de acesso a conhecimentos, saberes e expe-
riências que permitam superar tais dificuldades. No entanto, ao propor 
a construção de propostas curriculares esfaceladas em áreas de conheci-
mento e com visões tão restritas da articulação entre ensino técnico-pro-
fissional e Ensino Médio, a lei certamente contribuirá para restringir o 
campo de possibilidades já tão estreito para a maior parte dos estudantes 
das escolas públicas brasileiras.

É necessário atentar também para o fato de que grande parte dos 
jovens estudantes do Ensino Médio brasileiro trabalha e somente pode 



214

Bruna de Oliveira Gonçalves, Carolina Giovannetti e Jéssica Sapore de Aguiar (orgs.)

frequentar escolas noturnas. No entanto, a lei é lacônica a esse respeito, 
sem prever garantias de acesso à escola noturna em condições adequadas. 
Assim, ela poderá contribuir para aumentar a evasão e impedir que o ex-
tenso número de jovens que hoje não frequentam o Ensino Médio possa 
concluir sua escolarização básica.

Nas últimas décadas, fruto da ampliação das matrículas no Ensino 
Médio e das políticas de expansão do acesso ao ensino superior, as novas 
gerações passaram a ter como horizonte a formação nesse nível de ensino. 
A lei, ao criar itinerários formativos desvinculados da formação técnico-
-profissional, tem explicitamente a intenção de conter tal demanda. Trata-
-se de um retrocesso que não dialoga com as expectativas juvenis, tendo 
um impacto negativo especialmente entre os jovens das escolas públicas.

Assim, a atual proposta parece ser herdeira dos impasses e dilemas 
que marcam a trajetória do Ensino Médio brasileiro. Qual herança nos re-
servou essa história? Um Ensino Médio que nasce e permanece desigual, 
com uma “configuração dual”, seletiva e segmentada. Dual em termos da 
formação oferecida e também do ponto de vista das condições de funcio-
namento. Uma escola distante da realidade sociocultural de nosso tem-
po, incapaz de dialogar com os “jovens concretos” do ponto de vista dos 
conhecimentos que aborda e da sua didática. E como consequência, uma 
escola onde construir o sentido para estudar é cada vez mais difícil para os 
jovens estudantes das camadas populares. Uma escola onde lecionar é um 
duro e desafiante trabalho.

Mas também uma escola para onde acorrem cotidianamente milhões 
de jovens. Uma escola que se produz nos encontros e desencontros entre 
educadores e jovens estudantes. Encontros muitas vezes tensos, mas sem-
pre marcados por emoção porque se dão entre humanos. Em seu labor co-
tidiano, para além das dificuldades, docentes constroem experiências sig-
nificativas. Nesses encontros e desencontros, se formam como educadores 
e constroem a escola que temos. É em busca dessa escola concreta – com 
seus erros e acertos – que nossas pesquisas podem nos ajudar.

A condição juvenil interroga a proposta de reforma em debate. Isso 
exige enfrentar com coragem o desafio de reconhecer as demandas juvenis 
na definição dos rumos do Ensino Médio brasileiro! Não se iludir com re-
quentadas receitas curriculares, vindas do alto e que não rompem a lógica 
seletiva e excludente da Educação brasileira. Apenas transferem para profes-
sores, estudantes e escolas a responsabilidade pelo seu sucesso ou fracasso.

Não se trata de “partir do zero”, desconsiderando as experiências 
acumuladas e que fazem a escola que temos. Algumas políticas que se 
constituíram recentemente, mesmo com suas contradições e insuficiên-
cias, indicavam o rumo de um longo processo de inovações a partir das 
escolas e da interlocução com a sociedade. Independentemente dos go-
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vernos e suas políticas, ou apesar deles, há uma escola de Ensino Médio 
sendo produzida por docentes e estudantes em suas escolas. Olhemos em 
nossas pesquisas e debates para esses processos de construção da escola 
que temos! Seus alcances e limites!

Referências

ABRAMO, H. W. Condição juvenil no Brasil contemporâneo. In: ABRAMO, 
H. W.; BRANCO, P. P. M. Retratos da Juventude Brasileira: Análises de 
uma pesquisa nacional. São Paulo: Instituto Cidadania; Editora Fundação 
Perseu Abramo, 2005.
ARROYO, M. G. Repensar o Ensino Médio: Por quê? In: DAYRELL, 
J.; CARRANO, P.; MAIA, C. L. Juventude e Ensino Médio: sujeitos e 
currículos em diálogo. Belo Horizonte: Editora UFMG, 2014.
BAUMAN, Z. Tempo Líquidos. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editor, 2007.
BRASIL. Ministério da Educação. Portaria nº 399 de 08 de março de 2023. 
Institui a consulta pública para a avaliação e reestruturação da política 
nacional de Ensino Médio. Disponível em: https://in.gov.br/en/web/dou/-/
portaria-n-399-de-8-de-marco-de-2023-468762771. Acesso em 22 ago. 2023.
BRASIL. Tribunal de Contas da União - TCU. Relatório de Auditoria 
(Fiscalização nº 177/2013). Secretaria de Controle Externo da Educação, da 
Cultura e do Desporto (Secex Educação), Brasília, 2014.
CAMPOS, A. M.; MEDEIROS, J.; RIBEIRO, M. M. Escolas em luta. São 
Paulo: Veneta, 2016. 352 p. (Coleção Baderna).
CORTI, A. P. Ensino Médio em São Paulo: a expansão das matrículas nos 
anos 1990. Educação & Realidade, Porto Alegre, v. 41, n. 1, p. 41-68, jan./
mar. 2016.
CORTI, A. P.; FREITAS, M. V.; SPOSITO, M. O encontro das culturas 
juvenis com a escola. São Paulo: Ação Educativa, 2001.
CORTI, A. P.; SOUZA, R. Que ensino médio queremos? Relatório final. 
Pesquisa quantitativa e grupos de diálogo sobre ensino médio. São Paulo: 
Ação Educativa, 2009.
DAYRELL, J. A escola faz as juventudes? Reflexões em torno da 
socialização juvenil. Revista Educação e Sociedade, v. 28, n. 100, Especial, 
p. 1105-1128, out. 2007.
DAYRELL, J. T.; JESUS, R. E. A exclusão de jovens adolescentes 
de 15 a 17 anos no ensino médio no Brasil: desafios e perspectivas. 
Relatório de Pesquisa. UNICEF/MEC, 2012. Disponível em: http://
observatoriodajuventude.ufmg.br/publication/view/juventude-ensino-
medio-e-os-processos-de-exclusao-escolar/. Acesso em: 1 fev. 2017.

http://observatoriodajuventude.ufmg.br/publication/view/juventude-ensino-medio-e-os-processos-de-exclusao-escolar/
http://observatoriodajuventude.ufmg.br/publication/view/juventude-ensino-medio-e-os-processos-de-exclusao-escolar/
http://observatoriodajuventude.ufmg.br/publication/view/juventude-ensino-medio-e-os-processos-de-exclusao-escolar/


216

Bruna de Oliveira Gonçalves, Carolina Giovannetti e Jéssica Sapore de Aguiar (orgs.)

FAE-FACULDADE DE EDUCAÇÃO DA UFMG. Texto para discussão - 
Reforma do Ensino Médio - MP 746/2016. Belo Horizonte: Faculdade de 
Educação da UFMG, 2016.
IBASE. Juventude brasileira e democracia: participação, esferas e políticas 
públicas. Relatório Global. Rio de Janeiro: Ibase; Polis, janeiro de 2006.
KRAWCZKY, N. Uma roda de conversa sobre os desafios do ensino médio. 
In: DAYRELL, J.; CARRANO, P.; MAIA, C. L. Juventude e Ensino Médio: 
sujeitos e currículos em diálogo. Belo Horizonte: Editora UFMG, 2014.
LEÃO, G.; DAYRELL, J. T.; REIS, J. B. Jovens olhares sobre a escola do 
ensino médio. Cad. Cedes, Campinas, v. 31, n. 84, p. 253-273, maio/ago. 2011.
MEC – Ministério da Educação. Sumário Executivo Portaria n. 399, de 
08 de março de 2023, que institui a consulta pública para a avaliação e 
reestruturação da política nacional de Ensino Médio. Brasília: Ministério 
da Educação. Disponível em: https://www.gov.br/mec/pt-br/acesso-a-
informacao/participacaosocial/audiencias-e-consultas-publicas/audiencias-
e-consultas-publicas/sumario_consulta_publica_ensino_medio.pdf. Acesso 
em: 22 ago. 2023.
MINAS GERAIS (Estado). Secretaria de Estado da Educação de Minas 
Gerais “Reinventando o Ensino Médio – Caderno de Orientações.”. Belo 
Horizonte, 2014. Disponível em: https://acervodenoticias.educacao.mg.gov.
br/images/documentos/Reinventando%20o%20Ensino%20Medio.pdf.  
Acesso em: 19 mar. 2024.
MOLL, J.; GARCIA, S. Prefácio. In: DAYRELL, J.; CARRANO, P.; MAIA, 
C. L. Juventude e Ensino Médio: sujeitos e currículos em diálogo. Belo 
Horizonte: Editora UFMG, 2014.
PERALVA. O jovem como modelo cultural. Revista Brasileira de Educação, 
São Paulo,  n. 5/6, p. 15-24, maio/ago. 1997.
SETTON, M. da G. J. A particularidade do processo de socialização 
contemporâneo. Tempo Social, v. 17, n. 2. p. 335-350, nov. 2005.
SILVA, K. N. P.; SILVA, J. A. de A. da. Accountability e intensificação 
do trabalho docente no Ensino Médio Integral de Pernambuco. Práxis 
Educativa, Ponta Grossa, v. 9, n. 1, p. 117-140, jan./jun. 2014.
SIMÕES, C. A.. Vozes dissonantes na reforma do ensino médio. 
Disponível em: https://goo.gl/U1SIHA. Acesso em: 14 out. 2016.
SPOSITO, M. P. Algumas reflexões e muitas indagações sobre as relações 
entre juventude e escola no Brasil. In: ABRAMO, H. W.; BRANCO, P. P. M. 
Retratos da juventude brasileira: análises de uma pesquisa nacional. São 
Paulo: Instituto Cidadania; Fundação Perseu Abramo, 2005. p. 87-128.

https://www.gov.br/mec/pt-br/acesso-a-informacao/participacaosocial/audiencias-e-consultas-publicas/audiencias-e-consultas-publicas/sumario_consulta_publica_ensino_medio.pdf
https://www.gov.br/mec/pt-br/acesso-a-informacao/participacaosocial/audiencias-e-consultas-publicas/audiencias-e-consultas-publicas/sumario_consulta_publica_ensino_medio.pdf
https://www.gov.br/mec/pt-br/acesso-a-informacao/participacaosocial/audiencias-e-consultas-publicas/audiencias-e-consultas-publicas/sumario_consulta_publica_ensino_medio.pdf
https://goo.gl/U1SIHA


217

ENSINO MÉDIO “EM DEBATE”: Pesquisas, Currículos, Tensões e Disputas

VAN ZANTEN, A. A influência das normas de estabelecimento na 
socialização profissional dos professores: o caso dos professores dos colégios 
periféricos franceses. In: TARDIF, M.; LESSARD, C. Ofício de professor: 
história, perspectivas e desafios internacionais. Petrópolis: Vozes, 2008.
ZIBAS, D. M. L. “Refundar o Ensino Médio? Alguns antecedentes e 
atuais desdobramentos das políticas dos anos de 1990”. Educ. Soc., 
Campinas, v. 26, Especial, n. 92, p. 1067-1086, out. 2005.





219

CAPÍTULO 11 

PEDAGOGIA DO PROTAGONISMO: 
EDUCAÇÃO INTEGRAL E JUVENTUDE 
NA REFORMA DO ENSINO MÉDIO

Juliana Batista dos Reis1

Introdução2

Em um auditório sombrio, luzes são projetadas e assim é possível al-
cançar de maneira anuviada alguns rostos de jovens que estão sentados/as. 
Um jovem negro com o cabelo em estilo black power e mochila nas costas 
se levanta, um feixe de luz é projetado em sua direção e ele protagoniza a 
cena sorrindo e dizendo: “Eu quero fazer jornalismo”. O jovem senta-se, a 
luz se apaga. O feixe de luz alcança em seguida uma jovem branca que se 
levanta. Ela está com um fone de ouvido em volta de seu pescoço e diz: “Eu 
quero ser professora. É o que eu amo”. Prontamente, a luz alcança um jo-
vem branco que está de óculos, cabelos desalinhados e na mesma dinâmica 
levanta-se e diz: “E eu, designer de games”. Uma jovem branca de cabelos 
loiros e compridos, com faixa na cabeça e uma bolsa a tiracolo recebe a 
projeção de luz e anuncia: “Eu quero um curso técnico para já poder tra-
balhar.” A cena prossegue mostrando diferentes jovens sorrindo enquanto 
a voz de um locutor anuncia: “Com o Novo Ensino Médio, você tem mais 
liberdade para escolher o que estudar de acordo com a sua vocação. É a 
liberdade que você queria para decidir o seu futuro.” Por fim, uma jovem 

1 Graduada em Ciências Sociais (Bacharelado/Licenciatura) pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), 
2005. Mestra em Ciências Sociais pela Universidade Federal de São Carlos (UFSCar), 2009. Doutora em Educação 
pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), com estágio sanduíche na Universidade do Porto, 2014. 
Atualmente é Professora Adjunta do Departamento de Ciências Aplicadas à Educação e do Programa de Pós-
graduação em Educação da Faculdade de Educação da Universidade Federal de Minas Gerais (FaE/UFMG). 
Compõe a coordenação do Programa de Pesquisa, Ensino e Extensão Observatório da Juventude da UFMG (http://
observatoriodajuventude.ufmg.br). Integra o EM Debate. 
2 O texto é fruto de pesquisa com financiamento da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais 
(FAPEMIG). A investigação envolve a análise de dados públicos sem a participação de sujeitos, por isso, com dispensa 
de apreciação do Comitê de Ética em Pesquisa. 

https://observatoriodajuventude.ufmg.br/
https://observatoriodajuventude.ufmg.br/
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branca, com livros e cadernos nas mãos também se levanta, recebe o feixe 
de luz e diz: “Quem conhece o Novo Ensino Médio aprova!”.

A descrição de uma das peças publicitárias do chamado “Novo Ensi-
no Médio”, que foi intensamente veiculada na rede pública de televisão no 
ano de 2017, oportuniza uma aproximação aos valores morais e princípios 
pedagógicos que o Ministério da Educação, sob gestão da presidência da 
república de Michel Temer, buscou disseminar3. A análise semiótica da 
produção audiovisual permite apreender pistas sobre símbolos que repre-
sentam a individualização curricular por meio do anúncio dos desejos par-
ticulares de jovens estudantes que comunicam uma escolha por projetos 
individuais, assim como externam elementos de estilos e culturas juvenis. 
Por outro lado, a mesma produção publicitária não prenuncia qualquer 
sinal sobre a perspectiva da educação integral, apesar da sua vigorosa pre-
sença na Lei 13.415/2017 (Brasil, 2017).

Partindo da proposição de que o currículo é um território contes-
tado (Silva, 1998), onde é possível mapear perspectivas pedagógicas, in-
tencionalidades e preceitos morais, algumas perguntas orientam o desen-
volvimento desse texto. Na atual reforma do Ensino Médio, a concepção 
de educação integral está centrada na ampliação do tempo na escola ou 
estabelece relações intrínsecas entre educação escolar, práticas culturais, 
esportivas, artísticas com a juventude? Concebe-se uma escola mais aberta 
em contato com seu entorno, especialmente se a perspectiva pedagógi-
ca do protagonismo juvenil é basilar? A proposta de protagonismo das/
os jovens dialoga com as premissas de compreensão dos sujeitos na sua 
integralidade e, portanto, da formação cultural, estética, corporal, afetiva, 
emocional? Quais concepções, imagens e representações sobre a juventu-
de podem ser captadas nas proposições do Novo Ensino Médio? Quais re-
lações podem ser estabelecidas entre protagonismo, juventude e educação 
integral? Nesse artigo, a partir da análise da Lei 13.415/2017 (Brasil, 2017) 
e de outros documentos normativos que guiam a atual reforma da última 
etapa da educação básica, investigam-se as proposições do protagonismo 
juvenil e da educação integral como princípios pedagógicos dessa refor-
mulação curricular.

3 As peças publicitárias não estão mais disponíveis no canal oficial do Ministério da Educação (MEC) no YouTube. 
Outra estratégia de publicidade adotada pelo governo Temer consistiu na contratação de canais do YouTube para 
realização de vídeos, para além das propagandas publicitárias veiculadas em redes de rádio e televisão. Dois canais 
muito populares entre o público jovem – “Você Sabia” e “Pyong Lee” (atualmente com, respectivamente, mais de 43 
milhões e oito milhões de inscritas/os) – postaram vídeos elogiando a reforma com aparente espontaneidade e sem 
aviso de que se tratavam de materiais patrocinados pelo governo. Os vídeos foram fortemente criticados e hoje não 
estão mais disponíveis nos mencionados canais do YouTube.
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Experiências juvenis na escola de Ensino Médio: a educação integral nas ocupações 

O Estado veio quente, nós já tá fervendo
Quer desafiar, não tô entendendo

Mexeu com estudante
Vocês vão sair perdendo (...)

Fica preparado, que se fechar, nós ocupa!

Música Escolas de Luta de MC Foice e Martelo da Z/S

Nos anos de 2015 e 2016 o movimento de ocupações secundaristas 
se alastrou pelo Brasil. Inicialmente, em outubro de 2015, no Estado de 
São Paulo, jovens estudantes ocuparam mais de 200 escolas como forma 
de contestação e luta contra a reorganização escolar anunciada pelo go-
verno estadual que fecharia 94 escolas e, consequentemente, transferiria 
de maneira compulsória mais de 310 mil estudantes e 74 mil docentes. As/
os jovens estudantes ocuparam instituições por todo Estado, do interior 
ao litoral, dos centros às periferias. Muitas ocupações tiveram suporte das 
famílias, mães e pais, vizinhança, coletivos, artistas. “Os secundaristas 
romperam o isolamento individualista do cotidiano escolar e criaram uma 
nova sociabilidade no processo de luta” (Ortellado, 2016, p. 13).

Nessa primeira onda de ocupações em São Paulo, várias ações foram 
desenvolvidas pelas/os estudantes e em parceria com outros sujeitos da 
comunidade escolar. Rodas de conversa, debates, oficinas artísticas, shows 
musicais, atividades esportivas, além do cuidado cotidiano com o espaço 
físico, a alimentação e a segurança que compunham o denso e vivo currí-
culo das ocupações. As/os jovens ocupas indagaram a escola em relação 
aos saberes presentes no currículo oficial. A perspectiva de uma educação 
integral compreendida por uma escola mais aberta e em diálogo com os 
sujeitos da comunidade escolar e os territórios da cidade, assim como pe-
las relações inerentes entre educação, cultura e política, estava potencial-
mente presente no cotidiano das ocupações escolares. 

Quando os vizinhos perceberam que os estudantes lutavam 
pelo patrimônio público no bairro, não apenas impedindo o 
fechamento das escolas, mas também zelando e cuidando de-
las, eles se aproximaram do movimento e passaram a colabo-
rar doando alimentos para as ocupações, oferecendo oficinas 
e aulas voluntárias e ajudando os estudantes em consertos nos 
prédios (Ortellado, 2016, p. 14). 

https://www.youtube.com/watch?v=QvdrLD1RbTI
https://www.youtube.com/watch?v=QvdrLD1RbTI
https://www.youtube.com/watch?v=QvdrLD1RbTI
https://www.youtube.com/watch?v=QvdrLD1RbTI
https://www.youtube.com/watch?v=QvdrLD1RbTI
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Ao final de 2016, uma segunda onda de ocupações foi iniciada no Es-
tado do Paraná e rapidamente se ampliou para todos os Estados brasileiros 
como forma de luta à Medida Provisória de reforma do Ensino Médio (MP 
746/16) (Brasil, 2016) e a Proposta de Emenda Constitucional de congela-
mento dos gastos públicos em direitos sociais por um período de 20 anos 
(PEC 55/16)4. Com pautas de reivindicação nacional, milhares de escolas 
brasileiras foram ocupadas por jovens estudantes secundaristas e o debate 
sobre os sentidos do Ensino Médio e a reforma curricular proposta pelo 
governo Temer foram temas centrais.

As premissas de uma educação integral (que compreende os sujeitos 
em sua integralidade que demanda formação não apenas cognitiva, mas 
estética, afetiva, ética) também estavam presentes nas ocupações juvenis/
estudantis. O movimento de ocupações escolares pode ser avistado como 
processo político e pedagógico de natureza disruptiva que questionou a 
“própria dicotomização e a fronteira entre o microcosmo escolar e o con-
texto político-social no qual ela está inserida” (Corti; Crochik, 2021, p. 4). 
Em alguma medida, as ocupações reivindicavam um projeto de educação 
integral (mesmo que o uso da categoria não fosse usual) voltada para a 
formação humana que fosse capaz de incorporar múltiplos saberes e expe-
riências das juventudes (Arroyo, 2012). Contudo, visto que a educação inte-
gral ganha concepções não apenas diversas, mas, antagônicas, sua defini-
ção na reforma do Ensino Médio tem pressupostos de um projeto político 
pedagógico compensatório e em sintonia com valores neoliberais. Afinal, 
“é difícil reconhecer os jovens como sujeitos de direitos se o Ensino Médio 
se pensa como espaço de mercado” (Arroyo, 2014, p. 167).

As proposições da Medida Provisória (MP 746/16) (Brasil, 2016) já 
indicavam a segmentação do currículo da última etapa da educação básica 
em dois momentos, um destinado à formação comum e outro subdividi-
do em cinco itinerários formativos, de (falaciosa) escolha estudantil, como 
anunciado nas peças publicitárias. Foi também definida a ampliação da 
carga horária para 1.400 horas anuais, a incorporação dos currículos à Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC), a possibilidade de realização de par-
cerias com o setor privado para o itinerário da formação técnica e profis-
sional. Na retórica neoliberal, as supostas crises do sistema educacional 
são resultado da ausência de um sistema de mercado. Assim, as estratégias 
desenhadas para reformulação escolar envolvem políticas de privatização 
e relações entre entidades públicas e privadas. A proposta de educação 
integral como direito, experimentada no cotidiano das ocupações, se dis-
tancia radicalmente da concepção reformista para o Ensino Médio. Como 
aponta Arroyo (2012):

4 Disponível em: https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/127337
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Se limitarmo-nos a oferecer mais tempo da mesma escola, ou 
mais um turno - turno extra -, ou mais educação do mesmo 
tipo de educação, seria uma dose a mais para garantir a visão 
tradicional do direito à escolarização e uma forma de perder 
o significado político da educação em tempo integral (p. 33).

Jovens estudantes de todo Brasil, especialmente jovens mulheres5 
protagonizaram as ações coletivas de ocupação escolar, reforçando a tese 
de que a “escola faz as juventudes” (Dayrell, 2007). As/os ocupas reivin-
dicaram o direito à educação básica, quando questionaram a exclusão de 
disciplinas como Sociologia, Filosofia, Artes, Educação Física, visto que a 
Reforma do Ensino Médio estabeleceu Língua Portuguesa, Matemática e 
Língua Inglesa como as únicas e exclusivas disciplinas obrigatórias. 

As ações juvenis revelaram uma sagaz e criativa forma de luta que 
envolveu articulações locais e globais (com a vizinhança, mas também com 
outras escolas, entidades de representação estudantil, governos estaduais), 
gestão coletiva, diálogo. Pode-se concluir que a dinamicidade do movi-
mento foi possível pela centralidade da autonomia de ações e reflexividade 
juvenis. Elas/es protagonizaram a luta contra a Reforma do Ensino Médio 
que ironicamente os/as nomeava como protagonistas. A pedagogia do pro-
tagonismo presente na reforma apresenta princípios falaciosos da auto-
nomia juvenil, quando na verdade, contrariamente, concebe as/os jovens 
como destinatárias/os passivos de valores supostamente universais e não 
como sujeitos com saberes e modos de vida plurais. Portanto, 

Os jovens alunos, nas formas em que vivem a experiência esco-
lar, estão dizendo que não querem ser tratados como iguais, mas, 
sim, reconhecidos nas suas especificidades, o que implica serem 
reconhecidos como jovens, na sua diversidade, um momento privi-
legiado de construção de identidades, de projetos de vida, de expe-
rimentação e aprendizagem da autonomia (Dayrell, 2007, p. 1125).

É inegável a ausência de reconhecimento e participação das/os jo-
vens como sujeitos reflexivos e ativos nos processos de construção das po-
líticas públicas (Sposito, 2007). E o “Novo Ensino Médio” não viabilizou 
espaços efetivos de participação das/os jovens estudantes, professoras/es e 
comunidades, apesar de toda força das ocupações. Todavia, assim como a 
canção “Escola de luta” anuncia uma forte relação de alteridade entre Es-
tado e jovens, é basilar o exame das proposições normativas que definem 

5 Algumas pesquisas e produções audiovisuais destacam o protagonismo das estudantes jovens mulheres como 
ocupantes ativas e dedicadas ao combate aos estereótipos e desigualdades sexistas no cotidiano do movimento (Corti; 
Corrochano; Silva, 2016). Lute como uma menina é um documentário de 2016, dirigido por Flávio Colombini e Beatriz 
Alonso, que apresenta o protagonismo das jovens mulheres secundaristas nas ocupações paulistas. Disponível em: 
https://www.youtube.com/watch?v=8OCUMGHm2oA. Acesso em 29 de novembro de 2022. 

https://www.youtube.com/watch?v=8OCUMGHm2oA
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protagonismo e educação integral na atual reforma do Ensino Médio. Afi-
nal, diante de categorias polissêmicas, é imprescindível uma análise que 
destrincha como protagonismo e educação integral operam como signi-
ficantes vazios e, ao mesmo tempo, universais no “Novo Ensino Médio”.

A pedagogia do protagonismo e a educação integral de responsabilização 
individual no currículo oficial

Decerto, os estudos curriculares compreendem que o currículo não 
se limita à especificação de orientações, temas e conteúdos produzidos 
pelos órgãos governamentais, gestão escolar e/ou professoras/es. O “cur-
rículo real” abarca a vivência de múltiplas experiências educativas que ul-
trapassam densamente os documentos com declarações de intenções. O 
“currículo real” consiste na “consequência de se viver uma experiência e 
um ambiente prolongados que propõem - impõem - todo um sistema de 
comportamentos e de valores não apenas de conteúdos de conhecimento 
a assimilar” (Sacristán, 1995, p. 86). Contudo, é também irrefutável que o 
“currículo oficial ou formal” (Santos; Paraíso, 1996) comunica e transmite 
valores e moralidades que sugestionam o cotidiano escolar. 

Nesse sentido, através da análise documental de textos normativos 
que estabelecem as recentes alterações do Ensino Médio, especialmen-
te o Guia de Implementação do Novo Ensino Médio (Brasil, 2018) e, no 
contexto regional, o Currículo Referência de Minas Gerais (Minas Gerais, 
2021), alcançamos os princípios institucionalmente elaborados para infor-
mar a reforma do Ensino Médio. Logo, a escolha de olhar para o currícu-
lo explícito não desconsidera que as práticas educativas nas escolas são 
amplamente vivenciadas por significados que escapam à oficialidade dos 
documentos. A pesquisa documental acaba por privar um olhar sobre as 
especificidades das realidades locais, os contextos socioculturais, as histó-
rias das instituições, as vivências juvenis e escolares, a condição docente, 
entre tantos outros aspectos da vida cotidiana das escolas secundárias. Por 
outro lado, lançar olhares sobre os textos normativos permite analisar os 
sentidos do protagonismo juvenil e da educação integral como discursos 
oficiais que balizam as práticas escolares.

O Guia de Implementação do Novo Ensino Médio (Brasil, 2018) é um 
manual de 72 páginas com autoria do Ministério da Educação (MEC) em 
parceria com o Conselho Nacional dos Secretários Estaduais de Educação 
(CONSED) e apoio técnico do Fórum Nacional dos Conselhos Estaduais de 
Educação. Já o Currículo Referência de Minas Gerais (Minas Gerais, 2021) 
é um documento de 497 páginas com a autoria de 25 redatores/as.

O guia nacional apresenta como objetivo o auxílio para que as redes 
de ensino e gestores escolares efetivem as mudanças previstas na Lei de Di-
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retrizes e Bases da Educação Nacional (LDB). Logo de partida, o documento 
nacional destaca: “Um Novo Ensino Médio chegou. E com ele a possibilida-
de de escolha e a garantia de direitos de aprendizagem comuns a todos os 
estudantes brasileiros”. (Brasil, 2018, p. 3). Escolha, autonomia, protagonis-
mo, responsabilidade e projeto são categorias reiteradamente presentes no 
texto normativo.

O Novo Ensino Médio coloca o jovem no centro da vida es-
colar, de modo a promover uma aprendizagem com maior 
profundidade e que estimule o seu desenvolvimento integral, 
por meio do incentivo ao protagonismo, à autonomia e à res-
ponsabilidade do estudante por suas escolhas e seu futuro. 
Deste modo, apoia-se o desenvolvimento da autonomia do 
estudante, acompanhada do senso de responsabilidade que 
as escolhas sobre o seu futuro exigem. A partir da garantia 
de aprendizagens essenciais e comuns a todos os estudantes, 
referenciadas na BNCC, e da oferta de itinerários formativos 
organizados e estruturados pedagogicamente, o jovem brasi-
leiro poderá escolher, entre diferentes percursos, a formação 
que mais se ajusta às suas aspirações e aptidões e ao seu proje-
to de vida (Brasil, 2018, p. 6, grifo nosso).

O texto do currículo oficial de Minas Gerais abriga, com robustez, 
um discurso que similarmente privilegia os/as jovens sujeitos como prota-
gonistas nos processos escolares. O documento destaca:

Pensando as diversas juventudes a serem atendidas e enten-
dendo as culturas juvenis em sua singularidade, a escola pre-
cisa se organizar, avançando na compreensão desse manancial 
com sua diversidade e dinâmicas distintas, reconhecendo que 
esses jovens deverão ser protagonistas na construção de seu 
conhecimento (Minas Gerais, 2021, p. 13, grifo nosso).

A análise documental consistiu na leitura crítica e reflexiva, espe-
cialmente, desses textos, fazendo buscas aos termos protagonismo juvenil e 
educação integral, assim como as expressões: projeto de vida, juventudes, 
participação, autonomia. A contabilidade de palavras e expressões foi um 
recurso metodológico que indicou a predominância de certos enunciados. 
Desse modo, no currículo mineiro, a expressão protagonismo (e suas varia-
ções: protagonismo juvenil, protagonismo do estudante, protagonismo do sujei-
to) é mencionada 74 vezes. Já a expressão projeto de vida aparece em 133 
momentos; participação em 113 ocasiões, autonomia em 89 passagens, os 
termos juventude ou juventudes por 125 vezes; já as palavras jovem ou jovens 
aparecem em 245 ocasiões. A análise documental mostrou que é incontes-
tável a robusta presença da ideia de “juventudes no plural” (Dayrell, 2003) 
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no Currículo Referência para o Ensino Médio em Minas Gerais. Já a locu-
ção educação integral aparece 29 vezes no mesmo documento. 

A recorrência de expressões que remetem à individualização pode 
ser compreendida como um projeto político pedagógico, com marcas de 
um sistema de valores do individualismo na perspectiva ideológica moder-
na (Dumont, 1985). “A espinha dorsal do Novo Ensino Médio é o protago-
nismo juvenil, que estimula o jovem a fazer escolhas, tomar decisões e se 
responsabilizar por elas” (Brasil, 2018, p. 6). A pedagogia do protagonismo, 
tão central na reforma do Ensino Médio, emula promessas de escolha in-
dividual e, consequentemente, a responsabilização dos/as jovens. Numa 
análise comparativa, as concepções e diretrizes para a educação integral 
têm pouca frequência e força quando em contraste com a predominância 
do ideário pedagógico da individualização e escolha. Aliás, a própria for-
mação integral, que é pouco caracterizada e definida, está colocada como 
responsabilidade do/a jovem estudante que deve alcançá-la numa postura 
sempre protagonista. Em outras palavras, a partir da premissa moral de 
sujeitos autocentrados que precisam resolver desafios e desenvolver proje-
tos de vida na integralidade, a concepção de educação integral presente na 
reforma também está entranhada à pedagogia do protagonismo. 

Souza (2009), em extensa pesquisa com textos produzidos entre 1985 
e 2005 por órgãos de governo, organizações não governamentais e organi-
zações internacionais, analisa a emergência de uma matriz discursiva sobre 
protagonismo juvenil. O/a jovem é colocado/a numa dupla posição nos docu-
mentos que constroem as políticas públicas, as práticas educativas e os pro-
jetos sociais: objeto e agente das intervenções. Assim, na reforma do Ensino 
Médio e em consonância com suas orientações curriculares nacionais e re-
gionais, o princípio pedagógico que orienta a escolarização juvenil é pautado 
na capacidade individual de empreender, perseguir objetivos pessoais, “fazer 
coisas” em benefício de si mesmo e da comunidade (Souza, 2009, p. 9).

Contudo, é a própria legislação que expressa a inexistência de escolha 
juvenil quando define que os itinerários formativos “deverão ser organizados 
por meio da oferta de diferentes arranjos curriculares, conforme a relevância 
para o contexto local e a possibilidade dos sistemas de ensino” (Brasil, 2017). 
Diversas investigações que acompanham a implementação da reforma no 
chão das escolas já concluíram como é falaciosa a chance de que a vontade ju-
venil se converta em deliberação (Silva; Araújo, 2021). No Brasil, temos quase 
três mil municípios com apenas uma escola pública de Ensino Médio. Assim, 
a pedagogia do protagonismo na reforma tem um modelo do “protagonismo 
juvenil sem voz” (Souza, 2009) em contraposição às vozes singulares que anun-
ciavam seus desejos e vocações nas propagandas institucionais. 
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Conectando os saberes da formação geral básica (geografia, 
história, sociologia, filosofia, química, artes, educação física, 
matemática etc.) e o projeto de vida dos estudantes, os itine-
rários formativos têm como principais objetivos: produzir 
conhecimentos, criar possibilidades de aprofundar e ampliar 
aprendizagens, intervir na realidade sociocultural incentivar a 
ação de empreender, como uma atividade profissional ou ter a si 
mesmo como objeto deste empreender, isto é, empreender-se (Minas 
Gerais, 2021, p. 263).

Protagonismo juvenil e empreendedorismo caminham como princí-
pios condizentes com a proposta escolar de desenvolvimento de projetos 
individuais e também coletivos, na medida que se espera que a juventude 
possa intervir na realidade sociocultural. A proposição “transfere para jo-
vens e adolescentes, individualmente ou em grupo, em especial para os que 
fazem parte dos setores empobrecidos, a responsabilidade de, conforme o 
conceito de resiliência, contribuir para superação da adversidade” (Ferreti; 
Zibas; Tartuce, 2004, p. 218). 

O discurso homogeneíza o social (Souza, 2009, p. 9), já as problema-
tizações sobre diferenças e desigualdades na condição juvenil brasileira 
ficam dispensadas. Ao mesmo tempo, a pedagogia do protagonismo não se 
apresenta como política ou ideológica, e, dessa forma, tem grande força de 
disseminação no currículo do Ensino Médio. As múltiplas desigualdades 
sociais, os conflitos e contradições da vida contemporânea, especialmente 
a grande informalidade no mundo do trabalho e ausência de possibilidades 
de vínculos laborais sustentados em direitos trabalhistas ficam invisíveis 
diante do estímulo da convenção moral do protagonismo, do empreende-
dorismo e dos desejos pessoais. Outros modos de vida e reflexividade não 
estão presentes nas propostas pedagógicas. Assim, a noção de participação 
juvenil no currículo da reforma do Ensino Médio está configurada pela 
passividade. Os/as jovens não são sujeitos, mas objetos do discurso. “O 
protagonismo juvenil é também o discurso da juventude sem voz, dada a 
ausência da palavra autônoma que lhe permitiria a sua constituição como 
sujeito” (Souza, 2009, p. 16).

O padrão moral universal do protagonismo juvenil omiti os marca-
dores sociais da diferença, as múltiplas desigualdades econômicas, terri-
toriais, culturais e as dinâmicas estruturais do sexismo e racismo. O pro-
tagonismo funciona como significante vazio universal (Corti, 2019) em 
contraposição às demandas juvenis por reconhecimento pelas diferenças. 
Gomes e Laborne (2018) analisam a relação entre juventude, desigualdade 
e racismo na realidade brasileira de extermínio da juventude negra. Nesse 
quadro, a reforma do Ensino Médio ignora a discussão sobre jovens ne-
gros/as, acesso e permanência nas escolas, suas presenças na Educação de 
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Jovens e Adultos (EJA). “O Estado assumirá sua função de proteger a vida 
dos jovens negros e condenar o seu extermínio? A escola, principalmente a 
pública, entenderá o seu papel de proteção à vida e não somente de ensinar 
matemática e português?” (Gomes; Laborne, 2018, p. 3). Afinal, os tempos 
educativos não se separam do direito à vida e quando o direito de um viver 
digno é negado, todos outros direitos também são (Arroyo, 2012).

A pedagogia do protagonismo no currículo da reforma do Ensino 
Médio opera na lógica do mérito, individualização, responsabilização e, 
consequentemente, seletividade e segregação. Numa perspectiva de ho-
mogeneidade cultural da juventude, a pedagogia do protagonismo reforça 
a “pedagogia da crueldade” (Gomes, Laborne, 2018) e invisibiliza as ex-
periências e identidades das/os jovens que vivenciam mais intensamente 
as múltiplas desigualdades. Estudantes trabalhadores/as e que integram 
a Educação de Jovens e Adultos (EJA) foram negligenciados/as pela Lei 
13.415/2017 (Brasil, 2017) que não garante oferta de ensino noturno ade-
quado às condições desses sujeitos. A reforma adota a concepção de edu-
cação integral pela ampliação do tempo escolar, sem investimentos para 
garantir condições de acesso e permanência dos/as estudantes, abando-
nando a importância do Ensino Médio noturno. 

No cenário histórico brasileiro, a partir da década de 1990, ocorreu 
um intenso processo de expansão do Ensino Médio com o aumento de 
vagas e matrículas nas escolas públicas brasileiras, gerando uma transfor-
mação significativa no perfil dos/as jovens alunos/as secundaristas. As es-
colas públicas passaram a receber um contingente de estudantes cada vez 
mais plural, marcado pelo contexto de uma sociedade diversa e desigual. 
Historicamente, dada a entrada tardia dos setores populares, podemos ca-
racterizar o ensino secundário brasileiro como propedêutico e elitista. Os 
conflitos e contradições de uma estrutura social excludente se tornaram 
mais explícitos no interior da escola, interferindo nas trajetórias escolares 
e nos sentidos juvenis atribuídos à instituição (Leão; Dayrell; Reis, 2011). 

A incorporação do Ensino Médio como última etapa da educação 
básica é uma conquista recente, assegurada na LDB (Brasil, 1996). A con-
cepção de educação básica fica fragilizada com a atual reforma. Diante da 
resolução que parte do Ensino Médio pode ser desenvolvido na modalida-
de a distância, apresenta-se a possibilidade de interdição da juventude ao 
conhecimento científico, às modalidades esportivas, às práticas culturais, 
abreviando significativamente a educação integral na perspectiva dos di-
reitos tão reivindicada pelos movimentos sociais, ações coletivas, inclusive 
os movimentos de ocupações secundaristas. Com a educação a distância, 
o Estado transfere sua responsabilidade de oferta de educação pública 
para institutos e fundações da sociedade civil vinculadas ao mercado, sem 
qualificação profissional para atividades letivas. A presença da educação a 
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distância no Ensino Médio priva os/as estudantes do direito aos territórios 
escolares, aos equipamentos públicos, à sociabilidade juvenil, em síntese, 
do direito à cidade.

A propósito, a reforma do Ensino Médio está fundamentada em 
princípios da fragmentação em frontal desacordo à lógica da educação 
integral. A suposta escolha pelos itinerários formativos é incongruente 
com a concepção de Educação como um processo de formação humana 
que reconhece o sujeito como histórico, social, cultural, nas suas diversas 
dimensões intelectual, psicológica, afetiva, comunitária, étnica, territorial, 
entre outras (Moll, 2012). A aparente diversificação curricular por meio 
de itinerários formativos expropria dos/as estudantes o acesso a conheci-
mentos básicos necessários à sua formação. A implementação da reforma 
no chão das escolas tem criado novos componentes curriculares, por um 
lado homogêneos, como a predominância de disciplinas intituladas como 
projeto de vida, mas, também desarticuladas no currículo6. 

Desconsiderando que parte significativa da juventude brasileira não 
pode ser compreendida pela moratória em relação ao trabalho, o Novo En-
sino Médio compele jovens de escolas públicas a cursarem empobrecidos 
itinerários de qualificação profissional que poderão ser ofertados de modo 
precário em escolas sem infraestrutura. A Lei 13.415/2017 (Brasil, 2017) 
configura a educação profissional à qualidade de “itinerário formativo”, 
desarticulando a formação geral básica da educação profissional. 

Novamente, anula-se a integralidade como princípio formativo. Des-
te modo, a reforma menospreza a compreensão de que o “trabalho faz as 
juventudes” (Sposito, 2007) diante das incontestáveis experiências laborais 
na vida de crianças e jovens dos setores populares, especialmente. “A esco-
la ainda se pensa a partir da certeza de garantia de emprego” (Arroyo, 2014, 
p. 164) e agora mais intensamente na saída empreendedora como solução 
para sobrevivência econômica, desconsiderando a lógica da inflação dos 
diplomas (Bourdieu, 2011). Há perversidade na ênfase desse tipo de pro-
tagonismo que desloca a responsabilidade de inserção e manutenção no 
mercado de trabalho para os/as jovens, desconsiderando os fatores macro-
estruturais do mundo do trabalho e desemprego (Ferreti; Zibas; Tartuce, 
2004), como os textos normativos indicam:

A competência Trabalho e Projeto de Vida está ligada à for-
mação do jovem para ser protagonista na sociedade em que 
vive e para o mundo do trabalho. Nesse sentido, a escola tem 

6 A implementação no Estado de São Paulo já demonstra como houve um aumento do número de componentes 
curriculares, acentuando a fragmentação no Ensino Médio. Contraditoriamente, um dos argumentos para a Reforma 
do Ensino Médio estava sustentado na necessidade de diminuir o número de disciplinas escolares obrigatórias. No 
Estado de São Paulo – a título de exemplo – o 2º ano do Ensino Médio em 2022 possui 20 componentes curriculares 
(Rede Escola Pública e Universidade¸ 2022).
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como proposta provocar algumas reflexões para auxiliar os 
estudantes a projetarem seus sonhos e traduzi-los de forma 
mais objetiva. (...) O planejamento do Projeto de Vida tem um 
componente pessoal e individual, conectado à identidade de 
cada sujeito. Portanto, o/a estudante é convidado a refletir so-
bre sua própria trajetória, as projeções feitas pela sua família, 
suas ambições e as possibilidades que visualiza para seu futuro 
(Minas Gerais, 2021, p. 40-41, grifo nosso).
(...) as redes deverão definir estratégias para trabalhar o desen-
volvimento do projeto de vida dos estudantes, como orientação 
vocacional e profissional e preparação para o mundo do traba-
lho, atividades para trabalhar a capacidade dos estudantes de 
definirem objetivos para sua vida pessoal, acadêmica, profis-
sional e cidadã, de se organizarem para alcançar suas metas, de 
exercitarem determinação, perseverança e autoconfiança para 
realizar seus projetos presentes e futuros. Este também pode ser 
um espaço importante para ajudar os estudantes na escolha de 
seus itinerários formativos (Brasil, 2018, p. 23, grifo nosso).

A análise do currículo institucional da reforma do Ensino Médio 
corrobora com a sólida existência contemporânea de “condutas de ante-
cipação” na lógica das “culturas do projeto” (Boutinet, 2002). Os/as jovens 
estudantes “devem aprender a saber o que farão mais tarde, a antecipar o 
que desejam para amanhã, mesmo que os acontecimentos recusem poste-
riormente em grande parte, seus desejos” (Boutinet, 2002, p. 25). Tal dinâ-
mica também reforça uma imagem da juventude como um “vir a ser”, pro-
jetada para o futuro (Dayrell, 2007). A reforma sustenta uma terminologia 
que circunscreve atributos da singularidade, autoria, autonomia e criativi-
dade como referências obrigatórias para a formação escolar da juventude 
brasileira. De tal modo, “o Ensino Médio e seus currículos têm dificuldade 
de se afirmar como campo de direitos” (Arroyo, 2014, p. 167).

Protagonismo juvenil e educação integral no currículo da reforma do 
Ensino Médio se entrelaçam e estão reduzidos a um discurso ideológico 
autojustificado e vazio. A tônica da flexibilidade como premissa de orga-
nização escolar esconde as limitadas chances de escolha juvenil, mas, ao 
mesmo tempo, opera numa ideologia de centralidade dos desejos pessoais 
e individualização. Os documentos curriculares tratam o protagonismo ju-
venil como ferramenta, premissa e princípio educativo uníssono no Ensino 
Médio, em conjunto com outras proposições vagas e reiteradas como a 
realização dos projetos de vida de jovens. Assim, não há espaço para uma 
formação integral que abriga um conjunto de vivências, diferentes saberes, 
tempos e territórios. Por um lado, concebe-se a responsabilização juvenil 
na formação integral, por outro, a educação integral está limitada a ofere-
cer um aumento progressivo da carga horária.
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Considerações finais

Este texto buscou examinar os sentidos de duas expressões polissê-
micas, elásticas, multifacetadas e também intensa e densamente presen-
tes no discurso oficial da política educacional da atual reforma do Ensino 
Médio: protagonismo juvenil e educação integral. Talvez, à primeira vista, 
nenhum/a educador/a se posicionaria contrário/a a termos e palavras que 
remetem à importância da formação humana integral, liberdade, auto-
nomia, singularidade e escolhas no âmbito do Ensino Médio, que a Lei 
13.415/2017 (Brasil, 2017) parece assegurar. Contudo, perante as experi-
ências juvenis tão plurais como das ocupações secundaristas, brevemen-
te refletidas neste texto, a reforma invisibiliza as desigualdades sociais e 
propõe um modelo de protagonismo, em um formato restrito, com lógicas 
de ação vazias e universais e a responsabilização dos/as estudantes em sua 
própria formação integral. 

Parafraseando Pierre Bourdieu, presume-se que as muitas menções 
à juventude e seu suposto protagonismo podem ser “apenas uma palavra” 
(Bourdieu, 1983) sem efeito concreto para a democratização do Ensino Mé-
dio, diante de um cenário que não enfrenta os problemas de infraestrutura 
escolar, das desigualdades na condição docente e não reconhece efetiva-
mente os/as jovens como sujeitos de direitos. 

O currículo como território contestado foi questionado pelos sujei-
tos, coletivos juvenis/estudantis que demandavam outro Ensino Médio no 
movimento das ocupações estudantis brasileiras em 2016. As experiências 
educativas nas ocupações despontaram o pleito por uma escola que tivesse 
significado para os/as jovens. As identidades e relações raciais, de gênero e 
sexualidade, os sentidos e a cultura escolar, o mundo do trabalho, o Estado, 
a gestão democrática, as culturas e expressividades juvenis, entre tantas 
outras temáticas e práticas estiveram presentes nas composições curricu-
lares das ocupações. Logo, “as imagens oferecidas pelos jovens nas ocupa-
ções – atuando, discursando, cozinhando e limpando – contrastam com as 
imagens tradicionais de estudantes calados e enfileirados nas salas de aula” 
(Corti; Corrochano; Silva, 2016, p. 1171). As ocupações secundaristas refor-
çaram que há autorias e criatividades nas escolas, há indagações teóricas e 
práticas, há saberes e respostas à arbitrariedade estatal (Arroyo, 2014).

Na proposta reformista do Ensino Médio, imagens, representações 
e estigmas ainda recaem sobre a juventude brasileira e reproduzem imagi-
nários sociais sobre essa fase da vida como um “vir a ser”, desde a análise 
semiótica das propagandas institucionais descritas no início deste texto. 
Nessa compreensão pouco se apreende sobre os sujeitos reais que frequen-
tam a escola, as múltiplas dimensões da sua experiência social, suas de-
mandas e expectativas. A atual reforma do Ensino Médio inclina-se em não 
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reconhecer o/a “jovem” existente no/a “aluno/a”, e, assim, a pluralidade de 
modos de ser jovem (modos que configuram as experiências diversas e de-
siguais) se torna pouco perceptível. O desconhecimento e a incompreensão 
das múltiplas condições juvenis nas práticas curriculares inviabilizam rela-
ções educativas significativas e reforçam a crise de legitimidade da escola. 

Parece que o “ofício de aluno/a” (Perrenoud, 1995) entendido como 
processo de subjetivação de conhecimentos e disposições escolares se com-
põe como uma experiência ainda mais complexa no “Novo Ensino Médio” 
que demanda, sobretudo, protagonismo, empreendedorismo e autonomia 
dos/as estudantes. Nessa configuração, a juventude precisa acomodar-se à 
vida escolar com um currículo pouco acolhedor das experiências diversas e 
desiguais, e ao mesmo tempo responsabilizar-se individualmente pela sua 
preparação para o futuro. O discurso normativo que orienta uma pedago-
gia do protagonismo contradiz a real possibilidade da educação integral 
como direito, com participação juvenil, diante de um currículo que impos-
sibilita escolhas aos/às jovens estudantes. 

A falta de legitimidade da contrarreforma é sublinhada desde a pro-
posta da medida provisória que escancarou processos autoritários, visto 
que professores/as e jovens foram concebidos/as como objetos, destinatá-
rias/os das políticas públicas, e não como sujeitos com direito à participa-
ção na sua elaboração. A terminologia contrarreforma demarca como as 
recentes alterações no Ensino Médio brasileiro regridem os direitos so-
ciais da juventude brasileira (Duarte et al., 2020).

Todavia, o reconhecimento da alteridade deveria ser elemento cons-
titutivo da vida escolar. Alcançar e compreender como as experiências 
juvenis e escolares são vividas e refletidas pelos sujeitos é caminho para 
compreender as relações de alteridade procedentes da socialização escolar. 
Se a instituição escolar é uma das responsáveis por conformar a concepção 
contemporânea de juventude (Dayrell, 2007), os/as jovens estudantes tam-
bém costumam desestabilizar a invenção do aluno (Sacristán, 1995). As cul-
turas, experiências e performances juvenis/estudantis, como um horizonte 
de vozes, habitam o chão das escolas e as redes sociais digitais. A luta con-
tra a reforma do Ensino Médio continua a ecoar cotidiana e intensamente 
nos territórios escolares e no ciberespaço. É no currículo vivo, criativo e 
resistente das relações entre jovens estudantes e professores/as que pode-
mos encontrar uma arqueologia de vozes, já que parafraseando Michel de 
Certeau (2008), uma escola existe quando nela existem lugares de palavra. 
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POEMA 

NOSSAS LUTAS E RESISTÊNCIAS - Raphael Pimenta Gonçalves7 

De uma educação de qualidade para uma péssima educação
Sabe qual a diferença é apenas o cifrão.
Que muito muda a mentalidade sobre uma escola na periferia e uma 
em um alto bairro da sociedade.
É tanto dinheiro envolvido, que eu penso e o professor, que desse 
dinheiro não ver nem a cor.
Lutando por direitos escassos, pelo necessário.
Valorização da sua profissão, iih ficou em casa 
E um governo que não dá suporte pra mim é piada 
Mais um adolescente só querendo um lugar de fala.
Esse lugar tá aí pra quem quiser falar, sempre com respeito e calma 
pra começar,
E a arte de expressão não pode faltar
E no meu caso um poema bem breve que vim entregar.

7 Sou Raphael Pimenta Gonçalves e tenho 17 anos, tenho 1,85 de altura. Sou um jovem magro e branco. Estudo na 
Escola Estadual Professor Agnelo Correa e gosto de sair e conhecer novas pessoas. 
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CAPÍTULO 12 

#REVOGANEM! UMA NECESSÁRIA LUTA 
EM DEFESA DA JUVENTUDE BRASILEIRA1

Shirlei Rezende Sales2

Álida Angélica Alves Leal3

O Observatório da Juventude da Universidade Federal de Minas 
Gerais (OJ UFMG)4 é um Programa de Ensino, Pesquisa e Extensão. Foi 
criado em 2003, situado em um contexto das políticas de ações afirmativas 
e articulado em torno da temática educação, cultura e juventudes. Desen-
volve um conjunto de ações e projetos, sendo que um deles é uma pesquisa 
da qual fazemos parte, sendo as professoras Shirlei Sales e Álida Leal, atu-
almente, integrantes da coordenação. Articulado a esse importante grupo, 
constituímos o GPEM (Grupo de Pesquisas sobre o Ensino Médio). Sua 
origem inicia-se com a Medida Provisória 746 (Brasil, 2016), ainda em 2016, 
primeiro ato do governo de Michel Temer após o golpe que destituiu a pre-
sidenta Dilma Rousseff, um golpe que é também misógino (Geraldes et al., 
2016). Naquele momento, um grupo de pesquisadoras/es da Faculdade de 
Educação da Universidade Federal de Minas Gerais (FaE/UFMG) se reuniu 
para estudar as propostas arbitrariamente impostas. Em 2017, com a con-
versão da MP na Lei 13.415 (Brasil, 2017), que altera da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDB), Lei 9394 de 1996, reformando o Ensi-
no Médio, iniciamos um trabalho sistemático de pesquisa sobre os efeitos 
da lei no Estado de Minas Gerais. Essa investigação integra uma rede de 

1 Este trabalho contou com o apoio da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais (FAPEMIG).
2 Pós-doutora pela University of Illinois at Urbana-Champaign (UIUC), USA. Professora do Programa de Pós-
graduação da Faculdade de Educação da Universidade Federal de Minas Gerais (FaE/UFMG). Doutora em Educação 
pela mesma instituição. Compõe a equipe de Coordenação do Observatório da Juventude da UFMG. Coordenadora 
do EM Debate (Grupo de Pesquisas e Estudos sobre o Ensino Médio). E-mail: shirlei.sales@hotmail.com 
3 Professora Adjunta do Departamento de Métodos e Técnicas da Faculdade de Educação da Universidade Federal 
de Minas Gerais (FaE/UFMG). Doutora e Mestre em Educação pela Faculdade de Educação da UFMG. Licenciada 
em Geografia pela UFMG. Compõe a equipe de Coordenação do Observatório da Juventude da UFMG. E-mail: 
alidaufmg@gmail.com 
4 Disponível em: https://observatoriodajuventude.ufmg.br/. Acesso em: 6 fev. 2023.

mailto:shirlei.sales@hotmail.com
mailto:alidaufmg@gmail.com
https://observatoriodajuventude.ufmg.br/
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pesquisadoras/es que compõem a Rede nacional EMPesquisa, coordenado 
pela professora Mônica Ribeiro Silva da Universidade Federal do Paraná 
(UFPR). Ela congrega investigadoras/es das cinco regiões do País, que es-
tão analisando os processos de implementação dessa legislação, cada um/a 
em seu respectivo Estado da federação. Esse grupo é bastante ativo e pro-
dutivo. Já estivemos juntas/os em alguns eventos, seminários, simpósios e 
em um colóquio e também produzimos um livro disponível para download 
gratuito (Körbes et al., 2022). Uma rede de pesquisadoras/es que fortalece e 
adensa o trabalho de pesquisa.

Tendo como referência o trabalho produzido pelo GPEM no contex-
to da referida rede, o presente capítulo sistematiza reflexões produzidas 
e apresentadas no Segundo Simpósio Internacional Aproximación a los 
mundos juveniles: Retos para la investigación y la acción con las juven-
tudes5. Diante dos limites desta publicação, apresentamos um pequeno 
fragmento de todo o processo que estamos desenvolvendo desde o golpe 
de 2016. O título da nossa apresentação foi “A contrarreforma do Ensino 
Médio: revogar para garantir o direito à educação”. O enfoque da nossa 
pesquisa é a contrarreforma (Duarte et al., 2020), com o objetivo de com-
preender como a rede de ensino de Minas Gerais tem operacionalizado as 
diretrizes da lei. De 2017 até o momento presente, nos dedicamos a inves-
tigar o processo de ajustes e adequações normativas para a implementação 
dessa reforma em Minas. E 2022 foi o primeiro ano de efetiva implementa-
ção gradual da reforma nos estados.

A lei é muito complexa e selecionamos alguns pontos para com-
partilhar no evento. Primeiro, ela fragiliza a concepção de Ensino Médio 
integrado e de educação básica, que foi conquistada na legislação, parti-
cularmente na LDB de 1996. Ela também institui um currículo nacional 
obrigatório, que se nomeia como base, a chamada Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC) (Brasil, 2018b). Em uma tentativa de escamotear suas 
pretensões controladoras, a BNCC declara ser “apenas a base”, negando, 
em seu texto, sua natureza curricular. Essa suposta “confusão conceitual”, 
no entanto, não mitiga os efeitos nefastos de uma política curricular que 
institui para todo País um currículo único obrigatório. Essa é uma atroci-
dade denunciada desde o início de sua elaboração por entidades como a 
Associação Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em Educação (ANPEd) 
e a Associação Brasileira de Currículo (ABdC), para citar algumas. 

Um outro ponto extremamente problemático é o esfacelamento do 
Ensino Médio em cinco possíveis itinerários formativos (Brasil, 2017), o que, 
entre outros nefastos efeitos, traz uma série de implicações no que diz res-

5 O Simpósio aconteceu em 02 de novembro de 2022, na Pontifícia Universidad Javeriana, em Bogotá – Colômbia. 
Disponível em: https://issuu.com/tallercreativoaleida/docs/memoria_mundosjuveniles_webonline. Acesso em: 9 ago. 2023.

https://issuu.com/tallercreativoaleida/docs/memoria_mundosjuveniles_webonline
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peito à negação do acesso ao conhecimento e à educação básica. O itinerário 
da formação profissional permite ainda a contratação de profissionais com 
“notório saber” para ministrar as aulas. Isso consiste em uma barbaridade 
com consequências dramáticas para a formação da juventude brasileira.

No Estado de Minas Gerais, integramos o GPEM, um grupo de 20 
pesquisadoras e pesquisadores e nos dedicamos a acompanhar a implemen-
tação da reforma em nosso Estado, com uma série de subprojetos que vão se 
articulando em torno da análise dessa legislação. Além da Redenacional no-
meada EMPesquisa6, mencionada acima, integramos recentemente a Rede 
JUVEM sob coordenação da professora Wivian Weller da Universidade de 
Brasília (UnB) em um projeto nacional que investiga centralmente os itine-
rários formativos e as propostas estaduais acerca dos projetos de vida.

Neste conjunto de investigações, salientamos alguns dados de 2021, 
que mostram um pouco a situação do Ensino Médio no Brasil que tem, 
sim, problemas muito sérios. No Gráfico 1, evidenciamos que temos uma 
taxa de reprovação ainda alta no Ensino Médio brasileiro, mesmo com to-
das as políticas de regularização de fluxo. Há, ainda, conforme o Gráfico 2, 
uma taxa de abandono que tem sido agravada bastante a pandemia, como 
demonstram os dados7 do Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNI-
CEF) e da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 
Cultura (UNESCO).

Gráfico 1 - Taxa de Reprovação Escolar do Ensino Médio em 
2021, comparando Minas Gerais e Brasil

Fonte: elaboração própria.

6 Disponível em: https://observatoriodoensinomedio.ufpr.br/empesquisa/. Acesso em: 6 fev. 2023. 
7 Disponível em: https://www.undp.org/pt/brazil/publications/covid-19-e-desenvolvimento-sustentável-avaliando-
crise-de-olho-na-recuperação-2021. Acesso em: 24 mar. 2023.

https://observatoriodoensinomedio.ufpr.br/empesquisa/
https://www.undp.org/pt/brazil/publications/covid-19-e-desenvolvimento-sustentável-avaliando-crise-de-olho-na-recuperação-2021
https://www.undp.org/pt/brazil/publications/covid-19-e-desenvolvimento-sustentável-avaliando-crise-de-olho-na-recuperação-2021
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Gráfico 2 - Taxa de Abandono Escolar no Ensino Médio em 2021, 
comparando Minas Gerais e Brasil

Fonte: elaboração própria8.

Tendo em vista estes e outros dados similares, a partir das análises 
das normativas que têm sido produzidas para implementar essa contrar-
reforma nos Estados brasileiros, o argumento que temos desenvolvido é 
de que a proposta de flexibilização contida em seu texto: reduz a educa-
ção básica à preparação para o mercado de trabalho; restringe e abrevia a 
oferta; amplia as desigualdades educacionais e oferece a base legal para a 
privatização do ensino público. 

Com o objetivo de fazer uma denúncia, registramos, aqui, uma sín-
tese do diagnóstico por nós apresentado no evento, no sentido de apontar 
quais os principais problemas que essa contrarreforma impõe. É impor-
tante salientar que alguns destes problemas estão ligados diretamente à 
BNCC. O grande argumento de defesa propalado pelas/os reformistas é o 
de oferecer para a juventude a possibilidade de escolha, flexibilizando os 
currículos que são oferecidos nas escolas de Ensino Médio. Nossa análise 
mostra que isso é uma falácia, isso é enganoso. O que isso, de fato, traz, 
é um descompromisso e o que nomeamos de leviandade educacional, le-
vando a processos de segregação social, restringindo o direito à educação 
básica e sonegando conhecimentos escolares às juventudes brasileiras. 

A esse respeito, sublinhamos que um dos dispositivos da norma-
tiva consiste em autorizar que as instituições de Ensino Médio ou pré-
-universitário (nome que alguns países da América Latina têm utilizado 
para abordar esta modalidade de ensino), é a possibilidade de oferta da 
educação básica, obrigatória, na modalidade a distância (EaD). Sobre isto, 
nesta legislação, o percentual é de 20% de oferta EaD para o Ensino Médio 

8 Gráficos 1 e 2 foram produzidos a partir de dados retirados do site da INEP. Disponível em: https://www.gov.br/inep/
pt-br/acesso-a-informacao/dados-abertos/indicadores-educacionais/taxas-de-rendimento. Acesso em: 24 mar. 2023.

https://www.gov.br/inep/pt-br/acesso-a-informacao/dados-abertos/indicadores-educacionais/taxas-de-rendimento
https://www.gov.br/inep/pt-br/acesso-a-informacao/dados-abertos/indicadores-educacionais/taxas-de-rendimento
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diurno, até 30% para o noturno e até 80% da educação para a Educação 
de Jovens e Adultos (EJA) (Brasil, 2018a). Isso tudo, então, reduz e trata 
de modo instrumental conteúdos diretamente direcionados para aspectos 
meramente do fazer, uma concepção muito tecnocrática do currículo e da 
Educação, logo, um conjunto de retrocessos que nós precisamos barrar. 

O governo responsável pela criação desta política a nomeou de 
“Novo Ensino Médio”, cuja sigla é NEM. Estamos ressignificando essa 
nomenclatura para dizer de um Ensino Médio NEM-NEM: é um projeto 
que enfraquece o sentido de Ensino Médio como educação básica, porque 
deixa de oferecer uma formação comum para todas, todes e todos, porque 
nem prepara para a triste competição ainda presente e que marca o acesso 
à educação superior universitária; e nem para o ingresso no mundo do tra-
balho, então, é um Ensino Médio NEM-NEM. 

Tem-se, ainda, o agravante de uma concepção de financiamento que 
transfere recursos públicos para a iniciativa privada. A contrarreforma, 
que promete salvar a Educação e o Ensino Médio brasileiro, na verdade 
negligencia questões estruturais. Negligencia a possibilidade de um plane-
jamento curricular coletivo nas escolas, além de outras questões há longa 
data evidenciadas pelas pesquisas científicas e reivindicadas pelos movi-
mentos sindicais, como plano de carreira, tempo remunerado de trabalho 
coletivo, valorização profissional, melhores condições de infraestrutura fí-
sica e salários dignos. Essas questões cruciais, estruturais, são totalmente 
menosprezadas pela lei da contrarreforma.

Aliada à lei 13.415 (Brasil, 2017), a BNCC (Brasil, 2018b) é um retro-
cesso gigantesco: um currículo nacional obrigatório. Na década de 1990, 
os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) (Brasil, 1999), embora dura-
mente criticados por funcionarem como um currículo nacional, não eram 
oficialmente obrigatórios.

Vários estudos têm sido feitos sobre os documentos curriculares 
oficiais (Aguiar; Dourado, 2018; Cury; Reis; Zanardi, 2018; Macedo, 2015, 
2016; Giovannetti; Sales, 2022, 2023; Silva, 2018). Em uma pesquisa de mes-
trado (Giovannetti, 2020), orientada pela professora Shirlei Sales, identifi-
cou-se que na BNCC do Ensino Médio9 há apenas uma única ocorrência, 
uma única referência às questões de gênero, que é o foco desse estudo e, 
também, de um subprojeto relacionado à nossa pesquisa. 

O Estado de Minas Gerais elaborou o seu próprio currículo: o Cur-
rículo Referência de Minas Gerais (CRMG)10, com base na BNCC. Nós 
estamos começando uma análise a respeito dessa política estadual. Já é 

9 Fazemos tal especificação uma vez que a BNCC prescreve e regula o currículo das diferentes etapas da educação 
básica - educação infantil, ensino fundamental e médio. 
10 Disponível em: https://curriculoreferencia.educacao.mg.gov.br/. Acesso em: 6 fev. 2023.

https://curriculoreferencia.educacao.mg.gov.br/
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possível perceber que se a BNCC, o currículo nacional, negligenciou e ba-
niu o tratamento das questões de gênero, o currículo de Minas Gerais, em 
certa medida, recupera essa temática de uma maneira que nos deixou bas-
tante otimistas. Enquanto a BNCC menciona uma única vez essa questão, 
o currículo de Minas traz 36 menções à palavra “gênero”. Organizamos o 
material encontrado em quatro categorias, por sua vez detalhadas em qua-
tro tipos de menções:

1) Perspectiva constatativa: identificar, reconhecer e respeitar a diversidade 
de gênero (23 registros);
2) Perspectiva problematizadora: identificar/problematizar preconceitos e 
discriminações de gênero (4 registros);
3) Perspectiva interventora: combater desigualdades, exclusões e violências 
de gênero (6 registros); 
4) Perspectiva interseccional: articular categorias de gênero, raça e classe so-
cial (5 registros, sendo um deles duplamente categorizado na categoria 3 e 4).

Alinhada às outras frentes que se encontram em andamento no nos-
so grupo de pesquisa, buscamos evidenciar quais elementos devem ser 
destacados para que a contrarreforma seja reconhecida enquanto um re-
trocesso da educação básica brasileira. Contudo, é igualmente necessário 
que sejam vislumbradas alternativas de atuação e proposição, sobretudo 
considerando o diálogo e a construção democrática de uma reforma que 
insira as professoras, estudantes e suas representações em sua discussão. 
Dessa forma, apresentamos a seguir nossa proposta de atuação em relação 
à contrarreforma, que se estrutura na perspectiva das lutas – em 2023, en-
redadas em um contexto muito distinto para o caso brasileiro, de um novo 
governo, com uma perspectiva progressista. Trazemos aqui, então, quatro 
eixos principais desta proposição.

O primeiro é o da revogação da contrarreforma do Ensino Médio. 
Temos um movimento, iniciado pela Rede Nacional de Pesquisas “EMPes-
quisa”, por meio do qual foi elaborada uma carta11. Essa carta conta com 
assinaturas de diversos movimentos sociais, de diversas organizações no 
Brasil, dentre elas aquelas que, de alguma maneira, estão relacionadas às 
questões étnico-raciais, ao Movimento dos Trabalhadores e Trabalhadoras 
Rurais Sem Terra, entre outros. Nessa perspectiva, o que nós reivindica-
mos agora, nesse novo governo, é a abertura de um amplo processo de par-
ticipação. Um processo que seja democrático, de discussão com base nos 
princípios que nós já elencamos na nossa Constituição, a qual se desdo-
bra, na área da Educação, na nossa Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

11 Disponível em: https://observatoriodajuventude.ufmg.br/wp-content/uploads/2022/08/CARTA-ABERTA-EM-
DEFESA-DA-REVOGACAO-DA-REFORMA-DO-ENSINO-MEDIO_final_25jun.pdf. Acesso em: 6 fev. 2023.

https://observatoriodajuventude.ufmg.br/wp-content/uploads/2022/08/CARTA-ABERTA-EM-DEFESA-DA-REVOGACAO-DA-REFORMA-DO-ENSINO-MEDIO_final_25jun.pdf
https://observatoriodajuventude.ufmg.br/wp-content/uploads/2022/08/CARTA-ABERTA-EM-DEFESA-DA-REVOGACAO-DA-REFORMA-DO-ENSINO-MEDIO_final_25jun.pdf
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Nacional (LDB) (Brasil, 2017), que considera o Ensino Médio como parte 
constitutiva da Educação Básica em nosso País, entendido como um direi-
to das juventudes brasileiras.

Outro eixo relacionado às propostas está vinculado justamente a 
alianças políticas. Colocamos em foco a necessidade de estabelecermos 
alianças entre as organizações coletivas de perspectiva progressista e, nes-
se sentido, apontamos ser fundamental uma articulação de convergências 
no Brasil. Acreditamos que esta seja uma situação bastante parecida com a 
de outros países, porém, no Brasil, em razão do resultado das eleições pre-
sidenciais, estamos em um momento em que esse movimento de conver-
gência é crucial. O terceiro aspecto está relacionado à defesa da educação 
pública gratuita, laica, de qualidade, socialmente diferenciada, diversa, e 
que tenha uma perspectiva de inclusão entendida de maneira mais ampla. 

Por fim, outro eixo que apontamos está ligado a um movimento de 
denúncia e de anúncio, como diz Paulo Freire12. Por um lado, temos a de-
núncia das atrocidades que estão relacionadas a essa contrarreforma, que 
desintegra o Ensino Médio brasileiro e a marcará profundamente como o 
campo da desigualdade para as juventudes brasileiras, sendo a participação 
no evento mencionado e a publicação deste texto um exemplo. Por outro 
lado, nós temos anúncios, a exemplo de experiências, tanto no Brasil como 
em outros países, nas quais nós podemos nos calcar para promover signifi-
cativas transformações, ou seja, iniciativas em curso que podemos ter como 
base para a construção de uma reforma mais justa do Ensino Médio. Como 
alternativas bem-sucedidas, mencionamos os Institutos Federais (IFs), que 
“atuaram significativamente na ampliação do direito à educação básica, 
pois expandiram, interiorizaram e democratizaram o acesso ao Ensino Mé-
dio integrado” no País, como nos mostram Milliorin e Silva (2020, p. 666).

Considerações finais

Temos a convicção de que precisamos de um outro Ensino Médio no 
Brasil, mas definitivamente não é esse Ensino Médio que nos foi proposto, 
na verdade, imposto, a partir principalmente de uma Medida Provisória 746 
(Brasil, 2016) de um governo golpista. É por isso que trazemos a experiência 
dos Institutos Federais no País, visando à defesa do Ensino Médio Integral. 
Dentro dessa perspectiva, defendemos uma leitura sobre a necessária res-
significação do que é o Ensino Médio, no sentido de recuperar o seu senti-
do como um direito à educação básica no Brasil. Não como um momento 
de preparação para uma entrada precária no mercado de trabalho, também 

12 Em Freire (1980), o autor discute sobre as relações dialéticas entre denúncias de injustiças e opressões nas 
nossas sociedades e anúncios de estratégias de luta em um processo radical de transformação do mundo, ou seja, a 
“dialetização” dos atos de “denunciar a estrutura desumanizante e de anunciar a estrutura humanizante” (op.cit., p.27). 
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precarizado, por parte das juventudes, especialmente das camadas popula-
res. Queremos que seja entendido como um direito à formação e que deve 
ser garantido a todos, todas e todes jovens no País. Concordamos, por fim, 
com Ciavatta (2008, p. 2-3) quando afirma que “o que se busca é garantir 
ao adolescente, ao jovem e ao adulto trabalhador o direito a uma formação 
completa para a leitura do mundo e para a atuação como cidadão perten-
cente a um país, integrado dignamente à sua sociedade política”. 

Por tudo o que foi sistematizado aqui, reivindicamos a imediata re-
vogação da famigerada contrarreforma do Ensino Médio. #RevogaNEM! 
Acreditamos que isso poderá frear as atrocidades em curso no País e ofe-
recer oportunidades dignas de formação para a juventude brasileira.
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CAPÍTULO 13 

A SITUAÇÃO DO DEBATE SOBRE 
O NEM NAS PRODUÇÕES 
ACADÊMICAS BRASILEIRAS

Bryan Miranda de Meira Serra1

Por fim, é pertinente expor nossas intenções com relação ao pre-
sente livro, e explicar os contextos que norteiam esta análise. A reforma 
do Ensino Médio, que passa a vigorar em 2022 como um “Novo Ensino 
Médio”, foi aprovada no ano de 2017, durante o governo do ex-presidente 
Michel Temer. Sancionada como Lei nº 13.415/17 (Brasil, 2017), que altera 
a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), a política faz vi-
gorar um Ensino Médio nacional no qual grande parcela da sociedade tem 
sua formação comprometida devido às várias atrocidades presentes nes-
te modelo, que fragmentam a formação básica, fragilizando esse conceito 
nessa etapa do ensino.

Com isso, fizemos um levantamento de vários dossiês que dizem res-
peito a essa política pública, de forma a expor sua perversa tendência a 
atender os interesses do mercado, dando uma formação superficial que 
visa constituir mão de obra pouco qualificada e barata. São várias publi-
cações que, em conjunto, nos ajudam a compreender inúmeros aspectos 
acerca dos efeitos da contrarreforma. Esse material é aqui reunido para 
subsidiar análises futuras acerca desta importante temática, além de trazer 
perspectivas diversas do que já foi abordado até agora neste livro.

O dossiê A reforma do Ensino Médio em questão (Scheibe, 2017), 
publicado em 2017 pela revista Retratos da Escola, trata das questões rela-
tivas à decisão de instaurar a lei do novo Ensino Médio, inicialmente criada 
como Medida Provisória, uma decisão pouco discutida e muito apressada, 
impedindo-se assim que discussões da época de governança do presidente 

1 Bryan Miranda de Meira Serra é aluno do curso de Pedagogia da Faculdade de Educação da Universidade Federal 
de Minas Gerais (FaE/UFMG) e é Bolsista de Iniciação Científica da pesquisa “A reforma do Ensino Médio com a Lei 
13.415/2017: percursos das redes estaduais de ensino”.
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Lula e da presidenta Dilma Rousseff não fossem incorporadas pela política 
pública. O dossiê conta com a participação da professora Monica Ribeiro 
da Silva, da Universidade Federal do Paraná (UFPR), integrante do Movi-
mento Nacional em Defesa do Ensino Médio, coordenadora do grupo de 
pesquisas Observatório do Ensino Médio.

Elaborado no ano de 2017, momento em que a Medida Provisória (MP) 
nº 746/16 (Brasil, 2016) estava prestes a ser convertida em lei, e publicado 
pela revista Educação e Sociedade, o dossiê Centralidade do Ensino Mé-
dio no contexto da nova “Ordem e Progresso” (Ferreira; Silva, 2017) trata 
principalmente da luta contra essa política por parte das/os professoras/es e 
pesquisadoras/es de educação básica e superior no Brasil. Ressalta também 
a necessidade da socialização de estudos e análises desse momento políti-
co, através das lentes históricas, sociológicas e políticas, a fim de entender 
melhor a radicalidade do ideário neoliberal instaurado a partir daquele ano.

Os artigos publicados em Ensino Médio: passos e impasses na atu-
alidade (Fernandes, 2019) expressam a centralidade do tema “Ensino Mé-
dio” no debate da educação básica. Datado de 2019 e publicado pela revista 
e-Mosaicos, o dossiê identifica a falta de interesse da classe dominante em 
fornecer uma educação básica pública, universal, gratuita, laica e unitária 
aos jovens de todo o Brasil, sendo essa falta de interesse uma escolha inte-
ressada para negar esses direitos a esse público. Por fim, o dossiê afirma, 
em seu texto de apresentação escrito pelo professor Gaudêncio Frigotto e 
pela professora Marise Ramos, que “em todos os momentos da história da 
educação brasileira em que as lutas da classe trabalhadora por este direito 
(à educação) conseguem lograr algum avanço, a elite reage com políticas 
regressivas” (Frigotto; Ramos, p. 2, 2019).

Publicado em 2021 pela revista Reflexão e Ação, o dossiê, Ensino 
Médio e Educação Integral: contradições, reflexões e possibilidades (Sil-
veira; Araujo, 2021), propõe a contemplação de estudos realizados em di-
ferentes Estados do Brasil, além de uma região do Chile. Os textos con-
tribuem para um amplo debate acerca dos dilemas do Ensino Médio e da 
Educação Integral.

O dossiê O que esperar do Novo Ensino Médio? (Scheibe, 2022b), 
publicado na revista Retratos da Escola, organizado pelas professoras 
Shirlei de Souza Corrêa (Univille), Cássia Ferri (Furb) e Sandra Regina de 
Oliveira Garcia (UEL), trata principalmente da preocupação com a imple-
mentação dessa reforma que ocorre em 2022, mesmo ano de publicação 
do mesmo, problematizando a fragmentação dos currículos em itinerários 
formativos, o que impede uma formação comum e qualificada para as/os 
jovens, descaracterizando-se, assim, essa etapa do ensino como básica à 
formação. Além disso, critica-se o caráter impositivo da reforma, colocan-
do as demandas do setor privado acima do interesse público.
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Sendo uma publicação de 2022 da revista Retratos da Escola, A im-
plementação do Novo Ensino Médio nos estados (Scheibe, 2022a) endos-
sa a crítica ao modelo de Ensino Médio que se tornou vigente, contando 
também com uma introdução que contém o trabalho da professora Márcia 
Aparecida Jacomini (2022a), intitulado Novo Ensino Médio na prática: a 
implementação reforma na maior rede de ensino básico do país. Neste 
trabalho, estão presentes diretoras de diferentes escolas da rede estadual 
de ensino em São Paulo, que compartilham seus depoimentos acerca das 
limitações e dificuldades que o novo Ensino Médio traz.

Políticas para o Ensino Médio em tempos de hegemonia conservado-
ra (Romão, 2022), publicado pela revista ECCOS, em 2022, trata da questão 
estrutural dos problemas que se apresentam nessa reforma. Estas questões 
têm fundamento em processos históricos, relativos, por exemplo, à dualidade 
estrutural, questões essas que são aprofundadas na política vigente. O dossiê 
reforça também o fato de que as escolhas realizadas no âmbito da política na-
cional não podem ser justificadas como equívocos de quem as fazem, mas sim 
como escolhas interessadas para a manutenção do domínio e do privilégio.

Reforma do Ensino Médio é um dossiê da revista Coletiva (Borba, 2022), 
datado de 2022, o qual foca principalmente no golpe jurídico sofrido pela presi-
denta Dilma Rousseff no ano de 2016, e como esse acontecimento desencadeou 
na sucessão de fatos que vão resultar na aprovação do novo Ensino Médio. O 
afastamento de Dilma Rousseff, a ocupação de Michel Temer, o qual aprova 
a Lei nº 13.415/17 (Brasil, 2017) e a eleição de Jair Messias Bolsonaro em 2018 
acabam por agravar o cenário político do País, cenário esse que já se mostrava 
conturbado com toda essa movimentação num período de tempo tão curto.

Publicado em 2022 pela revista Humanidades e Inovação, o dossiê 
BNCC, Novo Ensino Médio e inovação tecnológica: (novos) rumos e de-
safios na escola (Ranke et al., 2022) traz uma visão diferente das mencio-
nadas anteriormente. Se a crítica se apresenta principalmente à política 
e à realidade da Lei nº 13.415/17 (Brasil, 2017) nos dossiês já mencionados 
anteriormente, o presente trata essa realidade como uma possibilidade que 
necessita apenas de ajustes. Como produto de uma iniciativa de apoio à pes-
quisa das instituições Seduc, Unitins, UFT e UFNT, os textos aqui publica-
dos visam estreitar o diálogo entre educação básica e práticas de pesquisa 
científica, buscando-se situar o/a professor/a como sujeito social dotado de 
capacidade transformadora dentro desse processo de mudança, evidencian-
do também a necessidade de uma formação inicial e continuada de qualida-
de para o aprofundamento das considerações teóricas e metodológicas, em 
especial referentes ao currículo.

Por fim, o dossiê Reforma do Ensino Médio: atores, cenários e dis-
putas (Doro, 2023), publicado em 2023 pela revista Revista Espaço Pedagó-
gico retoma todos os pontos já citados anteriormente: a questão da insus-
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tentabilidade do NEM como modelo de educação básica, o Ensino Médio 
Integral, a questão neoliberal crescente no Brasil e as experiências de quem 
está submetido a esse modelo. Além disso, existem artigos que analisam 
também a experiência das escolas-piloto do Acre e os projetos de vida nas 
escolas, os quais servem de material para entender melhor esses fenômenos.

A partir do que foi relatodo neste capítulo, pretendemos ampliar os 
debates acerca do Novo Ensino Médio para que seja possível identificar as 
fragilidades e os desafios que este modelo apresenta para a formação dos 
jovens e das jovens, principalmente das camadas populares. Nossa crítica 
e pesquisa, aqui apresentadas, têm como finalidade embasar a luta pela 
revogação do Novo Ensino Médio a fim de permitirmos uma formação de-
mocrática e de qualidade para todas as pessoas.
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CAPÍTULO 14 

O DEBATE DO NEM NAS MÍDIAS DIGITAIS

Bryan Serra1 
Vitória Freitas2

Com o intuito de fomentar a discussão sobre a necessidade de revo-
gação do Novo Ensino Médio (NEM) para além desta obra, realizamos um 
levantamento de produções audiovisuais para que os leitores possam se 
aprofundar mais nessa temática. A Lei nº 13.415/17 (Brasil, 2017), sancio-
nada pelo ex-presidente Michel Temer, fragmenta o ensino da última etapa 
da educação básica, trazendo diversos prejuízos para os discentes e docen-
tes que atuam nela. Dessa forma, os vídeos selecionados abordam as limi-
tações do NEM e as potencialidades possíveis por meio de sua revogação.

Para tanto, foi realizada uma verificação minuciosa de vídeos que abor-
dam a problemática dessa modalidade de ensino proposta, expondo, assim, 
seu viés tecnicista e de formação intelectual e crítica superficiais, e com o 
intuito de atender exclusivamente às demandas do mercado empresarial.

Portanto, para além das referências bibliográficas expostas neste li-
vro, recolhemos as produções para que possam embasar ainda mais os lei-
tores em estudos futuros sobre a urgência da contrarreforma ser efetivada. 
Os vídeos listados foram produzidos por instituições de ensino e também 
por especialistas da área da Educação, que entendem e fomentam a impor-
tância da contrarreforma do Novo Ensino Médio.

As produções listadas abaixo estão com os respectivos links para acesso 
disponíveis no YouTube. Contudo, é necessário salientar que, por se tratar 
de uma publicação via Internet, a mesma pode ser tirada do ar ou o link aqui 
exposto pode ser alterado, tornando assim inviável o acesso por meio dele.

1 Bryan Miranda de Meira Serra é aluno do curso de Pedagogia da Faculdade de Educação da Universidade Federal 
de Minas Gerais (FaE/UFMG) e é Bolsista de Iniciação Científica cuja a pesquisa é intitulada, “A reforma do Ensino 
Médio com a Lei 13.415/2017: percursos das redes estaduais de ensino”.
2 Vitoria Lorraine da Silva Freitas, graduanda em Pedagogia na Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) e 
bolsista de iniciação científica pelo CNPq cuja a pesquisa é intitulada, “Itinerários Formativos e Projeto de Vida: as 
disputas curriculares no Novo Ensino Médio em Minas Gerais”.
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Listagem de produções audiovisuais

1 - Contra a Reforma do Ensino Médio - Rita Von Hunty (USP) e Daniel Cara, 
professor (USP), vídeo #1. 
Assunto: apresentação ao público sobre o que é a (De)Reforma do Ensino 
Médio e seus objetivos e por que a urgência em sua revogação.
Link: https://www.youtube.com/watch?v=9aJibFSE8_s

2 - Contra a Reforma do Ensino Médio - Rita Von Hunty (USP) e Giuliana Mordente 
(UFRJ), vídeo #2.
Assunto: o que é o neoliberalismo e como se dá na educação, qual sua 
prática no ambiente escolar e como os discursos de tecnicismo e imparcia-
lidade têm ganhado adesão. Momento político brasileiro que a reforma do 
Ensino Médio se encaixa. 
Link: https://www.youtube.com/watch?v=KS8e5eY_veo 

3 - Porque Revogar o “Novo” Ensino Médio - Chavoso (USP) e Thiago Torres (USP).
Assunto: aponta as semelhanças da reforma do Ensino Médio com políti-
cas educacionais da ditatura militar e dos anos 80, ademais, evidência os 
financiadores por trás da Lei nº 13.415/17.
Link: https://www.youtube.com/watch?v=4mJm4l3ffYg 

4 - Novo Ensino Médio - Greg News / Gregório Duvivier, ator e humorista.
Assunto: apresenta uma crítica ao Ensino Médio em tom humorístico, 
apontando os indícios de desigualdade da Educação do Brasil e como o 
NEM não resolve as discrepâncias existentes. 
Link: https://www.youtube.com/watch?v=5WX4HZI_Ju0

5 - NEM (Novo Ensino Médio) - Um Fracasso Anunciado - Documentário do cineasta 
Carlos Pronzato. 

https://www.youtube.com/watch?v=9aJibFSE8_s
https://www.youtube.com/watch?v=KS8e5eY_veo
https://www.youtube.com/watch?v=4mJm4l3ffYg
https://www.youtube.com/watch?v=5WX4HZI_Ju0
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Assunto: entrevistas com professores e alunos que apontam as limitações 
do NEM, o documentário aborda que o novo modelo propaga um siste-
ma que aumenta a liberdade de escolha dos estudantes, os denominados 
“itinerários formativos”. Contudo, na prática, faz justamente o contrário e 
impõe disciplinas esdrúxulas no lugar de outras básicas. 
Link: https://www.youtube.com/watch?v=JaxUs_6VG7k 

6 - Explicando o Novo Ensino Médio - Com Especialista! Débora Aladim (UFMG) e 
Carlos Henrique Bento (IFMG).
Assunto: tira dúvidas sobre o NEM e alguns problemas da reforma proposta.
Link: https://www.youtube.com/watch?v=Dz7jzByIoKU.

7 - Pesquisadores apontam limitações e equívocos do novo Ensino Médio - Dirce Zan 
(Unicamp) e Evaldo Piolli (Unicamp). 
Assunto: os convidados fazem uma crítica ao novo Ensino Médio apontan-
do suas limitações e seus equívocos ao propor, por exemplo, a adoção dos 
itinerários formativos. 
Link: https://www.youtube.com/watch?v=PU0tuHf0e00 

8 - O Novo Ensino Médio em debate - Fábio Amorim (ANFOPE), Roberto Silva 
(SINTESE - SE) e Mônica Ribeiro (UFPR).
Assunto: Novo Ensino Médio em debate para combater os avanços do dis-
curso meritocrático e políticas neoliberais na educação brasileira.
Link: https://www.youtube.com/watch?v=5djRB5Lc-YM 

9 - A BNCC e a Reforma do EM - Rita Márcia Andrade Vaz de Mello (UFV) e 
Mônica Ribeiro (UFPR).
Assunto: as professoras apontam pontos importantes a serem dialogados 
sobre o documento e as articulações com a reforma do Ensino Médio no 
Brasil, evidenciando os limites e potencialidades existentes.
Link: https://www.youtube.com/watch?v=gE54jI8Yk_8 

10 - Por que enfrentar a farsa do NEM? - Fernando Cássio (UFABC) e Marcella 
Campos (APEOESP - SP).
Assunto: discussão sobre o que é o NEM e suas limitações frente a uma 
educação básica de qualidade.
Link: https://www.youtube.com/watch?v=nJJUtBTHGfk 

11 - Por que é urgente revogar o NEM? - Diego Tbt (UNIRIO), Sofia Lisboa 
(Unicamp), Keilla Vila Flor (UnB) e Iago Gomes (UFS).
Assunto: apresentação de como a Lei nº 13.415/17 altera a Lei de Diretrizes 
e Bases (LDB) e suas divergências em relação à BNCC, ademais, aborda tam-
bém como a sociedade civil não foi ouvida para a implementação do PL.
Link: https://www.youtube.com/watch?v=HMrW9HA9RDY 

https://www.youtube.com/watch?v=JaxUs_6VG7k
https://www.youtube.com/watch?v=Dz7jzByIoKU
https://www.youtube.com/watch?v=PU0tuHf0e00
https://www.youtube.com/watch?v=5djRB5Lc-YM
https://www.youtube.com/watch?v=gE54jI8Yk_8
https://www.youtube.com/watch?v=nJJUtBTHGfk
https://www.youtube.com/watch?v=HMrW9HA9RDY
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12 - PL 2601/2023 e a revogação do Novo Ensino Médio - Sofia Lisboa (Unicamp), 
Iago Gomes (UFS), Daniel Cara (USP) e Tarcísio Motta (UFF). 
Assunto: apresentação do cenário da educação básica do Brasil, e do 
projeto de lei 2601/2023 que visa à regovação responsável da Reforma do 
Ensino Médio. O professor Daniel aborda que o Ministério da Educação 
(MEC) tem feito uma aliança com as instuições e associações empresariais 
– financiadoras do NEM – com o intuito de revisão da Reforma do Ensino 
Médio via portarias e Conselho Nacional de Educação (CNE). Daniel apre-
senta também as diferenças e implicações de revisão e revogação do NEM.
Link: https://www.youtube.com/watch?v=d6HC4ccx6cU 

13 - Qual o tamanho do estrago do NEM? - Haroldo Ceravolo Sereza (ECA-USP) e 
Márcia Jacomini (USP).
Assunto: a professora aborda a importância de se pensar em políticas 
públicas a permanência dos alunos nas escolas de tempo integral e no au-
mento de carga horária do Novo Ensino Médio, visto que existem dificul-
dades para permanecer na escola em detrimento ao trabalho remunerado.
Link: https://www.youtube.com/watch?v=8ISgg48ENHI 

14 - Revogação da Lei do NEM - Andrea Trus e Heleno Araujo (CNTE).
Assunto: Heleno aborda os ataques do NEM para a educação, evidenciando 
que é um modelo que exclue os jovens, docentes e sociedade da discussão 
do Novo Ensino Médio.
Link: https://www.youtube.com/watch?v=0UMfGVnROKE 

15 - O NEM deve ser revogado? - Ronaldo Casagrande (PUCRS), Renato Casagrande 
(UFV) e Heleno Araújo (CNTE).
Assunto: contextualização das mudanças do NEM e apresentações dos 
motivos para revogação pelo professor Heleno Araújo, como, por exemplo, 
a falta de debate democrático para a implementação do NEM.
Link: https://www.youtube.com/watch?v=O2JN0Wl uZQ 

16 - 1º Webinário do MEC de consulta pública sobre o EM com Especialistas e Gestores 
Educacionais - Luiz Roberto Liza Curi (CNE); Celio da Cunha (UCB) e 
Clélia Brandão Craveiro (PUC-Goiania).
Link: https://www.youtube.com/watch?v=tGV9zAhzPlI 

17 - 2º Webinário do MEC de consulta pública sobre o EM com especialistas - Édison 
Flávio Fernandes (Inep | Dired | CGEE), Alicia Bonamino (PUC-Rio) e 
Romualdo Portela de Oliveira (Anpae).
Link: https://www.youtube.com/watch?v=nZ3KXE4mfJw 

18 - 3º Webinário do MEC de consulta pública sobre o EM com especialistas - Sofia 
Lerche Vieira (UECE), Gaudêncio Frigotto (UERJ), Monica Ribeiro (UFPR) 
e Antonio Ibañez Ruiz (UNB).
Link: https://www.youtube.com/watch?v=H9m8W-3mSeQ 

https://www.youtube.com/watch?v=d6HC4ccx6cU
https://www.youtube.com/watch?v=8ISgg48ENHI
https://www.youtube.com/watch?v=0UMfGVnROKE
https://www.youtube.com/watch?v=O2JN0Wl%20uZQ
https://www.youtube.com/watch?v=tGV9zAhzPlI
https://www.youtube.com/watch?v=nZ3KXE4mfJw
https://www.youtube.com/watch?v=H9m8W-3mSeQ
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19 - 4º Webinário do MEC de consulta pública sobre o EM com especialistas - Givania Maria 
da Silva (CONAQ), Dante Henrique Moura (IFRN), José Fernandes de Lima 
(UFES) e Anna Helena Altenfelder (presidenta do Conselho do CENPEC).
Link: https://www.youtube.com/watch?v=mC-JyomHW4g 

20 - 5º Webinário do MEC de consulta pública sobre o EM com especialistas - Carlota 
Boto (FEUSP), Cesar Callegari (IBSA) e Almerico Lima (UFRB).
Link: https://www.youtube.com/watch?v=5Ik0D7Hqjdo 

21 - 6º Webinário do MEC de consulta sobre o EM com especialistas - Sergio Stoco (Centro 
de Estudos Educação e Sociedade), Rita Potyguara (Fneei), Daniel Cara 
(Campanha Nacional pelo Direito à Educação) e Jaqueline Moll (UFRGS).
Link: https://www.youtube.com/watch?v=sJUbUDkEDdg 

22 - 7º Webinário do MEC de consulta sobre o EM com especialistas – Liliane Garcez 
(Instituto Coletivos), Gabriel Barreto Correia (Todos pela Educação), 
Maurício Holanda Mais (Sase/MEC), Reynaldo Fernandes (ABAVE) e 
Remi Castioni (UnB).
Link: https://www.youtube.com/watch?v=b2sk4V_OR_8

23 - 8º Webinário do MEC de consulta sobre o EM com especialistas - Luiz Roberto 
Alves (USP), Geraldo Magela Pereira Leão (UFMG) e Washington Góes 
(Coletivo Força Ativa). 
Link https://www.youtube.com/watch?v=f0fgDNSEfzI 

24 - 9º Webinário do MEC de consulta sobre o EM com especialistas - Luiz Roberto 
Alves (USP), Maurício Holanda Maia (Sase), Carla Comerlato Jardim 
(Setec/MEC), Carlos Arthur Areia (IFF), Marcilene Garcia (IFBA) e Paulo 
Roberto Wollinger (IFSC).
Link: https://www.youtube.com/watch?v=7fTirjv_CWo

25 - 10º Webinário do MEC de consulta sobre o EM com especialistas - Luiz Roberto 
Alves (USP), Márcia Serra Ferreira (CAPES), Geovana Lunardi Mendes 
(UDESC/Anped) e Luiz Fernandes Dourado (ANPAE/UFG/FNE). 
Link: https://www.youtube.com/watch?app=desktop&v=hWA7mqnPrCg

26 - Desmonte da educação pública no Paraná: o caso do EM - Sandra Garcia 
(Observatório do Ensino Médio) e Mônica Ribeiro (UFPR).
Assunto: Mônica Ribeiro realiza uma análise da implementação do Novo 
Ensino Médio no Paraná, além disso, é apresentado alguns instrumen-
tos de resistência ao NEM, como o grupo de jovens estudantes do CF de 
Cascavel que não estão aceitando o formato da educação tecnológica em 
parcerias com instituições privadas.
Link: https://www.youtube.com/watch?v=YJBnTuylBm0 

27 - EM: O que as pesquisas têm a dizer? Encontro II / Sul - Filomena Gossler 
Rodrigues da Silva (IFC), Lauro Rafael Cruz (UFPR), Monica Ribeiro 

https://www.youtube.com/watch?v=mC-JyomHW4g
https://www.youtube.com/watch?v=5Ik0D7Hqjdo
https://www.youtube.com/watch?v=sJUbUDkEDdg
https://www.youtube.com/watch?v=b2sk4V_OR_8
https://www.youtube.com/watch?v=f0fgDNSEfzI
https://www.youtube.com/watch?v=7fTirjv_CWo
https://www.youtube.com/watch?app=desktop&v=hWA7mqnPrCg
https://www.youtube.com/watch?v=YJBnTuylBm0
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(UFPR), Roberto Rafael Dias da Silva (UNISINOS) e Angela Scalabrin 
Coutinho (ANPEd).
Assunto: o seminário tem o intuito de fomentar o debate entre especialistas 
de universidades, institutos e escolas da região Sul do Brasil e dar visibi-
lidade à pesquisa como subsídio à consulta pública realizada pelo MEC 
sobre o tema.
Link: https://www.youtube.com/watch?v=znPKNKpZLBI 

28 - EM: O que as pesquisas têm a dizer? Encontro IV / Sudeste - Alice Casimiro Lopes 
(UERJ), Eliza Bartolozzi (UFES), Fernando Cassio (UFABC), Pedro Mara 
(professor e ex-diretor de escola), Teodoro Zanardi (PUC-MG) e Maria 
Luiza Sussekind (ANPEd).
Assunto: o seminário tem o intuito de fomentar o debate entre especialis-
tas de universidades, institutos e escolas da região Sudeste do Brasil e dar 
visibilidade à pesquisa como subsídio à consulta pública realizada pelo 
MEC sobre o tema.
Link: https://www.youtube.com/watch?v=Z7ciPKvW4Lk 

29 - Ensino Médio: o que as pesquisas têm a dizer? Subsídios para a Consulta Pública 
(Encontro I / Nordeste) - Dante Henrique Moura (IFRN), Katharine Ninive 
Pinto Silva (UFPE), Núbia Regina Moreira (UESB), Lady Daiana Oliveira 
da Silva (CEIGA) e Claudio Nunes (ANPEd).
Assunto: o seminário tem a intenção de fomentar o debate entre especia-
listas de universidades, institutos e escolas da região Nordeste do Brasil e 
dar visibilidade à pesquisa como subsídio à consulta pública realizada pelo 
MEC sobre o tema.
Link: https://www.youtube.com/watch?v=or9TKRtYKK4

30 - EM: O que as pesquisas têm a dizer? Encontro III / Amazônia - Anderson Pereira 
Evangelista (EDUCANORTE), Doriedson do Socorro Rodrigues (UFPA), Silvia 
Cristina Conde Nogueira (UFAM) e Fabiane Maia Garcia (ANPEd / UFAM).
Assunto: o seminário tem a intenção de fomentar o debate entre especialistas 
de universidades, institutos e escolas do Amazônia e dar visibilidade à pes-
quisa como subsídio à consulta pública realizada pelo MEC sobre o tema.
Link: https://www.youtube.com/watch?v=EBVAz2KoIHY 

31 - EM: O que as pesquisas têm a dizer? Encontro V / Centro Oeste - Klever Corrente 
Silva (SEDEF), Luciano Rodrigues Duarte (IFMS), Miriam Fábia Alves (UFG), 
Wivian Weller (UnB) e Fabiany de Cássia Tavares Silva (ANPEd / UFMS).
Assunto: o seminário tem o intuito de fomentar o debate entre especialistas 
de universidades, institutos e escolas da região Centro-Oeste do Brasil e 
dar visibilidade à pesquisa como subsídio à consulta pública realizada pelo 
MEC sobre o tema.
Link: https://www.youtube.com/watch?v=iLZ1-42xcwk

https://www.youtube.com/watch?v=znPKNKpZLBI
https://www.youtube.com/watch?v=Z7ciPKvW4Lk
https://www.youtube.com/watch?v=or9TKRtYKK4
https://www.youtube.com/watch?v=EBVAz2KoIHY
https://www.youtube.com/watch?v=iLZ1-42xcwk
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32 - A regulamentação da reforma do Ensino Médio nos Estados: prejuízos e resistências - 
Fernando Penna (UFF) e Monica Ribeiro (UFPR).
Assunto: Monica Ribeiro situa a Reforma do Ensino Médio na história da 
Educação, evidenciando que as formulações e prerrogativas políticas são 
um campo de disputa. Além disso, expõe as divergências apresentadas 
pela Lei nº 13.415/17.
Link: https://www.youtube.com/watch?v=0EKRqzE__dE

33 - Ponto de Pauta 69: “novo Ensino Médio” com Monica Ribeiro Da Silva - Monica 
Ribeiro (UFPR).
Assunto: conversa com Monica Ribeiro, professora da Universidade Fe-
deral do Paraná, nos cursos de graduação e Pós-graduação em Educação, 
e coordenadora do Grupo de Pesquisa Observatório do Ensino Médio e 
também da rede nacional de grupos de pesquisa sobre Ensino Médio para 
responder a pergunta: “Quais são os grandes problemas deste projeto?”.
Link: https://www.youtube.com/watch?v=MO02yn1oIes 

34 - O Novo Ensino Médio e os desafios da implementação para a escola pública - Alessandra 
Batista (UnB), Edijane Amaral (CEMTN), Fernando Cássio (UFABC) e José 
Gadelha (Diretor do Centro de Ensino Médio 09 de Ceilândia).
Assunto: o observatório discute sobre os desafios da implementação do 
Novo Ensino Médio em escolas públicas, como uma reforma que não escu-
ta a comunidade escolar tem prejudizado docentes e discentes.
Link: https://www.youtube.com/watch?v=4uOSALmsmQo 

35 - Pesquisa sobre a contrarreforma do Ensino Médio na região Nordeste: alguns 
resultados parciais - Dante Moura (IFRN).
Assunto: o professor Dante Moura fala sobre a importância da contrarrefor-
ma do Ensino Médio e também da BNC-Formação, evidencia que ambas 
precariza a educação básica e formação docente. Além disso, apresenta os 
resultados parciais de sua pesquisa em escolas do Nordeste brasileiro.
Link: https://www.youtube.com/watch?v=l6nvXRM65EA 

36 - A Contrarreforma do Ensino Médio e a Alternativa do PL 2601/2023 - Monica 
Ribeiro (UFPR), Daniel Cara (USP) e Dante Moura (IFRN).
Assunto: contextualização das reformas educacionais e apresentação das 
mudanças do NEM e dos motivos para sua revogação.
Link: https://www.youtube.com/watch?v=GQPhc7bRBng 

https://www.youtube.com/watch?v=0EKRqzE__dE
https://www.youtube.com/watch?v=MO02yn1oIes
https://www.youtube.com/watch?v=4uOSALmsmQo
https://www.youtube.com/watch?v=l6nvXRM65EA
https://www.youtube.com/watch?v=GQPhc7bRBng


O que queremos para o Ensino Médio? Quem queremos formar? Que currículo está em jogo? A quem 
interessa a Reforma? Este livro tem como objetivo contribuir para uma reflexão crítica da realidade 
das escolas e de sua relação com as Juventudes. A obra reúne textos do “EM Debate: Grupo de Pes-
quisas sobre o Ensino Médio”, sediado na Faculdade de Educação da Universidade Federal de Minas 
Gerais (FaE/UFMG), sendo composto por pesquisadoras/es dos mais diversos níveis acadêmicos e 
unidas/os em torno da discussão do Ensino Médio, do Currículo dessa etapa do ensino, das Juventu-
des e da Docência. 

A coletânea está dividida em três seções. Na primeira, intitulada “Análise Curricular do ‘Novo’ Ensino 
Médio: tensões, silêncios e disputas”, são apresentados textos que abordam as análises dos currí-
culos oficiais impostos após a Reforma do Ensino Médio de 2017. A segunda seção, denominada 
“Interferências mercadológicas e governamentalidade neoliberal no ‘Novo’ Ensino Médio”, discute a 
Formação Técnica e Profissional, o projeto “Trilhas de Futuro”, as tecnologias da governamentalidade 
neoliberal no currículo e na docência do Novo Ensino Médio (NEM), além da mercantilização no Ensi-
no Médio, a partir da análise do Projeto Somar e da (contra)reforma nos Institutos Federais. Por fim, a 
terceira seção, “Impactos das reformas no Ensino Médio nas Juventudes”, aborda a condição juvenil e 
a pedagogia do protagonismo no Novo Ensino Médio. 

Esperamos que os/as leitores/as desfrutem deste livro, que foi produzido com dedicação e em meio 
às acirradas disputas em torno do NEM. Demarcamos nosso posicionamento de revogação do NEM 
e defendemos que uma política dirigida às juventudes seja produzida com muito diálogo, estudo e de 
maneira comprometida com a formação integral das/os jovens.
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